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DIÁRIO DO CONGRESSO NAC L 
SEÇÃO 11, 

-ANO XIV - N.0 15;2 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 6 DE OUTUBRO DE 1959 

MESA 
r esidente - Joâo ~ Julart 

Presidente da República). 
Vtce-Presldente - Senador 

<Vice~ I' 
Filillto: 

CONGRESSO NACIONAL-
.25.• Sessão Conjunta 

~v· Sessão Legislativa Ordinária da 4,"" ·Legislatura 

09. - cosnelho de Segurança Na• 
cional - Sen. Fernando Corrêa. 

10. - Superintendência do· Plano 
de Valorização Econômica da Ama .. 
zônia - S~n. Dix-Huit Rosado 

MUUer. 
1"' secretário 

Mello. 
• 'Jll Secretário 

CavalCanti 
• SQ Secretá.rto 

Mannho 
411 secretario 

'"!r'l.Jho. 

Senador Cunha. 

Senador Freitas 

Senador Gllbeno 

Senador N ovaes 

1"' suplente - senador MaU11as 
Olympio. ~ 

2V .suplent.e - Senador ner:!)aldO 
Vieira. 

Comissão DirP.!ora 
Fillnto Müller - Presidento. 
cunna Meilo. 
Freitas cavatcantt. 
Gilberto MarUlho, 
Novaes Filho 
Mathias Otympio. 
Heribalda Vteira. · 
SecretArio - LuJz Nabuco 

tor Geral da secretaria} • 
(DJr~ 

LIDERES. E VICE-LíDERES' 
DA MAIORIA 

LJ.der - Lamelra. .Blttencourt. 
VICII•Llderes~ 

Vtcturmo t''retre~ 

Jerterson de Aguiar. 
• Moura Andrade. 

DA MINORIA 

.Lider - João ViUasbOas. 
• \flct' ·.L.older - Rut t"'aHuaira, 

Dos Partidos 
DO PARTIDO SOClA~ 

DEMOCRATICO 

Ltder - Lameira Bittencourt., 
Vice~ Lideres: 

Victortno !''retre. 
Jettersan de Aguiar .. 
Moura Andrade. 

DO PAR'l'IDO TRABALHISTA 
llRASILEIRO 

Llder - Argecn1ro de .f1';1gueire-cto. 
VlCI:'· Lideres.~ · 

Vlvatdo t..tma. 
Saulo Rarnos 
Barros Carva!lJ_o. 

DA ONIAO IJEMOCRATICA 
NACIONAL 

Ltder _ J o a. o Villa.<>bôas 
Vice~J..tder - RUl Palmeira. 

DO PARTIDO .LillER'I .-O..JR 

Lfder - Otàvto Manga11etra. 
Vice·Llder - Navaes Filtla. 

Em 8-de outubro de 1959, às 21,00 horas, 
no .Palácio da Câmara dos Deputados 

ORDEM DO DIA 
Veto presidencial (total) ao Projeto de Lei nQ 4.730, de 1958, na Câ~ 

mara dos Deputados e 28, de 1959, no Senado Federal, que c~J.ncela débi­
tos. de servidores públlcos civis da União provenjentes de equiparações 
de venCimentos concedidos em virtude de. mandados de segurança; tendo 
Relatório sob n9 23, de· 1959, da Comissão Mista. incnmhir'IIt de relatar o 
veto. ' 

SENADO 
DO PARTIDO REPUBLICANO 

~der - · !\ttmo Vtvacqua. 

DO PARTIDO SOCIAl: 

PROGRESSISTA 

L!der - Jorge Maynard. 

·Comissões Permanen' • 
·Comissão. de Finanças 

Gaspar venoso - Presiderite. 
Vivaldo Limá. . - Vice-President~­
Ary Vianna .. 
Francisco Gallotti. 
Victorino Fretre. 
Moura Andrade. 
Paulo Fernanues. 
Lima Guimarães. 
Fausto Cabral. 
Barros de Carvalho. 
Daniel Kríeger. 
Fernar..des Tavora,. 
Saulo Ramos. 
1rineu Bornhause:!"., 
fernaudo Conêa. 
Di~-Huit Ro ... .J.do. 
Mem de Sá. 

S ?LENTES 

PSD 

1. Men~zes PimenteL 
!J;, Jefferson cte· Aguiar. 
3. Rui Carneiro. 
4 Jarbas ~aranbão. 
5. Tac~ano de Melo. 
6. Eugenio de· Sarros. 

PTB 

FEDERAL 
UDN 

1. Milton Campos. 
2. Padre Calazans, 
3. Rui Palmeira. 
4. Coimbra Bueno. 
5. João· Arruda. 

PL 

1. O ta vi o .Mangabeira. 
Secretário· - Renato de Almeida 

Chermont. 
Reuniões - Têrçás-!eiras, às 16 

horas. 

ORÇAMENTO PARA .!960 

Divisão por anexos e subanexos com 
os respectivos Rclat~res 

Anexo n9 
1 - R;ceita - Sen. Gaspar Velloro 
2 - Poder Legislativo - Sen. Mil-

ton Campos. · • 
IJl - Câmara.. 
02: - SenadO. 
3 - órgãos Auxiliare~.' 
O( - Tribunal de Contas - Sen 

Fernandes Távora. 
02 - Conselhu Nacional de F). O· 

nom1a ·- Sen. f·ernandes l'ávora. 
4 - Poder .EXecutl.vo. 
01.01 - Presidência da República 

- Sen. Fernando Corrêa, 
02. - - D~partamento Administra­

tivo do 3erviço Público - Seu. Fer-· 
n.--ndo Corrêa. · 

03. - Estado Maior das Fôrças 
Armadas - Sen. Fernando Corrêa 

04. - Comissão de ReadaptaçàU 
dos Incapazes das Fôrças Armadas 

Sen. Fernando Corrêa · 
05. - Comissão de Reparações de 

Guerra - Sen. Fe-rnando Corrêa. 
06. - Comissão do V aJe do São 

Frsncisco - Sen. Dix-Hnit Roo:;ado 
o7. - Conselho Nacional de Aguas 

e Energia Elétrica - Sen. Fernando 

11. - Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Regiã() 
Fronteira do Nordeste do Pais 
Sen, Daniel Krieger, 

4 - -12 - Ministério da. Aeronáu· 
tica ·- Sen Barros de Carvalho, 

13 - Ministério da Agricultura ...., 
sen. Paulo Fernandes. 

14 - Ministério da Educação e Cul­
tura - Sen. Daniel Krieger, 

15 - Ministério da Fazenda. -
sen. Moura Andrade. 

16 - Mlnist~rlo da, Guerra - Sen. 
Caiado de CaStro. 

17 - Ministério da Justiça - Sen. 
Victorino Freire. 

18 - Ministério da Marinha -
Ren. Saulo Ramos. 

19 - Ministério das Relacôes Ex· 
teriores - Sen, Mem de sã, 

20 - Ministério da Saúde - Sen., 
Fausto Cabral. . 

21 - MJnistérfc.. do Trabalho, Jn .. 
dústrla e Comércio - Sen, U.ma 
Guimarães. 

_22. - Minic:térlo da Viação e· Obras 
P·J.bhca.s - Sen. Francisco Gallott.t. 

.s - Poder Judiciário - Sen. Ary 
Vtanna. ~ · 

01 - suPreino Tribunal Federal. 
02 - Tribunal Federa! qé' Recursos. 
03 - Justiça Militar, 
04 - Justiça Eleitoral. 
05 Justiça do Trabalho. 
06 - Justiçe ·do Distrito Federal. 

Comissão de Constituição 
e I ustiça 

' ' Lourival Fontes Presiftmte. 

DameJ B..neger - Vlce-Pre~:~ .. ueni.oe: 
Menezes Ptmentet · 
Benedito. VauH1ares. 
Jefferson rJe Aguu:u 
RUl Carneiro 
Lima Uutm11rães 
Argemtro dP. l<'lgueireu...,, 
RUI Pa1me1ra 
Milton C:tmpos. 
Attilio VlvaeQua:. 

suplentes 

PSD: 

l. Gaspar Veloso. 
2 Jarbas Maranhão. 
3 PrRnetsco .Gallottl. 
4 Art VIana. 

PTI!o !. 
2. 
3 
4. 

Leônidas Mello. 
Caiado de Castro. 
Arlindo Roc.rigues. 
Zacarias de AssunçãO. 
Cuido Mondin . 

Corrê-a. l Mourflo Vieira 
Barms CarvalhO, 
CaUtdo de Cll5trO. 

08. Conselho. Nacionai do Pe- 2 
. •. tról.eo - Sen. Fernando Corrêa. f 3 

• 
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UDN: 

1. Alonso Arinos: 
\ ll. J • eao o.r,ruaa. 

3 João VillasbOas. 

don Ribeiro Sa!all•a. Oficial 'L.!"gis· 

Secretária - Marta da Cat·mo fion­
lauvo. 

Reuniões - Quartas-feiras, às lf 
bons e 30 mí~uto1o1, 

Comissão de Economia 
Ar-y Vtanna - .Presidente. 

Fernandes Távora - Vlce-Presi· 
dente. 

Lino de Mattos. ('J 

uma re~1;e1ra. · 
Alõ 'Guimaràes. 

.. Tactano de MeUo. 

rLeónJdas ae Me!lo, 

·G.uiào Mondim. 

Joaquim Parente. 

suptentes 

' PSD: 

1 ~ Eugénlo ·a afros.· 

2 jetterscn de Aguiat. 

3. ~loura; Andracte ., . 

PTH: 

1: Argêmiro de· Pig~e!n'C~;! 

2. Fau.sta cabral. 

3. Souza Naves. 

PTB:. 

_1. Lounval Fontes. 

UUN: 

~ 1. Regmaldo Fernandes. 

2 .Fernando Corrêa. 

secret.ana - Romi!d<l Duarte, Ofi· 
(iaJ Legtslatlvo, classe tol. 

Reumôes 
J..oras. 

Qumta;;-teJras, àS l5,3L 

Coníissão de L_eg1slaçãg Socia', 
·uma iêtxetra - t're:;JC1e~te._ 

Rut carneiro - Vlce-Pre::Hacm~e. 

Ca.ta.d·o dl:! éastoo. 

Juao Arruda.. 

· Jelterson OI.;' Aguiar. 

' Mene:te.s l"l!neme,. 

Souza Naves 
Lmu de -Ma tos. 

lnueu B_urnhH•tsen. 

Su',.lettLe[J 

PSD: 

1. Afy V ta nna. 
.! FlaOd!~~u (1!lJI(i!' -. 

3 Seoasuao Arciler. 

P'i'li. 

1 Lvunval FonLes. 
~ 

2 VlV'to H,. L.ima.-. 

6. ~\1Jgii<,~. Couto. 
LJL•N: 

1. Dtx-t:lL\11 Ro.~ado. 

2 PcH1n _;;a1atans 

.Secu~rana - Eulaiia C de Sá.. -

c •1 suustituido .temporària.t:.entt 
pelo Sr. Le~~co 1-larin.l':o. 

T'>IARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11}' 

EXPEDIENTE 
DEP AR T AMEt-nO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRS:TOR • Gll~AL 

ALBERTO D,E BRITO PEREIRA· 

' C'Hil ... R CO SI!:~VIÇ'O 08 P\JBUC,f,Ç~IIS eHa~a o• asçZ.o o• ~~~o•c;l.o 
MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO .,. 

, :DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmpruso ••• oficinas do Departamento de lmpren•e Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVtS, 

1\tPAI\TIÇõES E PARTICULARES FUNCION!RIOS 

. Capital e Interior 

Semestre ... •• ••• •• ••• Cr$ 
AnO •••••••.•••• -. • ...... - Cr$ 

. ' 

Exterior 

Ano .......•......... Cr$ 

,Capital .e Interior 

50.00 Semestre. ; •• ~·~:....... Cr$ 

ss.orno ..... :~~·;::::;~~·: ~r~ 
!36,00 1 Ano .............. •••• 

89,00 
7ij,OO 

10~,00 

- Excetuadas as para o e:xterjÕr, que serãO sempre anuais, as 
ais'inãfuias 'p(Ídef~u;ãó . touiar,' e.W. -qualqUer épocâ, por seis meSes 
ou um' ano. 

- .A fim de possibilitar a remessa de 'valores ac.ompanhados dG 
esclarecimentos fiuant.o i Sua aplicaç~o. solicitamos dêem preferência 
â' r'emesSa ~por meio de cheque ou vale pOstal, 'emitidos a favor do 

J T_eso~reiro d,o Departamento de Imprensa N1cional · 
- Os tmpleme.ntos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos­

aos assinantes sOmente mediante solicitação. 
- O cuSto do nUmero atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 o, p~J 

esercicio decorrido, cohrar·se.ão mais Cr$ 0,50. 

Reuniões - Quartas~telras, às ~ti,Jt 
ooras. . ' 

Fernando Corrêa. 

Pedro Ludovico. 
zacha-rías· de Assumpção. 

éomissão éle Redação. 
1. Mou;·ão 'Vieira - Presidente. 
2. Sel)astião Archer - Vlce-_l"'resjo. 

dente·. 

3. Afonso Arinos. 
... Ary Via:uia. 
:i. Padre CatazanS. 

. \ 

SUPLENTES 

P.S.D. 

1. Menezes Pimer1tcÚ. 
2. Rui carneiro~ 

u.o.N. 
1. Daniel Krieger. 

Moura Andrade. 
Lourival Fontes. 
Miguel Couto. 

Vivaldo Liro~. 

Ru1 Patmetra. 
Mem de Sa. 

Suplt1ltt1 

PSD: 
1. Menezes Pinientel 
1. Jetterson de fi-guiai-. 
3. Pauto Fernande~.-

PTB: 

1. Uina- Guimarães. 
2. Argemuo de Figueiffd'J._ 
3. Mourào Vieira. 

UDN: 

1. Milton Campos. 

2. João Villa.sbCas. 

PL: 

OtAvio Mangabeira. 

Out~bro de 195~ 

PL: 
Otê.V1o Mangabeira. 

secretària - Diva Gallott~ Oll• 
e1a1 Legislativo. 

Reuniões - Quartas-feiras, iu :6 
nora~. 

Comissão ~e Segurança 
Nacional 

Jefferson de Aguiar - Pre;;idente. 

Caiado de Castro - Vlce-.Pres1· 
dente. 

Jarbas Maranhão. 
~orge Maynard. 

suplentes 

PSD: 
1. Francisco · Gallo-ttf. 

2. RU1 Carneiro, 

'3, Taciano de Me~~--· 

PTB: 

1. Saulo · Rarn's, 

2. Úma TeiXeira. 

Bec"etãria: Maria Cherubina Costa. 
- Oficíal Legislativo. 

Reuniões: Quintas~ feiras, às 16 ho- .... -
:as. 

Silva Prado - UDN. ~ ·' 

Comissão de _Serviço' Pública 
Civil 

Daniel Krieger - Presidente. 
Jarbas Maranhão Více·Pre:;i ... 

lente. 

Ary Vianna.. 

Cazado de. Castro. 
Arlindo Rodrigues • 

Joaquim Parente. 

'Meiil de Sa. 
suplente~ 

PSD: 

1. ftut Carneiro. 

2. Moura Andrade. 

PTB: 

·1. LeOnidas. ~elo, 

2, Zacarias de Assunção. 

UDN: 

1. ·Coimbra ·Bueno. 

2. ~adre Catazans'. 

PL: 

Ot-avio Mà.ngabeira. 

. Se~.:retária - Lia da Cunha For-
1 Oún&1 Oficial Legislativo, 

'<... Joaquim .. _,.arénte. 
P l.B. 

SecretÃrio - Joâ'o Bati?ia 
Branco, Ofidat LegislaUvo, 

I 
Castejon Reunião 

aorat>. 
Sextas-!elra.s, às 16 

1. Lourival Fontes. ReUniões _ Quartas-feiras, às 16,30 
secretaria CecH!a ~de Rezende ooru. 

Martins. 
Reuniões 

n01·as. 
Têrças-feiras, às 

Comissão de Relações 
Exter10res 

Afonso Arinos - presidente. 

Benedito .. Valadares. V1ce*Pres1-·1 
JEnle 
.u~rar .venoso. 

suplentes 

PSD: 

Moura Andl'ade. 
2. Sebastião Arcner. 

PTB: 

1 Llma Teixei~ a.. 
2. Leõntdas Meto. 

UDN: 
1._ AfOnso Arinos._ 
:. - Milton Campas. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

Mourão VIeira - Prestdente. 
Padre Calazans ...:. Vice2Presitiwte. 

Jato'as Maranhão. 

Paulo fernantle.s. 
RegfnaJdo Ferna""~!;. . 

. M•m de Sá •. 

UDN: 

1. Fernandes Távoia. 

. ' 

• 
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5. Ru1 Palmeira. Secretária. - Ot. Leg, A\'V?.. Ur\o 
: .;todri~ues: Secretaria - Cecilia de Rezen1'e 

Quintas~telras, às l& Mastins. Reuniões 
_ horas. 

Comissão de Saúde Pública 
Reg\na\do Fernandes - Presidente. 
Alô Guimarães "':""' Vice:Prcsldente 

Pedro Ludovico. 
MigueJ Couto. 
Fern:tndo Corrêa da Cost~. 

suplentes 

PSO: 

1. Taciano de Melo. 
2. Eugênio Sárros. 

PTB: 
1 Vivaldo Lima. 

UDN: 

-Com1seão Especial de Estudi 
da Politica de Produção e 
Exportação . 

Lima Teixeira - Preslctente 

Fe1nauctes Tavaora. -- . VlCe-ilt~l­
dente. 

• Gaspà.r Veloso •. 

Mourão Vieira. 

Francisco GaJiotti. 

Gilberto ~Marinho lU" 

Attilio Viva~quu.. 

Guido Monilin 12>.' 

1) Substituído temporàrl:'lrnen;e 'Peic 
sr. Taciano de Mello. · · 1. Femandes Távora. 

2 l)IX-HLlit Rosado. 
2J Subsutt.Utio temporàrütmente pelO 

Secretaria - Alva Ur!o Rodrigues sr. nandeira vau~han. 

. OfictaJ Legislativo. 

Reuniões. Qtlinta.~-felrM, àS lb 
horas. 

Comissão de· fransportes, 
· CGmllnicações e Obras Públícas 

Francisco GaJlotti - Presid:enre. 
Souza Naves - Vice-Preslütnt<a. 

Eugênio sarros. 
CotmOra Bueno. 

' . 
Comissão Especial de lleforma 

da Constituição n. \, tle \958 
Gilberto Martnno. 

Benedito VaHaüart:·s. 

Gaspar v~lloso. 

Publio de Mello. · 
t\.rg;em~ro de Figueiredt:l 1 1>, 

Vivaldo Lima. 

Comissão Especial. incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projsto de Eemnda Co.:sti­
tucional n. '2, de 1959, t~ue 
acrescenta dispositivo · ao 
art. 4.' do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias, sôbre a tl·anslorma­
ção do atual Distrito Fe­
deral. em Estado da Guàna-
bara. • 

Cunha Mel1o - Pre..'>ldente. 
MlltoD-......campos - V"il;e-é'residente 
Menezes Pimentel. 
Benecnto Vanactares. 
JtHienson de AgUiar. 
Rm Carneno 121. 

Gaspar VeBoso t4). 1 

Gllberto Marinho. 
LoUrJVàl Fontes. 
Llma Gutmaraes 13). 
ViV" 1o uuna. 
Dantel Kneger. 
RUl Palmeira .. 
Affonso Arinos. 

Jefferson de Aguiar. 

ruy Carneiro. 

Gaspar venoso. 

Lourival Fontes. 

Lima Guimarães. 
Taciano de Mello. 
Argcmiro de Figueiredo. 

Vivaldo Lims.. 

Daniel K:ieger. 

Rui Palmeira •. 

Afo1~so Arinos. 

. Attllio Vivacqua. 

Secretãrio 
Andrade. 

Comissão de Legisla~ão 
Agrária 

Paulo Fcrnanctes - ?res'dent.e. 
Mem du ~a - Vff·e-J.''n.~.::iJüt·no.e. 
Jette1·son je Aguiar • 
Muurao Vie1ra. 
Uma Teixetra. 
Fernando Corrêa. 

AttiUo Vivacqu3. Mílton Cam·pos. 

Argemtro- ae Figueírcd"l H\. Secretárlo - José .Jer1-!dO dfl' 
fll Sub<;titmdo tern!J~l'"1~rtamc-nte-j Cunna_ 

Pelo Sr. Caiado de C!lsr.ro. 
t2> Substltutdo tempo:lriamence Comissão de Inquérito oara 

pelo Sf Eugémo de aarros. aptll'ar falOS aiUíhdOS 00• 

'l'aetano de ·Mello. 

supientes 

,3, SutlstJ~uioo tfmocut:::orl::tmer.a Sua \:mlnênc1a o Sr Car .. 
· pelo sr. V•v•lcto Lima. Cleal Arcebispo do R to de 

(41 suostnuiào .. telllporârtamente Janeiro. 
Oamel Kneger. 

PSD: 
1. Ary Vianna. · 

. 2. Vitorino Freire. '~ 

3. !?aula Fernande$, 

f'TB: 

1. Fausto Cabral. 

VDN: 

1. Joaqmm Parenje. 

Seçretana - rsmard Bat-ro! de Al· 
PuQ11erqu~ Melo, Ofit':la1 Legt6Jil.ln•o 

Reuniões - 'Quartas-feiras, àS la 
\lOfi.lS. 

Comissões Especiais 
C~m1ss-ão Especial de Revisão 

do CódjQo de Proéesso Civil 
Jofio VH!asbôaa - Pres\nen~e. 

Cunha MelJo - Vice-Presweme. 

Jelterson de Aguiru-. 
- Meneze.s Plmer.tel. 

Atnllo1 Vivacqua. 

Seoretàf1o - José da Silva Llsbõa 

Comissão Especial de Estudos 
aos Problemas da Sêca 

cio Nordeste 
fleglnaldo Fernandes - Pre~ident.e 

ltuy carneiro _ Vice~Pres:dente 
Jorge MaYnarcl - Reunor. 
J\rJmdo Rod.ngues. 
(''ra~CISCO 9"R~Jott1. 

Secretário - J os é Gera~ do da 
cuuna. --

Comissão Especial do Vale 
do Rio Doce: 

t . Benedito Valadares - ~re:.miente 

2 JOrge Máynarà. - \~lce·Presl· 
d.etJt~. 

p., ttÚio Vl.vaCqua. 
LIDla retxeira. 

Rui Palmeira.. 

Aftonso Arinos. 

Attilio VivacQua. 

'1) SubstituJdo temporàriam~nu 
pelo Sr. Cau:J.do de Castro. 

1:.!:1 Suostituido tempuniriamc-nte 
pelu Sr. Eugemo de Barros. 

131 Sunstituido temporâ.riaPlente 
pe.lo Sr. Ary Vianna. 

Secretário - J.Vliecio dos SantOJ 
~ndraüe:. 

Comissão Esp.ecíal incum!lida 
de em1!1r parecer sôbre o 
Pro1eto de Emendá Consli­
tuciOnal n. 1, de 1959, que 
dispõe sôbre a organização 
Político Administrativa e. 
Judiciária da Futurà Capital 
da República. 

Cunha Mello - PrrsiderHe. 

MiltÕn campos - Vice-t'residente 

Menezes PtmenteL 
Benedito VaUadarP~. 
Jenersan de Agul:u. 
Ruy Carnetro (2) ~ 
Gas9ar v eltoso. 
Taciano de. Meno. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimaraes. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos de 
Código Eleitoral e Partidário 

João ViUasbOas. 
Mem de Sá 
Me-nezes Pimentel. 
t\rgemlro de f'iguetreda 
Lametra Sitteneourt. 

~netatdll Jurema.. 

Cunha Mello, 

peJO Sr. Ary V1anna. 
sect etar!o ·- n.ilec1.o 

.\nctrade . 

Ftanctsco Gí.lllrHtt Prf;';~v1:~nte. 

Re~tnaJdo Fernandes - VIce P• e." 
,Jdente. 

Comissão Espe1:1al incumbida <'asoar Veloso. 
VH'a Ido Lima . 

de emitir IJ:\fecer SÔbre O Caiado de Costro. 

Projeto de Emenda á Cons- Pac11o hrnanaes: 

lilliiÇàO 11. 2, Ô~ 1959, Q~le MoUI·a And•·acte ;_ Re1.1for 
·sccretil na - lsnard Sane::. .le Al· 

acrescenta dl>~ositivos ao •uoueroue Mello 

Artigo 4.' do Ato das D•.spOSI- 1 Argemuo cte Pi<ueirecto, 

ções Const•tu~ionais Tran- Lo'"'v"' Fontes 
Sitórias, Lima Gui.marâ~s. 

Cunha MeJ!o· - PJ'esidente. 
Milton Campos - Více~Presidente 

MeneJes Pimentel - Relator, 
.Benedicto Valladares. 
Jeclerson Je AgU1ar. 
Ruy carneHo. 
Gaspar VeUoso. 
Gilberto Marinl10. 
Lonn"'::\\ Fontes. 
Lima GUitn:lrRes. 
\rgemii'o de f'igu:eiredo. 
VívaJdo Lima. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 

Afonso Arinos 

/ 

/ 
Attilio Vlvacqua. 
secretário 

Andrade. 
Miêcio dos Santos 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sõbre o 
Proieto de Emenda à Cons-

tituição n. 1, de 1959, Que 
dispõe · sôbre a orqanização 
Politíco.Admirlstraiiva e Ju­
diciária da Futura Cap,lal da 
República. . 

Cunha Mello - Presideilte. 
Milton Campos - Vice-Pt·esidente. 
Menezes ,Pimentel - Relator. 

ho3'1~dicto Valladare.s. 

Danlel Krte~er. 

RuJ Patme•ra. 
Joào Villastl(las. 
Atti!io Vivacl)ua. 
NoVflJS Filho 

Jorge Maynard. 

Comissão de Estudos do Pro­
teto destinado ao Senado Fe­
deral em Brasília 

Cunna Mel,lo - E't·e~1.1ente. 
FranCi.~co Gallotti - 4 Vtc.:e f'res:l .. 

dente. 
Coimbra Bueno. 
Mourão Vtetra.. 
Jorge Ma.vnard. 
rsaack Brown _ CJr.suJ~or T,.:;;~ 

"l.;t-o. l-

Secretária - Al-va Ur\o d~rll"igne.s. 
Reun:ees - QuJ.rta~Mteir::u AI J6 

rJora.s. ' 

Comiss~o de Mudança 
da Capital 

Coimbra Bueno. 
Paulo ·ferna.ndes. 
tftna Guimarães, 
Llno de Mattos 
Sec.retâ.rio - · Seb~.~~;,3., tTuf:t• 
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ATA DA 126.• SESSÃO, DA U 
SESSÃO"LEGISLATIVA, DA 
4.' LEGISLATURA, EM 5 DE 
OUTUBRO DE 1959. 

PRESIDENCIA DO SR. FILINTO 
MULLER 

As 14 horas· e 30 minutos acham-Si! 
presentes os Srs. Senadores: 

de março de 1954 têm a reger suas 
relações de e1nprêgõ a Consolidação 
das Leis do Trabalho. Entretanto, o' 
art. 79 da referida Lei estatui que a 
Superintendência e as Emprêsas In­
corporadas ao Patrimônio da União 
estão incluidos na letra a do art. 139 
da Lei n9 830, de 23 de setembio de 
1949, que co:qsidera entidades autá:r­
quicas o serviço estatal descentrali­
zado- · com personalidade juridic~ 
custeada medjante orçamento pr.J­
prio, independente do orçamento ·g~-

_8) Os empregados da Rádio Nacio­
nal contribuem para o Instittuo de 
cAposentadoria e Pensões· dOs Comer­
ciários, em conseqüência do seu en­
quadramento no- 2g Grupo da confe­
deração Nacional dos Trabalhadores 
em Comunicações e Publicidade, com 
exceção dos motoristas que o fazem 
em favor do Instituto de Aposehtado­
rla e Pensões dos Empregados em 
Tran;,I?oites e Cargas. 

pode aplicar os aumentos decorrentes 
de dissídios coletivos, a não ser quan.., 
do autorizados pelo Exmo. Sr . .t>resi ... 
dente da República. \ 

c) por outro lado, e ainda em cbe ... 
diência à regra constante do· art. '19, 
da Lei nl? 2 .193, de 9 de março de 
1954, citada, as emprêsas incorpora .. 
das se situam entre as entidades -,au .. 
târquicas, ... como · já~ está .consagrado 
por torrencial e pacífica jm:ispru.:W-n­
cia judiciária e administrativa, de 
sorte que, e apesar da sitll:ação jmí­
dica do pessoal empregado, não ê u .. 
cito o enqtiadrazftento sindical de tals 
servidores, em face da proibição 'cons­
tante do art. 566 da Consolidação das' 
Leis do Trabalho. 

ral. · 
Estss as informações que me cum­

pria fornecer, S.M.J. 
Mourão Vieira - Cunha _Mello ~ 

Larne~ra Bittencourt ·- Z[1Charias de 
Assumpção - Lobp.o da 'SilVeira -
Victorino Freire - PUblio de Mello 
- Mendonca Clark- Mathias Olym­
pio - Viêtorino Ç~rrêa - Fa_us~o 
Cabral - Menezes Pzrnentel - Sergw 
Marinho - Reginaldo Fern-andes -
Dix-Huit Rosado -~ Arge7t1-iro de Fi­
gueiredo ~ João Arruda -'Ruy Car­
ne:ro - Novaes Filho :.._ ,Jarbas llfa­
ranhão - Lourival Fontes - 1-Ieri­
õalào Vieira - ovidio Teixeira -
Lima Teixeira - Otávio Mangabeira 
_ Attilio Vivacqua ~ Ary -Vianna -
Jefferson de Aguiar· ~ Paulo Fer­
nandes - Arlindo Rodr:gues - .lríi­
guet Couto - Caiado de Castro_ -
Gilberto Marinho - Afonso Armos 
_ Benedito Valadares - Lima Gui_­
mariies - Milton ca-mpos - Lino ãe 
Mattos - Pedro Ludovico - Tacia­
no de Mello - João vmasbóas -
Filinto Müller - Fernun_do Corrêa ~ 
Gaspar Velloso - Sou:::a Naves -
Francisco Gallotti - Saalo Ramos -
Brasilio Celest~no ~ Daniel Erieger 
- Mem de Sá - Guido Moftàin -
(51}. 

Assim, a Rádio Nacional, como em­
prêsa incorporada ao patrimônio da 
União, configurando-se, por decisão 
expressa de lei, entre as entidades 
autárquicas. Seus empregados são, 
pois servidorês autã{quicos, com rela­
ção de e·mprêgo r€gida pela· Consoll­
d~ção das Leis do Trabalho, como o 
são servidores públicos mencionados 
na Lei n9 1. 890, de 13 de janeiro de 

Rádio Nacional, Departamento Ju­
ríCico. - Saint-Olair Lopes. 

O SR. 'PRESIDENTE: 
-A lista de _:presença acusa o compa­

recimento de 51 Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, âeclara aberta a 

1953. ' . 

2) Impõe â Lei nº .2 .1113, de 195'!, 
em ~eu art. 4<:' § 49 e. art. 6'1 ~ 6'1 que 
é da"co::npetência do Exec;;tivo a au­
torização pam admitir e a organiza­
ção· dos quadros de servidores. Em 
razão dessa "exigência legal foi b[ti­
xado o Decreto _nQ 40.741 de 10 de ja­
neiro de 1957 dispondo sôbre o quP dro 
do pessoál trabalhista desta emprêsa. 

Estando, pms, adstrito a um ato do 
Executivo, por de~rminação legal, ·o 
enquadramento do· pe§soal trabalhis-· 
ta da- Rádio- Nacionfl.l, é óbvio que sã­
mente outro ato poderá modificá-lo, 
estando esse enquadramento fora das 
soluções- de seJÍtenç3.s 'normativas da 
JustiÇa do Trt..balho. 

Armas da República 
Superintendência das Emprêsas 

IncorPoradas ao Patrim6nio Nacional 
Rádio, Nacional 

Gabinete do ·Diretor 
urgente _ 

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1959 

Senhor Superintendente, 
Tenho a honra de passar às mãOs 

de Y~o..,sa Excelência, com os esclire­
Cimemos prestados pelo Departamen­
to compettnte desta emp~·ésa, o ailexo 
exp~diente que se refere· ao Requeri­
mento nº 277-59, do Senado' :F'ederal. 

,Aproveito a oportunidade para re­
novar. a Vossa Excelêl).cia os protestos 
de rnínba- estima e co11Sideração .. -
Moacyr Arrêas, Diretor. 

ARMAS DA REPúBLICA 

SUPERINTEND~~C!A DAS El\'!PRE­
~AS INCORPORADAS AO 
PATRIMôNIO NACIONAL 

seSsão. De outra '·parte; sendo uma aritar- AJ/2.605-59 
Vai ser -uda a ata. quia, é de se aplicar a proibição cons-

. tante do art. 566 d:J-estatuto ·obreii'o, 
Urgente 

Ô Sr. Novaes Filho, 49 .Secretá- assim como, deixar á emprêsa de re-
rio servindo de 29, procede à lei- · lh · ô to 1 t" à · 

Em 2 de seteipbro de ~S59 

tu;a da ata. da sessão· anterior, ~~Íi::çã~~ l!DP 5 re alVO Smdi- Processo n9 468-59 

que, posta e_m discussão, é sem 3) Não h.1:, absolutamente, llenhu- Sr. Superintendente. 
debate aproVada. ma negativã: no reconhecimento à es- . . , 
. o Sr. cuult"a Mello,-19 Secretá-· tabilidade dos funcionários. Tem ~)ido 
. z· A "nte objeto de coritrovérs:a, apenas. a ques-· Marinho, 111 secretário do Senado F·e-

19 O EXmo. Sr. Se'1ador Gilberto 

no, e o SçgW tão dos ar~istas. · cú.ia estãbilidadr- é 
Expediente prevü:t:t no· parágr::1fo único do· ar- deral, encaminha ao Exmo. Sr. !\li-

tigo 507 da Consolidação. · niStro da· Faz.enda cóPia do req .. u:ri-

AV!SOS ~-.. · 4) A respos ... a a este item está con- menta nº 277~59 do Sr. Senador 
Do sr. Ministro da Fazenda, sob -tida nos anteriores. Afonso Arinos ·de Mello Franco, no 

Íl9 44-3, como segue · 5' na me~ma forma, a resposta. é a qli~l aqUêle ilustre representante do 
Aviso n<? 4.46 de 30 de seterllbro que deçorre da que foí dada no item. Distrito Federal formula. pedido ele 

de 19:S. 2. Sàmente um outro n.to do Poder informações ·à. "Rádio Nacional"_ e a 
Executivo -podei"á modificar o3 níveis 

Senhor .19 ·secretário: pnwistoe no Decreto nº 40.741, de própria SupÍ!rintendência dns Ernprê-

Ertl referência ao Oficio n9 496~ de 1957. - sas In~orporadas ao Património Na-
17 de agôsto firido, -com o qual Vossa 6, .os aumentos que o::Orenam des- cional relativamente à situação ;urí­
Excelência transmitiu o teor. do Re- d3 a vie,ência do Decreto ng. 49.741. dica dos servidores das emprêsas in­
querimento n'? 2T7, ele 1959, _em que o ode !957. foram efetuados pelo Se· corporadas. 
sr .. senador Afonso Arinos sOlicita .nhot· Superintendente. através de 
infonnaçi}es sõiJre a situaçúo ~uridica. abone.~, até que seja process:lda. a al- 29 . Sôbre os quesitos de ns. 1- a 8 
elos empregados da R~dio Nacional e terar;ão ~essf' diplom~. prestou a. ''Rádio Nacional" as infor~ 
das emprêsas subordinadas à Supe- 7) o expediente RND-60-59 não se -
1-iTitendência das Fmprêsas rncorpo- maçoes de fls. 6 c&que 7, que escla~ 
radas ao Patrimônio Nacional, tenho refere à. uiDa despeCÍida; foi dirigido rccem as indagaçõês do :p.obre rep!·e­
a honra de encamlnhm a V. Ex? có- ao rádio-ator Domicio Cesta que se sentante carioca, na parte pertinente 
pia dos. esclarecimentos pr~stados. ;o..--t negava a assinar bovo contrato de àquela e!l?-isscra. 
respeito pela referida Supermtend:m- trr.balho, dando à Administração da · · 
cia ~ , . _ d · _ d 39 Relativamente· aos quesitos 1 e 

Àproveito a oportunidade para r~- E~presa a :mpressao e -que ~ao e- 2 do pedido de "informações à Supe­
novar a. v. Ex~ os p:rotcstos d?- m1- sejava contmuar ,o seu. serv1ço. O rintendência, cumpre prestar -OS ~e­
uha alta estima e distinta conSldera- contrato vigente vencía-se a 31 de ju- guintes esclarecimentos: 

. ção, ·lho deste ~no e o referido rádio-ator .a) a. situação juridica dos. empre~ 
negou-se a assinar novo. instrumento gados das Emprêsas Incorporadas ao 
a partir de 1 do. corrente mês, o que Patr_im,ônio Nacional, isto é, dos em­Armas da Rep.ública 

Superintendência das Emprêsas 
Inco~;poradas -ao Patrimônio Nacional 

. Rádio· ~racional 
Gabinete do Diretor 

RNSC-i-470-59 

pregados das emprêsas subordinadas 
dava a convicção de não querer con-. à esta Superintendência, .está prevlsta 
tinun.r a nosso se~viço de prestação de no art. 1º, alínea "d", da Lei llúmero 
serviços artísticos. Entretanto, modi- 2.193, de 9 de março de 1954. Assim, 
ficando-~ suá atitude 0 artista -em .o pe~soal empregado·~as en::Pr~sas in::: 

_ . ' . bordmadas ·a Supermtendenma rsta 
quedao assmou novo compromisso. "sujeito ao regime de eruprêgo pre-

Rlo de Janeiro, 27 de aiõstü de 1959 E' oportuno esclarecer que o traba- visto na Consilidação das Leis <10 

49 Não hã contradição entre- os 
têrmos do Oficio G-64-58 e o ~onsi .. 
derando constante da Portaria núme­
ro 1. 233-57; transcrito no pedido de • 
informações. 

5º De fato, e como ficou antes de .. 
monstrado, é fora de dúvida que a 
"Ridio Nacional" é uma entidade au­
tárquica, n'lo podendo por isso seus 
empregados sindicalizar-se, enquanto 
que, peJa mesma razãu, aos emprega-. 
dos· da extinta Emprêsa "A l'~mte'' 
não eram outorgados- os. aumentos ·de­
correntes de decisõr_s noriri.atlvas dos 
Tribunais Trabalhistas. 

6g Com êstes esclarecimentos, caso. 
V. S. haja por bffil concordar 'com 
os mesmos, deve o processo-~~r rr.sti-. 
tufdo ao ·Exmo. Sr. Ministro da Fa ... 
zenda, devendo ser observado o prazo 
fixp.do pelo · Gabinete de s: Em., 
isto é, até o d~a 8 dn corrente. 
.(a) Luiz Lyra -. Assessor Jurídico 
das E.l.P .N. 

ARMAS DA REPúBLICA 

SUPERINTENDE:CIA DAS EMPRE· 
SAS INCORPORADAS AO 
PATRIMôNIO NACIONAL 

Em 25 de setembro- de 1959.----

0fício G-N9 47-59. 
. ' 

Senhor Ministro. 
Tenho a. horu;a de restituir a~ ésse 

Ministé1·io o processo n9 211.013~19"59; 
que fôra encaminhado a esta Sape· 
rintendência a fim de serem cespon~ 
didos os quesitos constantes do Re'­
quCrimento n9""277, de 1959, {ormu.iado' 
pe~o Senhor Senador. Afonso Arinos. 

As respostas. aos mesmos quesitos sé 
~ .. cham consubsta:riciadas nos ptirece­
res emi~idos a fls. 6 a '1 e 10- a 11 
do mencionaao processo, pelo Depar-=. · 
tamento Juridico da ".Rádio 1!aciona't•• 
e Asssessoria Jurídica da Superinten-
dênCia.. -

A demora -hayida na devolução éio 
processO resultou da necessidade de 
serem ·detidamente considerados· (>R di-. 
versos aspecto.'> que abrangem o.'i- r-E-:­
clarecimentoi) presU,dos. ·- .. 

Aproyeito. a oportunidade para ~:€i­
terar a Vossa Excelência os protes­
tos de minha eleva·da consideracão e 
estima. - (a) Mário Pires - ·supe­
rintendente. 

Do Sr. Ministro do Trabalha. In­
dústria e Comêreio, sob ·ns. 2. 599 e 
2.696, nos segu_i:ó.tes _têrmos. 

'Em 28 .de setembro de 1959. 

N• 173_.257-59/GM 2.599. 

Senhor Diretor: · 
Cumprindo seu ct'e.sp_acho de fls. 

cumpre-me informar o seguinte: 

lho. artistico está fora. da garantia da Trabalho".' 
estabilidade prevista nos arts. 451 e b) acontece, porém, que, e tP.Jldo 

Informações para o 
n' 213-A, de 1959. 

Requerimento 

5• 452, na forma do que dispõe 0 pará- em ·vista outras disposições 'da r.itada 
grafo únicirdo art. 507, tudo da Lei (art. 3{>, parágrafo único, art. _49, 

1) Os empregados da Ridio Nacio­
Sal, por fõrça da Lei nº 2.193, de 9 

§ 39, art. 69) ao pessoal trabalhista 
c,.L.T. _das emp;:ê.sas subordinadas não ae 

. Sr. Secretârio. 
1. Em referência e.o Oficio nQ 380, 

doe 16 de julho último, tenho a honra 

' 

• 

\ 



,_ 

Têrça-feira '6 

.: de encaminhar a V. Exa. nas in­
clusas cópias, as informações pres­
tadas pelo Conselho Nacional do Ser­
viço Social de Indústria. pare. aven~ 
der e.o ReqUerimento nQ 213-A, de 
195:), do Sr. Senador João Mendes. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãp 11)' 

de · 16 de agôsto último, a que se -estando exercicio suas funcões pt 
prende o oficto n~" 2. 223, dE! 28-8-59, SDS Benedito Jonas Correia Supe~ 
oriundo dêsse Ministério, tenho a rintendente SESI Pi.aui - C'l' 735 
honra de pa.ssar às .mãos de Vossa lO~". 
Excelência o incluso ·expediente, re­
cebido do .Depa.rtamento Regional da 
entidade no Piauí. 

Dê-se conhecimento ao Rf!que­
. rente. 

N' 154.978-59fMG 2600. 

·Em de· setembro de 1959. 
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Rio de Janeiro, 23 de setembro de 
1959. 

Se"nhor Chefe do Gabinete. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Ex a. os protestos de minl}a ele­
vada estima e distinta consid-eração. 
- Fernando Nóbrega.. 

Aproveitsndo a oportunidade, rei­
tero a Vossa Excelência os meus-pro­
testos de elevada estima distinta 
consideração. - Pedro Paulo Peni-
do, Presidente. , · 

Em atenção a.o Oficio n~ O, S. 345, 
de 1959, tenho a honra &e encami­
nhar a êsse G"abinete, em nome e -· 
de ordem do Senhor Presidente, a. 
·relação anexa, em 5 vias, dos servi .. 
dores r10meado.s para o I. A. P. C .• 
no períDdo de 19 de novembro de 
1958 e. 31 de "'triaio do corrente ano, 

Informações para o Requerimento com a devid<J. autorização do Exce-
D9 ·134·39. Ientíssin:lo Senhor Presidente da Re ... SEVIÇO NACIONAL DJI 

.. INDúSTRIA . 

. Coriselho Nacional 

Sr. Secretário. pública nos processOs respect!VOS, 
atendendo ao que ctíspõein ;OS artigos 

Presidência 

A Sua Excelência o Doutor Fer~ 
nando Nóbrega, Dignissimo Ministro 

' do Tmball1o, IndústrW. e Comércio 
- DMG/NIDA. 

I. Em aditamento ao Aviso nõ.me· 3Q e 49 do Decreto nQ 43.'716, de 19 
ro 2. 363, de 11 do corrente mês, te- de maio de 19-58, revigorado pelo IJe .. 
nho a honra de encaminhar a Vossa ereto fl9' 44.606, de 4 de outubro de 

· CN/GP - 220-59: 'Telegrama: Excelêricia, nas inclusas cópias, as 1958. · 

Rló de Janeiro, 16 de se~nibro de 
~959. 

Dr. Dario Gafelha _ Chefe Secre- informações prestadas pelo Instituto ·No ellSejo, apresentamos sinceras 
taria Cons·$lho Nacional SESI _ Rua de Apc.sentadoria e Pensões dos Co- excusa..s pela demora no atelidimtmto 
Santa ,Luzia 735 _ 10~' andar _ ~io merciár1os paro atender ao Reqv.eri- do Requerimento n~' 134, do Senhor 

Senhor Ministro: menta n~> 134, de 1959, do Sr. &~na- Senador Lino de Mattos., 
- A 107 Parnaibe. PI 3615 _14 1020 dor Lino de Mattos. Valhowme da oportunidade para. 

Em atendimento a.o. Requ-erimen­
to número 213-A-!i9, do Sr. 8-ena­

-. dor João Mendes, publicado no Diá­
. l'io do'" Congresso Nacional, Se{:ão II, 

- Ordem Sr. D1retor Reg1onal vg Sirvo-me do ensejo para. renovar aprE.'>entar a V. ·sa. protesto.5 de 
i.nformo Doutor Valdemar . Ral!lo.s a V4 Exa. os protestas de minha ele-~elevada estima e distinto aprêç>o. -
Leal En Delegado Oelegacu~ d;)ste vada e distinta considera.çã.o. - Fer- Ruy Costa Mendes, Diretor do l)e .. 
Dep!lrtamento vg _em Tercsma vg nando Nóbrega. pa.rtamento de Senriços Gerais. 

Relação dos sen;tdotes nomeados no período de 19 de novembro de 1958 a 31 de ·maio de 1959, para o Quadro Permanente, 
inclusive do Departamento de Assfstêncía. Méflica 

I 

(Requerimento n.0 134~59 do &mtdo F:ect·eral - Proc. AC-53.M1~59) 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA . E PENSõES DOS COMERCIARIOS 

Número~ de 
ord-em 

NOME CAP.GO 

Padrão 

0\1 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

'15 

1C 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

I 
I 

1 Florénhio cerqueira Soares o o •• o o o ••• 

l Miguel Mendonça o o •••••••••• o o • o • o •• 

·/Antonio Donato ..................... 

1 1 Bento Clarmd.o B:Jstos .............. . 

I Alberto Elias Oarneiro ............... . 

} Marcos GtLStavo H:eusi Neto ....... .. 

J Jai-ro 'Pereira Dias •.••• o ....... o ••• o 1 

I Argilano Dario ......... o • .' ......... .. 

~, Geraldo Severino ~-!age!·a de Lana .. . 

\Hilton Guerra Vi-ana •• o ••• ~ ••••••••• 

J Al·berto Kfuri ....................... . 

i ilka d·e Almeida santos ............ .. 

I Maria Eulalià Pires· Leal ••••• o •• o •• 

_j Ana Alves Pereira ................. .. 

I Núbia caro.oso da Silva. .••••••••• o •• 

/ Josué de Assis Martins •..•• o ••••••• , 

I ~ia. de LOurdes GÔme5 Faria 

. / Mru·u> Letick/. de'Godoy ~~tta Macha<lo 

J Odete de Jesus Silva .......... · ...... , 
I 
1 Maria do Carmo d-8. Silveír'a. Gon.çahe-s, 

j Giselda Teixeira de Freitas ...••..•.•. J 

j Farm.y Berezowsky .................... . 

/ Cleo Bauer ....... o •••••••••••••••••• 

l Ma·ud Joanita Iorio ....... , • , ....... . 
I 
I Olga. Alves Faleiros ................ .. 

I Valência de Vasconce1os Coelho .•.•.. 

·I Walter Cândido dOS Santos ......... 
I 

Delegado 

Delega.do 

Delegado 

Delegado 

... oo•••••••OOooo .. ••••••• 

Diretor- D.A.F, •o••·········•o• 

Chefe de Divisão ................. .. 

Aux. Enfermagem o ••• o •• o •••••••• ! 
Delegado .... , ....... o •••••• o •••• o •• 

Aux. Enfermagem ... , ......... , .. \ 

Chefe Div. BenefidÇ)S .....• , ••• o •• 

Chefe Div. Contabili-dade ... o ••••• ( 

Assistente Social ................. •/ 

:~:: :: :::::::::::::::~::1 
Assistente SOcial· .••••••••.•••••• o ·J 
Assisten~. SOc~al ..•••• , •••••.•... , { 

Assistente Social •• o ••••••••••••••• 1 
,_ . I 

AssisJ.oe"nte Social .... '.!' ......... ;. ·j 
Assistente Social ..... : ...... o o .... j 
Assistente Social .. , , •• o ••• , ••••• o. 

I 
Assistente Social .......... , ...... o,~ 

Assistente Social .................. ; 

Assistente Social .................. I 

! Assistente Social ... o ......... o .... 1 

I 
Assis,tente Social .................. •/ 

Mégico ............................ ! 
Aux. Enfern;1agem ... , ... o•·•:o, .. ·! 

Cla.ssc 

OC-5 

CC-2 

oc 
CC-2 

CC-5 

Pad. I 

CC77 

Pad. I 

CC-7 

CC-7 

Ola."Se t 

Classe I 

Classe I 

Classe I 

Classe I 

Classe 1 

Classe I 

C!B.<se 1 

Classe I 

Chu·se I 

Classe I 

Classe I 

Classe t 

Classe K 

pajrã;o r 

I PORTARIA 

)_N_ú_m_e_l'0_

1

_]_o_ata--

43.254. 

43.393 

43.420 

43.863 

43.420 

43.854 

43.870' 

43.669 I 
I 

43.865 

43.942 

43.944 

44.051· 

44.G52 

44.053 

44.054 

44.0>5 

44.056 

44.057 

44.058 

44.059 

44 060 

44.061 

44'. 062 

44.063 

44.054 

44.115 

44.121 

l 

18-12-58 

15- 1-59 

23- 1-W 

8- 4-59 

- 23- 1-59 

7- 4-59 

15- 4-59 

14- 4-59 

11- 4-59 

20- 4-59 

20- 4-59 

5- !i-59 

5- ~-59 

5- 5-59 

5- 5-59 

5- 5-59 

5.- 5-59 

.5 .. 5-59 

5- 5-59 

5-5-59 

5- 5-59 

5- 5-59 

5- 5·59 

5- 5-5~ 

5- 5-59 

20- 5-59 

26- 5-59 

OBSER'V AÇõES - Motivo das nomeações - Os servidores relacionados foram nomeadcs media.nt.~ 'autorizaçã-o d.r) E;{'1lO. 
Senhor Presidente d.a.. Renúbliea, nos proce-ssos respedivos, atf'nrl·e-n.C.0 ?o oue disnõf~"l os a::tlgos 3.1) e 4., do De{'reto m): ... 
mero 43.716, de 19 de mal ode 1958. revirorado t>elo Decreto n.~ 44.60-fl, !'ie ·t Ce O'Jtnbrr-, cin ,.,Pstno ano. O ievanlamento 
&u-p:Nl,, foi procedi{)Õ à vista das oublicações constantes no Br>'Ptim d·e Serv:ço dêste Instituto. · 

Confere. 16~9-59. - M. da Glória. Amorim, Escriturário "E''· 
Dê-se conhecimento. ao Reçuerente. 
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OFiCJOS 

Do Presidente do Institutos dos 
Advogados Brasileiros, como se~ue 

Rio de JaneirO, 2-10-1959, 

Senhor Presidente: 

Tenho · a hopra de me dírigir a 
V. Ex'~- para transmitir-lhe -t ma­
nifestação do plenário déste In:;h­
tuto, em sua Sessão de lQ- ·J<; ouwtn·o 
dêste ano, no .sentido de Q'JC :,:eja 
adotado;. lJelo i:'.euado Federal, 'J voto 
do ilustr<: Seuadúi Attilio V:i\"acqua, 
ao propósito da Lei 2. 9íO, de 1~50, 
julgada inconstitucional pe1a Egre­
gjo Suprémo I'liOtnlal Fed~r'al 

,f;ste Instituto, cendo ~m ··,is~:a. t. 
Pl•JjCt0 de Hesoinç~o do Senado r,ú­
mero 19, de 1957, rea1irma, fll'Sta 
oportunidade, as ràzóes con1:>ub;::can­
ciadas nos Pareceres do Seu llustrt 
consó~io, Dr, - Haryberto ':.!e l\'lu·"nd.~ 
Jordão; nas do Dr. Cãn·)icic de Oli­
veira Netto, DD. Procurauor Geral 
da Justiça do Distrito P~·J(;t ~J • .:: nos 
trabalhos do Conselho 5't'GeJ'aJ ua 
Ordem dos Advogados e do cons3lhu 
Seccional da Ordem dos Advo:;~·:ios. 
apresentados ao ·3enado Federal e 
mencionádos no voto do Sen~dÜr 
Attilio Vivacqua, a que, de Ú1.t:w, 
nos 1·eferimcª-. 

Os advogados brasileiros conside­
ram de Indiscutível utilinade 1Jata 
a boa aplicação da Justi,:a ('fi n.l~so 

•País as pro\o'idéncias que a J_,e, nú­
mero 2.9-70, de 1956, mandol1 adotao. 

Certos de quê êst'e '10Eso ep~Jo há 
de merecer a atenção do Senado F€'-

)por~unidade 
os senütJ!en­
:on·.>'der~ção. 

deral, aproveitamos a 
para renovar a V. Ex·~ 

tos de nossa elevada 
- Ulegível) . 

Da Câmara dos Deputados, 'sob n'O.· 
meros 1.671 e 1.6/U, encaminhando 
autógrafos dos ~eguintes 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 73, de 1959 

(N'? 2. 773-E. DE 1957, ,NA 'CAMARA 
DOS DEPUTADOSJ 

Concede isencáo de direitos 
para imvortaçào ·de peçiJs e ma.­
teTiais Ciestinados à Jaürita~âo, 
no pais, de centrais tc:ie!ón!.cas 
automáticas para õervir;o.; JJL:­
blicos. 

O Congresso Nacional decreta.:· 

Arf. l'i' E' concedida, peJo prazo 
de 5 anos, a eontar ·cta ;>nblicação 
desta Jei, isenção dos imposr.·)t:i de 
importaçáo · e de- consumo, parei a 
importação, por emprêsas ím\H:Strhus 
instaladas no B~·asil~ do equipatneut:> 
musü·ial,- das peças .::ompíemeht:ues 
e· dos materiais especifiecs, s··u1 Sl­
miiar naciot:Jal t·egistrado, •lestin'a<ios 
a fabrjcação, no pais, de centra.is te­
.lcfônicas automátícas. 

Art. 29 Fica revogada a ü;ençà'J 
concedida no item XXVI, d.'t Lei nú­
mero 411, de 29 de setembro de iJ4l:L 

Art. 3<? Esta lei entr:uá ea1 yigor 
na data de sua publicação, ~·ev{.)g[i.~!as 
as disposições- em contrário. 

às Comissões de Econmw. 'l e 
de F'inanças: 

Projeto de Lei da Câmara n.' 74, deJ.s-'5.9 .....•..••.••.• 
(N9 325..:D, DE 1959, :NA CAMARA DOS DEP.UTAUOS).-.~· "--*·~•· 

VlSPÕE: SÔBRE .:A •• CO:',REÇAo •• :QQ •. VALOR. 

ORIGINAL LOs BENS D.O ATIVO DA::; EJ.(­

FRf.:S/iS DE. f::f.rE;·.GiÂ • i:Lf:tJÜéJ.; E" DÁ OU­

TRAS PRoVIDÍNCl.'\5 ••••••• ··- •• 

O CÓngtesso N~cionai · decretr,: 
-~·---~·-··-· 

. .A~·t. 1?·.-~ nova express_áo monetária do investimento. J!Os • .;;q·yiços .. de. 
ene1g1a eletnc .. , resulbmte oa p1·1mLra correçao )Jrocedtda no~ têrmos do 
a~·~ 5'l da Lei n'i' 3.4iU, de· 28 d.e nove1_11bro -de Hi~l:l, .só ,pouerá. ~er.reconhe-

. ClCdl pefo-~oder conceder..te depois de.• .tombamenlo da propriedade VÍlH'.Ul:il.­
d~ ao serv190 e da· tom~d~ de conbs até :n ele dezembl).>~rie. 1958, ])roce- · 
d1d~s de ucorc!-o ·com a legislação que n:!g-Ula os serviços de t:letriciuatle no' 
Pais. · 

Art. 2!1 ~ ?i~·i~ão de A;·uas do ~2partamento NacionaL de. P.~;od~JQâo Mi­
ne! al do Mnn_sté~·1o. da Agricultura só aceitará pedidos de reconhecünento 
da nova e:x.press•1o. mon·~tál'ia do in-...~estimento- do15. concesswnário~. qt'e · lhe 
tenbam entregue, o~·gu~tz~d'?s nos ~erl!lo~ ~a ._reGulamentação em vi?or: , 

• • • • o ••• • ..:o. • . 
a) o if!-ventário de sua Pl:oP~·ieda.de v-inculada ao serviço, gru­

pado sob tttulos curre.soonctentes a cad~ uma. das. contas do" <ttivo 
imol:;lili.:àdt;~, previstos ~•la cl~Wcnçã9 de contas da& emP,rêsr~s de 
~nergia eletnca; . .. . . . . . . • · 

b) O esquema das instala-ções exist~nte.s; .... , ..... -: 

c) em .relaçào nos exercícios decorridos desde·o· inicio da 
cessão até .31 -~e dezembro de 1958; ~ • 

con~ 

I - bt!-lanço anual ana:títíco; . •. 
II - dimwnstração- aiin:litica do ativo imobilizado; 

III - os acréscimos anunis do investimento deduziõ.os do~ bens 
baixados Ou depredados tparágrafo ·único r;· · 

• 
IV - demonstração das quotas de te•;ersão· OU ·amott-ização, e de 

,depreciação; 

V demonstrã.ÇãÓ das :·eserv'as para revers~o ._DtJ. ~mo:Uzação, 
_e para depre~!ação: 

VI - demonstn,ção dos empréstimos em moeda est-rangelm, -se. 
hou..-e1·; · 

"VII - o extrato das contas bancárias de depó1;ito dos fundos de 
reve1são, amortização e de eompe~sação de result-ados, se 
houver; 

d) em relação ·aos exercicios QecorridCI 4e lf d.e ja.uei.rÕ Õl 
1»41 a· 31 de· dezembro de 1958; 

I - oonta de lueros e perliiM; 

n ~ demor.stração · aúaliticã. do investimento· remunerável a 3l 
de dezembro de cada ano; 

III - demonstração dn. receita de exploração; 

IV ~. dem~màfaçãÓ da despesa. de expl~ração; 

V ~ demonstração dos lançamentos à conta de re;:;ultados B 
' compensar, quando 1louvCI·. 

:?1\rá~rafo único. A dedu cão será feita no ano da, incorporação do 
bem ao· ntivo e nos.anos do formação da reser..-a· J)ara depreciação delJHà­
da. Se os registros da emprêsa, ou o v-olume de mutações do ativo, to;·nar 
impraticável a identificaçio do ano de incorporação do ativo, os bens bai-: 
:xados ou depreciados serão deduzidos nos primeiros anos da formação do 
ativo e 'da resen'a. de dcpreciaç.ão. 

Art. 311 Simuit:ineamente com o primeiro toinbamento ·da propriedade 
vinculadn ao serviço a 31 de d.ezembro de 1958, a ·Divisão-de Aguas exa­
minará as contas de -resultados cios concessionários nps exercícios de 1941 
a 1958, verificando o montante e legitimidade da receita realizada e das 
despes~s regístl:àdas, · nos · télm-::Js da legislação em Yigor, e detcrminândo" o 
lucro_ realmente realizado, bem como a diferença entre :{!sse lucro e o admi-
tido pela legislação vigente. · 

§ 19 A diferença de lucro será apurad:1 ano a alló, tornando-se por baSe 
o investimento remunerável. que corresponder:í. ao montante do capital "'lU., 
pregado na propriedade vinculado ao serviço ao fim cte cada ano: 

A ..:.... nctescido de: 

I- O montante do ativo disponível não vinculado a 31 de 
dezembro atê a importãncia do saldo da Rese;.·va para De­
preciação à mesh1a data, depois do Iançament•J da quota 
de depreciação correspondente ao exercú~io; 

H - o capital de movimento, assim entendido a importància 
· em ·dinheiro necessária à exploração dos serviços, até o 

máximo do mor.tantc cie doi:; meses do faturamento n:édio 
da emprêsa; · 

III - os materiais em almoxarifados existentes a 31 de dezembro 
cie cada. ano, lndispensá v eis ao funcionamento da' emprê­
sa no- qU€' se rel'ere a prestação do~ serviços. dentr·o dos 
lúitites aprovados pela fi~calização; · 

. B . .:.__. ctêct.úZidó . cte: 
I _: ~ ~aidÕ dã' i·êSêrva para dç-preciação a 31 de dezembro, apõs 

o ~lançam~mto da quota de depreciação corresponde~-:! ao 
mesmo exercício; 

II - a diferença entre o.s saldos, a 31 de dezembro, das contas 
· ·de t;e~erva pab.-~. Re\'ersào ou para Amortízaçáo, e da Con• 

ta de Resultados a compensar, e os respectivos fundos, 
· ·C-Qmputadas as quotas e 'os dépósitos referido~ no me&mo 

exe1 cicio; · 
··-·· 

lii - os saldos, a 31 de dezembro do mesmo exercício, ·das con ... 
t~ do passívo c-on-espondenies às cbntribuiçõe;5 referidas 
.~?. ~-rt:. 4", aline~~ a e .b .• 

§ 2° Os excessos e as insuficiêpcias anuais de lu~ro no período com­
pen::;,ar-se..:âo euu·~· 'si:· u· exl.!esso de lucro que houver, depois de operada 
esta comp~nsação, será deduzido, a tltul_o qe ltmortização, dos acréscimos 
de inv'estmieiitó Véi'ific:,dos ncs exercícios em ,que se tiver formado o mon­
tante -~ed!-J-~~~~1,. o~. nos subseqüentes. _ .. 

35' :;:J s_aiqq ~qu~. pqrv~ntma. restar. ~pós a deduçao referida· no pará ... 
grafo anterior, será considerado amortizaç~o do' investimento preexistente 
e dele' deduzido .. 

. ' 
f. ·4.\1 No.ca.so.de .. emprêsas qlle tenr.am mais de 80% do seu capilal de 

propriedade de ·pessoas fisicas brasileiras ou que Sejam· controladas pela. 
União, por. E::;taao ou Município, o .salcio a quz se alude no parágrafo an­
terior, .Será deduzido d~pois de corrigido de acôrdo com os coeficientts tie .. 
terminado$ pelo Conselho Naciónal Oe Economia. 

§ .511 A ·insuficiência· -de t"ucro .. wrificada no citado perio·d~, será toma .. 
da .em conta para o cálculo d~a remuneração legal a que tem direito o con­
cessionário, depois de corrigida· de acôrdo com os coeficientes determina .. 
dos pelo Conselho Nacional de Ecol)omi~. 

Ai·t. 49 O .valor originaL. do investimento reconhecido a~ 31 de d.;zembro 
âe 1958, que ~ervirá de base à aplicação dos índices de correção previstos 
no art." 57 da Lei n9. 3 :4'1(1,. de 28 de novembro de 1958; será aquêle apur8.do 
no tombamento referido no _n:rt. 1'?,. deduzido de: · 

..... ,. 
_a) as contribuiçõ~s de usu~rios p:-~ra construçf:o, aqulSlçao ou 

ampliaçi\o· ·da· proPriedade vinculada ao s_erv'iço, salvo nos c3sos 
de·cmpréstimos que vençam jUI,"OS .à t_axa igual ou superior à taxa. 
legal ·de remuneração do 'investimento das· en1prêsas _ de l nergia 
~~~~~i~~-;- } •. 

b} contribuições , não exigíveis de poderes públicos para a 
construção, aqnisição ou. ampliação da propriedâde vinculada ao 
1ei·viço; • · 

c) os e_xcessos de lucros, nos -tkrmos do art. 31i\ 

d) em relação às conceSsões· reguladas por contrato anterio­
nl ao Código de Aguas, tio· qual· constava cli!-usula de reversão 

• 
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·sem iitdeniiilção, a soma das parcelas anuais de amortização do 
investimento desde a data da. constituição do investimento até 31 
de dezembro de"'"1940. Estas· parcelas anuais serão calculadas pelo 
sistema de anuidade constante de amortização e juros, no prazo 
pre'Visto no contrato, de um capital igual. ao investimento ven. 
cendo juros & taxa. de 10% ao ano. ' 

§ 1.11 As dedifções de jmportáncias referidas nas alíneas a e b dêste 
artigo serão feitas dos acréscimos de inve5timento ocorridos nos anos da 
forntação das contas de passivo a deduzir, ou nos anos subseqüentes; e se 
os acréscimos nestes anos forem insuficientes para a dedução, nos ante .. 
riores. 

§ 2, Os índices de correção serão aplicados: 

a) sôbre o valor original do investimento, depois das deduções 
pre-vistas neste artigo; -

b) sõbre os saldos das reservas para depreciação e- revçrsão, 
tendo em vista os anos de sua formação; salvo em relação àque­
·.la parcela da reserva Q.ue consUtuh· fundo -con·espondente depo­
sitado em banco controlado pelo Govêrna Federal sôbre a qual não 
se aplicarão os ditos indices; 

c) sôbre os saldos dá reserva para amortização, · ljendo em 
vista os_ anos de sua ·formação. 

§ 39 A correção do valor original dos bens do ativo a ser registrada e 
:econhecida será a importância resultante das variações do investünento, 
:ielluzida das val'iações nas contas do p~ss.ivo refetidas nas alineas b e c 
1o parágrafo anterior, e das correções ou reavaliações anteriores. 

§ "4Y Se, de ac:5rdo com a operação reguiada neste artigo, fôr apurada 
saldo negatiYO, a êste se aplicarão os coeficientes determinados pelO Con­
telho Nacional de Economia,· para. efeito de compensação com o Valor dos 
novos investimentos, que venha a realizar a com:ess10nár10, ou para efeito 
je coOrr.nça Pelo poder concedente no caso de extinção da concessão. 

. Art. _511 A. re.muneràção do investimento no seniço ·concedido de ener-, 
guL etétnca rea.ltzada ate :n de dezembro de 19:J8, correspondente ao au­
noent-o líquido do ativo resultante de correção. monetária, que fôr percebi-· 
d-:1 durante os cinco anos seguintes à correção, será recolhida . em conta 
especial no .Banco de Desenvolvimento Econômico, e obrigatOriamente rein­
vestida pelo~ concessionários, em serviços de energia elétrica, 

Parágrafo único. o concc:;sionâxio perderá o direito a qualquer parcela 
·da remuneração que deixar de recolher ou aplicar na forma e para as fi~ 
nulidades previstas neste artigo. Nesse r.::t.so, o seu montante será dêduzido 
da remuneração a que tenha direito nos subseqüentes exerc1cios tarH'á­
I'iOS, acrescidos dos juros de 10% (dez por centol ao ano. 

Artigo 6\' As correções subseqüentes à primeira, regulada nos artigos 
anteriores, sOmente poderão ser reconhet:idas pelo poder concedente tio ser~ 
viço depois: 

a) da atualir.ação do último tombamento 6-provado até a data 
d3 balanço que !i>ei-vir de base à hov~ ·correção; · 

b} ·da tOmada de contas dos exercício:> decorridos entre o úl­
timo tombamento e a data do balanço que servir de base à nova 
correção. 

19 Os excessos e as insuficiências de lucro. veri!ic&das anualr:aente, 
após 31 de dezembro de 1958, serão registrados en1 conta de resultados a 
compensar para serem deduzidos da remuneração a que tiver direito o 
concessionários nos exercidos ~guintes, ou a ela :~.crescidos.· 

§ 29 N_as correções subseqüentes à primei~a, os 1ndlces serão aplicados 
sóbl'e: 

a) o investimento reconhecido no tombamento referido na 
· alínea a dêste ttrtigo, deduzido de: 

I - as contribuições referidas nas alíneas ·a e b do art. 411; 
I 

II - o sc..ldo da Reserva para Amortização;-

l!I - a diferença entre o saldo d..._ .Conta de Resultados a Com­
pensar e o respectivo Fundt 

b) a dlfE:rença entre os saldos das reservas para Depreciação 
e :Reversão, e os respectivos Fundos. 

~ 39 A correção do valor original dos bens do ativo a ser registrada se~ 
rá a importância resultante das variações do investimento aphrado na forma ' 
da letra a elo parágrafo anterior, deduzida das variações das contos do 
passivo referidas na--alinea b do parágrafo anterior e das correçõ~s o\1 rea-
valiações anterio~ês. " · ... ' · 

Art .. 79 O aumento de capital social resultante da correção monetária 
do investimento, não poderá, em hipótese alguma, alterar o montante em 
moeda estrangeira dos capitais alienígenas efetivamente empregados no 
serviço. 

Art. 8\l A indenização devida ao conces<>ionano, no caso de extincáo da 
cOncéssão, será o 'monta.I_lte do investimento reconhecido.' na sua exp.ressão 

monetária atualizada nos têrmoo desta lei, deduzidos os seguintes, valores, 
iaualmente corrigidos: 

I - a diferença entre as reservas para depreciação e resersão, 
e os respectivos fundos depositados em banco controlado 
pe~o Govêrno Federal; 

n ..:.- o ·saldo da rese1. va para: amortização; 

III - a~ contribuições referidas nos incisos a e b do art. 49; 

IV - ·o saldo de excessos de lucro registrados n~ conta de re­
sultados a compensar. 

§ 1.<? Se o saldo· da· conta de· resultados a compensar acusar insuficiên­
cia de lucros, será adicionado ao mo:1tante da indenização, corrigido nos 
têrmos desta lei. 

~ 211 No caso de caducidade. a indenização devida poderá ser reduzida 
de até. 30% , (trinta por cento) por multa imposta pelo poder concedente 
de acõrdo com a gnividR.de d:l.S f~ltas do concessionário, apuradas em pro­
cesso adminü:trativo, que tenham justüic::'.do .a decretação de caducidatle 

I 
311' Extinta a concessão, fiçal'ão livremente disponíveis: 

a) para o poder concedent~, os fundes de deprc;::iação e re­
versão;._ 

b) pa"a o r.oncnsicnário, o fundo de resultados a compansar. 

Art. 9~ Qu~ndo nf.o tenha razões para im;Jugná-los, o poder conc~.:lt!ll­

te· aceitará, desde logo, o inventário dos bens e o. valor da -investimento de­
clN'.-,do pelo concessionário, para efeito da correção prevista nesta lei, de3áe 
que o inve::;tlmento seja inferior a Cr$' 50.000.000,00 (cinqüenta. milhões 
de cruzeiro:;), ou no caso de emprésas contro1adas pela União, por· Es~ado 

. ou MuniCípio. 

Pará_'5rafo único: Aind'l que o investimento seja superior a .......• 
Cr$ Jo.ooo.ooo,cn (Cinqüe. 1 ,-, milhões de cruzeiros) porlerã ser aceita. desde 
logo, a declaração do co:11cessionário, a critério do pc,der concedente: ,· 

a) se -} con~esSionário n:io houver mantido, em q~:'\lqner f~s:;, 
de exploração do serviço, contabilidade em moeda estrangeira; 

b} se o concess-ionário não hoí:ver celebrado, com emprêsas 
t\SSociadas, os contratos a que se referem os art3. 184 e 185 do 
Código de Aguas. 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a aplicar em cada exerci­
cio até 5% (cinco por cento) da arrecadação do Fundo Fede1al dt Eletri­
ficação no ar1o anterior, em desp.~sas de qualquer natureza, com a t:!Xecução 
pela Divisão de Aguas do Departamento Nacional da Produ-;:ão l\'IinPTal 
de suas atribuiçÚs referent'Js aos serviços de energ1a elétrica, cspe-:aalm~n­
te as previstas nf'stn lei.· 

Art. 11. As diferença~ de remunemção do investimento rlo concessio­
nário, resultantes de correções procedidas nos t-êrmos desta·lei, não·pocterãa 
importar em aumento do preço do kwh superior a 5% (cinco por cento) em 
cada quadrimestre. 

· Art.' 12: A pàrtir da aprovação do tombamento ncs têrmos desta lei e 
independentemente da assinatura dos no:vos contr:ntos, as tarifas serat: tJ­

xadM na base do serviço pelo custa de acôrdo CIJm a l'i!gis\ação vigente, 
deixando de se aplicar o disposto no art. 59 e seus parágraf9S do Decreto­
lei n9 5. 764, tie 19 de ngõsto de 1943. 

Art. 13. No prazo de 180 dias da apreSentação dos documentos de qua 
trata o art. 29, a Vhisãc' de Aguas- deverá manifestar-~e· sôbt·e n mon!:•.ra­
te do investimento a ser reconhecido, justifiCando as impugnações, quando 
houver. · · 

§ 1~ Se. ao fim dêste prazo :t Divisão de Aguas não tiver ultimado o 
exame da documentaçàb apresentaria, · ctever·á determinar cálculos prc·:!só~ 
rios para efeito de fixação de tarifas na base do custo· do SP,TViço, res!":'ei­
tados os limites refl;!ridos no art. 11, e as diferenç2.s de rem une; a>:-ão '11 
amortização, quando houver, serão cobrad.a.s sob forma de sob1·eta.xa e.~pe .. · 
cial, destacada nas contas de foinecímento de energia, ate a aprovaç-ão d.e­
~1nitiva do tombamento. 

§ 29 Nos casos do parágrafo anterior, as- diferenças de remune~ação qut 
porventura vierem a ser apnrada! após· a aprovação definitiva da nova . 
expressão monetária do investimento, serão !.evadas· a conta enpecuü ~ com· 
pensadas com a remune;.ação a que tenh ... direito o conc~ssion~rio nm 
subseqüentes exercícios tarifários, acrescidas de juros à taxa de 10% (de: 
por cento) ao ano. 

§ 311 Se_ depois de 12 (doze) meses após a entrada em. vigor da sobre­
taxa refe<ida no § L'\ a Divisão de A?:ua::: não· tiver aprovado definitiva· 
mente o tombamento, a cobrança da sobretaxa será automs.ticamente ."US· 
pensa. até a apuraçf.o do tombamento e da tomada de contas referidas nc 
art. 1'-'. 

Art. 14. Esta lei -entrará ~m vlgor na data de sua publicação, revoga· 
dB.'l as disposições em contrário. 

As Comk;..õcs ae Economia e de· finança~ 
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j]l.) sr. Prefeito do Distrito Federal, 
sob- n~ f. 84a, encaminhap.do as ra­
zões do Veto nQ 6, de 1959, como .se­
gue 

Veto n. 6, de 1959 
(PROJETO DE LEI N9 5'?0--o\, DE 

1957, NA CAMARA DOS VEREA­
DORES) 

G.P. 2.848·. 

Em 30 de setembro de 1959. 

'Senhor Presidente: 
Em obediência ao disposto no ar­

tigo 14, § 3°, óâ Lei n'f ~17, de·15 de 
janeiro de 1948, tenho a honra de 
encaminhar n. Vossa EXcelência ao ra­
zões pelas quais hei por bem . vetar 
tc''ll.nente a ReSolução da Câmara 
·d ... Distrito Federal oriunda do Pro­
jeto-de-lei n? 570-A, de 1957, Qu...: dá 
nova denomlnação a diversas ruas e 
lorriadouros do Distrito Federal. 

·2. com0 se pade observar da lei­
_-tura do Projeto-de-lei n9 570-A, de 
.1957, a reda-::âo final, em razão pro­
vàvelmente das numerosas emendas 

.ap. esentada.s eril Plenário, ·aprêsent3 
discrepância entre os diversos artl­

·gm'. No primeiro ·diZ que "O Pre­
feito fica autorizado" a substituir as 
atuals • denominações de 21\ logl'ndou­
ros públicos, ao passo quel no artitzo 
se~undo ·dá caráter impc1·ntivo às 
sut.stituições de 1?. outros logradou­
ros, estando em discord:incin o ver­
bo "denominar" que precede cada 
uma d-::!las, o que dá· a impressão de 
que o desejo dos autores da propo­
sição, foi ainda uma vez o de dar 
a êsses doze casos, o mesmo ca~·áter 

· autorizativo anterior. Há, port2-nto, 
uma cont-radição entre a exnr~ssão 

· ••passam a ter novas denominaçÕES as 
se~uintes ruas e lmrradonros p1'1hli­
cos" e o~ verbo "denominar'\ -doze 
v-êzes repetido. 

3. No item r do artiP,o 1". O EXe­
cutívo é autorindQ a "denominar rua 
Almirante Saldanha da Gama uma 
das ruas da éiciade". 8e fôsse cnm­
IJrída a sugestão, passaria a existir 
uma triolicata. dê!5se nome ilustre e:vt 
nossos fatos navais, .lá homenagea­
do em 1917 com a cotnca('.iiO de SPU 
nome numa rua do 119 DiStrito de 
Ohr~.s e, em 1946, em UYI'l.a praca 
existentP. no 5° Distrlto de Ob!"~l'l. e~ 
!panenta. A a-Ifnea. l do art. 7P do 
becreto nQ 6.510, ·de 1939, declara. que 
"pa escolha de nomes pe.r_a novos 
logra~ouros são Yedadas a duplicata 
de nomes". f' o art. 4Q diz que quarl 4 

do elas existirem devem s~r -substt­
t.ufdas "~radualmente, a fim dP. evi-

. tar perturbações .aos ~~tviços público 
e ao público em geral". 

4. O arti~o 49 corno o 59, o 69, o 7Q·, 
o 8?, o g<?, o 10, o 11 e o 12. têm 

. tnrnbém caráter imperativo. Ou é 
prert·oQ'ativa do 'F.xecutivo R. expedi~ 

! ção das decretos de nominata. dos lo­
, grarl_ouros público~. como o art. 19 re ... 
I conhece. oois oue tem cà.ráter mera ... 
( mente autorizativo, ou bem é do Po .. 
· der. Legislativo e, nf's~e ·caso, todos 
\·os artigos citados deviam ser impe-
; ratívos. . · 

5. No artigo 19 verifica-se o oue Já 
ohservamos' em relacão ao art. 2Q, 
isto é, a coincidênciá das expresf>ões 
~passam a ter nova denomina.Qões os 
seguintes lo~radouros situados em 
Santa Cruz". com o verbo "denomi­
nar". que anrP.cede os nomes atuais 
de 18 ·diferentes logradouros. Note~ 
se que uma dM ~ugestões é no sen~ 
tido de ser mudado o nome da atual 
Avenida. Isabel, adotado nru·a Iemb•:a!' 
a presença da Princesa Imperial, três 
vézes n~gente do trono, naquela lo­
calidade, onde costumava fazer esta~ 
ções de repouso. Nesse mesmo artigo, 
é proposta. a troca. do nome de ve· 
lhas estradaS. oue são tradicionais 
ponto!':: d~ refuência geográtlc&s rlo 
Distrito_ Federal, citadas em multot. 
documentos antigos. 
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6. O aftígo 14 manda dar, também de ruas. E só no ano de 1958, f:sse tigo 6Q, item a do art. 13 e item c~ 
com caráter imperativo, n()vos nomes Departamento forneceu 1. 36'1 cerU- do mesmo artigo, item lL do a.rt. 16* 
a trechos de fuas antigas. Neste caso, dões a proprietários Que queriam pro-- manda. o .Projeto dar nome a ruM 
como nas demais substitltkões de var a posse de imóYeis em ruas de inexistentes ou ainda não recnnhe .. 
nomes existeM os rnêsmos ~ inconve- nomes trocados. cidas pela Munkipalidade. 
nientes, e talvez até mesmo maiores. - i2. ·Se ,tais são os in;::mve:lien- -18. O itenl. m-1 do art. 15 subs ... 
A fro'ca do nome· Qe .um lograclouro tes menos ainda 'se pode jusEncar titui-se uma classificação, a d~ "eS• 
por inteiro não importa na renu_me.;. a retirada do nome atual d~ uma traõ.a" ~or •·aveill-da"., Tal r.wdifi .. 
ração dos imóveis nêle exist~ntes rua, passando~a para outra, c:ue passa ~ação a~arreta de imediato grav:e.s 
mas tem de haver nece~sl':\ri~_n,entf'. a. t-er 0 nome dH(I.Uel:.>., nurna sim- mconvementes. Dada a nova elas­
uma numeração nova ncS trecho:; re- Ples . permuta tal como sucede no I si!icação, construçõe? que atualmen~e 
batizados o que complica-para as par- art. 2'.1, itens 1 e 2, itens 1 e 3, no ~~ao podem t~: mms td: dOl.f .P~~·l·. 
t-es interessadas o trabalho de e.ttra- art. 4"', no· art. 511 e no art.. 15 .• nento?, pass~llam a .e1 o ga Jauco \ 
ção ·de certidões. · itens i e i. Evidenteme~te, os mora- de ~e1s . }lanr~1entos,. ~om a~:nen~o , 

dores da Rua Aivat·o Reis como os / constderavel da dens1oade demogra-
7· No a'rti!lO 13 observam..:se âs i!tes- él.r.s Ruas Silva Jardi.m, 'or. Juâo f'o.c~_lo~<>.l, o q\'..<!. pi'Ot'.UL.ir1a forte de~~-

mas ·discrepâncias assinaladas nos Batista de Siqueira, zamenhoff, va- qml~bno, d~ abasteci:l?~nto das utlll-
~rtigos 211 e 13, .. jsto é, de,:: ois da ·for- lença, Antonjo Perrota, General Can- dades p~bllcas da regm~. . . 
ma imperativa, aparece o verbo "de- robert Pereira da Costa Bueno ele 19. .todas essas razoe!' bast.lrwm 
nominar". O mesmo ocorre com. o ar- Paiva, preferirão que n~las perma- ~ustificar ~f v"eto.., total. apvst.o ao Pr~­
tigo 16. neçam as denominações atuau. Tam- J~to. de ]e1 n- 5'0-A, de 19?1. Mas :.e 

8. o art1..;o 17 revoga a Lei nú- bém tal coisa preferirão os comerei- ~um,a. mw bas~assem dev~nam ?er le· 
mero 867, de 6 de setembro de 1957, I antes ai estabelecidos, os qual& te~ vad?~S em_ c~n.:a as m~mf~&taçocs da. 
cujO teor é 0 seguinte: riam de a1te1:ar os registros _de suas o~m?-o pubhca,, r~flettd~-S de modo 

· · firmas, e. amda os motousht-, de rn àt1camente unannne pelfl. Imprensa, 
«LEI Nq 857 - nt G DE s::::"ü::J.l;jii.O I>raça, que por dever rle orlcfc de- ai~ld~ _os parecere~· ~o Dout~ Ins-tituto 

DE 1956 vem memorizar a localização exata H1stonco € Geogrn.f1co Bra:;tleiro e do 
Dispõe sóbre muda1tça dos _lo- dêsses diversos logradouros, não po- OeJ?artamento ~E! História e Docu:nen­

. gradouro:~ públicos. dendo incorrer em equívoco, sem le.:- ~çuo cl_a Prefeit-ura. ftsses pare::::eres 
· 0 Prefeito do Distrito Federal: sar .seus passageiros. vao transcritos na integra, -corno ele­

~ 13. E' bem verdade que o I\Jfler mentos Ql_le certamente c-.ontribuirão Faço saber que a Câmara dos T 
vereadores decreta e ~u Sanc:iono Executt\•a propôs a Egrégia f;:lmara para e.ucidar ,outros asp~>ctos porv~n­
a seguin'te Lei: dos V<!readores, a mudança dl! :>:.)- b1ra não :1Pordade"i aind>J. n~stas ra­

"Art.. 19 Fjca proibida a mu- guns nomes, tendo par:t isso, enviado zões de veto .. 
dança de nomes de logradouros ·i:nensa~ens que justific:1v:am e solicl- 20. Embora não subcreva na Sua 
públicos. tavam a medida ao Legislativo, nos tota-lidade os concf'itos e as justifica· 

têrmos do art.' 2"' da Lei n? 85~ -- tlvas para o veto, constaJltcs dos p;u·e-
Art. 29 Em caso de neces·:ida- Foi uma de~as mensagens. aliás. · 

de absoluta para· tais muda;1cas, que· s~!·viu como elemento para a ceres transcritos, ·servem êles pára. 
o Poder EXf'Ctitivo enviará l'fen- anresentação do projeto, mas tomou demonstrar a necessidade a incidên-· 
_sagem justificando e solicitando' êSté com as emendas que 'I':CE'h!-'1.1 u:-a cifl. total, eis que impossível serh [1, 

a medida ao Legísiatívo. aspecto tão hipertrófico, qm~ prEfere sl'.~_çl?.o dos pouco~; disposltívos alle, 
Art. 3'.1 A presente lei enlrar?. 0 Executivo privar-se da pre:Tr-'::,a- isoladamente, merecem ~f'l' aprovados, 

em vigor na data de sua inbU- tiva de sancionar apenas a parte ~que importaria em le~ishr pelo YetfJ, 
cacão . .- que enr.aminhou à consirlcr:::u:;ão dos -inm<;formando o acessório no prin 4 

. Art. 4~ Re-vog~m-se as ct:s:po- Senhores vereadores, a !ím de ;tpõr dp'll. '--- " 
st_cõ;-s ~m contrário. um veto total 20 referido prújetn. · 21. Cabe. r_epetimlo, ressaltar Que o 

D1stnto FP.ciera1. 6 (j_~ setembl'O 14. Re:;erva-se 0 Pode~· Executi\'O veto incide. mesmo, em disp::>sitivos 
de 1956; 689 da República . .._ a) 0 direito de enviar mens~gEh-l à decor;·entes de mensagens do ExPCU-
F1'ancísco Negrão de Lima". Egrégia. Cân;:a:·a dos ver•.oadore8 em tivo, q-ue assim se vê privado de ata'1-

. · 1 d d J ,._. der. no m.o'J1elltf), à sua nrónria pro4 

9. o· art. la d1·z que·" 1,·1 er.- casos. ".,o. a C\.<> • e quan o re-'-' men,;ç .. '"' - t d d nost:õ, dadas as circunstf:ncias esne· 
trará em vi;or 60 dias após a .sw1 :se JUS .l_ique a _mu anc-a a_ n::mn- roinlf!;'shnas do caso. Nec:tno:; f't')ndiÇões 
promulgação e o art. 19 revoga. as na_ta e re:co.1l1era ,.:;s ~~.1~estoes q.t:e --st§n. entrC cat.ros. os di<:.nosit.;,;os re­
disposições em contrário seJam ofeteCI'-las P-iOS _.jen!lOrl_s \ (-'- rerentes ao escritot· José Lin~ dn Rêgo 

10. A Lei n' .867 de ; de -~"tem-~ readot:rs, para a denomma(ao c e no-
, u .,. 10 d e o Cl1lf" m'ld:t il. de1v:minr·.C-fío de R11a 

bro de ::.956, é lei recente da Câmara \'OS gra ouros, nas P~Im~írAS rem RotàfD<"ol nela dP. 
dos Vereadores e foi dHend1cia na 15. La:nen:t o Poder Execnti,·o ?:Jrofe~nr Manrei·.cíCero. Nn.da mais 
ocasião com a alegação muito j11sta não poder dar a ruas da :::idades no- insto de qu~ hon10 nR<':!'rt êste ''ttltn 
de que coibiria a tollstante nnt'jança f mes de pessoas vivqs, de certo hlere- Prn~rito das }eLras jur.idiéas nacfrmai.c; 
dos nomes de logradouros públicos cedorr:.s do maior nprêço ;JOr parte f':Om 0 seu nome nFJ. rult.• .-.n~e mrorrtll. 
da cidade, apuns consa~rados peln. d8- "cidade, de que são tnh•}S ilus- ..,q_ ültin13.- e Iono;a fa~e de f'IIHt vid::t, 
tradição, ainaa que apelias· :1i~nrcs- t.res, · como a cantorâ. lírica Bidu tôO<t vOtada aos altos lnterê::ses do 
cos, como a Travessa do Sereno e sayZ.o e o cantor popular Orla:OC:.Q nafs. 
a Rua do Jôgo da Bola, amM.s na Silva. o parágrafo único tJ,l nrt. 7° 
Saúde e as de· nomes indígenas, H- do. Decreto . n"' 6. 530, de J de se~ 22. Acont~ce que não '3~ria possível 
~o;ados ao~ '!'lrimiti~os . habrt·u:.tes da. tembro de 1939, declara taxaUl'~ameJ.J~ I s:U1.cinna1· is~lf'..da.mente um .d.isnosit.i'" 
terra cartoca, como as !tu!ls J~p m, te que· em caso algum poder ao ser v0 num nro1eto Otle se 'l'lf'!.c: -Rnr,...c:.,nt.q, 
Urá, Mnrapani, 'rravessa dos Ta- [dados nomes de pe~soas viv.·Js a ruRs -Fio e.ivn.do r1 4 vícios, conforme re fun­
moios, Rua Guatambu,- Rua Pillclaré, da cldade. Neste último caso, exis· dnrnenton acima. 
Rua Juquiá, Rua Jupira, Rua Li!!- tia um comp.i-omissO com ns prffinn-~ 23. Eston certo dP mi'e em "''ÓXima · 
doia, etc. . · - 'tores das- h!Jlllenagens a O!·hndo oporl.unidade se pod~:rfí11 .saJd~t" essa 

11 'Na verdade mucl Silva d~ ser da1o o nome ct::s3~ !cs- ~- out-tM d!v~das r '1m Y'Jlt':!s des~êl.cados 
tantes e em gràn~se nú!~~~.s ~~:~ I tej.ado artis;a a uma das_ ~~ as ~o da c1dade do país. . . 
no Projeto de Lei n"' 57<l-A de 1951, b~uro cto · Eng~n!l~ de DenLo_. 1-.-m 24. ~em entrat\ t:imbém. no mérito 
o qual totaliza' 125 diferentes loira- VIsta d{'ssa f?rolbl';M de q';e_ nao: es~ da mudanca .de denominR-f'ão proposta 
douras, apresenta inconvenientes vá- tava ~dvertJdo, 0 _,Exe~:-.:,t 1~? ~~"'ra para a atual Avenida 23 de SetemlJro. 
rios · pa · .. •· c:umprnnento ao. .J c ... lP-Om.s.o, o veto se J'ustt'f'ca ta" s'me t lo . _. quer ra o serv1ço puu.tco n~u- P tando a ori·n ,, ~ilva hmnena- · • o ,_, n ~ ne 
mc1paJ, quer para o serviço Ptíblrco res . ~ ~~ ""' ·r· _ 

4 
fato de já existir. no prôprio h~í·-ro. 

federal, quer ·ainda para os pr(,pne- gAem. cqmvalen~~- --.~~- m~sl?:l CL ctt:ts_ outra rua cotn a denominacão ele Nos-
lá . d . 6 . . , t tancm do pa.~agl3.·A·J un.c:J do .~r h " L · d r1os os 1m ve1s ex1s:,•,n .e~ ~ lle.'!s~s tigo 79 do Decreto n9 6 .530, ocorre, sa sen ora ,.e onr es, o nue. ~P. san-
lograàouros .. . ? . Depai.an.eALr1 o a ainda, com relarã,., ao Dr. Jonas cion".do o dispositivo, ví\·ía infrinRir 
Renda Imo1b1l1~l'la tem

1
_ Q~W ~~lte·ar I Sa.lk, estando ê-Sle enquadrado na a lei que veda duas· ru~s· com n mes­

seus ~adas ros., o oepa tawen.o dos categoria dos grande;; bent.:-ltorcJ ela mo nome. sÔbr~ as evidentes r(ificul~ 
Correios e Telegrafas terá de subs- 1 . d dnt:'es f1l 1e o !.1to acarrettd·ia de mR-
tituir o seu "ndicactor de Lôgradou- hum_a 11da e. neira gF>.ral. Seria. pois. ner"'ssano 
ros do Distrito Federal'', organizado 16. OcOrre, ainda, o fato de q1Je nue se trocnsse o 110me Õí! onl-rn rua 
para facilitar a distribuiç3.o ~ cn- o Projeto de Lei n~;> .5·10-A, d!! 1!.'31. M;':l. ,.,,e ~,. DlJ~P.S:"E' d~r n roov:1 r1':''1n­
trega da correspondência postal e· no item a, do art. 19, manda dar o minacão proposta para a Aver>ida 21t 
telegráfica, em beneficio ·dos QJJe sê nome de Estrada Frei Alemão ao de Set'-'mh,·o, n que o p•·ciet11 t:t-'íi"J f$7, 
servem. do seu serviço: os proprie- atual caminho .dos Cabocl()S, <'ID f"")n!"ssibilitando a sanção do disposi-
tários, "não· poderão tramferir um campo Grande. Occirreu naturrJ- evl}. --.. . 
imóvel nesses. logradouros, selh n-'~ mente um lapso na red::~ção · dêsse 2.1). Fui obri~~:~do, ta!Ylbém. repito. 
correr a certidões que Ptovzm serem item, o qual provàvelment.e s::: refere a deh:ar de sanclonotr c.Usvo<;jth) f'JIP 

antigament~ tí:r..hàm outras de- ao ilust-re botânico Freire Alemão f!1~llr1!l. ~ar o nomr do ~antor 01·J~ncin 
que antigamente tinham outras de- que aliás já tem o seu nome nur.1a c:nva p, Jlmrt rua. embor!l, f'.m princf­
nominações. Em :razão d~. muc:lan:;as praça situada no cruza~nG!lf.'J (\a nio. m~ houves<:~ r,omnromP.fi(!o r>, SS'rl­
dessas natureza. o Departamento de Avenida Santa cruz com a A..,enilia c!:m~-!a,em l'il'tude de V?rificR.r ·pos~ 
História e Documentação ela Prefn- Limites. tf!riormente a exir:;tênda d€ Iri .one 
tura. elaborou um registro Q1\e. :.-o~ 11. Em alguns casos, como· no n~·Oibe o nn'Y!f" de Pc~c:oa v-ivr em rua. 
mente .até o ano·.de.-1937, inch:\a já ítem k do art. :o:>, item 3-_4. do mes- Fst.ou der:ià~dl"l, TJOrém . .ll Rt"'n~Jpr R 
cêrca de 1.800 mudanças tle !'!Om~s mo artigo, itel}l. 12 do art. 2t>; ar- proposta do Legbkti\'o, presta11do a. •. 
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homenagem a que 'faz jus c renoinado 
ca.utor, em outro logrado'.lrO,- sem in­
fdngéncia da lei vigente. 

'Aproveito a oportunidade para .re­
novar a vossa Excelência meus pro­
testos de elevada estima. e -~Ustin~a 
consideracão. - José J. de Sa .Frezre 
Alvim, PÍ·efeito do _J?istrito Fede~·al. 

CÓPIA 

''lm;tituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. - Parec~r. 'A çomissâo .de 
1/islória veio ter, encammhado pelo 
SI'. 1° secretário, o incluso exemplo. 
do Diário Municipal, nQ 121, de 4 de 
setf'mbro rte 1959. em cujas páginas 
2. 054 e 2. (}55 foi publicada a redação 
final do Projeto Lei n9 ~10-A, de 1957, 
d-ando denmriinação a diversas ruas e 
logradouros no Distrito Federal. . A 
matéria escapa, evidentemente, às 
atribuições do Instituto Histórico e 
GeogTáfico Brasileiro, cujo pronun· 
cianlent.o agora tornar-se-_ia inté!m­
pP.stivo se no caso em aprêç9 ?ão se 
férissem tradições merecedoras ae res· 
peito e veneração. Parece-nos. pois, 
porler o Instituto :formular ,apenas al· 
gumas ponderações, encaminhado-as 
&o Exm9 52nhor P!'efeito a título de 
pa.triÓt.ica colaboraqã~. Assil?, é de se 
estranhar a propow;ao conttda no ar­
tigo ::!º. visando substituir a denomi­
nacão da atual Avenida 28 de setem­
brO. data dUplamente hist6rica., pois 
recorda· a Lei' do· Ventre Livre ern 
1 871" e a que em 1. 885 ··regulou a ·ex­
Únc;tio gradual do ' elemento servil, 
etapas grr_dativas da maior. reform.a 
social introduzida no Brasil, depms 
{\penr,s apressada com a. Abolição in­
tegral em 1.888. Louvável. sem dúvi­
da, serâ invocar-se em um do;:; lo;;ra~ 
douras df'sta C~dade a pro~eção de 
Nossa Senhora de Lourdes, dé.:>de que 
tal se faca sem preterição a aconteci­
mentes Ou nom~s verdadeiramente 
consa:~r~dos em nossa história polí~ 
tica e social. Ultrapassa a êste repa~ 
ro a determin'ação do citado· art. 3Q, 
tornando sem efeito o Decreto 13.804', 
de 6~2-1958, cujo teqr a escassez do 
te'mpo não nos permitiu conhecer 
Eütre os nomes individuais, mandados 
substituir, cu.;npre chamar-se a. aten­
çàü pa '.'H o do Visconde de FigueiTedo. 
bf'nem·~rito cidadüo carioca, cuja fi~ 
Iantropta lhe mleu o viscondado du­
rante o flagelO da sêca de 1.877, e 
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do-se, se ainda possível, a consuma- desde longa data, em memória de 1 por exemplo, lembra glorioso feito· da 
ção de Q.uàisque"r injustiças ou menos- Fl·ei Antônio do Desterro, nome qu~ I nossa Marinha de Guerra na !ma 
prêzo a nomes e acontecimentos de foi oficialmente r·econhecido· Pela ilus- com· o Paraguai. A Rua Silva Jar­
real significação histórica. Com êste tríssima Câmara Municipal a 17 de dim, - que se propõe seja chamada 
objetivo anexamos às considerações ctCzembro de 1917. No mesmo caso\1 Rua Alv:J.ro Reis,'- é uma home· 
formuladas suelto ·publicado pelo estão ouil''l\S denominações, constantes[ nagerri. ao mais destemido prcpagan .. 
Jomal do Brasil em sua edição de 23 de amigos documentos, ou do ''Livro dista do regime republicano, - pre .. 
cto' corrente. É quanto nos po.reczu do Tombo das Terras Municipais .. , cisamente o daquele que da Rtpu .. 
adequado ponderar a respeito do alu- como a Estrada do Engenho Velho, 1 blica nenhuma cornpensação recebeu. 
dido projeto de Lei. Rio de Janeiro, a _Estrada da Cruz das Almas, aj' seria absurda essa substituição. Tan· 
44 de ::;et8mbro de 1959. (a.) Henri· Estráda do ·cortume, etc. 4 - A to mais que foi aquela rua, - antiga 
que CJ.rneiro Leão Teixeira Filho. - substituiçãO ~e al::;u,mas denominações I Travess~ da Barreira, - ? terttro. de 
Herbert Canabarro Reicliarclt. -Jose parece tef sido feita ::.em demorado 1 acontec1mentos em que SJlva Jal'úllU 
Wanderley de Araújo Pinho." exame. A Avenida 28 de Setembro, 1 provou a sua coragem e ide:al\SlnL, 
"Armr.s da Prefeitura do Distrito Fe- em Vila Isabel, lembra. a "Lei do· enfrentando a famosa Guarda Negra 
derai: ·_ Eecretaba Geral de Edu- ventre Li\'l'C'', uma das grandes con~ /que perturbou, delib::!rad::~mente, nm:1 
cação e cu~tura. - Departamento de quist:::s alcançadas pelo Brasil ·na i de suas conferências. 11 - o me­
Hi.!õtórla e Documentaçáo. - Distrito marçha elll prol da igualdade· sociaL Ilhar, Sr. Secret.â~io Geral, seria .o 
Federal, 22 de ;)etembro d~ 1959. - Alguéat p-ensaria em retirar da. Rua 1 veto total_ do prOJeto. para que fl· 
Of. 248. - Proc. 3.700.•:25. Expo- 13 d~ Maio o nome que ela· tem, 1 C3.Sse de Pé a Lei nl? 857, de 6 de 
siçüo .sObre o Projeto 57{)-A de 1!:157. deixando que a data desaparecesse do I setembro de 1956. que evita o abuso 
Senho1' Secretário Geral: - Exami- cadastl'o umano? 5 - Em homena~ !'das mudunç.as de nomes, ao mesmo_· 
nando a redação final do projeto da gem no poeta José B1.sílio da: Gama, tempo que as admite desde quz pro~ 
iei n? 5'i0-A, de 19;:)'.1, da .Lâmara de pó:">-se o nome de Lindóia, heroína I postas em mensagens do chefe elo 
Vere. adores, para oí'erecer a ·V. Ex~ia.f de seu poema ''Uruguai'", numa rua. I Executivo. A J<:::gi·égia Cãm.ara q.e V f'· 
elementos que possam auxiliar o do Rio. propõe-.se que a Rua. Lindóia readores poderia .s~r atendida. em tõ· 
exame do assunto, paréceu·me -con-/ passe a ser a rua Tenente Manuel das as sús:estõe~ justas qm apre,.,?-n­
vemente ponderar, antes de mais na • .Pena em um do.s seus t;:echos. Re- tasse. quando novos logr:'l.dotl:"oS li­
da, que o referido projeto foge, por cebem nova.s denomina~ões trechos da 

1

1 ve.ssem de ser batizados. Aproveítc a 
compwto, à boa técnica Jeg1slativa .. RUa Bernardino de Andrade, da Rua oportunidade pt'l.r::t- aore~entar a V. 
E', em pa1:te, apenas autorizativo. ·Antônio Rêgo, da Rua costa Mendes Excia. as exprr.ssões ·de melhor al)l'ê~ 
Autoriza o Exm'! Sr. Prefeito_ a mu- e . .da Rua ~·1onte Alegre. Há grave 1 ço .. (aS.) Raymundo Magalhií.es -
dar nomes de uma serie de logra- inconveniente nisto. Os proprietários Diretor do D.H.D. Ao E~celentíssimo 
dàuros públicos. E', noutra pJ.rte, dos trechos q~1e mudaram de nome I senhor· Profe~sor Arr"-l'tco .l".cr,hilla 
confuso, porque manda dar determi- vão ser obrigados a fazer constantes Utcombe. M.D. Secretário Geral de 
nados nomes a logradouros, sem In· pedidos de certidões, páea provar que Educação· e Cnltma". 
diccn quais sejam êstes.· Por fim, a ·nova roa e os novos números cor~ 
troca outros nomes, já agora em ca- respondem à amiga rua e aos antigos 
ráter imperativo. E, amda, re\-'Dga números. Ninguém poderá vender, 
duas leis em vigor. Mandaria a .boa hipotecar ou doar uma dessas ca.sa:;, 
técnica que o artigo 19 fôsse o que sem ter que recorrer ao Departa~ 
levou o número 17: "Fica revogada menta da Renda Iniobiliária, pa.ra ex-

VETADO DE ACóRDO CO::\-! AS 
RAZOES EXPOSTAS EZvi 

MENSAGElVI 

A Cflmara do Distrito F:':dcml 
resolve: 

a lei n? 867, de 6 de setembro de trair certidões e mais certidões. Só Art. 1. o Fica 0 Prefeito à o Dis-t 
1956". 2 - Esta lei disciplinava a no ano de 1958, foram requeridas pa· tríto Federal autorlzado a: 
questào. Dizia o seu artigo 1~>: ··Fica ra êsse -fim, no DHD, 1.367 certidões, 
proibida a mudança de nomes de lo~ número a que deve ser acrescentado a) denominar rua José Lins do 
gradouros públicos•'. o artigo 29 es- 0 das que foram fornecidas pelo D. Rê~o. a atual rua General G::uzou; 
tabelecia: ''Em caso de necessidade R. I. _Tudo isso importa em delon- b! denominar rua General GJ.rz:.m, 
absoluta de tais mudanças, o Poder gas e causa irritação, entre os mu- um dos logradouros da cidade; 
Executivo enviará mensagem justifi~ nícipe.S. 6 - Em alguns casos, com c> denominar ·rra.vessa EJ.S~ás Ti­
cando e solicitando a medida ao le- êsses mesmos inconvenientes para os • gre. a atual Travessa d'os Tamo·o~: 
g~cilativo". Era a. referid.a lei um freio contribuintes, houve permutas de no- I ~ d.) denomin~r rt\'1 Dr. B:-:tndPira à e 
aos abJ.-!Sos. Correspondta a uma ne· mes de ruas. A Prefeitura, quando Melo, a atual rua z, situada em Ca­
cessidade. Agora, porém, é pl'oposta dá nome a um logradouro público, tnmbi: 
a sua revogação e, de súbito, aprova presta homenagem a alguém. Não há e) denominar rua Geraldo Chav:m· 
a Egrégia Câmara de vereadores a hcmenagens de primeira, segunda ou tes. a a1:11al rua Mu:·itiba: 
mudança de várias dezenas de nomes. terceira classe. As próprias ruas mu- fl denominar nw Antonio de Mo· 
3 - Do pop.to de vista da história dam de importância, à medida que a n;es, a ·atual rua Japlm: 

•· tr>ntos benefícios p:·opiciou a institui­
ções ctest3 cidade, notadamente à 
s~r.ta Casa, ao, Liceu de Artes e Ofí­
Cio;-; e ao Asilo da Misericórdia. A p3.r 
dessa benemerência, exerceu íncontes-
1tável atuação nas finanças do 2º rei-

•- nado, que ao findar o tinha co_mo 
pt'inclpéil halua.rte da politica de ?O~­
versnbilidade da moed:t. Na Rapubh­
ca. fêz parte da primiera Assembléia 
constituinte. Não parece justo, por­
tanto, 1·etirar-se o nome do referido 
titular. e quando se queira homeila­
genr o norne indicado na Ietl'a G do 
art . .t'i-, memor será conferi·lo a outra 
rua ou praça. Claro é que, de momen­
to. não dispomos de meios nem tempo 
para fazer uma aeurada apreciação a 
muitas modificações propostas no 
projeto de Lei n'? 570-A. Admiramo­

·nos, porém, que em certos casos se 
mande apenas permutar as denomina­
cóe~ d<.' algumas rnas, gemnjo-s~ com 
fsso inúmeros inconvenientes aos pró­
prios :>erví~os municipais, títulos de 
proprie-dade, registros de imóveis. ·ren­
da imobiliária. etc. Casos há, com(• 
por e~:cmplo em 2-A ·do art. 19 em 

_que se estipulou .'·denominar rua H,· 
BIS, n:na das ruas da cidade'' ·tsic·J. 
Em oulros incisos. conferem-se nomes 
·de pe.o;was vivas u dfversos Jogradou­
ro.s, sem que alguns dos novos nOme~ 

·sejam bem conhecidos ou ao menos se 
·conheçam motivos pam serem relem· 

bnidos. Muitas outras pondernções 
poderi:lm ser aqui arroladas, caso 

;nos animasse criticllf um ato que, be~ 

da cidade, o proje!o a!u·esenta incon~ cidade c~esce e se .dese~volve. As~im, I· g). denominar rua Motorista Ja. 
vementes. Esta nao e apenas a dos porém, nao parece ter stdo entendtdo. rrnan. uma ct:.ts ruas da reOJ:ião de 
grandes acontecimentos, mas tanlbém E o nome. da Rua Valença é trocado Rocha Mirand~: -
a das fases obscuras, que marcam a pelo da Rua Antômo Perrota, e vice· h) denomin: .• · Travessn Gabt·iel· 
fundação e 0 moroso desenvolvimento versa; o da Rua General Canrobert Hnbib. n Rt'!al Travessa da Lu::. nG 
das pequenas urbes, embriões das Pereira da Costa pelo.da Rua Bueno .Rio Comprirlo; 
grandes cidades futuras. Asslin, .nâo de Paiva, e vice-versa; a Rua Zame- i~ <lenomin<tr rua Repú~Iic<t Arab~ 
parece aconselllâvel substitui~ão em nhoff passa a ser Rua João Baptista Umda, uma das ruas da ctdRde; 
mass-a de nomes tradlcionais e aceitos de Siqueira,., ~ vi_ce-versB:: 7 - D!tí jl c!enominar rua nr. Cícero de 
por novOs norrtes, n~o raro repudia· resultados~ serws mc'?nver.uentes para castro Rosa. ·a ~ttu8J rua Fnnnosa,. 
das pelo povq, A vida de uma cl- uma porçao de propnetárJOs. 8 - Há no zumbi. Ilha do Govern:ldOt': 

ou·mal. fol votado pelo poder cmnpe­
. tente. Nosso intuito porém se. liniita 
. a sugerit' a conveniência de se res­
guardarém al~umas tr.adições, evitan· 

dade se revela, também, atraves de curiosas contradições no projeto:. kl dt>nominar rna MRria. Maia, a 
topônimos que, ao observador cmnum mand~-Se dar· o nome de uma can- rua ex!stentP e nindn sem nome. na 
não têm maior significação, mas que tora de ópera, Bidu Sayão, a uma Avenida T\A:inistro Edgard Roméra 
aos olhos dos estudiosos valem mtuto. rua da cidade, mas ão mesmo tempo nPmero 309: · · 
uma 'fravessa.dos Tamoios, por exem~ é cortado o nome.de caruso da que ll clenorninl'!r rua General Fedro 
plo, sugere àe pronto alguma coisa tinha o seu nome, na Tijuca. 9 - Hâ. Cordotino, a atnal rua Marapamu; 
sôbre os _tempos herQicos da fundação coisaS .ainda mais ~ncompreensiveis, m) denominar ru~ Profe.ssôra M~· 
da Cidade e da expulsão dos fran- no _Pl'<;'Jeto em questao, comt! a. t:o~a ralina rlP. Castro, a atual rua Ur:í. em 
ceses_ Assim outros topônimos, que de nome. da Praça Manuel .. Antomo SPnta crm: 
valeria. a pena ·cOnservar, mesmo de Almei?a. para Praça V1e1ra Fa- . n) dP.twmin"'-r Estrada Prei Atemão, 
quando sirvam, sOmente, para memo- ze_n~a. E bem verdade que a Rua I,, atul'l Caminho dos Caboclos em 
ria cte certos sitios, ou da vegetação VIeu·a Fazen~a- está desaparecendo. Campo Grande: . 
que neles havia, corria. por ex:emplo, .com as demohçoes efetuadas na área ol rlenomin~r rua vereador Crls· 
a rua C!_ as Palmeiras. A história nos vizinha à rua da Misecórdia e- é justo nim Mauricio· da Fonseca, a atual rua. 
mostra que é êrro pretender substi­
t.ttir essas denominações por IlOmes 
de pessoas por mais ilustres que elas 
sej:J.m. Não faltarão wgradouros no­
vos em que possam sel" glorificados 
os que se tornam merecêdo1·es 11d 

· gratldão da cidaçle .. A rua do Ouvi· 
dor serve para· ilustwção. Debalde 
houve uma tentativa para troc:otr·the 
o nome p:\ra rua Coronel Morei.ra Cé­
sar. A rua d::ts Marrecas. que teve 
seu nome mudado, continua a ser, 
para ·o ·povo, a_ rua das M\'lrrc<:a~. 
embora ·lá· já não exista a fonte nr· 
namentada com as aves .pafmipertl.!;; 
que 0 Mestre Valentim fundiu ~m 
bronze Está neste caso a RtW do 
Bispo, ·que existe no Rio Cumprido 

que o nome do autor das "Antiqua~ So'oral. no -r. .. ,.éier; · 
lhas e Memórias do Rio de Janeiro'' pl c!enomlnnr -rua Ü[lstão Crulc;, 
volte a figurar no cadastro urbano, nma dos ru!ls do Distrito Federal; 
não, ~orém, às ~xp:msas _de M~nnel · (7) c1enominflr rua D.· An1 Lniz.l 
At:t~w de ~\l~eida .. aut:m da~. _M~~ B~biano. 11m~ ctas ruas da cirlade: 
~onas de um sargen!.o de mil~cl~s . J r.l de'1orniuar rtl", AlMirante Sal .. 
figura que tem lugar Importan~IS~Imo rl::::nhtt da Gamá, uma das rnas da 
na nossa literatura. como romanCista, cidadf>: 
nutor de uma verdsdeira obra-prima. .~l denominnr Prf\ca Proff'!'<;o-,- Leira 
A denominação da Praça Ma.nuel An- Teix~!rfl. a atual Praç.a do Gado em 
tõnio de Almeida foi. aliás, muito re- Sr>nta. Cruz: ' 
cente, atendendo a sugéstões da im- t) dennmin<~r Estrada Antonio do3 
p1·ensa ~ dos circ.l!los intelectuais. r~~""\ '.!:~ntos Mflll'leiros ... a at.nnl Estradà 
terados por ocastao d:\ comemo-ra"ao Morro do Ar,. em Santa Cruz: · 
do ~entenário da públicaç~o d_a~. :'M.e-r' . U) denominar rna r.ni7 d~ MaÜo!l!i, 
•nórms de. Hf!l s~u:gento de. nullcw.s '. Prnn rf<~c:: ,.11 ~5 cte Vila TsRbP.l: 
lO ~ ~~mn !~st,<flcar outras mu~an~ I t'' rlf\r.o111 inr~r rlH'! 7.<~0•llR .lo!'g1l, 
ças alv1trada~. A ~ua- da Passa., em,. nm':l das ruas de Madurelr~; 
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;r) denominar Travessa Ayres -Lo~ g) denominar avenida Dr, Atílio 
pes, a atual Travessa do Sereno, na Ciraudo, a atual · avenida Anta~ 
Saúde; res; 

l~A denominar rua Pedro Afonso, h) ·denc.minar rua Ernestv de Pi-
a atual rua do Jôgo da Bola, no nho, a atual rua Sapucai; 
l3&ír::-o da Saúde; ' i)- denominar rua Esmériõ Caeta:. 

2-A dtmominar rua ·14:.Bis, uma das no de Azevedo, a atual rua Auris-
l'Uas da cidade; tela; 

3-A der.~<~Jminar rua Darlo Sarmen- j) denominar Estrada BeBrnardi-
to de Ba:rros, a atual rua K, do lo- Ro Fonseca a atual Est. Cruz das 
'teamento Tijucamar, na Barrá <la Almas';; 
'.f'ijuca - k) de;:_ominar e<>trada Dr. Ja-

Art. 2.1J Passam a ter novas ac- cundino Barreto, a atual estrada do 
nominações, as seguintes ruas e_ iO'-::i Cortume; • 
g;:adouros públicos: _ · 

1 - denóminar rua Alvaro Reis, a l) denominar rua Tancredo Guer-
atual Silva Jardim; ra Pires, a atual rua do PradJ; 

2 - denominar rua Silva Jardim, a m)) denominar rua Maestro --Acili-
atual Alvaro Ueis; no de Oliveira, a atual rua D. Ja-

3 - denominar rua Engenheiro nuária;- · 
Odilon Benévolo uma das ruas C!O n) denominar rua Alvaro Fon-
c:entro da cidade; tes Pereira, a atual . rua Campeiro 

4 - denominar Praça do Sol, a Mor; 
pracinha· junto ao n. 9 322 da rua . 
São Clemente, em Botafo:;;:o; -o) denominar rua António Gas-

tl_- denomiilar rua Eustaquio nu- par Gonçalves a atual FUa da Ver-
arte, uma das ruas da cidade; dadê; 

p) denominar rua ·Cândido Bra­
·. 6 - denominar: rua Bernardo ga de Abreu,_· a atuaJ rua das Pai­

O -Higgins, uma das ruas da cidade; me iras; 
7 - C.enominar rua Dr. João Bap-. 

tista. de Siquei'ra, a atual rua Za- q) denominar rua Sa1iba '. Haick, 
menhoff; ·• a atual rua da Conciliação; , . 

n - denominar rua _Zamenhoff, a r) denominar rua JJsé 1Ie-r.riq1!e 
. utual rua Dr. Joio Baptista de Si- ·Fernandes, a atual rua Pindaré. 

qu;ü~; denominar Estrada de São j\-rt. 14~ As atuais ruas: Antônio 
LGurenço, a atual Estrada do Reti- Rêgo (trecho compreendido entre 
.ro, em Bangú; Leonoldina Rêgo -·e Eleutéria Mata) 

10 _ denominar rua Manoel Hei-- e Costa :Mendes (t:recho compreeri-
lnida, a atual rúa dos Açuües; · dido entre a linha férrea e a rua 

Cardoso 9'e Morais), passam a de­
·,11 - denominar rua dos' Metalúr- n.ominn.r-se ruas S. Geraldo e Joa­

gtcoJ:?, o trecho entre as ruas Ana quim Leandro Mata, respe~ti,•a­
·Nerl, _o Largo. do .Feàregulho e a pa~- mente. 
Sagem do·nível da E. F. C. B.; A 

12 - dez.1omina.r rua João Nícolau rt. 15. 
Ce Andraq.e, a atual rua . dos Bam- minações, 
bú.s, em Santa Crqz; grad-ouroS 

' 

Passam a ter 
as seguintes 
Públicos: 

novas deno­
ruas e· lo-

Art., 3.9 ·A atu&.l Avenida 28 de a) dencminar rua Lais Neto dos 
Setembro, pass?. a. ter a denomtn:1- Reis, uma Gas ruas da cidade; 
"ção de Avenida. Nossa Senhora. de _ 'b) denoininar rua Domingos Se­
Lourdes, ficando' sem efeito o De- greta, .uma. das rua$ dli -ci_dade; : 
ereto 13.804, de . 6 de .fevereiro :de c) denominar rua Julião AuguSto, 
3958. uma Praça, ~em Rocha Miranda; 

Art. 4. 9 A atual rua Valença, no d)" denominar rtta Pastor Fran~ 
:Bairro do Catumbí, passa a denomi- · cisc'o Soren, a_ atual rua Hermengar~ 
nar-se rua Antonio Perrota. da, no Me~er; ._ · · 

Art. s.ç· A atual rua· Antonio Ho- e) denominar rua Henrique ca~ 
rac;_q_ Perrota, em Madureira, passa a nop~ia,_ a ·atual rua· Tovopovo, em 
denominar-se rua VRlença. Irajá; 

Art. 6.9 A atual rua Colibri, no /) denominar rua Senador Joa· 
l3aüro do Méier, passa a denominar- quim Pires.· 0 trecho da rua Monte 
s~ rua Maritimo AleXandre. Alegre ,a· partir do n9 294 até o 

Ait. 7. 9 A. atual rUa Caruso, no seu final; _ , 
bairro da. Tijuca, passa a c!enoinl- 9) denJminar rua Ministro Sale.s 
l'Í!!r-~e rua Rev. Simonton; Filho, à atual rua Visconde de Fi .. 

Art. -s.Q A atual Estrada do Soca, g'Ueircdo; · 
em Jacatepagu:í, passa a denominar-
se Estrada Cinédia. h) denominar rua Carlos Santos,. 

-Art. 9.9 A atual Estrada do--Saco, a atual: rua.Muçu,. no 79 D.O,, Ti .. 
passa a denominar-se Estrada .Ve- juca; 

. rei:1-dor I~da1ec:o Jglezias. · · i) denJminar rua General Ca.n-
Art. 10. A atual Praça Amambaí, robert _Pereira da Costa, a atual rua 

rtc ~nge~ho qe Dentro, passa a d_e .. Bueno de Paiva; 
llommar:-se Praça Monsenhor· Nicolau . .'j) dellomina; rua Bueno de- Paiva, 
P<:~raggio. ... - a ·atual rua~ canrobert Pereira da 
· Art.- 11. . A atual Estrada do En·· Costa; 
genho Velho, e ,mJacarepaguá, passa 
a denominar-se Estrada Anastácio k) ~a: atual rua República do Lí-
Pasws. bano passa a compreender tod-o o 

Art. 1'?. A atual rua G-ih\tambu, trecho , da avenida Presidente Var~ 
em -.Marechal 'Hermes, passa a de- gag até à -rua Visconde do Rio 
rwmJ)1ar:-se r:Ia, Tenente Benjamim .Branco; 
Coriolano. · . · - · · l) dehominar Travessa Frei RoM 

Art. 13. Pas~m a ter novas deno-
mhDcóes oS s~guintes logradolH'Ds meu Donato, a atual travessa da 

· bl' · · Paz, no Rio Comprido; 
pu 1cps s1tuados ·em Santa Cruz: m) denominar 'rua Mons~nhor 

a) denominar rua_ João .Guarber- Aramis Serpa, ·a atual rua General 
.to do Amáral, a atual rua Fer- Galieni; . 
nailda; n) denominar· Praça RepúbHca de 

b) denominar rua José- de J~Ael- El Salyador, a ·atual Praça .são Sal-
lo, ·a atual rua Olav-o; . vactor;1- · 

c) denominar avenida Coronel Ho- o) denonlinP.r. travessa Adão CoS· 
nó-:-i-n ·Pimentel, a atual avenida Isa- ta Lima, a. ·atual travessa Alice Fi-
bel; _ . - gueiredó, na -estação de &ie.chuelo; 
· d) denominar rua Coronel José p) denominar '-i'uã Bidú Sayão, 
'Corrêa . Teixei~a. ·a atual rua Pri- uina das ruas da 'cidade: 
meira; _. g) denominar rua Rafael Corrêa 

e) denc-minar rua ·Luiz -Gonzaga de Oliveira, uma das ruas Ua ci-
·Moreira da SilVa, a atual rua Nes- da.de; ., 
tor; ~ _ · r) denominar. rua Ministro Odi­
~f) ._denominar ~a Américo Bello, lon Braga., uma das :tuas da ci-
a .,_ auual rua Mac~uã; dade;:-

• 

s) denomínar rua. tasar Segall, 
a atual rua A, na Gávea; 

t) denominar rua Graciliano Ra~ 
mos,- a atual rua Juquiá; 

u) denominar rua ·Ministro Ar~ 
thur Marinho, a atual rua Jupira; 

v> denominar rua José Poncetti1 a 
atual rua da Passagem; 

x> denominar rua Carlos Gomes 
a Praça resultante do atêrro _da Praia 
do Flaínengo; 

Axt. 19. Revogam-se as disposições -
em cõntrário. 

Distrito ~ederal, 17 de setembro da 
1959. - Bento Celso Lisboa, Presi­
dente. - Nilo Romero, 1.9 Vice-Pre. 
sidente. - Dias Lopes, 2.'? Vice-Pre .. 
sidente. - Alexandrino Mendes Soa .. 

res, 3.9 secretário. 
A Comissão de Constituição é 

Justiça. 
y> denominar rua Dr.- Pedro da "1:, p 

Cunha, a atual rua Carlos Gomes, "t-... areceres 
no Morro do Pinto; Parecer n. 531, de 195\J 

z)_ denominai· rua Professor Ma-
noel Cicero, a atual rua das Palmei- ..... Da Comissão de. Constituição ~ 
ras, no 4.9 Distrito; Justiça sóbre Projeto de Lei do 
•. a-1) denoffiinar rua José Oiticica, Senado nv 23, de 1957, que ma1t .. 
uma das ruas da cidade; da contar o tempo de serviço Pú-- / 

b-1) denominar rua Paulo Rapõso blico .;os Sargentos das Fôrças 
Bandeira, uma das ruas da cidade_; Armadas, da Polícia Militar e do 

r.-1) denoininar rua General Gus- Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal para efeito de estabili .. 

tavo Cordeiro de Farias, uma d?S ruas da de no serviço ativo militar. ; 
da cidade; 

d-U denominar rua Desembarga- Relato'r: Sr., Argemiro de Figuei:.,.' 
dor Margarina Tôrres, uma das ruas redo. • 
da cidade; o Projeto de Lei n1 23, de 1g57. · 

e-1) denominar rua Jackson de Fi- mallda contar o tempo de serviço Pú40 
·g*ueiredo, uma das ruas da_ cidade; blico dos Sargentos das Fõrcas. Ar .. 

f-1) denominar rua Dr. Jonas madas, da Policia Militar· e do Llor .. 
Salk, uma das rúas d_a cidade,;, po de Bombeiros do Distrit-O Federal, 

g•l) 'denominar rua Alexandre para o efeito de estabtlidade no ser-
Fleming, uma das ruas -da cidade; viço militar· . t 

h-1) ,'denominar .. Pio XII, uma Como se sabe, ·a: Lei n9 2. 852, de 25l 
das ruas ou praças da cidade; de agôSto~ de 1956, assegUrou a êsta-

i-1) denominar rua Custódio Fer- bilidade aos Sargentos que contém ou: 
n'andes GÇlis, uma das ruas do. Ti- venham a ccntar ·mais de dez -anos de 
juca; v serviço ativo militar. J 

j-1) denominar rua Governador -se o Projeto em aprêçO .. melhor be .. · 
Magalhães Barata, uma das. ruas .da neficiando aquela classe, reduzisse ·de 
cidade; d 

k-1) denominar rua Orlando Si).- ez para ciilCO anos de servico ativo 
militar o· prazo para assegunlr a "es­

va, uma das ruas do bairro da En- tabilidade. não teríamos dúvidas em 
genho de De_ntro; lhe reconhf!cer a constitucionalidade 

1-1) denominar rua Piofessôra Al- - dentro de ·uma génerosa e huma .. 
zira. La-Fayete Côrtes, a atual rua. na interpretação do art. 188. da ccns ... 
do Bispo; · ' tituíção da República. o nlmtar não 

m-1) dênominar· Avenida_ Intenden-. é> rigorosamente um funcionário pú .. 
te Magalhães a atual- Estrada Inten- bUco, mas, constitui uma classe espe ... 
dente Magalhães; .. cial de servidores do Estado. no sen ... 

· Art. 16. Passam a ter novas denâ-- tido mais amplo. :kle tem 0 seu Es­
minaÇões as segUinte-3 ruas e logra- tatut? . Pr6!1rio, onde se ajustam. nó 
·douras. públicos: interesse da ordem e seguran<:a das 

a) denominar rua Budapést, ·a ir.~tituicões, disposições ·esn!?c~f.iCas 
atual rua Igilatu, no 4.9 Distrito; _ bem 'dlferente::; ·dàqu·elas ouê dizem 

b) denominar rua Francisco Fer- respPito ao funcionário' púb1ico em 
nandes, a atual rua Bernardino de geral. E' certo: porém,' oue ns pro .. 
Andrade (trecho entre a Estrada ào gres~·os da le;:z:islacão sncial vão en .. 
otavíano e Rua Conselheiro Galvã0) ; volvendo, cada vez mais, nn fimhito 

c) Genominãr rua -Domingos Ro- do seu amuar(!._ a tod&:; Quanto~ ser .. 
drigries, a atual rua Romário Mar- vem- ao Estado: - J 
tins; ' · A própria Constituicãn de 19411 ce.. jr. 

à) denominar Travessa Viúva Os· deH a essa influência llF-.néfica, f-st-en ... 
waldo cruz, ·a atual Travessa ·Fel'- df'ndo aos militares favores ou di .. 
nanqes Marinho; ~dtos asSee;urados aos funf!ion?trins 

públicos: F.'· assim aue mapda apJi .. 
e) denominar rua Tenente Jm;é em: aos milita.res 0 disp"~stn nos atti­

Angela de Almeida ·a atual rua Sou- gos 192 e 193 da Lei Mainr. au~ re .. 
sa caldas (trecho entre as ruas Ca- r-'':llRm a- aposentaooria. a -disn;)11 •~nt­
rianéia e BarãO de Jacuril ; dade e cs proventos da ·inatividade 

f) denominar rua Padre Antônio dos servidores. · 
LoPes, a atual_ rua Dona Vicência A estabilidade do · fun'!ionário em 
(trecho .entre a. rua João Vicente e geral é uma- contin9'ênci'l também na 
rua B1::~dina) ; boa -ordem ou regularidade dos ser-

O) dt'<nominar rUa Tenente. Ma· vi~cs pllb1icos. Isso, c:porém, nfi.o. nos 
nue· lPena, a atual rua Lindoia (tre- leva a conceder aos mmtares a;,·ei~os 
cho entre a Estrada· Portela e rua que a Crmstituição nega aos ftmcio.: 
Pereira Leitão)_; ·nários Púb!icos. : 

Referimo-nos no caso em · aprêço. 
h) denominar TraveSsa Maria Quer o Projeto QUe os_ miJit!'lres con­

Fontinho, a servidão que liga as rua.-; tem, par--a o efeito da .e')tabflidc;.de no 
Carolina Machado. junto e depois do servi".-O ativo militar tod'J 0 temno de 
nQ 896, e rua Antônio Badajós; servico público que. ha:iam preéado. 
, e) , denominar Praça Vieira Fazen- Invoca-<;e, para isso, o di.c:lJostn no 
da, a atual Praça Manuel An~ônio de art. 192 d:.t Lei Maior, rujo texto pas-
Almeida; sarnas a transcrever: 

j) denominar Praça José _Joa­
quim Manso, a' atual Praça Bãrbosa 
Lima, em Vigário Geral; . · · 

· k) denominar Estrada do Mato 
Alto, a. atual Estrada Dr. Alvaro de 
Andrade; · 

l) denominar rua Dr. Alvni·o de 
Andrade. uma das ruas· da cidade. 

Art: 17. Fica revogadR l't ·Lei n.9 
867, de' 6 rle setembro de 1956. 

Art. 18. Esta Iei entrará em vigor 
sessenta dias a.bós a sua publicação. 

) 

"Art .. 192. o tf--mDo de ser­
viço oúbJlco fedéaJ, 'estadual ou 
municipal, · computar-se-:\ inte­
gralmente p_ara efeitos de dispo .. 
nibi!idade e· apose-ntadoria". · 

Como se tê bem claramente .. a fa­
<mldade de contag€-m integral do 
tempo de serviço público, prestado a. 
qualquer e:.:ttidade,' restringe-se aos 
casos especfficos de aposen.tadoria -e 
disponibilidade. Não tem ~.plicaç~o" ft, 
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estabilidade do funcionário. Esta, nos 
têrmos , da própria. ConstituiçãO, só se 
adquire depois de dois anos de exer­
cício, qus.ndo o funcionário efetivo é 
nomeado Por concurso; ou depois de 
cinco anos de exercício quando o fun­
cionário efetivo é nomeado sem con­
curso - art. 188, alineas I e Ir, ~a 
Carta Magna. 

A Constituição exige o qüinqüênio 
do exercício, o que vale dizer, exer­
Cício no cargo em que o f-uncionário 
foi lotado ou outro a que tenha sido 
conduzido por transferência ou pro­
moção. E' sempre o serviço público 
prestado à ritesma entidade, União, 
Estado ou Munil::ipio. O que nãv é 

'possível é contar o tempo de serviço 
ativo prestado a entidades diferentes, 
para se conquistar a estabilidade. 
Essa é a interpretw;ão dos mestre!: 

'
10 art. 192 só se refere à" dis­

ponibilidade ou aposentadoria. 
Para os efeitos de estabilidade 
só se conta o serviço prestado à 
mesma entidade: é pressuPosto. a 
efetividade no cargo ou em cargo 
de que, por promoção, ou trans­
ferência, ou aproveitamento (ar­
tig-o 189, parágrafo único), pro­
veio o funcionário". Pontes de 
Miranda - "Comentãrios à cons­
tltuk~o de l9<W", vol. V, pági­
na 260. 

Assegurar a estabilidade dos Sar­
gf.ntos, permitindo-lhes que computem 
o temoo de serviço público prestado 
tora do setor militar ou prestado a 
entidades diferentes, é infringir a 
Comtituição que só permite aquela 
jacu.lclade quando se trata de apo­
sentadoria ou disponibilidade. 

Dai porque julgamos o Projeto de 
Lei n9 23, de· 1957,' infringente dos 
arts. 192 e 188 da Constituição da 
Reoública. . 

Somos, portanto, pela rejeição do 
pr()jeto. 

Sala das 0omissões, em 3 de junho 
de 1959 .. - Lourival Fontes, Presi­
dente. Argemiro de :figueiredo, 
Relator. -Daniel Krieger. - Jeffer­
son de A(fuiar. -· Milton campos. -
MP.11ezes Pimentel. - Benedicto V(l.1-
ladares. - Attilio Vivacqua -pela 
constitucionalidade. _ ' 

Parecer n. 532, de. 1959 
Da Comissão de Legislação So­

cial, s6b're o Projeto de Lei da 
Câmara n9 160, de 1958, (na Câ· 
mara n9 3.877, de 1958) que altera 
os arts. 102 e 124 da Lei de F a· 
lência.s para dar ';Jrioridade aos 
créditos trabalhistas. 

(Relator: Sr. Menezes Pimentel. 

1. O p1"ojeto n9 3. 877, de 1958, da 
Câmara dos Depu ta dos e de autoria 
do nobre Deputado Adauto Cardoso, 
propõe modificações nos arts. 102 e 
124. da Lei de Falências para dar prio­
ridade aos créditos trabalhistas. 

Em sua tramitação pela Câmara dos 
Deputados logrou aprovação uni\nime, 
quer da Comis~ão de Constituição e 
Justiça, quer do "Plenário. 

compatibilidade entre ·a redação pre­
vista no projeto. com o art. 449 da 
Cpnsodia 
tor da proposição, com a reiteração 
do § 19 do art. 102 da Lei falimentar 
e a ressalva tão sOmente prevista no 
caput do dispositivo legal, ol,ll.eto da 
modificação". 

Com tais considerações propôs o 
substitutivo em exame, e que mereceu 
aprovação unânime da Comissão.· 

3. o objetivo do projet.o é assegu­
rar, nos estabelecimentos e · Emprêsas 
de atividades. mercantis e industriais 
o pagamento integral e privilegiado 
àqueles que, por seu trabalho honesto, 
concorreram para a existência dos 
bens e valores que constituem o ativo 
dns ent-idades que aingidas por difi­
culdades financeira.~ foram levados à 
falência. A nosso vêr, a emenda Jef­
ferson de Aguiar não se afasta das 
normas e-era.is do projeto, mas atende 
de maneira mais cabal Ms patrioticos 
anceios do autor do projeto. · 

4. Assim pensado, ente!ldemos aue 
á pro""Josic?.o é de grande, rer'evã.ncia, 
nor isso que, no caso de falência da 
firma a oue serve o empregado res­
guar-da-lhes os interêsses constituindo 
cré-dito nrivilegiado a totalldade das 
indeniz!'ICÕf!!-1 e dos salários que lhe 
forpm devidos. 

Ooinamol'=. portanto, n~J~ a11rovacão 
no suhstitu~ivo da Comissão de Cons­
tituicão e Justiça. 

S!:tla d!ts cnmissões, ~m 30 de se­
tembro de 195!l - Lima Teixeira, 
Presidente. - Menez~s Pimentel. Re­
J.,.tnr. - Caiadn de Cas.f:r(l. - Pcrdre 
(;(1.1,~an<:.---,. Rn11 Carneiro. - Jef­
ferson de Aguiar. 

Parecere• n• "':!Z e 534, 
ele 1959 

Da Comissão de Constituiqão e 
Jt~stica sôbre o· Projeto de Lei do 
Senado n~' 37, de 19"56, que proibe 
a imvortacão de automóveis de 
passeio, e dá outras providência.:_. 

Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
O Projeto de Lei I nº 37, de 195ô é 

da a.utoria do nobre Senador Novaes 
Filho. 

Proibe a importação de automóveis 
de passeio, durante o orazo de dois 
anos e d9. outras providências. 

Antes de emitirmos êste parecer, so­
licitamos· que fôssem ouvidos o con­
selho Nacional de" ~conomia e o Se­
nbr Ministro da Fazenda. 

Encontram-se, no processo, os re­
sultados dessas diligências. Tudo con­
tra .o mérito do Projeto. 

2. Enviado ao Senado Federal.,foi 
por seu eminente Presidente encami­
nhado à Comissão .de Con;:;tituição e 
Justica que o distribuíu, para parecer, 
e.o nobre senador Jefferson de Aguiar. 
ltste, depois de acurado estudo, 
achnu-o conStitucional e juridico, mas 
arloto1t uma emenda substitutiva, dan­
do nova redação ao art. 449 da Con. 
solidacão das Leis do Trabalho. por 
entender oue redigido, ce>mo se encon­
tra o projeto, "os ciéditos oriundos_ 
rte indeni?:a~ões trabalhistas passam a 
tJ>r privilério especial. eom repercus­
sj'io nos R.rts. 144 e 440 r'J::t .Consolida­
ção das Leis do Trabalho". 

Sob o 3Specto constitucional, pode­
riamos ver, na. proposição. uma forte 
intervencão do Estado no domínio 
econômico. com certa restrição à li­
herdade de comércio, ou seja, ao livre 
exercfcio da atividade profissional, 
a~ser.ur2da no~ 142 do art . .141 da Lei 
Maior da Repúbllca. Mns, em oütros 
textos a.~sMura-se ao Es~ado o direito 
a essa intervencão, com~ bem se vê 
nos "rts. 1-45. 146 e seguintes da nOssa 
Cf!rf Constit,ucional. 

Isso vale dizer que, Pm boa inter­
nretaç§o. P-m que se busque harmo­
ni7:ar, dentro do sistema, preceitos .le­
Q'ais ::tparentemente contraditórios, o 
"Proieto Pm causa nada tem de incons­
titncional. 

Realmente, o que nele :noderia "'·sig-­
nificar uma vi o lat::áo à liberdade de 
com~rcio e de Profissão. tem arrimo 
legal no poder interv.:>ncionista do E.~­
t:\d() Oarante-se o li.Vl'e exercício da 
profissão, a liberdade rle comércio, 
mas. o exercício da.<: ativ!dr~d~s indi­
vidno;;-,_i::; e o uso rla uror)ri.ed<~de estii~] 
cnndicionados, ·nela própria Constitui­
cão. IW$ int<>rêsses da ordem econô­
mka e social. E acrescenta: "De acôrdo cOm a 

re~ra estflbelecida no ~-rt. 29, § 29 da 
:r-~i rle Jn~roducão ao C:ódiP:o Civil 
Brasileiro· fOecreto-lei nQ 4. 671 de 4 de 
setembro d~ 1942), poderia h~ ver 

Qunnt.n ~o ru~rito, somos pela rejei­
ção do Prcjeto. 

A poupança de divi.11as ciue Se pro­
cura assegurar. imo:dindo-s~ a 1m-

portação de automóveis .de passeio, 
será de resultados inexpressivos. Essa 
poupança, por outro lado, será quase 
indesejável na vida econômica e fi­
nanceira do pafs, se antevirmos os 
males decorrentes daquela proibição 
discriminatória. no ângulo de nossas 
relações internacionais. 

Isso posto, opinamos pela rejeição 
do Projeto de Lei do Senado n9. 37, 
de 195-6, que será, entretanto, melhor 
apreciado por· ·Óutras Comissões téc~ 
nicas. 

Sala das Comissões, em 19 de agõsto 
dé: 195-9. - Lourival Fontes, Presi­
dente - Argemiro de Figue:reào, Re­
lator_ - Limit Guimarães. - Ruy 
Carneiro. - Daniel Krieger. - Me­
nezes Pimentel. - João l'illasboas. 
Attilio Vivacqua. 

N9 534, de .1959 
Da Comissão de Economia, sô­

bre o Projeto de Lei do Senado 
n\"' 37, de 1956. 

Relator Sr. Guido Mondim. 
O Projeto de Lei do Senado n9 37, 

de 1956, que proíbe, nos têrmos do 
art. 19, a importação de- automóveis 
de passeio, durante o prazo de dois 
anos, e faculta, no art. 31?, aos agri~ 
cultores registrados a importação de 
três em três anos, mediante a livre 
obtenção de divisas, de um caminhão, 
ou seja de uma caminhoneta, por pre­
ço não excedente de três mil e qui· 
nhentos dólares, quanto ao primeiro, 
e de dois mil e duzentos dólares quan· 
to aos dois últimos. 

Por ~iniciativa da Comissão de 
Gonstituição e Justiça, foram ouvida 

discrimina, a douta Comissão de Fi· 
nanças apresentou substitutivo, o qual 
rios compete examinar, de acôrdo com 
o artigo 87 do Regimento Interno. 

Apenas duas modificações proppe c 
substitutivo no projeto da Câmara: 

a) aumento do valor do crédito p::.ra 
ei"$ 2.000.000.000,00 em decorrêucia 
da inclusão de novo trecho rodovíá· 
rio (São Luiz-Peritm·ó Pôrto Franco), 
com a importância de Cr$ .........• 
550.000.000,00, e, 

b) ·supressão do parágrafo úntco do 
artigo 49, a fim de sujeitar o crédito 
em favor da BR·44 ao mesmo regiro•~ 
de aplicação, dos demais, isto é, atr~.· 
vés do Departamento Nacional de Es .. 
tradas de Rodagens " não do Departa­
mento Nacional de Obras contra as 
Sêcas. 

Do ponto de vista jurfdico .. constitu-
cional, esta Comissão nada tem a 
opor ao substitutivo em aprêço. 

Sala das Comissões, em lQ de outu­
bro de 1959. - Daniel Krieger, Pre­
sidente ern exercício e Relator. -
Jefferson de Aguiar. - Rui Palmeira. 
- Argemiro de Figueiredo. - Milt011 
Campos. - Menezes Pimentel. 

Pa~ecer n. 536, de 1959 
Redação jinat do Projeto ~.::~ 

Decreto Legislativo, n9 9, de 195-ô. 
-Relator: Sr. Afonso Arinos. 
A Comissão apreSenta a redaçáB 

final (fl. anexa) do Projeto de De ... 
ereto Legislativo n9 9, de 1955, origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

S'.lla das Comissões, 2 de outubro 
de 11)59. - Mourão Vieira, Presidente. 
- Afonso Arinos, Relator. - · Ary 
Vianna. - Menezes Pimentel. 

a respeito do projeto a Carteira de 
Comércio Exterioi <CACEX) do Ban­
co do Brasil e Conselho Nacional de 
Economia. Ambos ·os órgãos opina­
ram -contràriamente ao mesmo sob o 
fundamento de que a providência ca­
rece de e,xpressão como meio dê pou­
pança- de divisas, e seus reflexos se­
riam desfavoráVeis do ponto de vis­
ta da economia doméstica brasileira, 
pois uma proibição temporária, de 
dois anos, como se propõe, redunda­
ria numa acumulação de procura den­
tro dêsse prazo e, possivelmente as di- . 
visas hoje poupadas seriam despendi­
das amanhã de maneira cumulativa e 
precipitada, na·. espectativa de' nova 
proibição. Tendo em vista essas 
abal_izad.as opiniões e .nais a .circuns­
tância de que a Carteira de Câmbio 
do Banco do Brasil, pràticamente, não 
tem realizado a licitação específica 
para importação de automóveis pre­
vista no art. 59, da lei de tarifas, so­
mos pela rejeição do projeto em dis­
cussão. 

ANEXO AO PARECER NO 5:M, 
DE 1~59 

Redação final do Projeto de 

Decreto Leqislativo n9 9, de 1956. 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal aprovou nos têrmos do art. 06, _ 
inciso I, da Constituição Federal, e 
eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

NQ ••• , DE 1959 
Aprova o Acôrdo sôbre Pretta1ao 

de SerViço Militar, firmado pelo 
Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, a 5 de abril de 
195. 

Art. "}Q E' aprovado o Acôrdo sôbre 
Prestação de Serviço Militar, firL:tado, 
a 5 de abril de 1!}5·5, entre o Bras:l e 
o Reino Unjdo da Grã-Bretanha e Ir· 
landa do ~orte. 

Art: 29 J"l:ste decreto legislativo en· 
trará em vigor na data de sua puoli­
ca~ãn, revogadas as disposições em 

Sala das Comissões, em lá de Se· 
tembro de 1959. - Ary Vianna, Pre­
sidente - Guido Mondim, Relator -
Souza Novaes - Fer:zan.des Távora 
-. Tarciano de Mello_. e Lima Teixeira. 

Parecer n. 535, de 1959 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 29, de 1959, (na Câmara 
n9 4. 824-D, ·de 1959) , que autoriza 
o Poder. Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Pú­
blic'lS, o crédito especial de Cr$ 
1.45o.ooo:ooo,oo <um bilhão e qua­
trocentos e cinqüenta milhões), 
destinado à conclusão das liga· 
ções rodoviárias de Brasília com 
os Estados da Bahia_. Ser_qipe, Ala­
goas. Pernambuco, Paraiba, Ceará 
e J.t ato Grosso. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

Ao presente projeto, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir,- pelo Ministé­
rio da Viação e Obras Públicas, o cré­
dito especial de Cr$ 1.450.000,00, des­
tinado n conclusf\0. atrav.~s do D.:rar­
tamento Nacional de Estradas' de Ro­
dagem, das ligações rodo-:iárhs que 

contrário. · 

O SR: !''IESIDENTE: 
Está finda a leitura do Expedien .. 

te. 
Tem a palavra o nobre SE-nador 

Mourão Vieira, primeiro orador in.9-
crito .. (Pausa) t. 

S. Exa. não está presente. . 
Tem a palavra. o nobre Se!1:t:lor 

João Arruda, por cessão do nobre · 
sene.d,:r Heribaldo Vieira, segundo 
orador inscrito. 

O SR. JOÃO ARRUDA: 
<L~ o segut.nte discurso) Sr. P1e .. 

sidente, o eminente . Senador J~fer~ 

son Aguiar, no discurso que profe- ~ 
riu, nesta Casa, na sessão de 30 M 
setembro passado, dis9e que elabo­
rou seu substitutivo ao proje-t.o de 
lei da. Câmara n9 24-58, Com E'rma­
nimidade e equi!ibrio, visando úse­
guram prerrogativas constituc!onais 
aos empregados e os direitos dos em .. 
pregadores, sem lesar, tod'lvia, a or .. 
dem ~ública e a segurança na('!onal •. 
E eu, Senh:res Senadores, gcres~en .. 
taría ac; brilhantes considera ·;i1e.c: dO 
fi.Ut.or d0 .~llb.<>titlltivo nn? é im~-::ra• 
tivo disciplinar êsses direito~ c d~., 
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t•ere.:., porque o artigo-_158 da CoÚsU- o· SR. •"JOÃO ARRUDA -·Agia­
tuiç?.() as.segura o direito de greve. deço o aparte do eminente &nadar 
mas acr·e.s-centa que o seu exercício Frai1cisco Gallotti. Sei do ·propós;t0 
s·erà regulado em lei. do ilustre Relo. tor de modificar dl.SJlO­

... Não me sitEo, neste momento, co- sições do seu Substitutlvo. Presto o 
m 0 p"ltrono d-e mim mesmo nem da esclarecimento à guiza de co!&bora­
cla.sse dos empregadores, entr~tanto, ção e não de crítica, tendo em vista 
para prHervar a o1·d·em pública l:- q1,1e alguns Senadores não t!ven.m 
neces.sario também não abrir brechas. conhecimento rle .flue o Relator. mo­
pelos incisos legais, nas norma c; de fdificará seu Subst~tllt.\vo. 

. -trabalho das emprê:<-as, na mernr~ O Sr. Arpemi. ·o de Figueirrdo 
quia dos valere~ do traballn quf' se Permite V. Exa um a.parte? 
comOOem d-e dirigentes _.e dirigido.;, o· SR. JOÃO ·ARRUDA - Com 
de chefes e co:.aboradores," ca.pitlll e muito praz~r. 
~~~. . 

Di~ se ainda 0 Senador Jéferson O Sr. Argemiro de Figueiredo -
O ponto de vista de todos· os homens 

Aguiar que os trabalhadores dtgnos de resp.:nsàbilidade ·com ·a~ento no 
desse nome não desejam um:t lei que con_gre.::.<;o }!IJ.cional e na. direção d·o.;; 
se.1a instrum~nttl da desordem.· partidos é exatamente 'elaborar uma 

Mas, Srs. S.enad.:·res. · 0 que temos ·lei aue atenda" O os legítimos int~rês­
pr·::!scnte em: vários· diploma..<; legais .ses dos t·:abalhadores. que não .s~rva. 
que batam da materie. é a mais no- como "'é diz, "de ·instrumento de per­
civa das liberdades. Projetos, os mai.s turbs.-~ da ordem e das institaw ~~s. 
aberrantes, transitam por aqui .c;ob mas que não venha, também,::.de cer­
pre...<:.São de minorias ativistas, rotula- to modo, gurlo.r aos trabalhndores o 
das de clã5ses . tmbalhadoras, e que direito de F.T•eve. ~..<:.~eguradO p-ela, 
tr~1.sem no seu bojo, os germe:-1s ~os c t t · - R 'bl. 
f1Jtmos dissídios e da instabilidade ops i m9ao da ep:u lCa". · 

nas relações d.J trabalho das emprê- O SR. JOÃO ARRUDA - &!;racie­
sas'. Es.c;:as proposições~ lransformaja~ ç0 o aparte com que V. Ex:a. · m'.lit:J 
em lei. erri logar de benéficas à co:ie- me honrou. Como acabei d-e' ctizf!r 
tividade obreim do Pais, alimentam presto o .esclarecimento à gtiisa d-e 
clima de animosidade, paixão, incon- colaboração e nãJ de crít\ca: meu 
formidade entre chefes de emprê.sa. e esejo é éluc;dar d:.s que vão op.":lar 
operârios: E o pior, Sr.<:;. Senadm·es. sobre essa lei de ma~na. imn')~·tân­
é que essas mensagens retvi:-ràica- çla. Principalmente para a ecoDomia 

greve, · incide rias mesmas· críticas, 
pois é decorrente. da providência an­
terior. 

69 - Aviso ·prévio, férias e indeni­
zação aos grevistas - Outra ãnoma­
lia do substitutivo é a estatuição que 
determina o. pagamento de aviso pré­
vio, férias e indenização integrais aos 
empregados deiriitidos por participa­
ção no movimento grevista, quando 
tiverem tempo de serviço infet~ior a 
uin ano; e. em dobro, a. indenização e 
o a·viso préviô ·e aS férias para os 
empregados grevistas com. mais de um 
ano de -serviço. A instituição de tal 
p;·ovidêncfa ofende todo o sistema das 
leis trabalhista no Brasil. e assegura 
situação extraordinàriame11te privile­
giada em relação aos empregados 
que não participam ·da ·greve. Além 
de privilégio condenável, é nocivo e 
perigoso precedente. 

-de movimentos gl~evista.s, a readmis­
são ao serviço, ou, no caso de incom­
patibilidade com ·o empregador, o pa­
gamento das indenizações a que ti .. 
verem direito até· a data da demis­
são. Essa disposição · ofende 'gritante­
mente o mandamento da carta Cons­
,titu~ional. Desde ._q~e o. empregador 
demitiu o empregado, como lhe fa­
cultava a lei· vigente, não pode uma 
lei ordinária· postedor considerar ile­
gal êsse ato, para impôr-Ihe obrig-a­
ção de readmitir ou indenizar o efeito 
retroativo dessa disposição p::trece-nos 
.mconstitucional e injusta. I 

Srs. Senadores, consentir na apro~ 
"\'ação dêsse projeto, seria uma levi­
andade de nossa p::ute·e uma calaini­
dade, porque lesivo aos interê.sses da. 
eco::wmia naci_onal e funesto à paz 
wc1al do Bras1I. Esse projeto, sem o 
~::meamento · que s~ impõe ameaça e 
aruinará a economia nacional, pois 
êle é, aciml;l de tudo, subversivo. Esse 
projeto liquida o Superior Tribunal 
do Trabalho e limita. as atribuições 
da justiça trabalhi5ta, jã muito com­
l.laliãa ·nas suas decisões. Esse pro~ 
jew não confere meios de defesa aos 
emprei!adores e ·transforma a greve 
num Oireito unilateral dos trabalha- ~ 
dores rebelados, cujos riScos .rec::~em 

79 - Penalidades aos grevistas -
O sub~titutivo contém, neste parti­
cular, dois altos inconvenientes: pri­
meiro; ao subordinar a aplicação de 

·qualQuer penalidade, por excessos pra..: 
ticados pelos grevistas,· à apuração 
dos fatos por autoridade que não está 
bem indicada. Tal rriedida, que ofen­
de o poder diretivo e disciplinar do 
empregador, é .capaz de gerar a sub­
vers~o da ·ordem dentro das emprê­
sas; segundo. ao estabelecer. que ne­
nhuma. demis~ão. poderá ser imposta 
sem que o empregado t.enha sjdo an­
teriormente punido com. a suspensão 

2" - Piquetes de grP.ve e (.'('Jetc. de por 30 dias pela prática de infracão 
fundos - verdadeiro absurdo é a es- de igual -natureza. ·Cabe assinalar 
tatuicão -que autoriza essas duas pro- aqui, que o substitutivo consagra, 
vidências, à somb!-a rlas quais todos neste ponto. uma contradição com as 
os abusos_ serão cometidos.+ A interfe- suas estatuições anteriores, . que ve­
rênCla de elementos estranhos·à cate- dam a despedida do .ttrevista e per­
goria profissional em greve é fato no-· miteril. a mesma despedida- com paga­
tório e público .. Na prática é impos- menta especial d~ indenização, fériâs 
sivel qualificar os participantes dos oi- .e aviso préYio. Como se vê, há desar­
quetes; 0 mesmo acontece em relac?i.o . mania entre as ·disposições do subs­
à coleta de fundos que. na maioria d:"s t.itntivo. A hierarQuia das penalid:ides 
vêzes, corresponde a explorações da previstas p:clo substitutivo não se ins­
bo.a fé do público. pira em um c;:itério i:le" justiça .. eis 

torias ·cte mais direitos são frvt.o da nacional. 
demagogia de certos homens 'públio::os 
irroe~5ponsé.veis que aproveitam a in­
:::o.tisfação e mesmo a ignorância das 
ma~.c;as para construirem seus plc.nos 
po!íticos, à base de prome&?..as fala­
zes e em detrimento dos ma!s ai t.o.c; 
interêsses nacionais. _Esses políticos 
são fa.l'Sos porta-estandartes dos ope­
rarias, que os -exploram e teem na 
boa fé dos trabalhadores a ba..'Se do 
seu nocivo poder político .. Jl:: a cor­
rida do voto, numa obsessão doentia 
de muitos de nossos politicos, que 
leva alguns legisladores a se demiti­ que as iilfracões devem ser· punida~. 

prinCipalmente, de acôrdo com a sua 
natureza.-

s0 . e simplesmente sôbre as emnrêsas 
econôn:icas. O Senado da RepÚblica, 
pela sua tradição politica de equi!í­
bt·io, bom senso e po'der m~erado1· .-r 

·pera-nte ·a oPinião ,... pública do País, 
tem imen~as responsabilidades no 
exame das leis. -A Nação não pOde fi­
car à merce desses áprendizes de fei..: 
ticeiro · da demagogia política. ~les 
pa~sarão e já um tanto tarde, porque 
de1xaram a marca de sua. acão po­
lítica maleYola e oportunista, cujos 
efeitos estamos sofrendo e não ~abe­
mos até quando. Srs. Senadores, ce~ 
.der e ceder assim e 'sempre aos de­
magogos é levar o Bfasil ao cesaris­
mo. Esta· Casa,· com a serenidr.de e 
a fôrça moral que lhe são peculiS:res, 
deve b:1rrar o caminho a essas ini~ 
ciatiYas que desmoralizam o regime. rem do seu elevado mister de fe.."Cr 

leis justas.· NesVJ. triste realidade, 
S-enhores Senadores, olh()s fixos na 
plebe,. foote genoero.'Sa de stifrR;rios, 
certo..<; politicos deixam de ser Ude-:­
res para tra.nsfqrmarem-.c;e em explo­
~-adores da ignorância popular. 

No ca.."'' dó projeto n~ 24~58 d-a. 
Câmara, não devemo<; e nãO pode­
mos votar como veio dali, tl"'eS..'l\0 
comiderando o salutar .5ubstitutivo' do 
Senádor Jeferson Agniat, · poroue ês­
te merece reparos . Assim vejamos: 

1~ - Comit. dt'! areJJistos - Nada 
justifica a constitui.cão de urna eo-:­
m~.-;sáo de três membros eleitO.<; nas 
RE"~mbléia.s sindicai, que repreenta­
rio.m o grevHa no entendime.ntn com 
as autoridades admini.o;trativa.s, judi-

. ' c:ária.'\ e com os empre~adores. A 
rnerlida d-rterminar5a o· sfa<:ta.mento" 
cÕmn!-eto ·da diretoria do S!ndic~b 
no no trato das quPstões "refcref!tes 
à grevE>. O nb~nrdo dessa providên­
cia- é gritante. poi.5, a fJreve é delibe­
r:lrla .em ~.c;:c;_embléia do :;indicato. E 
é atribuid'o privativa tta diretoria 
re-p·-es-ent::lr a c>a-te~oria j)roftssione.l 
nos a.c;.~untos 1\tinentes à cl~. De_. 
mais. é meci.i.da altamente perirNsa. 
)Xl!'(Jtle en.<:eja o domfnlo da entJti:t­
d·~ sipd!cal pelas m;norias ativ;_<:ta.<;, 
p:incipalmente os elementos conm­
n:s.tas . 

O Sr. P'rancfsco GalTot.ti 
m:t~ V4c ExR .. um ~n~rte? 

O SR. JOÃO ARRUDA 
n!io. 

Per-

Pois 

O Sr. Francisco Gallotti - Como 
V. Exa. n§.o ignora, já conver.~a.mcs 
Fôb~- o projeto e o Sllh"'t.itllHu(l E 
também com o nohre SPnador Jéffer­
SDJ, d-e AP:uit~.r. r~lator da promsir.Ho. 

Postt>r;ol'T'1-en tf>, novamente pa!es­
t.·-~i. cC>ro S. Exa. nue m, de~.ia1,1u 

, j6. hil.Vf?r chegado h conclusão de que 
-ahmm.a.<> norm~>o;; do c:ub<:btnt.h·n me­
r~"~':>!'l melho:::- at."nc.?i"' c seriam mo­
c1'fir~d(}!l. Proci~ V. ~n. f'"'tar ~ert-"l 
c~o f'.<:otl'iio rte lnl:t\c~ r'·a n:b:·e S~na­
U.oi Je:ér'sori de Aguiar. 

311 - Estabilidade dos greJ,istos 
instituir uma verc~adeira estabilidade 
aos gi'evistas é cooneter um evidente 
absur.do, cómo pretende o aludido 
substittuivo. fiO at1ibuir aos rr•·evi.::t.1.s 
maiores diúitos do que àqueles {!Ue 
._iamais pa"ticiparan1 de t~is 1110vim,..n­
tos. Constitui tal proyidência um 

.pernicioso estímulo aos movin•Pntos 
grevistas, como fonte. de est.~lJilid~rle 
provisóri.a, independentemente do 
tempo de se-;-viço. 

49 - Proibicão de .contratar n01:os 
empregados em svbstituicõo (10.<; Qrr.­
vistas - o referido substitutivo v~cta 
a admiSsêo de empregados em subs­
tituicã.o aos greyistas. mesmo daque­
les demitidos com .o .pagamento de 
ir.denizacão, férias, aviso prévio etc: 
Tal medida. qu~ se estend"e até mes­
nlo "denois de· finrla' a. greve. ~ofP-nrle 
sensivelmente, o direito· da~ emp~·ê­
sas. limitando-lhes a liberdade de or­
ganizaçlí.o e de. t-rabalho. Ao· m""smo 
tempo que institui vantaQ;ens e- direi­
tos excepcionais para. os grevistf\.,<;, a_ue 
aberram· do bom .senso e · ofendem 
profun1ament.e ·o desenvolvimento 
normal das atividades econômicas da 
n~ção. . 

,59 ·......; Paoamento dos salários du­
rante o período da greve e o'cômm!to 
do seu tempo como de sen:ico - · I~to 
é por demais grit.ante. E'. um dos 
maiol"es absurdos do substitutivo as­
segurar aos grevistas o direito de re­
ceberem os s~lários relativos ao pe­
ríodo de paralizacão. quando o· em­
orr~fHin n?i.o está à di<:nosiç:\o rto em­
pregador. e mais ainda. Quam'o n?.o 
se verifica cmalquer produção de uti­
lidade econômica. Essa medid'l cor­
responde ao eStímulo dos movimrntos 
grevistas. é um prêmio à rebeldia, é 
um obstáculo maio·· à concili.acfí.o dos 
int,erêsc:~~ em co!ltlito. O pag~m~nto 
dos saliirim ·dos dir:s de greve .im;tifi­
ca-se aoenas anando o empregador se 
recu~ar in.in-;ti!icn.damente ao ~umpi-i.: 
m"nto dP: \1!'1a d~""isão ou flCÔrrlo dfl 
justka l"'fo trr.bt>lho. A in,.1u"Oõn. ('n­
mo te~;M) de serviço do pe1·íodo da. 

8~' - .Incapacidade finanCeira e 
econômica· da8 emprêsas - de acôr­
do com o substitutivo do Sen. Jef­
ferson Ag-uiar, as einprêsas de\'em 
alegar na contestaçáo e provar no 

. curso do_ prqcessiJ de. dissídio coletivo 
a impo~sibilidade de "realnstamr.nt.o 
dos salários ao nível da e.levaÇão do 
curto dP. vida. Essa· o~·ientacão visa 
a impedir frontalmente a pi-ova da 
incapaclda"de econômicn e financeira 

Si desmerecermos ho.ie da confiança. 
e da esperanca da Hácão, amanhã 
talvez Seja t:l-rcie demais para repa­
rar o mal que_êles fizeram. (Muito 
bem; muito bem. falmas), 

O _SR. PRESIDENTE: 
:- Continua a- hora do expt>di.ente. 

Tem a palavra o'Iiobi·e Senador Da­
~iei Krie1~~· p9r c~s.::'io rto r:oobre Se~~ 
.nador T~c1ano de Mello, terccíro ora .. 
dor. inscrito. 

das emprêsas noS dissídios individnais O SR. DANIEL KRIEGER: 
de e."'l:ecução de sentenÇas · coletivas. · 
Nada; .Porém, justifica essa proviclên- (Não. fof revist~ ?'!lo orador) 
cia. Primeiro, porque os curtíssimoS Sr. Presidente, de IniCIO agradeço RO..Jio 

. pra7.os estabelecidos. para· o. ·proces- emmente Senador Taciano de .:vr.rllo 
sarnento do dissídio coletivo não en-· ·que -teve a gentileza de J!le ceder a 
sejam indagações dessa ordem: prin- palavra. 
cipa!n;tente se se_, c(;msiderar que o Desejo esclarecer. preliminarmente, 
dtssidio. pode atmgtr a centenas de retificando, versão que corre pela ci­
em~rê~R:"; ~egundo ... porque, em r~'"(r~. 1 dade e pelo Pais, de· que 0 discarso 
o dtss1dto e ofereCldo contra o_ su~di- que pronunciei quínta-feira última, 
c~to. represe~ta~ivo .da categor;a f:CO~ nesta Casa, foi censurado pela !\Iesa 
nonuca. que. evidentemente, na.o tera do SenadO, deVido às expressões anti~ 
elementos para. n11m breve prazo de parlamentares 
conte.staçáo. certificar-se da situação - . · •• 
fimlfl('"fra e econômica de tôdas as . Sr. Presidente, sou um homem hu­
emprêsas:· terCeiro, poroue a inc:lp?.-

1 
m_ilde; avês~o a· notoriednd_e. Com ea 

cidade .. econômica e financeira (~ rnao me - smto bem,. mas, principal­
emprêsa pode sé verificar ou não~ mente, sentir-me-ia mal com .a n~Jto~ 
conforme a ·decisão final profe.rida no riedade, Yia da Yiolência ou da injú­
dissídio coletivo. Neste pút.icular. o ria. . Tenho. pelo Senado da, !?.epú~ 
mais acertado é nianter o sistema i~- blica·. a maior admir?.ção, e pelo ~eu 
gente ·ane possibilita a ale:áu;:ão da. I Regimento, do qual fui um dos atao­
incapacid~.':!c econôrriica-'financeira res. o maior respeito. Jamais •nmria 
uns dissídios individuais, onde: inclu- , expressões que devessem ser risc;o.das 
.o:,ive. sem a celeridade car:oeterist.•ca pOr il}"lpróprias e inadequadas. Não 
rto processo coletivo. a emprêsa pode- faltaria, Sr. Presidente, ao il':o:pe'to 
rá dí'monst.rar o alerrado.· com produ- que devo aos Senadores e àquele Ql1e 
('::io de todos os meios de prova -em devo a mim próprio. 
direito admitidos. os homens .devem analisar· os ~:.tos 

9'1 - Anistia ·aOs grevistas - na com coragem, destemor e desa<.:i0m~ 
nnálisf' desnretencior,a -oue est2.mos bro, mas h?.o .usando ·qualquer :;gr.;~.vo 
f~.zcndo a ?!~uns ·:dOs incisos do subs- de ordem pes.!:oaL Essa tem s:do "a 
t.itntivo Jf'ffer.::on t.guiar, mais com c.ondpta que, invarià.velmente. · t~nho. 
o l.ntuito rlP col.a!Jorar elo que de crf-~seguido nn tninha \'ida pnrlam;ntar. 
tica ininstifi~da, den3.ramos no !':en AsSim proeedi na Assembléia C:=~nsti­
R•·ti.'"!o 63 uma providênCia ·altamente j tuinte do Rio Grr>nde do S11l: a~~im 
noctvr,., 011 s~jtl, a. qne ~!"o;er;m·,. r,o'> tenho· p1·ocedido ·dtm.m'te. ê~ses <r • .t~tró 
emp:·egados QUe tenha_m participado anos no Senado da Repubhca. · 
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As expressões mais veeme:ltcs que 
proferi, foram no sentido de que be 
o Sr. Vice-Presidente da República e 
Presidente do Senado tivesse, ú•al­
mente, a intenção - veja a condicio­
nal -. de subverter o regime e de 
suprimir o Parlamento, que é o prol­
mão pelo qual respira a Nação c stom 
o qual não hG. regim~ democnitico, se 

· ·S·. Exa. assim quisesse agir, se Sua 
Exa. assim quisesse proceder, se a:o:.sim 
quisesse-intentar - não teria por l!Ue 
modificar os térmos que empregHei ...:... 
S. Exa. seria, nessa hipótese crimi­
noso e indigno· de presidir o 'Sen;1d0 
da Repú.blica. 

A lingu~gem por mim ttsad.'l., Se­
nhor Presidente, tem amparo l1;) ni­

- ~~~ito Penal de todos os países; e, tam­
bem, a consag-ração dos léxicos. A 
Lei de Segurança Nacional, no seu 
Art. 5, assim pune os crimes ckssa 
natureza: 

"Tentar, diretamente e por ia­
tos. mudar, ·por meios violemos, 
a Constituição. no todo ou em 
parte, cu a forma do governo por 
ela estabelecida. 
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'O SR. DANIEL KRIEGER -::- rois !ll~ns públiçgl)l _ do Brasil, màrmente : timo discurso. No regime constituc10• 

na• o·, com prazer. -'• ~:---.; ·, I d t 'd' ' a que es··. q'!e Ispu am a Pr~sl encia ~ nal vigente que, aliás, tem muita cai .. 

Estou escutando V. Exa. com a 3t.cn- Sabia, Sr. Presidente_ que a'" mani- Ex~. compreen?er_ que· o espü:it_o do 
O Sr. Argemiro qe Figueiredo da Repubhca. . 'isa do regirrie ame:·icano, há-de V.-

ção que merece de todo o Senado cta !estação popular em Santa Maria se~ leg1sla~or constltum~. em matena Q.e 
RepUblica. Muito me agradam as ria grandiosa. Para mim sena f>t,é entendimento da incomQatibilidade &a 
explicações de V. Exa. no sentido de uma surprêsa que não o fôsse, pOr- I qu_a19uer can~iidato, está exatamente 
demcinst!"ar que suas palavras· não t,.i- quanto o Governador do Estado e to- j ocntJdo J?a _ I~terpre~ação gramati~al 
veram o intuito de ferir -quem quer dos os elementos do Partido Traba- ~da Constitmçao a que se refere ·êsse 
que fôsse. Quando, na sessão a que lhista BrasileiroS anunciaram há dez entcndi_me_nto de incompatibilidade. o 
se refere. pronunciava V. Exa. bu- dias a visita do Marechal Lott adi- prazo e fixadQ para a desincompnti­
lhante e candente discurso, a resoeito ant~ndo Que S. Exa. seria ac~mpa- bilização; dentro dêsse prazq, não ha­
das declarações do Presidente dl) men nhado do Vice-Presidente da Rep•Í.-' ':endo nenhum~ proibirão. exDressa à 
Partido, tive oportunidade rie pNlir blica Causou-me, por isso, estranhe- h~erda?e ou drr~Ito pçlítico r~o cida­
p·onderação, admitindo logo a hipótese za, tivesse o Sr. João Goula!·t denla- dao, mnguêm pode exigir que êle se 
de que- ·como·é· natural nas I~otí- rltdo que apenas no último dia tôra afaste da função pública que exerc~. 
cias de jornal, as mais apressad&s - convidado, po-rque. co:n de7. dias de 
as declarações não seriam, realmente. antecedência, no Rio Grande do Sul 
aquelas que V.· Er.a. ~losou no cn- se anunciava· qu(),o eminente cancti­
sejo. Posteriormente, tive disso con- dato dos Partidos Social DemocrP.ti­
firmação. Já o Sr. Jo'io Goulart fêZ co e Trabalhista B:-asileh·o lá iria em 
declarações peremptórbs no sentido visita oficial acomPanhado do Senhor 
de esclarecer a opinião pública. sua Vice-Presidente da RepúbUca. 

Agora, Sr. President-e, informa "O 
Globo" que o Marechal Lott não con­
vidou S. Exa. o Sr. João Goulart: 
Transmitiram-me a notícia à últim:'l 
hora,. e nem th:e tempo de lê-Ia. 

0 SR. DANIEL KRIEGER - A 
divergência p€1'manece. e. com p2sa-r 
meu, permanecerá. Nãn invoco, neste 
momento, os juristas do pai,c;, mas 
apenas os homens de bom-senso. N"ão 
há incompatibiHdade de ord~m mo··al 
em face da Constituir-ão · Fede1 a~. 
ouando se usa· o pre:;:tíPio dn ca-n:ro ~ 
da autoridade, os veiculo;:; d~ t.raclc;­
porte, os bens da Noç.<ío. em favor ·c: e 
algum candidato~ Que _me remorida 

Exa., em verdade, declarou que in­
centi':ara o Marec}lal Teixeira Lott a 
assumir o comando do operariado 
brasileiro, no movimento de suas lei­
vindicações. Ao mesmo temno, che­
gou a Rfirmar que a vitória dos ideais 

Pena: - reclusão de 3 a 10 trabalhistas estava no espirito de uni­
anos aos cabecas e de 2 a 6 :Jnos dade que se criasse no seio do tml:la­
aos demais aientes. quand.o '!:f.~· lhismo.· ~ o ponto rp._ais :Cort~­
couber pena mais grave. Reiterando as declaracões_ que fiz o.~ 

ontra vez. dese.io ainda afirmai- Ci\.'.e 
não pode haver intenção âe subv:~rsão 
da ordem pública e das instituições 
na pessoa do chefe de Ull)-R agremia­
cão oue. ano a ano, vem cngrossa!ldO 
iuas fileiras e com representação St~ll'l­
pre aumentãda no Parlamento. Não 
é o caso brasileiro. porque, entre 1\óS, 
as reivindicações do operariado, Cún'!O 
no de qualquer outra classe, ou ~s a_ue 
pretendam as classes conservadot<n.s, 
encontram na Constihth;:ão os cami­
nhos legais para sua obtenção. 

Se não foi o General Lott quem 
convidou, mas, sim, o sr'. João Gou­
lart. uue pedi.u, por que o ·fêz, Senhol' 
Presidente, Srs. Senadores? Natural­
mente para usar dos bens e do pres­
tígio das funcões públicas. em favo!' 
da candidatura do Marechal Lott. 

o ~bOJ? senso do paí.o:_ Apdn ft todos: 
nao mvoco apenas os _in'·ist?.c; ou!'! se 
a têm -~o ,nreceito g-rafDat.ic.,J: flnelo n, 
conscrencm do BrasiL vnHP -:'!? para os 
supremos interésses da- Nan?o. 

O Sr. Mem de Sá Permit-e v. 
Parágrafo único - Apeua será 

agravada de um t-êrço quamlo o 
agente do crime fôr o Presid~nte 
da República, o Presidente de 
·qualquer das Casas iio Con6l'P-SSO 
e do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro de Estado, Govern:actQr 
ou Secretário de Governo Esta­

- dual, o Chefe do Estado . Maior 
do Exército, da Armada t·n da 
Aeronáutica, o Chefe do .8eoar­
ta_m~nto Federal de Segur'l.nÇL\ 
Pubhca ou Comandante de ;uü­
dade militar federal estadual cu 
do Dist;:Uo Federal". 

Portr.n'to se a legislação r:.~ra.,.a a 
pena, é porque reconhece .,;er alei :·oso 
o crime das pessoas config:.tradas 
nesse parágrafo. 
· Est~JJeleci apenas uril;:t hipótese. e 
disse, que, nesse caso, o Sr. Vice-Pre­
sidente da República seria criminoso 
e portnnto, indigno de presidir o Se­
nado da República. Não verifie:'lda 
essa hipótese, não -existe quaiq,te;_· 

~afirmação de minha parte. 

Dirão, porém,· Sr. P11esidente e Se­
nhores Senadores, que fUi, talvez, I-n·­
cipitados na minha afirmação. Qu~ro 

-demonstrar que não. Quero demons­
trar que, de acôrdo com a lógica e, 

· principalmente, com. a -lógica judiciá­
ria, com os Malate~ta, -Mitermayer. 
. despiani e Georphe, tírei ·conclusões 
Profundarilenfe lógicás que "podem não 
corresponder .. realidade - e eu de­
sejo. profundarllente, que não a cor­
respondam. Senão vc;jamos T 

Disse S. Exa., no discurso pronun­
ciado em S:mta Maria, que o Mare­
chal Teixeira Lott. - que jâ sair da 
legalidade em 11 de novembro - era 
o homem destinado a comrmdar r. li­
bertação dos operários. Isto deoois 
de ter feito acusações frontais · ao 
Parlamento, dizendo que os projl'!tos 
de interêsse dos trabalhadores dor­
miam nas Casas do Congresso. 

Ora, se êf;te Congresso, que vai 
acompanhar, por dois anos, o novo 
Presidente da República. se nega a 
discutir e aprovar determinadas lE:is, 
e se se apela pAra o candidato :'t Pre­
sidência da República para libf'rtar 
operários. quer dizer. Sr. Presid-.mte 
f' Srs: Senadores. que se admite n hi­
pótese do Presidente dn Ren0.blic::t. 
agir sem o Congresso. E se êle agi~ 
sem o CongressO. é PorQue foi ::'IJDri­
mida a forma de" Govêrno. nois l~ão 
se concebe Democracia sem Con~ces­
so: e o Con~resso devP. ter n indepen­
dência de reieitar P. rtO!'tnorar as le-is 
que julgue nB.o correspondcrem às ne­
ce~sidades do País. 

"O Sr. An zmiro de Fi(11lf'":-redo 
P~mjte.V._!::xa. um apa1:te? 

Assinl. o que interessa a m~m. a V. 
Exa. aos trabalhadores do Brasil e 
ao Chefe do meu ?aTtido é' a Teivin­
dicação de direitos através dos cami­
nhos legais. Não fôsse êsse o caso 
brasileiro. não tivéssemos os cami:­
nhos legair> para assegurar a marcba 
reivindicatória de nossos direitos ou 
dos direitos dos trabalhfl.dores, V. Exa. 
não t:~oderia avanc:ar para considerar 
indigpos aquêles que, oprimidos em 
seus direit'Js, sem possibilidades de 
reivindicá-los, recorressem a medidas 
extremas para obtê-los pela 'fôrca, nli o 
por caminhos aue, aliás. como no ::a· 
so, estou cit-ando e são inexistentes. 

O SR. DANIEL KRIEGER - O 
aparte Ço nobre Sena-dor Ar~emi:-o de 
Figueiredo coloca a situação nos dc:­
vidos têrmos. 

Se o- Vice-Presidente da RepúbHca, 
como Chefe . do Partido Tra··m1hisra 
''Bl':A;<;ileiro, fi.zer suas reivi.1dicaçõe;> 
dentro da lei. na observância da Cons­
tituição, está perfeito. Se S. F-xa. 
conspirar, então estarià tran~'!rcdi11-
do a . Constituição e cometendo am 
crime e seria, Portanto. como Mbnr:i 
inicialmente. indigno· de presidir o Se­
nado da República. 

Sr. Presidente, feita essa rf?tifica­
ção ini,cial, desejo, afl';ora, .resoond~l- à 
entrevista oue S. Exa. o s~. Vice-­
Presidente da Renühlica concr.:dt-'.'1 .<Wt, 

.iornalistas acreditados junto no Se­
nado. 

Dividirei a entrevista de S. Exa 
em quatro pr·oposições, 'que analis~rci 
uma a uma. 

Que tôda a Nacão contemple esc;a. 
farsa. para denols decidir serenamen­
te sôbre qual dps c1.ndidatos dev0 
ocupar o supremo pôsto: se aquê!e Q1I~~ 
se serve dos postos ou a.quêle que ser-
ve à Nação! -

· O Sr. A.rgemiro de Figueiredo 
Permite V. EXA. novo aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Quanto a êsse ponto do primeiTO item. 
discordo de V. Exa. apenas doutri­
nàri~mente. ChE'guel a dizer, em 
aparte a outro discurso de V. Exa., 
que a circunstância de urn político 
ocupa; uma fmlção pública de res­
ponsabilidade não significava, em fa~ 
ce do sistema constitucional vi~ente. 
restrição aos seus direitos de :nropa­
ganda, mesmo o de cabala· eleitoral. 
E V. Exa. encontra, no Brasil como 
nas· demais na.ções. os exemplos mai<> 
evidentes dessa· afirmativa. Na A mP-­
rica do Norte, o próprio Presidente da 
RE'pública faz tJropagr.nda em, favor 
de seus sucessores: erlo'lanto nn Brasil 
há o exemplo do candidato de V. Ex~L 
l_ em potencial, talvez. a esta horas. 
mas possível candidato à Pres!d~ncia 
da Repúb! ·c a pelo Partido de V. Ex a . 
- lançando-se como Governador d0 
Estado, em plena camnanha eleitoral 
no EstadO de São Paulo. 

Exa. um aparte? 

O SR. 'DANIEL KRIEGER - Com 
prazer. · · 

O Sr. Mem de Sá - Tanto Vo~·s:t 
F.xce~rnc:a tem razão oue. em S:mta 
Maria, nesta oportunidade, o R.b 
r:rande do Sul assistiu a éste e~p.::­
taculo: o Comandante do Terc:::iro 
Exército. no exerr.ír-.io de sna<> funçõr-s 
pronunciançlo discurso político c;e 
propaganda do Ministro da Guerr·:t 
que também divulg-ava sua candid~~ 
tura. ~s:se procedimento pede não ~;er 
vedado ·pela Constituição. Hl>J<> esp~~-o 
que o bom sen:so - e não dko· ou­
tra palavra - de qualquel' pe--ssoa o 
condene. 

O SR. 
AgradP.CO 
vem dar 
ções. 

DANIEL KRIEGER --
o aparte de ·v. Ex:1... qne 
rdêvo as minhas afirma-

1t a seguinte, 'sr: p,_-e<:idente. a c·ti­
tm parte da primeira pronosidio do 
en.t!nente Vice-PresidP.nte ·na ·Repú-­
'1-;llca: "0 partido rlo Senador Dnnicl 
.Krieger não existe no Rio Grande do I 
SuL" 

EfetivamentP., meu Partido p· pA­
QUf'nu, no 'Rio Grande do Sul. Hâ. ::~ 0 
entanto, muito . mais mérito e -d:::s­
pren_dimento em integrar um pequeno 
pattldo, qu_e nenhuma pos::ibilidade 
of~rtce e so proporciona ··:mor e Jú­
gri_mas" - como disse Winston Ch•1r~ 

sa do regime americano, há de V. chill -:- ~o que pertencer. às grandes 
Exa., homem de talento e de cultura. agrem;açocs donatárias rlo n:->à!'r 011 
não ousará traçar par?.lelo entre 0 tque!as~ que oferecem po!"'~;ibilidad~s. 
Direito Constitucional americano e a A_ Ur>lao DemocrP.t~c~ N:--c:1n~1. ~o 
brasileiro. RIO Grande do Sul, é de fato. r.z­

No americano se permite a ree1el- quena: mns. foi. antes de 1937 .• um 
çAoã. Desde que se permite a ree1.ei- grande pnrtJdo. que bve r mmse 1.J­
rão, consente-se que o candidato e ?.S hliclade dos rep•:e~en~~ntef': à Comti- · 
autoridades façam propaganda no tuinte Federal ele 1934. o trab:>lt'.o 
f':xercício rlo cargo_ Atinl!iram ns ame- os en~odos e- as om·essõ~s . 0:1. di' .1 ~ 
ricanos alto índice de· educacão poli- dura ~omeguiram d'm!nllí-h, e 0 qne.. 
tica. Não é essa a nossa situar-1o.m~m r?~_tou foi UUJ ounhado rle ho.~;.:-- 3 
foi êsse o objetiVo dos Constltnintes f1e1s a seus ideais e imensív.,;s (.. 3 
hl'l._\SI_h~iros. Quiseram êles. pA]o co- poder e às tenb~ções déste, ~· . 
nhecimento aue tinham dos homens 
e do meio evitar f',ssa intf'Tf~rência - Meu Pe.rtido. que semprP. tevp nt 
t_: exigiram a desincomnatibili'7acão. E' Câmara P_ed~ral apenas nm D::'P'l­

Em primeiro lugar, S. Exa. dá co- este o espírito da Constitui<;ão. para I tado. na ultima ~leiç~o viu-s~ o:·i­
mo motivo determinante da minhq_ rme os candidatos não usem. em tem- ;'o.do ?e?sa representarfw - nfio nor 
intervenção no S~nado da. Rep_úl~Jic:l P? alp;~tm_ e os carg~s pl1blicos e os I~;nommHl nem transr,cão mesquinh:l 
sentimento de despeito pela mc~;.\i- h~ns publlcos no servt-;o da sua can- 1 (,P ~eus n1embros. ma~ POJ'"!\lf' se.,uu-Jo 
fica recepção que segundo -éle teve o didtrtura. -~os tmnulo;os do c'lr::J';;âo se ahst8 r8 ., 
eminente Marechal Lott na cidade · . · de no<:"a gre· u d -

1 

serrana de Santa Maria, no Rio . O Sr. Argennro de Fiaueiredo - d!t ma~~ bela If·n· m o~ P?SSI! 0at'PS 

Grande do Sul. 
Permite V. Exa. um apa1·te? tad ·· Ri 0 

.. 1- dz se"·VJCOs m·-;_;~ 
· .os ao ~-o Gmnde do Sul. n e:n'-

Se não tivesse pai-tido do Vice-Pre- _o SR. DANIEL KRIEGER - Pois nent~ General Flôres da Cu!ih~ .a 
sidente da República, eu .tacharia 'de na o. com:It~ do :Sr · v;ce-Presi_df'ntP · rl1\ 
oueril a afirmação NA.o- sou homem O Sr. Argemiro de Figueiredo _ ~:?;:~~c~;.~fOI d;isout~:~ :>~ ~)eir.·">..;s r~ 
que se ~a revoltar por sR.be~· de rna-

1
Nes..<;e ponto restdm a mmha drver- to a t_bal~ <:t!J J3 ::tsl!e!!'O. ReTJ11-

nifestação tributada a quaisquer ho--- gêncitl. de V. Exa. quando do -!€U úl- .centlo~ma ~-~nr;ado enada; m"" C'1"'!h·~-
. ~ -o v. o un amente, reconheço as 
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razões espirituais e de patriOtisnio que 
o !eva.ram . a . aceitar. . Tirou-nos o 
p. T. B. essa. grande figura, qu~ 
em tôdas rus contendaS recebeu o 
voto consagrnaor dos udenistâs do 
Rio Grande e permitiu fôsse êsse 
eminente concidadão derrotado pela 
primeira vez. r 

Assim correspondera.m os ttábalbis ... 
tas a uma vída de dedicação, renún .. 

rei to 
voto. 

de se~ecionar .os homens, . p~lo 

O• SR. DANIEL KRIEGER -Sabe 
V. Exa. - e melhor que ninguém, 
prestigioso chefe politico que é do 
Nordeste Brasileiro - que quano:to 
determinado chefe tem preferência 
por um nome, geralmente o portador 
dêsSe nome não é derrotado nas ur-
nas! ' 

cias e amor ao Rio Grande do ,s'.ll. o Sr. Argemiro de Figueiredo -:-
0 Sr. Argemiro de Figueiredo - Tem v .. Exa. visto os resultados das 

Permite; V. Exa. outro aparte? últimas eleições. no Brasil: decepções 
o SR. DANIEL KRIEàER - Pois por tôda. a parte, exatamente em re~ 

não. ~~o ~~~~gre~an1!da;;:fe~~~cf:· j;;: 
o Sr. Argemiro de Figueiredo - pUlar. Hâ~ hoje, como que uma 

Ideal respeitável o de V. Exa. e de consciência do ... tateitorado brasileiro. 
seu Partido, mas, na verdade, não lhes o SR. DANIEL KlUEGER - se .. 
dá. o direito de afirmar que os o~- nhOr Presidente êste debate não tem 
tros Partido3 nfl.o possuem iguais me.. maior · importâricia para a tese que 
ritos. .- venho sustentando. Desejo apenas 

o SR. DANlÉL KRIEGER _Não! dizer que quant?s. integram o~ ~~que .. 
sustentei que v. Exas. retiraram ~a _no~ J?S:rtidos, ftélS às suas 1de1as e 

· União Democrática Nacional . o emz.. prmcipJoS. · podem declarar. COIDI) 
nente sr. Flôres~.da. cunha,"por mo- !.lo~talembert:_ "~esta hora de apo!l­
tlvos· do conhecimento geral e· parn. ~las e angustias! co.nservamo--n.~ 
mim respeitáveis - porque, ·depois de f~é1s à~ .~assa conscl~llCla e ao nos~ c 
1neU · pai, é ~le b homem .a quem passado • 
mais quero e a quem mais ·devo - Esta, ~:declaração e a· i-espcsta da 
mas não tinham o direito de fazê-lo União Democrática Nacional do R.lo 
para. que fõsse derrotado--pela pri- Crande-do Sul ao Sr. ·João Goulart. 
meira vez nas eleições, quando exls- A segunda parte, Sr. Prestidcnt.e, 
tia coinpromisso do Sr •. Více-Presi· cta. entrevista do eminente· Sr. Vice~ 
<lente de elegê-lo. Pr<>sidente da República corporifica-

O Srr. Argemiro de Figueiredo 
· :tsté caso, permita .. me V. Exa. deve 

ser pessoal entre o nobre colega e o 
eminente· General Flôres da Cunna, 
a cujos méritos rendemos homena­
gens. Reconhecerá. V. Exa. que· ·o 
fato dé um bome:rri passar de um 
partido para. outro, por questões de 
honra ou por motivos superiores, não 
dá motivo a que se qualifique de ín­
digna semelhante atitude. -

se na seguintê acusação: "díitculda•Jes 
opostas pela União Democrática Na­
cional a que. se venha a aprovar, em 
~rmos fivo'ráveiS, a Lei de Previdên­
cia Social; haja vista o combate dJ!;;se 
Partido ao monopólio· de s~uros", 

Sr. Presidente· e Si's._ Senadores, 
pvderia responder apenas que a UD~ 
entre· 326 Deputados, conta apen~ 
7a; e· entre 63 Senadores, apenas 16. 
Jamais, portanto, poderia 'ser reíipoq.-

0 SR. DANIEL KRIEGER _ La.- .s~veJ pela demora o~ desvirtuamento 
hora V. Bxã. ém.equívoco evidente. ae q_ua.lq'ler lei. 
Não atribtú· indignidade a" quem muda o Sr. Argemiro de Fiftueiredo :...... 
de partido, por moti~s -superiores. Permite v. Exa.· outro aparte? 
Pelo contrário~· Declarei que o Oe- .0 SR. 'DANIEL vbiEGER _ Pois 
neral' Flôres da. Cunha éstava errado u..&." 
e que eu pen.:;ava de forma diferente. não! 
Contudo, repito, considerava respei- o Sr. Aruemiro de FiPUeiredo 
táveis as razões ,em que S. E..-ca. s~ Desejava aPenas· reiterar o que. disse 
e.:icudou pata assim ·decidir. O qi.le a v. Exa. · Não hOU\I'e; na entrev~sta 
1·eputo ignominia é. atrair-se homem Qada pelo"'Pzesidente do meu Parti io 
do seu _passado, do seu prestigio, com ·~os jornais do· Rio GrandB ·do Sul .. 
relevantes sen·iços prestados ao· Rio nenhuma ceferêncía direta à União· 
Gnmde. do Sul; Para que fôsse ·der- oemocrátic·a· Nacional ·nem a qua.l-
rotado! quer outro Partido; atribue-se. sim, 

o Sr. Argemiro de Figueiredo a re.')ponsabilidAde pela demora da fei-
Permitir-me-'3. v. Exa. -dizer que náo tura das leis ao Parlamento, e, na 
consid.ero indigna a atitude adotada ver.Qade, é ao Parlamento que cabe 
pelo General Flôres da cunha, como ~ssa respon,seabilidade. 
náo t€puto ignominiosa a maneira ele o SR. DANIEL KRIEGER - Quero 
agir do Sr. Vice·Presidente da Re- que v. Exa. resp-onda apenas a essa 
pública. pergunta: as leis de Impôsto de Con-

O SR. DANIEL KRIEGE:à. _.,.. · Està. sumo, as leis de Impôsto do SêJo, a 
v ... Exa .. entc:ma.dó! Nãü/ há quãtquer Lei de Tarifas e a Lei do General 
s!mil~tude na comparaÇão de vossa Deny.;; não tiveram, por vontade do 
ExceH·ncia. o nobre sem.ctor Arge .. Govêrno, tramitação rápida ro.s 7Ca.· 
'miro de FigUf:tredo nem p?.rece aquél•; sas 'do Congre.Eso? 
Ser;ador de inteligência brilhante que o Sr. Ar.Qemiro de Figuetredo 
conhectqmos e que encantaYi a todos, Não. importa que V. Exa. tenha de 
:neste Casal minha parte; tuna resposta afirffii\· 

su:.tento que 0 Genentl Flôres da tiva. que eu darei. Quero, entretanto, 
Cunha po-dia ter assumfdv a. atitude .P~rguntar a V. Exa. p~r que ~utr.~ 
que adOtou, errada, rep:.t-o. mas ,05 _ lets. de caráter tr~bal~nst~. n~o ~l; 
pl .. aUa nz.s puras reservas do seu es- veram a me.-;ma t am1taçao 1 .~apida. 
pirita. Q.. Partido Trabalhista. Bra..si- O SR~ 'DANIEL KRIEGER - A 
leíro pí"jia fe_cebê-Io. Não há dúví1a. resposta é fácil - é pOrque os Par­
o que não podia é, depois de tê-lo tidos de V. Exa. e seus aliados não 
envolviüo na contenda· permitir fóssc promoveram a aprovação dessas leis. 
êle derrotado! O Sr. M~· de Sâ - A Maiona, 

O Sr. Argemiro de .Figueiredo evid€ntemente. 
Nesse caso a responsabilidadé não é 0 SR. DANIEL KRIEGER 
dêsse ou. daquele Partido. A Maioria. é a. grande respOns~veL· 

O SR. DANIEL KRIEJF,R.- Tem 
v. Exa. razão. Não ~é dêsse nem. O Sr. Argemiro de Figueiredo -
danut;le Partido. 1!: do seu· Partido! Não indago a q:aera caOO a· responsa~ 

../ -t bilidade; mas .quero mostrar a V. 
. o Sr. Argem:fro de FigueireGo.- A Exa. que, na verdade, as leis de in~ 

resum~sabilidad\'! pela ele!ção ou não terêsse do Operariado braslleiro estão 
eleição de qual~uer homem públi~\1 transitand9 ~uito lentament~ no 
cr.be ao po\'o! A êsle cumpre o al- Ccngresso Nacwnal, 

O SR. DANIEL KRIEGER O SR. DANIEL KRIEGER 
Sabe v. Exa. que sempre terá essa 
cooperação. Desafio V. Exa ou ~;~ual­
Q.uer ínembro do senado a que me 
acuse de haver em qualquer emergên~ 
cia, decidido facciosamente, contra os 
ínterêsses do Pai.s. 

Vou provar a V .• Exa. que ó que an ... 
gustia o operariado brasileiro não é 
a demora na tramitação de algumas 
leis;- são_ outras situações que o Sr. 
Vice-Presidente da, República não 
quer encarar, não deseja definir, 
constatar ou atacar, porque é co-res­
ponsável nelas. _O Sr. Argemiro de Figueíreão -

V. &a. não está sendo acusado, pelo 
de Figueiredo - . menos por mim .. O Sr. Argemiro 

Estranho que haja 
não- a-quelas que os 
tamos dando. 

outras razões re.. o Sr. Lima Teixeira - Permite o 
jornais e nós es- nobre orador um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Vou prov_ar a y. Exa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Estamos recebendo telegramas do ope­
rariado de todo o BrasH, solicitando 
urgência sobretudo para os projetos 
de lei da Previdência Social e do Di­
reito de Greve e outros que consubs­
tanciam o interêsse da.s ·Claflses tra-
balhistas. · ~ 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Sr. Presidente, resumo- o -aparte do 
nobre Líder do Partido Trabalhista. 
Brasi!eiro. A acusação não foi diri­
gida. ã qualquer Partido, mas .às .ca ... 
sas do COngreSso. 
.. o -sr. Jo(i,o Villasbõas - Permite 
V. El!:a. um parte? 

O SR. DANIEL KRIEGER . 
Com muito pra:ier. 

O Sr. ·João Villasbôas - Desejo 
lembrar, simples.mente, que o Proje .. 
to de Reforma da Previdência So­
cial, hoje em tramitação nesta Casa, 
é de iniciativa da União Democráti-
ca NacíO!!Rl. · 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Perfeitamente. Foi ·apresentada pelo 
Deputado Alltisio Alves. , Chegarei lá. 

- sr: Presidente,, a grande ·crítica que 
se faz à União· Democrática-·Nacional, 
no Senado· da República, é a de qUe 
ela não deseja o monopólio dos segu­
ros de acidentes. A U.D.N. 'não to­
mou essa deliberação em conjUnto 
orientando os votos doS seus integran­
tes nas ' Comissões. Por· inspiração 
própria. votaram em um e outro sen-­
tido. 

De mim, só ·tul contrário ao·-m·ona-· 
pólio dos seguros de acidentes, por. 
que aS Institutos não são órgãos téc­
nicas, J:9.RS entidades a servíço do 
Partido Trabalhista Brasileiro. Quan­
do êsses Institutos de Previdência in­
tegrarem~se nos. seus objetivos precí­
pUos, então, serei fa\l'o.rável não ape­
nas ao monopólio dos seguras de aci­
dentes, mas a todos os seguros, pois 
entendo que se deve dar maior soma 
de recursos aos órgãos de Previdên­

. cia Social no Brasil. 
:a· prova de que estamos com a· rà­

zão é a· emenda do eminente Sena­
dor Lima Telxeira, que propõe a ado­
ção do . monopólio, dos seguros mas 
para vigorar apenas daqui a dois 
anos: Se s. ~. sugere ta.I pro­
vidência, é por estar certo de que só 
após êsse perlodo' estarão os Insti­
tutos em . condições de realizar tais 
seguras. 

Se daqui a dois anos os órgãos de 
Pi-evidência Social fízerem demOnstra­
do haverem-se integrado nas-suas fun­
ções, votaremos todos pelo monopólio 
do segUro, não só de:acidentes mas de 
tâda e qualquer categoria. 

Nesta oportunidade feliz, . Sr. Pre­
sidente - porque não há quem não 
deseje uma certa. igUaldade de ~\Ti· 
lia - e minorar o sofrimento dos 
outros - nesta oportunidade, daqui 
a dois anos, ainda estarei no Sena­
no da _República e indfcarei outras 
tontes de arrecadação muito mais 
volumosas e substanciais, sem qual­
quer onus para o contribuinte nor­
mal ctq, Erário do País. 

O SR. DANIEL 
Com prazer. 

KRI!CGER 

O Sr. Lima Teixei:rfl. - Efetivamen­
te, ao apresentar a emenda a que V. 
Exa. se refere, pl'otelando pelo ·pra­
w de dois anos o estabelecimento do 
monopólio de Seguros pelos Institu­
tos de Previdência, a fim de que êles 
se Pteparêm coriveníe,ntemente para 
exercer essa atribuição, tive o cuidado 
rle convers~r com vários colegas e. a 
bem da ve1·dade, devo declarar que 
o nobre líd.!r da União Democrática 
Nàcional, Senador João Villa.sbôas, se 
mostrou simpático à idéia, manües­
tand() mesmo. o desejo de transmitir 
suá opinião aos colegas· de representa­
ção. Cumpre tambéril ~inalar que 
o representante da União Democráti­
ca Nacional na Comissão ·de Legisla .. 
ção Social, o nobre Senador Padre 
Calazans, votou favoràvelrnente à. mi .. 
nha l:!menda, e por isso se verificou o 
empate. o desempate foi .-decidido 
pelo voto dO presidente que :p.a oca·· 
s!ão- me -substituía, uma vez que eu, 
como relator, não quis Msumir a pre· 
sidência ·ao se votàr. Em verdade, 
não .flínto no Congresso, ou pelo me• 
nos no Senado, qualquer :intransigên­
cia. Acredito, que, quando o projeto 
vier a Plenário, chegaremos a uma 
solução conciliatória., apoiada por _V. 
Exa. e todos os pá.rtidos. 

O SR. DANIEL KRIEGER · 
Agradece o apartê de V .. Exa., aliás 
multo digno .. Quero ressalvar; inicial-· 
mente. que a- sua atuação, como re .. 
lator do projeto de Reforma da Pre­
vidência, _foi das _mais louvã.veis·. 

O Sr. Lima Teixeira - Agradecido 
a V. Exa. · 

o SR. DANIEL KRIEGER 
V. Ex.a. apresentou uina série de 
emendas restritivas, que não consu!· 
tam à· demagogia, mas atendem· 8os 
interêsses do país. Um hoinein Que 
assim procede, deve receber dos seus 
paref) as .maiores homenagens; como 
a que tributo neste momento a V. 
Exa.: 

o Sr. Lima Teixeira - Muito obri .. 
gado. · 

O SR. DANIEL KaiEGER 
$r.- Presidente, o projeto de Lei, de 
Reforma da Previdência esteve qua­
se urr anó na Comissão de Consti­
tuiçãó e JÚSUça. do Senado. Quero 
deixa.r claro que não acuso ninguém. 
Acentuo apenas determinadas clrcuns­
tãnctas. Nessa Comissão. presidida por 
Elemento do Partido Trabalhista Bra. 
sileito, que também relatou a matéria, 
o ilustre Senador Lourival Fontes -
uma das mais b'elas expressões inte­
lectuais desta Casa - o. projeto per­
·maneceu todo êsse tempo, natural .. 
mente porque S. Ex:a. encontrou ra­
zões profundas paca tal. o nobre Se­
nad()r Lourival Font<><>: nãn rl~IT'OH)'t 
no l:!xame da nroposirão pelo" prazer 
de J)rocrasttnar meflida que favorece 
aos· trabalhadorE"s. Fê-lo apenas para. 
sentir, apurar, perscrutar as influên· 
cias que poderia ter no --cenário na­
cional. lei dessa natureza. 

o · sr. Argemiro de Figueire1o 
Permite V. Exa. outro aparte? 

O SR. DANIEL: KRIEGER 
Pois não · 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Esperamos essa cocpera~ão de 
Exa.· 

O sr. Argemiro de .Figueirê~o -
Tal-vez .V. Exa. não tenha compreen .. 
dido o pensamento do chefe do -meu 
Partido. Não houve o propósito de 

V. atingir a qualquer Deputado ou se­
naClOr, individualmente. O Sr.: ·João 

i>-
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Goulart referiu~se ao Congresso, por· 
·que dêle dependei~} as soluç~?es do_s 
problemas dos tra~alhado:es-: Falou 
no projeto de Lei aa Previdência tão 
só pelo interêsse expositivo e a ver­
dade é que essa proposição está há 
mais de dez anos em trâmite no Con-
gresso Nacio:J?-al. · · 

O SR. DAI':JIEL KRIEGER 
Focalizarei êsse ponto. 

. ' 
. O Sr. Argemiro de Figueiredo 

.Não há, de nossa parte, o menor in­
tuito de ofepder' qualquer membro do 
congresso, muito menos v. Exa., cuja 
inteligência, cultura e patriotismo tri­
buto. minha homenagem. 

c. SR. DANIEL KRIEGER 
Sr. Presidente, . na Comissão Legisla­
ção Social, presidida pelo eminente 
senador Lima Teixeira, também re­
lator, o projeto demorou sete ·meszs. 
Em outro, presidida- por elemento do 
Partido Social Democrático, apenas 
dezessete dias e, na de Serviço Públi­
co Civil, de que sou PreSidente ~ foi 
relator o eminente Senador Mem de 
Sá, apenas trinta dias. 

. O Sr. Lima Teixeira - Permite V. 
Exa. mais uma interrupção no seu 
discurso? 

O S)'l.. DANIEL J!:RIEGER 
Com todo o prazer. 

o Sr. Lima Teixeira - . Ca-be-me 
prestar a V. Exa. uma informação: o 
Projeto permaneceu de fato, alguns 
meses_ na Comissão de Legislação So­
cial 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Não culpo V. Exa. Ao contrário lou­
vo o seu trabalho. Estou apenas fa­
zendo um levantamento a fim de ati­
rar de v~lta algumas acusações. 

o Sr. Lima Teixeira - A Comis­
são de Legislação social é ·o órgão 
especifico para· tratar da matéria: 
incumbia-lhe estudar cuidadosamen­
te o projeto. ~a preciso, também, 
ouvir as classes interessadas - em­
pregados, empregadores e - represen­
tantes da União, ou seja, os Presi­
dentes dos Institutos. FUi feliz; pois, 
auscuntando-lhes a opinião, recebi 
magníficas sugestões, que proporcio­
naram a aprovação de cento e tre­
ze emendas.- Só uma não .logrou ês­
se resultado - precisamente a do 
mor..Opólio estatal do seguro. O tem­
po, portanto, não foi demasiado, pa­
ra eStudo t&.o meticuloso. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Tam· 
bém não o considero. Não acuso, re­
pito, ninguém· apenas historio fa­
tos. Não cometo, conscientemente, 
injustiça na minha vida. Presto, aliás, 
a V. EXa. a homenagem a que tem 
direito. 

O Sr. Lma Teixeira - :Muito obri­
gado a V. Exa. 

O SR. DANIEL KRIEGER - S-r. 
Presidente, durante os dez anos em 
que o Projeto de Lei da PreVidência 
Social transitou pela Câmara dos 
Deputados, o congresso não se con­
servou indiferente aos interêsses cios 
trabalhadores. Já não quero aludir a 
circunstância de iniciativa do pro.:. 
jeto ser de um membro de meu 
Partido. Votamos a Lei n5' 1.136, que 
aumentava o. "quantum" das pen­
sões e permitia, para êsse fim, que 
os contribuintes- re-colhessem até dez 
vézes mais que o salãrio minimo da 
região do País em que fõsse mais 

.elevado; votamos o abono dé ·trinta 
por cento para os aposentados e 
pensionistas, estabelecendo o trtínimo 
de quetrocentos crm::eiros e o mâxi­
mo de mil cruzeiros por. mês; e vo­
tamos a mais liberal das leis, 'que 
não tem- similar em todo o mundo, 
a que- permite a aposentadoria dos 
operáTios aos cinquenta e cinco anos 
de idade e trillta de serviço. 

Votamos também as pensões e apo­
s-entadorias móveis.' Tôda vez que o 
custo de vida determine aumento àe 
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• 
salários,- serão também reajustadas 
as pensões e aposentadorias. 

Sr. Presidente, um congresso que 
assim proCede não pode ser acusa­
do de insensivel às a.spirações do 
proletariado brasileiro. • 

· O Sr: Arg~iro de Figueiredo -
Em síntese: V. EXa. não nega que 
o Projeto sõbre a Previdência Social 
transita no Congresso há maiS de 
dez anos. 

O SR. DANIEL KRIEGER - E 
expliquei por que, 

O Sr. Argemiro de Figueired-o 
Fsti comProvada a veracidade da deM 
claração do :Sr. João Goulart. 

O Sr. Mem de Sã - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. DANIEL KR-IEGER. -.PoiS 
não. ~-

mandei ·fazer a transcrição no Diá­
rio do Co:.gresso Nacional· e dístri~ 
buí exemplares aos membl'os da Co­
miSsão de Constituição e Justiça. 

Em segunda reuhião, o eminente 
Senador Attilio VivacqUa. pediu vis­
ta do processo, para apresentar subs­
titutivo. Quarta-feira última, roguei 
a SI 'Exa. -que o fizesse, porque não 
desejava retardar de modo ~Igwn a 
tramitação do· projeto na Cemisslo. 
Todavia, o emi::ente Senador La .. 
meira Bittencourt sOlicitou fôsse sus­
tado o andamento da matéria, es- · 
clarecendo que o fazia a instâncias 
do próprio Sr. João Goulart, Presi­
dente do FTB. · 

Sr. Presidente, noutro item, o Sr. 
Vice-Presidente àa República alude a alguns ante~pro}etos, os quais.. 
enviados ae Congresw, no tempo em 
que S. Exa. era 1-.l[inistr:J ainda não 
tiveram andamento. 

N&o sOmente no Senado, mas tr"m­
bém. na C:inl.ara dos Deputados, há 
entre os três grandes Partidos, Con­
vênio que lhes asseg'ura prioridade 
para pedirem urgência sôbre deter­
minada matéria. Por que o Partido 
de s. Exa. não fêz m:o dêsse di­
reito? Por que não pediu urg~nci':l.. 
para os projetos â que se refere o Sr. 
Vice-Presidente da República? 

o Sr. Mem de· Sá - Hã, scbre­
tudo, na entrevista - e creio qtle 
V. Exa. está deixando passar -
um ponto a destacar: o Sr. João 
Gou!a:-t, no primeiro discurso da 
Bahia, a,ludiu a emendas que entram 
pelas fi'esta.s do Senado, contrárias 
à Lei de Previdência Social. E' €sst. 
ponto que pÍ"ecisa ser esclarecido. 
DesConheço e creio que a bancada 
trabalhista também - que existam; 
mas 'se existem, todos nós, especial-
mente os trabalhistas estamos na Assim, Sr. Presidente, a culpa não 
obri~ação de apontá-l~s. nos cabe. S. Exa., em sua entrevis-

. •ta, fêz umn inversão, dizendo -
O~ SR. DANIEL KRIEGER "Será o Partido Trabalhista. Bra-

Agra.de~o o aparte de V. Exa. e sileiro acusado· de obstruir o andrc~· 
aproveito a sugestão para lançar um mentç dêsses processos? - Ninguém 
repto: que se aponte!l} as emendas fêz essa afirmativa. Afilmf!mos é 
que entrar_am pelas frmchas do S~~ que .houve omissão do Partido Tra­
nado, a. fim. de que sejam conheci-. ballústa na movimentação d§sses pro-
das e discutidas. jetos, não ações obstrutivas. 

O Sr. Mem de Sá - E' uma acu- o Si. Argemiro de Figueiredo -
sa'ção que pesa, sobretudo, sôbre a Permita-me retifiC3.r. v. Exa., no 
bancada do partido Trabalhista. c1so, não pode dizer omissão. Re-

0 SR. DANU.~ KRIEGER _ •sr. feriu-se, há pouco, a pedido de adia­
Presidente, alega também o Sr. João menta que eu tería feito na Comis­
Goulart que grandes dificuldades têm são de. Constituição e Justiça. ReRl­
impedido a aprovação 'do projeto que mente o fiz. 
regula o direito de greve - prec~ito o SR. DANIEL KRIEGER _ · Ló-
constitucional. · gico! Eu não o dir:a se v. Exa. não 

Não Sei, Sr. Presidente, quais- São o tiVesse feito. 
essas· dificuldades. Aproveito o en~ 
sêjo para referir-me à reunião que 
tivemos com s. Exa. e que, na en· 
trevista, que concedeu me atribuiu 
uma omissão no relato. Quando reu~ 
nidos com o Sr. Vice.-Presidente da 
República os líderes. do Eenado, de­
pois de uma exposição muito sim­
pática, em que ao contr.é.rio do dis­
curs·o declarou S. Exa. que, nesta 
Casa, todos os partidos· estavam e-m­
penhados em atender às reivindi:::a· 
ções do oper:::.riado, pe1·p;unton-nc.s em 
quanto tempo J)pderfamos aprova.J.'· 
essa Lei. Depois de fazer eu uma 
série de objeções, com as quais con­
cordou S. Exa., declarei: "Se hou~ 
ver um acôrdo, dentro de qui:J.ze 
diPs poderemos aprm·2.r o substítuti· 
vo". Na mesma oportunidade o no-

o Sr. Argerniro de Figueiredo 
Dei _a razão a V. Exa. · 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Acl!eia_-a justa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
. . . na oportlmidade o Senado até 
aquêle momento, em relaçãc ao 'Pro­
jeto sôbre o Direito de Greve u orin·i­
nári? à:J."Olmara -d?s Deputados. Q;e, 
preetsan1ente quanao se lhe apresen~ 
tava substitutivo, chegava às m:=:os 
do Relator, o nobre Se~1ador Jeff~r­
son Aguiar, outro substitutivo ofe­
recido pelos líderes ~indicais. Jn­
teressa.Oo0 em conbe·cer o pensamen­
to da classe, solicitei o adiamento da 
discussáo, para- publicação daquele 
trabalho. 

bre senrcdor Jeffen:on de Aguiar foi O SR. DANIEL KRlEGER - Ape-
de?ignado relator. nas r'egistei o fato. 

Devo ressaltar que este teve a hom­
bridade de ctechrar que redigiria o 
substitutiYo, mr.s não o faria pre­
mido por ameaça, porquanto se fa­
lava em presença no Sen'l.do, dos 
intm·essados, em greve, apeloS e ou­
tras manifestações. 

Cumpri religiosamente com a obri­
gação contre.ída. Na presidência da 
Comü:.sSo ~cte Constituição e Justiça, 
na. ausência do eminente Senador 
Lourival Fontes. promovi as reuniões 
necer:sârias e, mais Uo que isso, pe­
di ao ..S::!nador Jefferson de Aguia_,r 
que -apressasse a elaboração de seu 
substitutivo. 

Na primeira reunião em que S. Ex!l. 
trouxe êsse trabalho, o eminente Se­
na-dor Argemiro de Figueiredo, Lider 
ào P'I'B, pediu adiamento da discus­
são, para que fô.csem publicados os 
avulsos. Como êstes demorassem, 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Não concordo, poi,s, com a refet-~n­
cia do nobre c:>lega à omissão. 

O SR. DNX.JEL KRIEGER _ Sr 
Presidente, chegamos ao fim da tré~ 
pHca que vimos oferecendo à' en~re­
vista concedida pelo eminente Sr 
Vice-Presidente da República, "em ci~ 
ma da. perna", segundo a e1..'I)res.tiío 
gauchesca do nosso AI Right. 

Desejo, agora, traçar as conside..: 
rações finsis do meu trabalho. 

' O Sr .. Jefferson de Aguiar - Per-
mita V. EXa. um aparte? · 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pois 
não. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - De­
sejo incluir no discurso que profe­
re o ilustre rep/~sentante do Rlo 
Grande do SUl que o trabalho por 
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mim desenvol7ido na Comissão' de 
Constituição e Justiça teve em mi-
ra adotar-se lei equânime e dentro 
da preceituaça.o constitucional. . Não 
procurei patrocinar interêsses de elas .. 
se. Entendia-se - e entendo até ho-
je - deveríamos elaborar diploma 
capaz de preservar· a segurança na­
cional no conflito entre o capital e 
o trabalho. Afirmo que o projeto que 
apresentei à consideração da Comis-
são cte constituição e. Justiça não 
prejudica as classes trabalhistas nem 
vulnera os interêsses dos empregado-
res. Isso mesmo foi declarado pelos 
eminentes Colegas. Os que formula­
ram criticas à minha proposição tam­
bém acentu&ram que n§.o haviam 
apn .. >eiado, não haviam lido nem co­
nheciam a .totalidade do substitutivo 
nor mim Ofereci de E' V. Exa. ks- · 
temunha de que, na reunião pri .. 
r:.1eira realizadà no Gabinete do Sr. _r 
19 Secretário, assinalei que dentro d~­
qulnze die.s apresentaria meu proje-
to, depJis de ler qua!lto se reJa .. 
ciO!J-asse com o direito c1e gre,•e, in­
clusive o livro de autoria de se­
p;adas Viana, ainda no rwe1o. Fri.::ei. 
no entanto, que dificuldades por­
ventura surgidas, talvez. ntarda(';scm 
a qn•esentação da matéria, a qud 
após trinta dias foi submetida à. 
consi.de1·ação rta Comissão da Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. DANIEl"> K"l·cEGER. 
AgraCeço o aparte de v. Exa. 

O SR. PRSSID~TE'- (Fazendt> 
soar os tímpanos) - Pondero ao no­
b:r_e orr dor qt.te dispõe de Rp~nas dez 
mmutos para concluir seu discurso. 

O SR. DANIEL· K.RIE.3ER -
Obrigado a V. Exa., Sr. Presidente. 

_ Ent~arel, portanto, n:-ts considera­
çoes !mais rto meu trabalho pnmi .. 
do pelo tempo. . ' 

O sr~ Vice-Presidente da Repúbli·· 
ca conhece, melhor do que r.il"lp.rém 
qt;e as angústias em que se d€JatênÍ 
na.o só os operários. co..rno as c::r..s~ .. ~ 
Ees l~berais e a peq_uen:1. burguesia Co -
Brasil, decorrem n:., da onliss.1o do 

Congre~so Nac!o?al na votação de 
determmadas J.e!s, mas, p.·incipal­
:·ente.: quase que exc:t:sivamente, da. 
mflaça0 que devor:1. o B~·~il. Hão 
alude S. Exa., no entanto, a essa 
circunstância, porque a rPSp-ons'i.vel · 
p/Jr el?- é o ~:Jvêrno da República; 
e o, ViCe-Presidente o co-res:ponsãve!, 
P?Iq_u~ tem em suas mãos dois Mi­
mstenos e· todos 03 Institutos de 
Previdência. 

Pergunto: o que f~2i o Min!stérJo 
da Agricultura nesse longo lapso de 
tempo? Nada! 

Pe:rgtmto ain~a: qual o dr .>tino qu~ 
o Govêrno deu aos ~gios. crir:.cão do 
gênio de Oswaldo li.J:anha, paÍa fo~ 
mentar e desenvolver a agricultura 
do -Faí~;'l 

Dest:·_na-ção Cl!fe~ente, da previ!ta, o 
q~e. nos conduziu a sítm:.-;ão de pe­
nuna. em que nos encontramos. 

_O Chef_e_ do Executivo sonr_a, e 0 
VIce-Presic.entc faz dem~go;;:a, en- .­
quanto, o. B~asil aftmda na h-;flaç~o. 
no:; Pl'enunc!Os de dP...::ordem. nu in .. 
quxet.ação c no desespero que asSola. 
e confmnge os corações! ( M1'ito be1» f 
Pal1J!.-as. O ora(ior é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE: 

·Tem a palavra o nobre Sen::!dor 
Ja.r;bas 1>./faranhão, para comur.icRção. 

O ~R- 'ARBAS lllAHANIÜO: 

Sr. Presidente, estamos iúentific:t• 
dos com as ràzões de ordem ao mes­
mo tempo ralítica e~hum~na d~ pro­
blema social, désde os tempos de nos­
sa vida acadêmica, quando na p:·e::i­
dência de órgão de represent::tçãn 
universitária nos empenbavamos e:a~ 
assistir ao estudante pCibre, com J 
pios~eguimento. denoil'l dis~n. ia. nt~J 
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Outubro· ile 195~., 
só do3 estímulos entusiastas dGssa -- -= 
fase escolar, porém, de· atuação ob~ 
jetivl:i ·nas suas responsabilidades: 

No Gabinete de um Govêrno aber­
to a tôdas ns questões sociais; na di~ 
reção dO SENAI, onde buscamos _o:le­
senvo1ver a aprendizagem de ofi.~lo 
jt.mto a filhos de trabalhadores da in­
dt~stria; nt~. Justiça do Trab!l.Iho. na 
cwalid'lde de Suplente da Presidência 
do Co-.1sclho Regional, observando de 
cutro ân~·ulo, desajustamentos nos 
c.lmpo; da economia e do tr3l:::lalho: 
numa Secretaria de Estado, onde nos 
foi po ;~ível não sômente descol'tinar, 
mas, ."'Obretudo, verificar . de perto a 
extens.1o e a gravidade dos desequi­
líbrios cte sr,úde e educação que atin­
g~ltl grandeS ft·açóes de nossa gente. 

mantém um · departamento de· pes· 
quisas. Suas instalações permitem 
atender 36 mil mulheres por ar;o". 

Bftstaria referir êsse setor, ·para di­
zer do profundo interêsse social da 
aludida instituição, não desejassemos 
citar, ainda, outras modalidades de 
sua humanitária atuação. 

traz testemunho da eficiêilcia das 
Pioneiras Sociais com o pronto ~t{'n~ 
dimento a uma reivtndicação de um 
grande muflicipio do Nordeste, r1o 
senti(1o de se instituir ali um hospital 
\'olante. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sõbrc a. mesa um \requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. U Secretário. 

1:: lido o seguinte:, 

Hd um serviço de assistência médi­
ca-dentária-radiológica, . sem dt.ivid.a 
pioneiro no Brasil, execut!tdo atual­
mente P':lr 22 Hospitais Volantes (Cli-
nomobiD, atendendo a po;mlações de 
mnior pobreza do Rio d~ Janeiro e 
outras cidad.es do Br&sil. 

:f:s.Ses Hospitais Volantes estão tQUi­
pados com Raios X parâ diagnósricos 
médicos e detJtários, Laboratório de 
anúlises clinicas, sa~a par1.1 pequenas 
intery~nções cirúrgicas, etc. 

Ainda as Pioneiras Sociais vêm er­
guent_o e mantendo, por todo p;.Js, 
inúmeros outros "POstos de :puericul­
tura, lactários, ambulatórios, serviços 
de recreação infantil e educação do­
raêstica, além de proporcionai-em, to­
elos ós anos, alegrias de natal a du­
zentas mil crianças ·brasileiras, m .. m 
~immíti-co e compreensivo respeito a 
idênticos nrogramas festivos contínua 
e anteriormente reaHz~do. 

Requerimento n. 355, de 1959 . 

Nos têrmos do art, 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeira· dispen~a de · 
interstício e prévia distribuição de <waJ .. 
sos para o Projeto de "Lei da C.\m;.wa 
11.

9 29, de 1959, qu~ autoriza a abrir 
peJo Ministério dá Viação e Obras Pu~ 
blicas, o crédito espec'iul de ·Cr$ . , . , · 
1.450.000.000,00,-d~stinado a ::<.'ncltt• 
são ~e ligações rodcvíârias, 

1 
a finf de · 

que f1gure na Ordem do Dia da sessão 
·seguinte. 

·A L~gião Brasileira de Assistência 
~~e qu.:~ fom.Js um dos fundadores e 
"·~átrig-er:.tes. em Pernambuco - com a 

pfesen:;a da _Exma. Sra. Ant!?t;-ie~3. 
Ma!!!llhã<>s, f1~um de raro eqml1bno 
e· bon ia de. por um espírito raro de 
comnr"'ensão. naauela. ~poca em que 
no Dlr.no n3cional e na mesma. insti~ 
tuiciío t!'rnbé-n com excelsas virtudes 

·atuava D. D::tt'cv Vargas evoca 
semp:·e uma pâ'!ina de f'sfürr·o. que 
nos ale~;rfl. e conforta lembrar, para 

• Para mostrar a imiiscutivel nLUi-
dadc dêsse último serviço,· C<i.be leln­
brar que, já em 1957, de 4 de jan~iro 
a· 14 de dezembro, as 5 unidades et;e, 
naquele ):Jerlodo, atua1·am nos :.:ul):h·­
l.llos do Distrito Fcdct·al. deram con­
sultas a 67. 2';2 pessoas, com a seguin­
te distribuição de ter .'Íços: cHnica 
médica. 45'.158 consultas, clínica odur,­
tológica 18.324 e clínica 1·r..diolrJgic3 

Faz8ndo o registro dêsses' trabalhos 
em qne se desdobra a ação da ge­
nhon•, Sarah Kubitschek para benefi~ 
cios inteligentes de amparo humano, 
f'ltun empl'eendimentó de firn social 
1 ão bem sentido e realizado, assinoJa~ 
mos gentlmentos elevados eni. virt1lrles 
de co•'a<rf'm e humanidade aue in"ipi .. 
r>~m · PXaHncâo à mulhar brasíl.::ira, 
rlisti11~Pffif!Ute representada na peS,'lOa 
da ilt~stre dama. <Muito bem; muito 

Sala das Sessões. em 5 de oatubrÓ 
de 1959 - Ot•idio Teixeira - Lamcira. 
Bittc11court - Tofio Vi/las Boas 
PedrO Ludouico: . 

O SR. PRESIDENTE: 

o nos~o ativo, nesse sentido. . 3. 790, consultas. 
bem. Palmas) . 

O SR .. PRESIDENTE: 
O· reque-rimento que acaba de S'.'t lido 

indepCnde de apoiamento e de di:.·:U'i-' 
são. 

Somos. ainda mais .por i.s:5o. sensi­
vel ao conh ~cimento de o\Jras dessa 
e~pécii". e ante aquêles .que nel:1s se 
empenham e colabo•am. 

Também, no setor do ensino, com· 
a perfeita coril.preensfto de que ne­
nhum esforço de· reajtlstamenta S•JCial 
é possivel sem. a as..<>istência cd>J•,·a-. 
cional. as Pioneiras Sociais. 1i;;eunn 
funcionar 22 escolas localizadas 110 
:Rio tle Janeiro. nas zonas de m.ntor 
densidade demogr:ifica infantil e Cle 
maior assistência escolar, alfal)etü~n­
do um total de 7. 400 criancas, henc­
fiç:iacb.s, Rinda, com vestuai·jo. JlWLe­
rial de estudo, merenda escolar, !:a­
tamento médlco~dentário. inchmi •;e o 
levantamento torâxico de todos os 
alunos. 

Sôbte a m('sa requt>rímento. de infor~ 
lMlções. que vai ser lido pdo Sr. 1." 
S"'crC'tário. 

Em votação.' 

Os Srs. Senadores que o 
queiram Permanecer scnt<l.dos. 

Don1. s~rah Lemos Kubitschek. por 
e·{emp'o. é uma das figuras atuantes 
d -~sse porte. 

É lido ê dclcr.ido o. seguí!lfe. 

Requerimento -n. 353, de 1959 

Ex1no. Se. 
Fedcr,ll, 

Presidente da Senado 

Está apro~ado. 

aprovéltn, 
{Pausa).· 

Em virtude da dcJib:?ração do ,P1c .. 
nário, o Projeto clitrará na Ord,~m do 
Dia da próxima seS!Ião, 

S_ôbre "a mesa req,uerirnento de- cr .. 
gência- que vai ser lido. 

Ao enseio. pois, de ma data n~ta­
licia, fundadora E' çlirigente ql:':e. e de 
o?ras e instituh:;ões as~istênctats de 
gr::tndi! alc'J.nce e' ímpm·tâncía, ~pre­
~enbmos homemw:ens de respeito e 
Bdm.ir~d~o neto zêlo com que vem se 
d~rli.cando à causa da assistência so­
cial. O Sr. FWJ! Carneiro Flcnnite 

No~ tf-rmos regimentais, rE>que~ro n 
V. Exa. se digne solicitar ao O.·: par~ 
tcunento Administrativo do Serviço Pú..: 
blicn informações sõbre os seguintes 
queSitos: E,-srs homenagens. Sr. Pre~idente. V. · Exa. um aprtrte? 

'!!As'io ·tanto mais justas quanto é certo O SR. JARBAS MARANHãO 
'"'que 0 seu dr:votamento em ajud::~;r aos Com todo prazer. 

menm; favorecldos. resulta, mals da O sr. Ruy Carneiro - Manife:,to 
fürca. de drcisão de sua mdole, do meu aplauso nos conceitos ju<li~lm;os 
quê d'\ influência de sua atual po::i- aue v. Exa. está extel·nando <:!Ill H'­
C',ão. ramo espôsa do Presidente da lÜcão à Exmn.. Srs .. D. SJ.ra Ku~~it~­
.R~pública. ch~k. mui digna Presidente das PlO-

a) Quais o:o: cargos. e carreir;1s . do 
S::-rviço Púhlico Civil da União r-rr. que 
existem funcionários interinos. aguar­
dando a rc<Jli::ação d~ conct1rsos, 

Requerimento n. ::ss, de 1959 

Nos têrmos do art. 330, lelr3 b, do 
Regimento Interno, rcqucrc-mos Ur!-JCllCJ.a 
para q Projeto de Decreto Leg:s!ati vo 
11.

9 q, de 1959, que aprova o A~.:õ•do 
de ResgAte assin<1do entre os govfmo~ 
dos E.sta~os Unidos do. Brasil e d;;;. 
Franç01, no Rio de Janeiro, eln ·} cl• 

Sentindo, como ascendentes se11s. neiras Sociais. Como a ben~:n<"ritn 
inc!inscóes filantrópicas, fundou, em D.- D.ucy Vargas - que tão granctes 
Minas Gerais, a. Associação das Vo- e relevantes servi:;os prestou à :rlftn­
luntár.:as. amplo movimento de bene- ça. e à rnãe , pobre do Brasil, (.•.lll?-0 

fícto s0c1~L atraVés de escolas, hosp!- fufldar'iora . e presidente. da Le;nao 
tns. l1ctános e ?Ostos de puericul- Brr~.Sileira de Assistência - Donq. P.urR 
tura. tom generahzada. repercussão,! Kubitschek vem~se desvelando à fren-
como havia de se.r. · - te dtssa obra socíal que V. ~xa ·. 

• • . -: 1: com tanto brilho, analisa em ~.fida ~ 
Com Py mvestidura. do ~r_. Ju~ce.n~o profundidade, permitindo assm1 a 

:Kubitsch.ek, na Prestdênc1a ~a Reitu~ Casa e à Nação ,avaliar a granj~~m 
bl'ica. veto Dona Sarah a cna~ at. ra do qV:e vem sendo· reati7ado por es~a 
ben~n:Srita ínstituição - as. Pw;telras desvehda patricia e suus ~Otllpttnn~i­
Socww - de amplitude I;aclOna ' que ras. o povo de campina, Gr~vJde, pc,r 
vem mestando colaboraçao ~ r~leyanitc exemplo, na Paraíba, fêz i.uR u.pêk â 
em todo ·o campo . da a,ststenc a. Presidente das Pioneiras sociais. uo 
aoresentando-se. porem. com !lsPe- ano passado. e JbteVe um ho~~J1H 
ciais cuidados, no combate ~~ c~~;er votante para '.atender à stm poputac;.fi.o 
e no amparo a qua.nto~ se ve_J m n- pobre. Quero, desta form:-~., ~,·~·l'.el' 
gidos çor essa enfermidade. mlriha ·solidariedade à justa e r.H~~·e· 

saHent~-se. a êsse respeito, a orga- cida homenagetp. ·que V. E•ca .. p!'t:!?t"ft 
nizac<\\o rlo Centro de Pesquisas Luiza às Pioneiras Sociais, n~ pessoa da f .. ll:a 

,..;...;: Gom:es de Lemos. benemérita dirigente, O .. Sara Kllbl-
?' · . . tschel:. Através da·· .tnbuna. r;omo 

1t>'.se centro vem part1czpando de representante do glorioso Estado ele 
moro expressivo na luta contra a tetr~ Pernambuco. ' 
rível doença; e, conform~ ... e1emen. os · 
do relatório de 1957.- r•tm constrm.do v. Exa. falando l)ormenotizadu­
esu3c\f11ment.e para prE>venção e com- mente enumera, com o bt·ilho ua· ~na 
bate ao câncer nas mulheres, estand_o inteli;Jência. as nbms que a Prin:~na 
!"m fl~rfeit.as condicões ~ar~ cumprn· dama· do Pais· está realizando .. a t t·en: 
.!lll'l plpvada. finalidade; d1spo~ de b>ns

1
.- te désse serviço soem!. De1xo aqm 

. h'l-:>c5"~ 11 o,·cpriadas: t)O~sm h~. 1_1~ os meus aplausos e aquêle depoimcnt~ 
til dO· corpo de técnicos e especmhs~ a ajuda que-aquêle serviço pres~:ou a 
t.<~c;· tr:.n1 woi!Prna e ('.ompleta apare- população pobre de Campina Gt"ancte, 
11!? .... Pffi. l'.nll~:t? rle re:;~\íza.r toc:1" 05 O SR. JARBAS MARA.NH~lO -
f'~"tY\P~ n""CP"'Sf:n·ios: conta com ym Agr::ldeço 0 aparte ·do nobre. colega· 
v::o1'.,"0 P"'r"i~n de A~:;sistentes Socmis. 

. inrli>~·y,.,w\vf'l ::~o reajustamf'nto e SO· O SR. PRESIDENTE - (F3:::.rmào 
1,.~;:,, do<> numerosos prnblem~.s.t ad· soar os Hmnanos) - Lembl'o aos 11_1}­
,:i.'flr.<: O'l 1;.,.~r1'"ls ?o mal: mm~s !a. bres Senadore~ que o Reg!met~to y[1Q 

T'l"''""'""'"nt~mente. cursos e es~al!Ios nermite aparte em comumcuç.1ta ·n!r.~ 
..,,., ,..,A~'""" .. t{--·.ni.cos; faz. ll:'-t~r- diável, 

~~ • .,.,:,;n r.\,.,tlf'ico ~om inshtmçoes 0 sfc JARBAS lVIARANHt\0 -
.ll'l"" .. ""' n1ihli""~ ou privadas . .d~ Exo. o Senador Ruy Car!leircr, 
toUo o pJ.ís. interessadas no assunto, S. 

h) Em que datas se realiZ~~·am ~s 
Ultimas conCL1rsos para provimento ·dos 
cnrgos c carreiras arroladas ·no it:m 
nntl'rlor. 

c) · Qu<tis os concursos atu<~lmentr 
<~l.K·r·tos, em realização ou progrot'n::tdus 
p<tr<l o corrente ano, pelo· DASP. 

d) Quais as ruzõcs ou motiv':IS que 
cxplic<~m a existência de· interin~l~ .. em 
cargos ou carreiras, por mais d1: dois 
<~nos, sem que se hajam realizado ccr> 
CurSt)S para provimento efetivo dos 
meslnos. 

SuJa das Se~>sões. 2 de . outubrr> de 
1959. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sõbre a mesa outro rcquerítnentc que 
vai sct lida pelo Sr: 1." Sec-rdiirió. 

E' lido e deferido o seguinte. 

Requerimento n. 354, de 1959 
Exmo. 

l?cdcral. 
Sr. Presidente do s~ni-!do 

N(lS termos regimentais. requeiro a 
V. Exa. se digne· solicitar ao Min~s~ 
téri0 das Relações Exteriores c à 
Nov;:,cup informuçõr.s sôbre o moutantl' 
dm; despesas efetuadas. por um t- pr.,r 
outro coru a recente rcrh:ação do Cl.Hl· 
!]Tl'Sso Intcrn;~cional Oe (À:iticos""de Arte, 
em Br<lsilia e "nt-sta Capital, discrinti·· 
nand(·J os gRsto~; quanto Possíve1• CQnl 
pass<~gcns, {'Stad<ls em hotéis. tm.11<:;:>o:tc 
para Br<"lsília, idn C' volta, banquetes I! 

homenagcn.c:;, pvblicidadc;_ etc . 
Sab da"s Sessões. 2 de outubro de· 

1959. - Mcm V(! S;i.. 

maio de 1956. '-, 

S<1la das Sessões, em 5 de l>:!tuhro 
de 1959. ...:.... L1nwirt1 Bittcncourt -­
Argemiro de Fíptteircdo - /oãó v··t1 1U"s­
bôas. 

O SR. PRESIDENTE: 

Na 
menta 
Dia. 

forma do Regintento. o n·qurri~· 
será votado .no fim. da Ordem dq 

Tem a p<l\avra o nobre Senad_or Gil· 
berto Mflrinho, i~sctito ~ara explicação 
pesso;1l. · 

O SR. SE;N ADOR GILBF.J(tO 
MARINHO PRONUNCIA DfSc 
CURSO QUE. ENTREGUE 

. A REVISAO Db ORADOR. 
SERA POSTERIORMENTE PU· 

. BL!CADO. 

·O SR. PRESIDENTI!: 

Tendo Sido· distribuidos. huic. os 
avulsos do Subam~:xo Ot~·amen.táril, ra! .. l 
1960 n. 9 4 I 1, 'rderellte ã Sup~rinft'.n­
dência do Plano de Valori=aç5o E..:o~ 
nômic.:a d<J R<'qHío Fronteira S\td·wo.;te 
do P.:1is, a lll<~tél"ia fica sôbre " W<-'>"3 

para r<"cchimento dQ emrnd<1s. ducnr\t;.> o 
prazo de três Sl?ssõcs1 a partir da q•í1.! 
se .~('güir â. presente. na forma do (f:;~ 
posto no art.' 33(), lctr.a b. do R~:qu":n· 
mcnh~ ·Interno. { Pi11zsa) , 

Do Sr.. G::n:cr<\1 ComnHdante da Es­
cola T~cnica do Exérsito a M:csJ r.~ ... '?:-
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bt'u convite, extensivO aos Srs. Senado­
. :res, para a conferência que o Embaix~· 

dor do Brasil em Londres, ·Sr. A sw; 
Chateaubriand, . fará amanhã día 6 de 
outubro, às 9 horas, no auditório da-

: ~uela Escola. 

,_ 

O SR. PRESIDE!iTE: 

Sõbre a Mesa requerimento, q~te vai 
ser lido. 

:f: lido o seguinte. 

Requerimento n. 357, de .1959 

Com fundamento no art. 2i4:, n.~ 3. 
do Regimento Interno, c na~ trá~~i.;i5es 
do Senado, requeremos as seguinte:; 
homenagens de pesar· pelo _falecim~':Uo 

·do Dr. Antônio Bento d:! Faria, .Minis; 
tro, aposeniado, do Supremo T:-Jbtm·,l 
Federal e ex-Prc:sidcntc: daquela :-gú-
gia Cõrte. · •. 

a) inserção, em ata, 
profundo pesar; 

b) apresenta\ãO de 
família. 

de um votu . d,· 

condolênCi:!.:; à 

\ 
O Sr. Daniel Krieger""­

V. Exa. um aparte? 
Permite 

O SR. PUBLIO' DE .MELLO 
Ouço o nobre Colega. 

O Sr. Daniel Kricger Queira 
V. E:-;:a. ,associar a Uni<: o Democrá­
tica Nacional a hontrmagem à memória 
do l\jinistro Bento d~ Faria. 

O SR .. PUBLIO DE MELLO -
Agt:adcço ao Senador Dcn:iel Kr(eger a 
solidaried;ode que tra::: às minhas mo­
destas palavras. 

O Sr. Cunfm· Mello 
Exa." um _aparte?_ 

O SR. PUBLIO DE ·MELLO 
Com pu i to prazer. 

O Sr. Cunha Mello - Associo-me, 

~m meu nome pessoal e. no do Partido 
..Trabalhi!'ta Brasileiro, à justa homena-

gem que V, Exa. presta â memória 
do Ministro Antonio de Paria. Advo-

ga::lo; autor de dive-rsos ·Jivros de. Di­
reito, Procurador Geral àa República, 

Ministro do Supremo Tribunal Fede-ral, 

J 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão, 

Todas elas revelam a cultura magní­
fica da· Ministro Bento de Faria; são de 
grandé 'sabedoria seus votos no SuPremo 
Tribunal Federal. · 

Não posso deixar de ressaltar a im­

portantíssima R.evL~ta de Direito, co­
nhecida pelo nome de Revista de Di-· 

;eit~ de Bento de F..>ria: é a doutri­
na, a, jurispru,dêacia em tõdas as suas 

manifestações: Quero ·no cível quer no 
criminal,· qt:er. ~o comêrcial, em todos. 

os ramos Bento de Faria . pontificou 

com sabedoriá e elevação. 

O SI?.. SENADOR. ATTILA 
VIV ACQUA PR.ONUNCIA DfS, 

CURSO QUE. ENTR.EGUE A 
i?EVJSAO DO ORADOR. SERÁ 

POSTER.IOR.MENTE 'PUBLICA­
DO. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão. 

. O SR. CUNHA MELLO PRO­
NuNCIA DISCUR.SCJ QUE. EN­
TREGUE A i?EVISAO DQ.ORA· 
DOR . .SERA PUBLiCADO DE­
POJ.S. 

O SR. PHESIDENTE: 

Continua a discussão. 

O SR. LIMA GUIMARÃE~: 

t (.:lãv foi t·cuisto pcio o.::.-~dor) -_Sr ... 
Sr, Presidente, justifica~se o reqne~ nhor Presidente, Srs, Senadores, quaudo 

rimentc) q:1ê apresentei, Sei a homeiJd~ · o ilu::.tre Seu~ dor Cunha ~~ello <:~pre.;;-;.:n .. 

Perde o Pais um grande Juiz, um 
Çtrande jurista, um grande jurisconsulto_. 
Os seus p:Írccer2s na Pmcuradoria Ge­
ral. da República silo lu:ninosos. pleno::; 
dz s<Jber juridico, ÇJranjrando a admi­
rv.çfío e o re-speito de todos. 

e do Senado d<1 República 3 . Wll !ou s,·u. erud:to .. p~rc:cr rob.~e -.> z.s.~c:1 .. 
9 m . , . 1 t-;;,, v.;tc:, n<~ Lom!s~ao de ..-'l'·l'>totiUti-'0 
c{os mai?TCS cultores do p.re1to a l'm \c fus~iça, fCJ.t conclusJ.o, ;-.r ., at~..nder, 
dos maiores Magistrados brasileiro'>(. áltr"ctanto, às considerações rle .Sua 
(Muito b~m); Exa. J>.ss.m. pr_tJcedo: po._·q_uc ~ou inLi-S~la das Sessões. em 5 de -•:n:td:-r~ 

de 1959. - Lamcira Bittcncourt -
Gilberto Marinho·- /nrbRs Afaw..1o1â0 

, rân!cnlc cot .. ar.o a npücaç.Ju ..Jl-"!>•l 
loi figura das mais notp.ve-is das letras 0 SR. PRESIDENTE: lei. cc:,sJci~r·: ._ ·pcrturbaoorLt da c-r~:,·m 
jurídicas -do Pais c de tôl<1 a M<:~gis- E - , , J·Ui·;dica, pcdenc1o ocnsionJr ~êr:as 

• ·- Milton Cnm;ws -'- Affi!io ViPa•'i!ll1 
- Bra:.ilio Celestino - Francisco C<il­
lotti -- Pub.rio de Mello - Lo~Eo da 
Silueir.l - Dnnicl Kricger - A::,qe'!rir,J 
de Figueiredo - Uacnrins de Asswnp 
çlio. 

, m vot<Jçao o rcqucnmen,o. 
tJ·atura. 

1 

u~:.;cussócs entre ndvogados e juill's, 
. Os Scnhor<:"S s~m.:i<r>es qnc o apr-:k i...\:\·e ser rcvogad<I ~- ê o meu ro:ito 

O SR. PUBLIO DE l\'IELL0 - 'vam qoeiram conservar-se sentado.;, ue vism. Con;o; porém, a· rnusa\:u 
Agnd;:ço a solidaried.:de do eminente 1 ' t.:.-::;t11 ria apru>cataç<:.u de projeto c u 
Senador Cunha I\1"cllo. em seu nome {Pausa)· so!uçJo mcrcc.àa peio nobre Scnat!or 
c no do seu Partido às palavras q<Je ... Está aprovado. LuPha Mello c.:xtingue a !ci, aden aJ 

O SR. PRESIDENTE: 
estou prc:..fcrit1do. Antoaio Bento de :;uai cc:~clusócs. 
Faria foi, um dos grand::s juristas bra- A. Mesa assm.in-~'t' f:s homcnaac:;s 

O · " d d a · , o;'le,·,o,;. Ningue··.n o excedeu em labor que o s~n<:do acaba de deliberar pre:;-rcqucrimcnto m'-'cpcn e c pwu- ' · J;os.!:erionncnle, como n.Jo dispunh~ o 
Scu~'-lo de ell'mcutos p.1ra ?ccJ~tir. si.>, ri! 
a trumitaçâo do processo juaicia1, ~itl 
gue o Suvremo 1ribuna1 l 1cCeral C0.1-

5 .. cil'rav;t a lei inconsti!udonDl, o noi.:rc 
Sen;,cior Cunha Mello rcqucre:l envw::>s.!. 
<:.qut.a Egrig~a Cêri.c os (~ütumunvs 
e LS dados prcc·sos p<Ira que pudl:::.~c­

mo·; ·deliberar, 

mento. profícuo n;-;s ld:rns ju:·idicJ.s; todos tar à mr~ória do eminente rvíinistr<J 
quantos cursaram as F<J-culdadcs de Di- Antonio B<!nto de Faria. Em votaçJo. 

O SR. PúBLIO DE MELO: 
reito conheccr<~m as ob~as do emêrito 
juris-consulto. Magistr<:~dos, advogndos, 

(P<tra eriCnnlin?ar a votação) (I.\IJ.o! t~os de compulsaram o acervo jurí­
Íoi revisto pelo orador) - Sr. Presi-~ dtco. · 
dcntt', SctJ.hores Senadores, os jorn<1is O Sr ~ Caic'ido de .. Cas_tro .- Penni-
noticiam o blecimento do Dr. Anta- te V. Ex a. um apJ, te, 

n>o Bento de Fada. O SR .. PUBLIO DE MELLO -
Pois não.· 

Dis~e o nob•·e Senador" PUblico ilc 
Mello, na sua formosa oraçi=ío, que nil~­
:,Juém excedeu <'qnêl~ ctn;n-::nte brasileiro 
no prof1cuo !<Jbo;- jurídico. 

Re<~lmfnte, a elevada cap;-;cidade ~:= A pós a remessa cios cs::larc.:imcn(~lS 
traba1ho do cm_tnente Mini~tro B-::nt.> 1 ecJam.1dos, o cmin~ntc l\"Llistro Ü1 ,l-

de faria foi inexcedível. Ainda. agor:i. zimi:o Nonato declarvu, ('JiJ ~eguu •. o l\1ais ·uma v~z. em breves, cobrem-se 
o~ luto. as letras juridicas do . Pais, 
pouco, e~·a o Ministro Cas~ro _Nunes, 
nome ilustre, que de.saparecia, hoje: a 

O S C · d 1 C ·_._ 11 x • · d d Ohc.io à Comissão de Cons•ituiçi::o e r. · a1:1 o c e a:---::-o -. >v1an1- aos. oitenta e quatro anos de i a e, ç~-
justJça desta Casa, que il decisão co 

[esta integral solidariedade -~~ homcn::1- tava Bento de Faria drdic<Jdo intens.R~ Sup:·t.mo Tril.Junal .federal tb:.ha carât.•r 
ç; memória do Ministro Bento de Faria, 

um dos poucos jurista!; que deixaram 
o non;e lig<~do a obras de valor no cam­
po dõ'l Ci..:ncia ·Jurídica.· Do e:x~rcioo 
da Advótacia, chegou à Suprema ma-

gem que V .. Exa. piesta ilO Ministw mente ~ uma obra juridica de gran('e interno, «interna corporis» sem signiJ,~ 
AntCnio Bento de Farin, a quem sc;'ll!p;·e valor; J_nfeli::mentt', n,!o SC!'<Í têrminad:;, · caçilo de publicidade. 
adlliird pelo talento e saber jurídic•..:~ 

.Recordo qw<>,_ sü~plcs es:;ud;mtl! de birri­

to, pleitc::Jva eu,, junto ao Supnmo TI i-
1-)unal Fcderul causa que, embora 

a morte róubou.o de nosso convívio. D~signado relator· o nobre Seri<:~do)f 
Será inscrito na Ata de nosSos trc:~ Daniel Krieger em. substitu.içào ao cJ;ü--

..:j-gistratura, Ministro q_ue foi .dC! Supre­
mo Tribun<~l Federal.. cuja presidência 
duas v~zcs, exerceu. 

• 1 ncnie S:'nUúor Cunha lYieJlo, pcc..,.u 
balhos um voto de profundo pe.sar pelo novos esclarecimentos; e o Supremo 

me seu fulecimento c aprcsentad<Js conde- Tribvn<ll respondeu que a inconslituci<>-' 
parecesse justa e lógica, perdna, 
viiriZIS ic:.tâncias. Recebi, então,, 
Mi.ni.stro Bento de Faria, conselhos m:-~-

Revelou-se o m.Ggist~ado. 
culto. integérrimo con:o qucm 
fõsse. 

~usfer;), 
mais o 

em lências à Fa-mllia enlUtada. nai:d~1de lôra decidida nos termos r c .. 
do gimentais. · Dessa d~ci.são deu-ilos v;-

ravilhosos para a hipótese de, termina­
O Sr. Attilio Vívacqtw - Permite do curso de Direito, pretender exc·-

y, Excia. um ap:-~rtc? I d 1 b cer a a vocaéia. nsistiu so rctudo, e;n 

O SR. PUBL!O DE r,'JELLO -~que." ur.1a \'ez co:-~vencido _d;; estar ccr-
Pois nao · to, lu~asse, s:.;m desfalecu~u-.nto, pa:·a 

O Sr. Atrifio "Viu:icqtm - l'vlodcsto to, h:tL:ssc, s:.;m dcsf.dccimento, pa~a 
1 Jnrista, associo-me, em mt'u nome c no I bt t d d · t' ,. 

de meU Partido, à manifestaçãO' tão ju~- o er o que co c a esse ~ JUS IÇa. 

ta prestada à mcmóri<l de um _dos n~ss,~s . O S.R. PUHL_IO DE MELO --~ 
rnalo:·C"s jurlsconsllltos e ma1s notavr1s, Sou :r.:..llto grato as pabvr<l'i com qL:c 

magistrados. Com a maior cmoçdo r·~- \ cm:ncntc Sn-,ador C~iado de Cc;sho . 
v~r<'nciamo~ a mcmó:-ia de Bento ~e I .1us~ra EJeu modesto d1scursu. · ! 
Faria: e V. E_xa. o faz de f.orma lm- As obras de Bento de F<:~ria abran- I 

Jh~ntc e cond:gna da .conspJcua ... n~c- ge:·am os diversos ramos da ciência ju-
moria do saudoso c emment:! par,nclO. <Jdica. Cmenton, magniticamente 
t:~Ij_o ~on:e e~a1tccc_u nossn_ cultura Ju- Código Comercial de 1850, que propo~·-
.rJdtca no Pa1s c no ex tenor. cicnou <'!OS cstu:lio~os conhecimento 

O SR. PUBLIO DE ' MELO c0!:1p!;to dêste ramo de Dirt-ito Co-
Agr.Jdt'ço o aparte com que me honrm1 I mo::ntou outrossim o Cldigo P~:1al d!! 
o eminente Scn<1dor Attilio Vivacqoa, 1S90 cvi(enciando espirito cla .. o e con­
.trazcndo a so!id3ricd;::~de de seu Parti- vinccnte. Publicou, ninda, '.'Nt_llid<tdc:­
do it pálida homenagem que p~esto. 5 \cm·l'vbté;·ia Criminal'', "faiênci<~", "As­
me,m.::~ia ô.a ::audoso rv:<'.gi~trad-3 .Anlô-. ;:;·,stên..:i~ é\0 Trah\\\1;-Hio:":'->, .... U\iiti\.o v{'~ 

, cio Bento C.'.: F<.!!'Ü!. . n..:l c Contr~v::nções", e lcmt<Js 'ollti.as 

Pas!;a-.se â nhcdmcnto o _próprio Piesi.dcntc. 

ORD&V!, DO DiA 

Dt:scussão únic,'l do P•ojcto de 

Resolúçlio n• 19, de 1957, que S113-

pcndc a execaç5o da Lei n~ 2. 9i0, 
de 24 de nouembro de 1956, uisto 

hn.vcr sido dr::cla::ada inconsfi(ttciO· 

nal peio Srqxemo Tribunal Fede-­

ral ·- (projeto olt'rccido pela Co· 
missiio de Con~fitcição e /ustiç;;, 

em scrt Parecer n~ 563, de 1957). 

teado Í'arcct-i, so!J _o n'' 463, d,c, 

1959, da Comissão de Constituição 

e Justiça. f:oncluinéo não caber o 

rccxnmc do p::o;cto. em t•ista da.-; 

.Sr, Pfesidcnte, no cnso, jamais vo-­
taria pcÍ<l inconstitucionnlid2.de c.a 1c:, 
Estabelece a• ConstituiçJo no art. 101; 

«Compete ao Supremo Tribun.d 
Fcdcr<JI: HI - Julgar em· recur:-_.J 
t'xtr,lQrdinãrio as cat~sas dt'c.didc; 
em única ou Ultima ib.stância p1..~· 

·outros Tribunais ou Jui:es: b) 

quanoo .se qu~stionar sôbre a vah­
dade de lei fedt-ral em lace de::.L1 

Consti<·uiçilo, c a deçis~o r<!corrcu..t 
negar aplicaç~o â lei impugnt:d<.J>:. 

O Supremo Tribunal F.:cderal sõ podo:: 
julç;ar da in<:un'Stitucion:1!idade dos lets. 
em recurso cxtr<Jordin(lriO, contomJc 
manda a Conslituiç5o Feàer<1l. 

informações prC.'dJdas pelo ofício SabemOs todoS e os docum~~tos c.~~~~"l 
.~ . r:: 9 d 17 d . 1 d 19 -9 no proces.sado - qu~ o 1rÜJl1I1<.1l ~:! 

11 G-1..~ · e C JUTl 10 e J ' reuniu e incapZiz do:: conter-se <late ..,; 
do Senhor Prc:;idcnte do Supremo I nb~u:·do ~css~ lei _rcvolto.1-s~ ~ ~~m~t.el: 
Trilnmal Fcdernl - (com Foto en: 1 <1 mconztttuuona]Jd<lde de JU:ga-,Q u:.~ 

sep<m'l:lo do Senador Attilo. Vi-11
· con.stitucioaal. 

vacqu<l) . " Esta a ve~·d:lde. 

-
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O ilustre Mini!itro Orozimbo Nonato, 
homem culto de vastos conhecimentos 

· juridicos, à altura, .sem dúvida, da alta 
iun~rt.v que exerce, pretendeu suavizar 

· a atitude do Supremo Tribunal Federal 
ao dedarar que a decisão foi «interna 
corporls». AgiU inteligente~ente .ao de­
fender as prçrrogativas daquela Alta 
Côrte. Assim, entretanto, nãO o enten­
deu a maioria dos juizes. Julgando- o 
desacêrto da lei, reafirmaram-lhe a in­
constitucionalidàde, entendendo que o 
Senado Poderia deliberar a êsse respeito. 

Sr. Presidente, para que esta Casa 
as.:itfl: proceda é necessário verificar se 
o· Supremo Tribunal Federal está certo 
oU errado. Não me referi à ·análise 
~0re a ação do Supremo Tribunal fe .. 
ciera1 no julgamento da inconstitudonan­
d<ide das leis~ mas, quanto à forma por 
ql~e agiu, podemos perfeitamente com­
pr ~cnder e decidir que a le! llão loi 
jt.lgacia im:onstitucional, porque n~o foi 
cumpri~o o dispositivo da Constituição. 

Nessas condições, Sr. · Prêsid~nte: 
Veto contra o projeto, sendo, entretanto, 
de opini<"io que se deva apresentar 
nova - proposiç5o revogando aquêla lei 
qt.e ê, s~m dUvida, perniciosa,- pengosa 
e incOnveniente. {Multo bem), 

\ 
O SR. PBJ:SIDENTE:-
Continua a di.scus.são. 

Mais m;hum Sr. 
a palavra, encerro a 

Em. votação. 

Senador pedindo 
discussão. 

Oos Srs, SenadoreS que aprovam o 
Pmjcto de Resolução n.'"' 19, de 1957,, 
qciram conservar-Se sentados. .(Pau­
sa): 

DIÁRIO DO CONORE~SO NACIONAL (Seçlo 11)' - Outubro de 11159 

queiram 
_sa). 

conservar-se s~ntad~s. .(Pau .. 
• .! -· 

Será < ·rquivado •- ·lõ.i~-;*•• 

P'rojeto ile Decreto Legislátivo 
número 93, ·de 1954 que api-ova o 
Acôrdo Internacional sõbre a J?.e.­
gulamentação da Produção e do 
Cômét..:io do Açúcar, concluído em 
Londres, a 30 de o,utubr-o de 1953, 
e .do qual o Govêrr!o do Brasil [oi 
signatário. 

/ 

O SR. PRESIDEN'j'E: 
Ori.ginário da Câmara dos Deputados, 

on::lê tran'sitvu com o número 4, 613-54, · 
chegou ao Senado em 29 de de:embro 
de J9:5-4, sendo despachado às Comis­
s0es de Constitu:ção e Justiça e de Re­
lc.ções Exteriores. 

,Çom parecer da primcirn dessils Co­
n.:ssões, passou em 2-1-5-1955 à segun­
dJ., com a qual ainda está. 

Os Srs. Senadores qu:: concordam 
em que o projeto seja arquivado, quci­
rcm .perma:.~.aecer ··;;entados (PausaJ •' 

Está rejeitado. 

O ·projet? terá_ prosseguimento. 

J.?rojcto di! Decreto 

número 46, de 1955, 
Legislativo 

que Aprova 
o têrmo a·~htioo ao contrato cefe,. 
brado" entre o Estado Maior do 

Exército ·e Robedo dos ·santos Ri,. 

beiro plliD desempenhar as funções 
d~ c~rtó{;rafO naquêlc órgão, 

O SR. PRESIDENTE: 

A primeira j.â se pronunciou sôbre a / Voltou à Ordem do Dia em 9 de 
matena, que se acha em poder da. se- março de 1955, dela sendo retirad~ a 
gunda desde 23 de junho do corrente requerimentO do Sr. Senador Apolônio 
ano. Sales, a fim de que a Co.J;Di.ssão Dire­

Os s~s. Sehadores que concordam 
tCOtn o arquivalll.ento do Projeto quei­
ram permanecer sentados. _(Pausa) 

Será arquivado. 

P;ojefo de Decreto Legislativo 
n.o l, ue 1957, que nlanda regts­
trar, no Tribunal de Contas da 
Unià.o, o termo de cooperação ce• 
lebréi.do entre o Ministério da .Ae­
ronâLJ.tica e o Gàvêmo do· Terri­
tório. Federal de·J?ondônta, Para a 
defesa samtât:ia dos rebantlos da 
re:Jiào. 

O SR. PRESID'íiNTE: 
Constituiu, ·na Câmara, o Projeto nú~ 

mero 10~~ 56. 

Deu "entrada no S·~nado em 8 de ~­
~,o·creiro d·~ 1Y5?, sendo Gespachacio ás 
Comissões ~d-::: Coastituição e JustiÇa e 
de Finanç~s. 

Está em poder da primeira desde 8 
de feverciro,de 1957. 

Não há pe.dido de pros~eguimento. 

O Projeto será arquivado. 

·Projeto de Resolução n: 1 1_ de 
1951 que cria o Serviço Legis{att­
L'O do ,:ienado Federal: 

Q SlL PRESIDENTE: 

Apres~n~ado pelo Sr. Senador "Atílio 
Vivacqua em 2l de maio de 1951 c -dis­
tribÜido às Comissões d~ Con.Stitu;ção 
e Justi;a e_ Diretora. · 

tora reexaminasse · a matêria, em vista 
da Resolução n.0 4-55, que reestrutu .. 
i"ou o quadrp de funcionários da Secre­
taria do Senado. 

Está preju~icado por essa ·Resolução •. 

O projeto será arquiv.ado. 

Projefo de Resolução n.0 10, de 
1952, que di::.põe sôbre a. llpoSe.n­
tadoria de funcionário do SÚtaJo 
que conte 35 'anos de sew'iço publi· 
co, na classe imediatamente supe­
riOr, 

O SR. PRESIDENTE: 
Apresentado 

cisco ... Gaiiotti 
1952, 

pelo Sr _ Senador F ran­
e;n 7 de nOvembro de 

I-

'Ésteve em Plenário, coin pareceres 
favorávets e. étnendas das Comissões ac 
ConstituiçãO e justiça, Diretora e de 
·rmanças. · 

Saiu da Ordem do Dia a requerii' 
menta do S.-. Senador Levindo Coelho~ 
a tim de ser Ouvida a Comissão de Ser­
Viço PUblico Civil. 

Novamente eíÚ Plenário, nas sessoes­
de 21 de setcmbio de 1953 e 11. d~ 

.junho de 1955, tei retirado da ·Ordém 
do Dia, l.'\11 vi:tude de requerimentos, 
voltando i:l.s ~Comissões .Qara reexáme 
de emendas. 

Acha~se em podê!" da Comissão Dire-­
tora d_esdc 14 dC junho de ·1955. · 

Está aprovada. N;:l Cãma:-ã dos Deputados t2-ve o nú~ 
E' o seguinte o projeto apro•.rado ruero· l8~55 · . 

Recebeu parecer· da primeira, pela 
constitucionalidade, ·e passou 'à segun­
da em U de dezembro de 1952. 

Esta supcmdo, em ·virtude da Rcso .. 
lução n.~ "1-55, que dispõe Sõb~e a aph­
t<\!:ão, aos tu_ncionários do Senado, dO 
J::<..statuto dos FUacionários Civis da 
União, que consagra a orientação ob ... 
jetivada no projeto.· 

que· vai,~- Comi::>são l!e Neda- Chegou ao ·senado im 1-9-1955, sendo 
ção: de~pachado ãs Comissões de Constitui­ Acha-se prejudicado pela Resolução 

n." 4•-55, (JUe_ d::u à matêl"ia solw.ão 
PROJETO DE RESÓLUÇÃO-N." 19. 

- DE !957 

ção e Justiça e de Finãnças, ' 
d~versa _ -

R;cebz~ parecer da primeira, passando 
~m 13-9-56 .â segunda, à qual ainda 

~ se acha dist:.-ibuida. ' «Art. único, Fica susp2nsa, de acôr-: 

Projeto de Rcso.'ução n." 18, de 
1951, que dispüC .sõDre -díspc~sa 
de mte1·:sticio para p(omoçõe:s. na 
Secret<J.na do Sen<Jdo. 

Os Srs. Senadores que concordam 
em que o Í>rojetg seja arquivado, quei ... 
ram permanecer ~entados (Pausa}. 

O projeto será arqt4vado. 
do com a decü;áo proieridã pelo .Su­
Jiemo Tribunal fledcral, ·em acôtdão de 
~J de novenibro de 1946, "a execução 
.. a Lei n.'-' 2.970, de '24 de novembro 
. Je 1956, por .infringent~ do art. 97, 
n." u· da Constitüiçiio Federal». 

P-"Jjelos incluído!! na Ordem· do 
·Dia da Sessão de 28-9-1959, a fim 
de que o Pleniuio delibere se de­
v.:m r.:r prosseguimento {Regimen­
to, A-t, 32>, § 3,") . 

P~ojcto de. Lei do Senado nUmero 
2Ú, d_e 1950, que .moditica á ordem 
da sú::ess~o hereditária legítima e 
dispõ:: sôbre as heranças vacaot';!S 
e a ~ua distribuição ·para a forma· 
ção cle patrimôniO das universida-
des·;_ ' 

Ó SR, PRESill :ENTE: 

Apr:.>s~ntado em 12 de m;:~io de 1950 
pelo. eutãà Senado: Ferriira d::· SÓ~ü:a, 
recbcu pélr~cer fa-.. oràvrd, com emenda. 
da C-:>missão de ConstituiçGo e Jus­
tiça. 

-Em 18 'de agôsto de 1953 teve a pri­
m.!ira disçu.ss~o er.::'errada, voltando â 
Cvmissão de. Constituição e Justiça em 
virtude· ôe h<r~er recebido cm~nda dó 
Sr., Kcrginnl~o Cavalcanti, 

Já recebeu pare"ceres dess~ .e da Co­
missão ·de Educaç5o, tendo sido enca­
minlíado · em 20 d'~ novembro de 1953 
à Com:ssãa··de Finanças, em a.ujo poder 
a:nda · estâ_. 

bs Srs, Senadores que 
e·m que o proje_to deve ser 

concordaffi 
arqUivado, 

·-

Os Srs. s~nadores que concordam 
com o- arquivamcOto do projeto, quei 
queiram pumanccer sentados . . (Pausa) • 

o: p;ojeto .secá acquivado, . 

o' SR. PRESIDEN.1'E: 
Apresentado p~lo s; .. S~nador Rui. 

Carneüo em 26 de ·s•·iembro ·de 1951; 
Projeto de Decreto LcgislaÚvo l;Steve em Plenário, ccim Pareceres· ta~. 

·n."-9; de 1956, que Aprova 0 Acôr .. Yorâveis- e emenda:> dc::s Comissões', de 
dÕ sôbre prestação de Serviço Mi- Constituição e Justiça e Direto:·a, em 
Jitar, firmado pelo Br,7.sil e pc/oRei- 30 de abril de 195~. 
no Unido da Gi:ã-Bretanlut· e Ir-.· Teve a discussão encerrada naquela 
}anda do No.-te, em. 5 de. abril de data, voltando ás' Comissões a fim de 

.1955: ~ que sé pronuncmsse"m sôbre emendas 

q SR. PRESIDENTE-

Após. o relac:ionamcnto dêste- projeto 
2ntre os ., ... ·~ dé\dàm ser objeto d~ con· 
sulta ·prevista no art. 323,- § 3.9

, do Re­
gimento Interno. che-g·ou _êle à Me.'>a. 
se~çlo indddo ;m Or:de.m do Õia e apro­
",'ado na sessdo de . 30 de setembro úl-' 

timo. 

. N~o· cabe, pois, a consulta.-. 

recebidas. · 

Acha-se distribuido à Comissão Di­
retora ·desde 20 de novembro de 19j2. 

. Os -Srs. Se nadare~ .que· concotdarn 
que J projeto se-ja arquivado, qucrram 
permanecer sentados lPausa) 

Será arquivado. 

ESgotado o segundo item dà ",Ordem 
do 1Jia .. · · ' ~ 

Passa-se à votação do· requ"i:rimen«J 
·n.o 35o de UfQéncia de autoria dos iluS­
treS Se•1aàores Lameira Bittencourf, Ar· 
gemiro de .t'igueiredõ. e ]oiT<J Villasboas, 
tido ·na h oi-a do expediente. 

Em votação. 

Üs Senhores. Senadores que o apro .. 
vam queu·am permanecet . sentados~ 
{PaUsa),-

Está aprovud~. 

Passa-se ·imediatamente à apreciação 
da matáia,_ tios lêrr:hos da· decisão do 
Ple?ãrio. 

Discussão Ónica do Projeto de 
Ddc.-~!0 LegtslativO n.~, 1-3, de 1959 
que aprova o Acõrdo i::le ResgJ.te 
as~inado entre o.s · Gouf:rno.s dos Es-­
tados Unidos do· Brasil e dá Fran,. 
ça, no f?.io . de Jandr6, em 4 de 
maio de 1956. 

O SR. PliESIDENTE: 

Projeto de . Decreto Le.qislafivo 
n.~ 18, de 1956, que aprova o 11to 
do Tribuilal de ContaS denegat.ó­
rio de registro ao acôrdo celebrada 
entre. o &tado de .Alagôas e o 
I mCitvto do Açúcar c do Álcool, 
para o de$ent•olvimcntci do·Progra­
ma de trabalhos da EMação Expe­
rimental de União dos Palmares. 

Projeto de Resolução n,0 26, de 

1951. que exting~.re O cargo d_e ofi­
cial leg!Sltitivo, cÍ3sse ((b, do Qua­

.dro da Secretaria do Senado Fe­

dera(, vpgo ·em l'irtude da exone­

ração de Maria St~la Duar~e Cal­
deira.· 

Tem a palavra o Sr, Li~n. Guimarães 
para eriütir parecer em nome da Comis­

de são de "Constituição e -Justiça. 

O SR. PRESIDENTE: 

APresentado em 8 de nowmbrÕ 
195 L_ pela Comissão Dii-ctora. 

·o SR. PRESIDENTE: 

Chegou a~- SenadO em 22_ de maio 
de' 1956, sendo despach<tdo às Comis­
lij>es de CorÍstltuição" e Justiça e de Fi-

.nanç-as. · 

Çom pareceres ~favor.ávejs das Co~ 
missões de Constituição .e Justiça e de 
Fin-anças esteve em Ordem do Dia na 
seSS~o de 24 ?e março de· 1~52.· 

Com a discussão encerrada, voltou 
às COmissões em virtude de: emenda, , 

o 811. Lili!JI. GUiMAR_l:.i:s-
(Para emitlr parecer): .·(Não foi re­

. visto pelo orador) • -. Sr._ Presidente, 
em notne da Comissão de' Constituição 
e Justi~a, da Comissão· de Relações Ex­
teriores e da Comissão de, Finanças, re.­
queiro a . V· Ex a. o prã~Õ de _"quinze 
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( 15) minutm., par<l c:ue essas Comissões 
pos.-;am opinm sôbre o projeto. (Muito 
bem)! 

O SR. PRESIDENTE: 

Nos têrmos do Rcgiluento concedo o 
prazo solicitatlo pelo nobre senador 
Lima ·Guimarães. 

Antes de suspender a sessão, convo~ 
co uma sessão extraordinária p<.~ra haje, 
as 21 horas. - ~\ 

Estâ sttspê"nsa a !o .::ssão •' 

(A' séssão é suspensa. às 17 ho­
ras e 40 minuws e reaberta às 17 
horas e 55 minuto:s) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Está reaberta a sessão. (Pau.sa}. 
s~ndo' evid~nte a falta de tl\imero no 

Plenârio, vou encerrar a sessão. 

Designo para a extraordinária 
hoje, a seguinte · 

.ORDEM DO DIA 

de 

des. - Dix-Huit Rosado. - Arginniro 
de Figueiredo. - Joáo Arruaa. 
Ruy Càrneiro. - Novaes Filho. -
Jarbas Maranhâo. - Lourival Fo:L~ 
tes. - Heribaldo Vieira. - àvidio 
Teixeira. - Lima Teixeira. - Otávio 
Mangabeira. - Attilio vwacqua. -
Ary· Vianna. - Jefferson de Aguiar. 
- Paulo Fernandes. - Arlindo Ro~ 
dngues. - Miguel Couto. - Caiad.o 
àe Castro .. - Gilberto Mariniw . . -
Afonso Arinos. - Beneàito .Valada­
res. - Li1na Guimarães. - Milton 
Campos. - Ltno de Mattos. -J Pedro 
Ludovtco. :.... Taciano de Mello. 
João Villasboas. - Fernando Correa. 
- Gaspar Velwso. - :iou;;;a Nâvcs. 
- Francisco Gallotti. - Brasilio Ce-
lestino .. - Daniel Kriegá.- Mem de 
Sá - Guido Mondin. - (49). 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acusa o com­
parecimento de 49 Srs. Senadon::s. 
Havendo número legal, declaro abe1ta 
a sessão. 

Vai ser lida a ata. 

1 - Discu.<>são única do Projeto de 
Decreto Legi:Sléitivo n.u 13, de 19SY, ori­
ginário da Câmara dOs Deputados {nú­
mero 21-59, na Casa de origem), que · 
;!prova o Acôrdo de Re~gate, ;;~ssinado 
c ,Jtre os Governos dos E.stados Unidos 

O Sr. Heribaldo Vieira, 1.<? Su­
plente, servindo de 2.9 Secretrt­
rio, procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em dt-;­
cussão, é sem debate aproVada. 

O Sr. Mathias Olymp!o, 15' Sn­
plente, servindo de 15' Secret(~­
rio, lê o seguinte 

· uo Brasil e da França, no Rio de Janei­
ro, em 4: cie maio de 1956 ,(em r,eyime 
c}e urgência, I!OS têrmos do art. 330, le­
tra· «b», do Regimento Interno, em vir­
'tude do Requerimento n .. 0 356 do Se­
nhor L.1meira Bittcncourt c outros Se­
nhores Senauores, aprovado na sessão 
an.terior), dependen~o de Pare.:eres das 
Comissões de Constituição c Justiça, 

· Relações Exteriores e .Ffnanças. ' 

2 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n." 29, de 1959, que au­
toriza o Podt:r Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especial de , ............. , • 
Cr~ 1.150.UOO.OOO,OO (uffi bilhão e 
quatrocentoS e cinqüenta milhões de cru~ 
zeiros), destinado â conclusão das H~ 
gações rodoviárias de Brasília com os 
Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Paraiba, Ceará e Mato 
Grosso ( incluido em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de intersticio, con­
cedida na .5essão anterior, a requerimen­
to do Sr.. Senador Ovidio Teixeira e 
outr.os S~s. ~enador:es, tendo Pareceres: 
da Comissão de Finanças, An. 530, de 
1959) oferecendo substitutivo; da Co­
missão de Constituição e Justiça {núme­
ro 535, de 1959), pela coOstitucionali­
dade do projeto. e do· substitutivo·. 

Expediente 
Parecer n. 537, de 1959 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sôbre os Memoriais ·ns. 4 
a 8, de 1959, em que Arthur Bor­
ges M aciet Filho e outros, solici­
tam esclarecimentos da Comissflo 
de JuStiça sôbre qual o órgão 
competente da União para provi-. 
denciar a declaração da nulidcuze 
das escrituras enviadas anterior~ 
mente. 

Relator:. Sr. Milton Campos. 

Nos Memo1:iais de ns. 4 a 8, d~ 
1959, em que Arthur Borg~'S Maciel 
Filho e outros pediam se encaminhas­
sem à Procuradoria Geral da Repú­
blica as denUncias apresentadas con­
tra o Governador Moisés Lupion, a 
Comissão de Constituição e Justiça 
aprovou o parecer do relator favorá­
vel ao encaminhamento soliéita<!o, 
pelos fundamentos expostos no re­
ferido parecer. " 

Foram a Plenário os Menioriais e, 
ai, o eminente lider da Maioria, Sr. 
Senador Lamt:ira. Bittencourt, reque­
reu a volta da matéria à Comissão, 
a fim de que fõssê examinada etn 
face· do que dispõe o art. 417, § 2.9 
do Regimento Interno. 

Repllblica ·resultou de .inadvjrtência 
do relator, a quent não ocorrera (I 

djsposto no texto por último traru.;­
crito. 

são de que nossos homens responsa.-' 
· ve1s pela direção da coisa pública es­
tão como que na situação de qtJ~nt_. 
th'esse tomado o bonde em aita -ve .. 
locidade e dêle quisessem desemb?.<­
car. sem contar com meios r.:em dt:l• 
treza para tanto. 

Deve, pois, a Comissão emendar o 
êrro, opin.ando pela- manutenção da 
decisão anterior do Plenário (arqui­
vamento l, rf:ssalvada a devolução. dos 
documentos ao· interessado, se a !·e­
querer, para que êle, e não o Sena­
do. se dirija à autoridade compe­
tente. 

Sala das Comirsões, 30 de sE:tembro 
de 1959, - Daniel Krie?er, Presiden.te 
em exercício. - Milton Campos, Re­
lator. - Jefferson de Aguiar. - M-e­

.nezes Pimentel. - João Villasboas. -
Argemiro de Figueiredo. - Attilio 
Vivacqua. 

O SR. PHESIDENTE: 

Tem a palavra 
Paulo Fernandes, 
inscrito. 

o nobre :senHdur 
primeiro oraào;: 

O SR. PAULO FERNANDES: 

(Não foi revisto pelo oradon - Sr. 
Presidente, na última semana tive! 
ensejo. de levar ao Cais do Jlôrto um 
amigo que embarcava. Na oportuni­
dade, sof1i uma das maiores decep­
çôes que pode sofrer um ~·1talist.1 e 
um brasileiro. E' que, naquele mes­
mo cais se fazia, naquele mcrnenlo, ~o 
desembarque e o empilhamento rle 
feijão preto. Navio scb a bandeira 
norte-americana trazia para a nm;so 
pôrto um carregamento rle blaclc 
beans, exatamente o nosso vulr s.r 
feijão pret-o. Verifiquei, então, entre 
as chacotas de alguns e o 1amentar 
de muitos que, realmente, se p~~s· 
sava um atestado da inefictêucia cfi­
cial, no que tange ao abastecimento 
da nossa popu1ação. 

Limitamo-nos e limita-se 0 Govér­
no, é mister se diga, t\ camiJ~ ter arR­
m~s os efeitos, sem descer as caus~·~. 
Aind::-. agora, estamos em vesperas 
de discutir, na Câmara dos ~Jeuu­
tados e no Senado, projeto oue in~".n~ 
.tém em vigência a COFAP, talvez 
sob outro no:r.•.!, com nova t'QH!Jl:I.I~<-"In, 
mas, determinando a mt~nu-rellção de 
um órgão que se vai limitar :w poL:­
ctamento dos preros, com.) se f;x;~e 
poEsivel resolver p~·oblema de ordc:::1 
econômica,. através de medida;o poli· 
ciais. 

Seria o caso. quando da disc11s-;f o 
Q:\ matéria, de voltarmo3 ?.s nass.·s 
vistas para a cria;;ão do 1\Tinist'::-;;:; 
da Economia, ou do W.:imstt~rio r:o 
Abastecime~1to, de forma a ~:epuHa ·• 
mos, de uma vez t:or tõd~s a COPA.? 
que se tem mostrado ine1L.:az, por 
melhores que ha,iam sido ~s . inte:.:1~ 
ções dos seus dirig;entes. 

Não coriheço, Sr. Presider:.te, m0-
dida de tanto primarismo, qHanto :• 
de se tentar poUci~r preços, de il· à 
origem dessa elevação do ~;uz~o ct..;s 
utilidades. 

Infelizmente para nós, ~t:' matr:r'a. 
de pfoCução de gêneros d~ subs!stén-
cia, nr.da temos feito. · 

O M1nistério da Agricult1.:.r~. ainda 
nesta tarde foi salientado, tPm f..ir1o 
Ineficiente no que tange a.J planej;!.­
mento de profundidade. As medi à;· s 
que o Govêrno se viu ne. cont!n;s€Jl .. 
cia de tom&r, sempre que os pr;).. 
blemas se agravQ.m, limitam·se ::'\ unt 
policismento de prer.os, na Ultima 
fase da dis'i:ribuição da riq:Je?:a. 

Já é tempo, Sr. Presidente, se real­

Lamentei profundamente o espetá~ 
culo, porque nêle constatei ::> acúmulo 
de erros que vêm conietendo 'no en­
caminhamento dos problemas da pro­
dução nacional. mente queremos sanar as arçurac, .1111~ 

da a todos nós afligé, resnltani;cs da ele­
~u vação constante do cüsto dos ~ênc­
dt rcs de subsistência, já é tempo, re­
de pito, de nos aprofundá.rmo.; no e.;,;­

Homem do Govêrno e membro 
Maioria Parlamentar nesta Casa 
não poderia, entretanto, dtixar' 
registrar desta tribuna o lUant.o 
mágua ~nti naquele instante. 

O Sr. Caiado de Caslro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO F'ERNAND.l:S -
Com tóda satisfação .. 

tudo da matéria, de irmos .a.s m·igens 
dos males, e não nos limitai·mo~ a 
verificar se o doente tem febre 1.>8. 1 a. 
miniStrar paliativos que não curé:lm. 

O Sr. Caiado de Ca.Stro - Permite 
V. Exa: outro aparte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Coin muito prazer. 

Está encerrada a ·s~.ssão, 

(Encerra-Ú a sessão às 17 

i5 minutos). 

Procedendowse a.o re·exame solici­
.1 tado e deferido pelo Plenário, verifi­

horas e ca-se que, tratando precisamente tie 
Memoriais e outras peçM, o art. 416 

· do Regimento Intemo dispõe: 

O Sr. Caiado de Castro - Ainda 
uma ve::>.: estou de pleno acôrdo com 
V. Exa. Também como mc •• -:.bro do 
Govêrno, não tenho apenas mà;oa 
n;as vergonha! Li, há dias. um ar­
tlgo, . no ·jornal "A Tribunro, da Im­
prensa'.', em que se dizia que não 
mais podemos dizer que "o feii;ío e 
nosso". . . pois, o feijão quf'! e~tamos 
comendo não é brasilero. Minha vel'­
fit'Onha, nobre Senador, não sei se 
fol igual ou maior do q•Je qnan1o 
regressamos ao Brasil com a Fôrça 
Expedicionária, e verificamos rtue P-s­
távamos consumindo batata Impor­
tada da Holanda, pais devastado pela 

O Sr. Caiado de Castro . ....:. Ainda 
uma ';ez, -estou de aCõrdo càm V. 
Exa. Qüando o nobl·e 'coleb'a fala E:'nl 
nrifiCar se o doente tem lebre. ftw..­
n1e lembrar a minh~ mocidade, qu.:-.u~ 
do o médico dizia: "Se tem febre, 
não me negue." ·os assessores do Go~ 
v~rno, respOn,sáveis pela qu(~stão. dela. 
não entendem. Aliás, não c necessú.~ 
rio ser técnico, como V. }:..ta., para 
ajuizár; qualquer um ·de n(;s Pt>1Ttbc. 
Agora mesmo, no Estado de Qoiá.':, 
deu-se fato interessante. N.iqguéu 
come feijão preto naquele F.sUtdo. All 
consomem feijão mulatinho. êsse tipo, 
agora irilportado da Amérka dfJ Nor­
te, entretanto, os represent;rmtes oa 
Govêrnó na COAP espa.lharc.~m, Cont 
grande alarde, a notícia de ~ue o 
!riam requisitar. Ora, a idê1a que o 
sertanejo tem de requisição é m~ito 
antiga, e :oi reforçada nos ~ell~púS 
da Coluna Prestes, quando se toma­
va o que queria e dizia estar re(itd­
sitado; depois vinham os homr:ns do 
GoVêrno e passavam 1·edbo Cl)ffi ·la..­
pts Faber n<? 2. Guardado o recibo~ 
o tempo se encarregava de apâgar a 

ATA DA 127.' SESSÃO, DA 1: 
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
4.' Ll .. GISLATURA, EM· õ DE 
OUTUBRO DE 1959 ., . 

Extraoruinária 
PRESID:É:NCIA 

MELLO. 
DO 

• 
SR. CUNHA 

As 21 horas acham-se presentes ~ 
Srs. Senadores: 

Mouráo Vieira. - Cunha Mello. 
Lameira Bittencourl. - Zacharias de 
Assurnpção. - Lobão da Silt'eira. 
Viclorino Freil·e. - Públio de Mello: 
- MendoilÇa Clark. -.Ma!hias Olym-
1~i0. - Victorino Cofrea - Fausta 
r;aoro!. - Mene:::es Pimentel. - ser­
!Jio Marinho. - Jleginaldo f'ernah-

''As petições, memoriais, repre~ guerra. TantoS anós depois. e esta­
sentações ou outros documentos mos comendo feijão norte-americtHlO 
dirigidos ao Senad.o deverão ser Agora, só nos resta uma c,)i.sa. que, 
entregues no Serv1ço de pr()to- talvez com a fusão, tamhém r.os quei­
colo e se'!" á o, segundo a sua: na- ! ram tirar: a fila. "A fila é nossa". 
tureza, de..c;pachados às Comt.s:!iôes Essa ninguém nos tirará, Desde 1825 
competentes ou arq_u~vados, depois fazemos fila para água no Rio C!.e · 
de ·udos em ~l:nano, quando o Janeiro. Portanto, estou de pleno 
merecerem, a JUlZO da_ Mesa. acôrdo com V. Ex:a. · Quero apenas 

acrescentar, repetindo, que não te­
Em seguida, .determina o art. 417, nho sOmente má~oa; tenhn até vu-

f 2.<?: ganha daquele fato. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço . o aparte do no? r e Coleg:a "O Senado não encaminhará à 

Câmara dOs Deputa·dos ou a ou.: 
tro órgão do poder pUblico do:­
·cumento compreendido no art. 
416". 

A clareza dos textos dispensa mai~ 
res consider:1çôes. O :Parecer pelo en~ 
caminhamento dos Memoriais ou re­
presentações ao Pí·ocurador . Geral óa 

Realmente temos de regi.strar, com escrita a lápis. Não citarei · nollie:'f, 
vergonha para todos nós, a impor- mas o fato é verdadeiro. Hli pt.uws 
tação · rle um produ.to que .!'cmpre foi •dias, noticiaram os jornai:,; Qlle !o­
considerado nosso. Não quero, porf!om, ram encontrados cinqüenta e h'IUI 
atribui-lo a êno exclusivamente (lo rnil qullos de feijão preto em <.::rot:.~s. 
atual Govêrno: Não! E' o scúmulo de Ora, o produto não estava esccndi­
trros que se vêm amontoando atra- do. Com s. notícla de que in Sf'r rf:· 
vé.s dos anos. Tenho mesmo a imp!·eb~ I quisitado, ninguém teve coragem àe 

' 

, 
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·vendê-lo. O feijão preto não tem-con· 
t;UOlO no Estado; mas os técu.ic\Js que 
dêsse assunto só entendem de pêso e 
preço, adotaram medida dessa natu­
teza, porque não lhes disseram que 
S>J tem febre. E' preciso, enfr!"ntar o 
problema com energia- pm.ra ttue, 
amanhã, não nos falte o que comer. 
Já. não há carne; o feijão esta ·par 
preço proibitivo. Quem percorrer os 
morros- e !à velas verificar1. q11e , :. 
povo brasileiro se encontra em e~ca_.. 
do revolta, premido pela fome. 11..1 
falta - de gêneros básicos de alimen~ 
tação e o que há custa -preliQ escor­
chante. Os açougues estão vazios. 
Agora mesmo, quando Vinha para o 
Senado, vi um açougueiro senta. ::to 
à porta de sua casa comercial tristé, 
fumando seu cigarrinho, d~s~.lenta.do 
com a falta do produto. Por CSM. si~ 
tua.ção são responsáveis os técnicos.• 
Perdôe V. Exa.;. mas cabe rt'!uetir a 
anedota: 11 Se tens febre, não_ ine ne­
gues".· 
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vá-la avante, sem necessidade da ela .. 
bora-ção de novas leis ou a criação de 
novos organismos. Entre estes, men­
cionei o Banco do Brasil e a sua car­
teira de Crécllto Agrícola. 

culares de ordem interna do Banco população. Os técnicos - os horroro­
do Brasil limitam a· sua execução e sos "técnicoS" - declararam que a 
apenas se permitem ao agricultor pe- zona de Iguape não era boa para o 
quenos empréstimos, a prazo muito plantio de. arroz, devido aos ventos 
curto, o que os toma onerosos e im- quentes. Eu, que já passei da casa. 

Efetivamente, para acudir à falta de praticáveis para solucionar as crises dos sessenta anos, desde criança ouvi 
produção,· creio que· 0 remédio mais da agricultura. brasileira. · dizer que o arroz de Igtnpe chegou 
eficiente seria a expansão do crédito Para ilustrar 'ininha assertiva darei a· ser o melhor do J;!rasil Pois bem; 
agrícola. , Naquela oportunidade, se 1 d . o Brasil negou finànciamento à rizi .. apenas exemp o e que fm testemu- cultura, baseado nessa alegação in .. , 
bem recordo, declarei que o. Regula- nha há pouco mais de· dois meses 
mento da carteira de c-rédito :asrricola · 1 '-d· te d: consistente, como o negara pa1·a o 

~ um pecuar1s a pre~ Ia ob r o plantio da serinaueira por- não ter' 
Poderia ser :confrontada, com vanta.. Ban"o do BI'Rs!·l empr~l·mo de qui· ~ 

"' • c. - esta tradição no Estado i:le São ·Pauío. 
gem~J- com os regulamentos de órgãos nhentos mil cruzeiros, o.: Tecendo em 
Idênticos 'dos outros países. penhor pecuário cêrca L~ trezentos E'. exato; ·mas o GoVêrno impol"i,a 

4.0% da bOrracha, cujas mudas foram 
Quem se der ao trabalho de ler o milhões de crmeiros. Nã~ era pro- para o Ceilão. . Também negou fi­

Regulamento da referida Carteira de Prietário mas ·simpres arreridatáriO de nanciamento para o plantio da pi .. 
nosso principal estabelecimento de tel·ras. Pois· bem, êsse homem, depois menta, aleg~ndo que sOmente a co- . 
cré<Uto, há de ficar maravilhado com de uma série de visitas à agência do lhem mãos de criança japonêsa. Li 
seus artigos é parágrafos. Ali. tudo Banco~ do Brasil, no ·interior flumi- perante -O. Sensdo, estarrecido, o pa­
está previsto: desde .o crédito a pe- nense, recebeu do gerente enorme for- recer de uin dêsses "técnicos", C•lm 
quenos prazos, aos financiamentos mulário para preencher com inúmeR as-. razões- que levaram o Banco· a 
para aquisição de propriedades e para ras exigências que. para serem cum- criar àüiculdades da ordem das que. 
investimentos a longo prazo. Entre· pridas, absorVeram quase seis meses V. ~IJ- está enunciando. Depois dis ... 
tanto, qm:.ndo êsse. Regulamento e de suas attvíd2.des. Entre essas ex'i- so, temos de alertar ó Sr. Presidente 
põsto em prática e se transporta do gências, por absurdo que pareça, ha- da República sôbre. -~ grave situação 

O SR. PAULO FERNANDt:S - papeJ para o fato em si, há uma via a de que trouxesse ,à agência do que atravessamos. Permita Deus n?.o 
Agradeço a V. Ex9. a contrib,titã.o grande transformação e; na realidade, Be.nco do Brasil certidões de quitação venhamos a importar arroz por não 
que traz à minha modesta fala: a Carteira não funciona ou, se fun- da propriedade rural -·que não'" lhe querer q Banco· do Brasil emprestar 

O t d · cio na, esta' sempre emperrá da por pel·tencia, mas da -qual era SimpleS dinhei p r 1 1· 1 t t assun o po er1:1, realment-e, à arrendatário _ certidão negativa do ro a a o seu P an_to pe o a o rs· 
primeira ·vista, parecer prosáico lm~ dificuldades de tõdo. a ordem para. pagamento de impootos à. Prefeitura de- soprarem ventos quentes t>t.'l .cer- , 
próprio para o senado ' · a.quêles que ·se vêem na contingência - tos pontos do Pais - · 

· · . " de a ela recorrer_ · Municipal, ao Estado e à União ... - · · · · · ~ 
O . fato da. anunciada tmnort.A.çfl.o · 9 SR.. PAULO FERNANDES ~ 

de feH~ Ato t t to !te ~ te h d · 0 Sr. Lima Teixeira - Um papeló- Agradeço penhorado "· colabora•. ão "'ao _pre , en re an pe1m - Há pouco· mpo, ouve ms casos rio sem fim. "" ~ 
nos certas ilações: pode·se admitir no meu Estado: um agricultor, que 0 SR. PAUI.O FERNANDES·-... que me trouxe V. Ex•, realmente das ~ 
que o Govêmo não ·tem acertado nas procurou recursos na· Carteira de Cré· certidões negativas, rélacionadas não mais_· preciosas~ · ~ 
medidas· de combate ao encarechnen- dito Agrícola e que oferecia, em ga- com êle mas com 0 proprietário da Sr. ·President-e,. não que~o álongar-
to' dos .gêneros de Primeiu nct.ess1- rantia, não o penhor, mas sim a hi- fazenda, de que não tinha titulas pro- me na tribuna. Tomei para. teo1a 
dade. E _não tem .acertado,· por ·-tue, poteca de uma propriedade de valor testados. enfim, uma série interminá- dêste_ IJlOdcsto e -rápido disêu'fso- uiu 
Sr. Prestdente? Principa.Imt.nte, por- superior a cinqüenta milhô:es de cru- vel e absu!da ·cte exigências que foi fato aparentemente' _posaico, mas :sõ-
que -se .tem lixp.itBdo às conseqCAncias zeiros, com o sentido e o objetivo de êle- forçado· a cumprir, porque real- bre' 0 qual déve 0 dovêrno· meditar~ 
dos m.aies, que têm raizes •nais pro- ob~er apenas o_ empréstimo de pouco mente necessitava. dos quinhentos mil · ~ · · · · · · 
f~~daS. Mister se torna, pOrtanto, mms de· um milhão de cruzeiros, de- cruzeiros para 0 desenVolvimento da O SR. PRESIDENTE - CFazenào 
seJ:l alterada essa política. E• o mo- po:s de seis meses de lutas constantes · ~ soar. os t~mPanaS) Permito-:ne 
tivo· por que ·entendi de ventEa.r a junto à carteira de crédito Agrícola, sua crraçao. lembrar· ao·nobre· orador qu eestá por 
questão no Senado,' de vez qUe se pre- viu-se forçado a desistir e a abando- Eis por que· trago ao conhecimento terniinar o t~po -de que ~ispõe. · 
tende. transformar a COFAP uum nar as lides cãmpesinas, tais as exi- do Senado a grande decepção que .:;o- 0 ~SR. PAULÓ ·FERNANDES _ 
organismo de vida mats longa. E' gências- da· .carteira. !ri ao vetificar o. desembarque, no Vou conCIÚir,- s·r .- Presidente._ 
.chE-gado o momento de se tnt€g:i-ar " cais do pôrto do Rio de Janerio de 
ê 6 ~ - o Sr. Liina Teixeira - v. EX' per- fe1·,·a·o norte-americano . · Ocupando-me com tema aparente .. ss~ rgao. criado_num nerlodo-allor- · d m 1 d ld d P i m.ite um· aparte? . . . Quer,·a- Ir Pouco ma·IS .. além n· a~r.' mente prosalco . da importação o a 8 v a o _a S; em plena guer- · . . ã ch . " feijão. -:-- dizia _ foi meu intuito 
ra. em s~tas verdadeiras funções, con- o SR. PAULO FERNANDES- com n o . egar ·à conclusão de._ quP. n apontar ao Govêrno 0 que reputo 
subst:mctando:.o, por exemplo. num muito prazer. ' fato ·_representava. a~tes. de . mais .êrro de ·arientáção na Pólitica de pro-
Ministério do Abastecimeni;o, equipa- O Sr .. Í.ima Teixeira - Apenas para nve"rdnaa,muenmtalatestado detom~f!ciênbciat g<; ~duÇ8õ; a· Cíúat· Se faz mister modificar 
rado, bieràrquicamente, aos mais .se-, · d - d V a ... .,. · no se r uu a as ec1- t Est . t d d a 
t.o~!'l· da adminiStração ·subordinados corroborar as cclaraçoes c . Ex·. n.<> menta. Era a de- ta - da· f r . op~r u_p.o. amos es u an o 
à Presidência da Repúbliê!it.. modüicações introduzidas no Regula·. das- medidas QU"'- cre Go ~o p a e!~~ quanto ante~. O momento parec~-me 

menta da carteira de crédito Agri- tando n arti ... 0 vemo_ v~ a 0 ·tr~nsformaçao da COFAP, que se 
·Q11 ando Secretário da. AgricuJturs ·cola do Banco do Brasil, datam do 0 P cuiar. mostrou ineficiente e que,. colo_ca.P-o 

do Estado_ do Rio - era . Ministro ano de 1952, quando seu _Diretor o Com a responsabilidade de homem ao nível. dos màis Ministérios ~ten-
da Pasta o tlustre brasileiro, Dr. João sr. Loureiro da. Silva. Efetivamente, .que integra a. Bancada -do Govêrno tes, talvez permita o_ desenvolvrmen- -$ 

. Cleofas - chamados a discutir ·pro- .quem _lê :aquêlC Regulamento fica. im- nesta Casa, desejo, com êste mer q:es-- to, pel~~ Gov-êrno, de_ um~ __ po~tica de 
blemas d~e abastecimento do me1l Es- pressionado; se executado, ~r-se~m .o to. solicitar a atenção das autorida- a~a:stecunent_o que_ nao se llm~te a re­
tado. da Capital da República e do eiripréstimo fundiário, com a fmall- des· para que não se limitem a ten- mdiar. os males do fase fmal . da 
próprio. País. as maiores dificuldades dade de proVer de recursos os que de- taÍ' combater os maleficios dos ~'!fel- produção, isto é, -a _de distribuição da 
provinham justamente do entrr.cho- sejam acesso à terra a juros módicos tos mais profundos, que voltem suas riqueza; mas vã até suas origens, .sem. 
que de interêsses e· mesmo de hi~rar- e pagamento em 15. anos. Certa fei~ v1~tss para a origem; qUe não ~ li- o que .estsremcs a:dota!ldo políti~a. · Y 
nuie. porque, nem sempre, o J..llrils- apresentei requerimento nesta· Oa.s:~ r,rutem a combater a febre do doente económ1ca de um pr1mansmo-que nao 

. t~rio subordin3va-se às determina.- indagando quantos empréstimos dêsse e possam com _diagnósticos mais per- ·honra a -cultura e as tradições do3 
r.ões de um órgão, Que era simples tipo haviam sido realizados pela Car- feito; adotar medidas de maior pro- que estudam a matéria em nosso 
~omissão, embora federal. Daí pensar teira, e o seu montante. A resposta re- fundidade, · Pais. 
eu que nrecisamos atingir fundo !1B velou o total de um milhão e .quatro- Sinto-me à vontade' para criticá r 0 Eias estas as Palavras, sr. Presi­
orlg~ns do problema do aba.steclmen· centos mil cruzeiros de empréstimos Govêrno no Particular, 9 orque me 'dente, ·que_ desejava traz-er ao conhe~ 
t:o. indo à criação do Ministério do fundiários, realizados em ·todo o país. d da cimento dâ casa, -<Muito bem,· -muito 
Al?a:;tecimento. 1l:st~. sim, . cnlocado Hoje, eSsa im_portã.ncia será insufi· recor 0 -campanha que com taflto bem 1_ Palmas) , _ 
em 'Jé de i~ualdade com os demaUI ciente para qualquer agricultor que ~~usiasmo fizemos há ~ouco tempo 
órgfi)S assesr.ores da Presidêncta da disponha de uma propriedade e de em fayor do atual Governo da Repú- O_ SR. PRESIDENTE_: 
Rep•'1bli~a. pOderia estudar e colocar Um tratoi· - porQ.ue sO esta máquina blica. Passa-se 'à ' 
em urática medidas capazes de en- custa hoje' mais de dois milhões de 
frentar crises como as em que nos. cruzeiros. 
vl.mos debatendo há vârios &.no.:;, sem Por ai, v·. Ex.?>- v• Outra diS' posl'ção 
Qll~J..,uer solucão plausível.- ç. 

Entre os fatôres dessas conjuntw:as da carteirã. de ·crédito Agrícola do 
por exemnlo, merece reparo a falta Banco do Brasil e que até hoje não 
de · r:ssistência ao produtor rural. E' foi posto em execução é o ·que cria 
nssunto exaustivamente dis~utido no escritórios· nos municípios em que não 
Parhmento, nas conferência'5 de ::co~ houVer agência do Banco do Brasil. O 
nom!stas, nas inúmeras publica.c-ões finanCiamento seria feito diretamente 
e m""smo -em manifestações do pró· ao produtor, pois bem, são decorridos 
n-rio Govêmo. o homem tlo campo muitos anos -e a carteira ainda não 
!lão -se desconhece, é um desprot"!g:l.- criou ~ais escritórios. 1 
do rlo amparo oficial. Fal~-se nisso o SR. PAULO FERNANDES -
repetidamente, no entanto, nada se Agradeço ao nobre colega o. subsídio 
faz rea}mPt)t.e para corrigi;:- a situa.. que traz àS minhas pal~vra. 
cão, como c;e bastasse estarmos, cow-o. 
J~remtas. a chorar,· sem orocurar re- Realmente V. EX' está de pleno 
métl'o na-ra o mal. · acôrdO comigo. o Regulamento da 

Ao examinar as primeiras medidas Carteira de Crédito Agrícola do Ban..: 
que ;,e propugnavam -em favor da r~- co do Btasil pode ser leVado ao Exte~ 
forll':l- agrária, afirmei que dispúnha- rior, ser mostrado como· exemplo de 
mos realmente de órgãos oficiais no grande organização, mas na- realida· 
Pals, ~m número suficiente para le- de não é éle pôsto f:!m prática. As cir~ 

' 

Dizia eu ao próprio Sr. PresidP.nte 
~ República que tínhamos combati­
do em tõrno de um trinômiO - ener­
gia, transporte e alimentação. A 
g;ande verdade, porém, é que, até en­
tao, nos ltlnitáramos ao desenvolvi­
mento da . energia e dos transpo-r:tes: 
em matéria qe alimentação, nada ha· 
víamos feito, e pareciá que nada 
iriamos lazer. 

O ·sr. Caiizdo de Castro - Permite 
V. ExQ. um 1tparte ? · 

O SR. PAULO FERNANDES -
Pois não. 

O Sr. Caiado de Castro - Mais 
uma vez concordando com seu ponto 
de vista e desejoso de colaborar, re­
cordo a carta que li desta tribuna, 
demonstrando o desencanto de ::erto 
fazençleiro paulista, quando pret.en .. 
deu bem aproveitar fUas terras, Prin~ 
cipalmente corn o fito de abastecer a 

ORDEM DO DIA · 

Prcneto de Decreto Leoislativo 

N° 13, de 1959 

DiScussão única do Projeto de 
Decreto Legislativo nQ 13, de 1959, 
originário da· Cãmqra dos Dep~~:­
taàos (n~' 21-59, na casa de lln­
gtm)·, que .aprova o Acórdo de 
Resgate, -assinado entre os Govêr­
nos dos Estados Unidos do Bra.sil 
e da França, no Rio de Janeiro, 
em .4 de mato de 1958 <em regime 
de urgência, nos têrmos rio art. 
330, letra b, do Regimento Inter­

. no, em virtude_ do Requerimento 
nQ 356, do Sr. Lameira Bitt~n­
court e outros Srs. . Senadores, 
aprovado na sessão anterior) , de­
pendendo de Pareceres das· co .. 
missões de Constituição ~ Justiça, 
Relações Exteriores .e Finanças. 



~ . 

!'êrça-feira '6 

() SR. PRESIDENTE: 
Sôbre a mesa parecer da Comissão 

de constituição e Justiça, que vai ser 
lido pelo Sr. 1 Q Secretário. 

E' lido o seguinte 

PARECER 

N' 538, DE 1959 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Decre­
to Legislatit'O n° 13, de 1959, que 
aprova o Acôrdo de Resgate, assi­
nado entfe os Govêrnos dos Esta­
dos Unidos d0 Brasil e da Fran-

. ça, no Rio de Janeiro, ern 4 de 
maio de 1946. 

Relator: Sr. Lima Guim1:1xães. 

O Sr. presidente da Repüblicr., 
através de M:ensagem n9. 100, de 31 de 
m~rco do cadente ano. submeteu a'J 
Coniresw Nacional. para os fins do 
art. 63. I, da constitui~ão Federal, o 
texto do "Acórdn de R~sgate'• ,assi­
nado entre os Govêrnos do Brasil e dl\ 
França, no Rio de Jan~iro. em 4 d2 
ma.io de 1956 e que. prevê a Pxecucão 
admini5trativa de questões financei-
ras e ?, solucão, pelo arbitramento. da 
liouidação das indenizações devidas 

.•. pelo B~·asil. em deco:rênda d:1. enc~m­
pa-;ão das Fstradas de Ferro São Pau­
Jo - Rio Grande e Vitftria - a· -
Minas e da Companhia Port of Pa:á .• 

A c~.rllara dos Pem1tados deu o seu 
beneplácito a êsse A-côrdo. nos t.êrmos 
do Presente Decr~to Legislativo, ora 
sob a· nessa exame. 

Examinada: a matéria do ponto de 
-vista jurídico-constitucional. nada te­
mos a r.por à sua anrovaçflo. des oue 
o ·seu mérito esnecffic'J deverh ser 
apreciado nelas doutas Co"'llissfies de 
Relações Extei.·iores e. de Finanças. 

E' o parecer. 

Sa]fl- das Comissões. em. 2 de outu­
b.,.o de 1959. - Drmiel Kf'ieqer, Pre­
sidente em exercido. - JJ.ma Gui­
marães, Re'ator.' - Jefferson de 
Âf11!~(1.'i. - R7!11 Cn.r-n,eirl'l. - ;'d.fi7io 
Vivacmra. _ Ar.oe:niro de Figueiredo. 
- Milton Campos. 

O SR. PRI;SIDENTE: 
~ ~olicito o Parecer da Comissão de 

Rel3ções Exteriores. 

O SR. AfONSO ARINOS: 
(Niio foi revisto pélo orador) se­

nhor Pre-Sidente. o Proleto de ~cre-
~ to Lcgi.o;Iativo n° 13. ÕP, 1959, nor .se 

votar, decorre da propo~ição da Câ­
mara dos Deputados. onrle recebeu pa­
recer favorável ·das Comissões de 
Cnnstttuicão e Juo:;tiça, de Finanças e 
de Re!ac'ões Exteriores. 

FÇ!i naquela pa~a do Con!tre~so, 
e}~aminados sob todos os aspec:tos téc­
nico::; . .c::erido de ressaltar o parecer da 
Comissão de Fi.m:n";a.s. no ou2.l o no­
bre relator não apenas e:mõs tôda a 
matPr.ia. referente ao Acôrdo. como 
também as renerc!IS~óes que o Con­
vênio teve mi. Sitmtçfo interP$1. rto 
P.ra'iil, particu!armente no Estac(o do 
Par ;:má. 

Segundo a exposição aue orecede o 
t.êxto. do ent!>o Ministro de l?stado dos 
Negócios F:xt...e~·iores, Sr. Negrão de 
Lima. já vinha n p~·o.ieto com o nedi­
do .dP. tramita';ão urgente. Fssà ne­
cessidade foi acentuada, niJ Senado, 
segundo me foi comunicado pelo no­
bre Líder da Maioria, o Sr. Senador 
Lameira Bittenconrt. nela c\rcunstân­
cia de ter chegado hole. à nos,.,a ca .. 
pital, o Ministro das Financas do Go .. 
vêrno da França," Sr. Pina:v. corrt 
quem o Govêrno brasileiro pretende 
entabo1ar conversações relativas a no­
vo convênio financeiro a ser firmado 
com aquêle pais. 

No propósito, portanto, de que o 
Del~ado francês aquf encontre escla­
recida a situação a que dlz respeito .o 

DIARIO DO .CONGRESSO NACIONAl: (Seçao 11} 

projeto,~ t3?1bém nó Senado foi solici­
tada tramitação urgente para a ma· 
térla. 

Conforme acentuou o nobre Rela­
tor do projeto na Comissão de ConS­
tituição e Justiça, o Acôrdo diz res­
peito à ratificação de entendif11entos 
prévios, havidos na órbita do Poder 
·Executivo, nos anos de 1946 e 1951, 
tendo etn vista a solução de qtiestõP.s 
administrativas e contenciosas entre 
o Bras;! e a FraiÍça, cujo desfêct:o 
ficou suspenso em virtude da última 
guel'i'a nmndial. 

Essas questões sõbre dívidas refe­
rem-se, princiPalmente, à encampz.­
ção e às incorporações da Estrada 
de "ferro São Paulo-Rio Grande, da 
companllia Põrto rlo Pará, da E:::­
trada de Ferro Vitória-Minas e da 
Brasil Railway. 

decorrência da encampação da fer­
roVia São Paulo-Rio Grande e da 
incorporação, ao Patriniônio Nach­
nal, do acêrvo da companhia Port 
of Pará. 

O acôrdo em exame tem~ relação 
c:om os de 8 de março de 19'46 e 14 
de julho de 1951, qué abrangiam ti­
tulas de empréstimos brasileiros fe~ 
derais, estaduais e municipais, em 
francos franceses, ora reduzidos à. 
relação qUe acompanha o texto e 
cuja liquidação ·s-erá . feita pór in­
termédio da "A~ociation Nation!l!~ 

de Porteurs Français. de Valeurs Mo­
biliér-es. ·Para essa Associação, con­
correm, como devedor, o Govêrno 
brw:ileiro e comn pai-te responsáveJ 
pela desvalorização do franco, (las 
da.tz.s de 19~ e 1951 até o presente, 
o Govêrno francé<;. 

autuoro a e 1 ~!I Z3m 

· Os Srs. · senadores que aprovam o 
projeto .queiram }ierman-E(r.:r senta .. 
dos <Pausa) • 

Está ftlprovado. 

'E o seguinte 
vado que vai à 
daç_áo. 

o projeto apro .. 
Coni.i.ssão d-e ne .. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N., 13, d'f 1959 

(N"' :U-A," de 1959, na CâmG.ro. 
dos Deputados) 

Aprcva o Acórdo de Resgate 
. asstnacW entre os governo.'J flo~ 
Estados Unidos do Brasil e da 
França, no Rto de Janeiro, em 4 

·de maio de 1956, · 
Estabelece, ainda, o Ac.5rdo, na 

Seguindo salutar tradição da nossn. parte referente à E. F. São PR•J.l'l- O _ ÔQ_ngresso Nacional decreta: 
política int.ernaci9nal, ficou assen- Rio Grande e à companhia Pgrt Art. 1"' 1!:. aprovado 0 Acôrdo de 
tado dentre as cláusulas do Acôrdo of Pr~rã,· o compromisso da assina- Resgate, &Slnado entre os govêrn 1~ a solução por arbitramentó tias ques- tura de arbitramento, entr~ os d...>J.~ dos Estr.do.s Unidos do Brasil e d~ 
tões que não puã~::;sem ser satisfatô_; Governos signatários, a fim de de- Fr3:nça, no Rio de Jan-eiro, em 4 de 
rtamente resolvidas diretamente en- terminar: ma1~ ~e 1~36, que prevê a cxecuç: 0 tre as duas partes. admtmstratlva de questõ~ fin"D""·-

, a) o valor da indenização devtda. s C>" ....... 

. FiCou também entendido. Sr. P.re- pélo Govêrno Federal do Brasil, e-'11 ra .e ~ s~lução, :pel'O, arbitramento, 
sidente, que· no caso de os árbitros coru;eqüência d!l incJrporação da da llqmdaçao _das m.deni.utções devi­
nom3ados pelos dois países contra- Cia. Port of Pará ao Patrimônio ~as pelo _Bra.'iil em decorrência dn. 
tantes não concordarem sôbre a so- NaCional e · vl2campaçao das Estradas de Ferro 
lução de a-lguns aspectos particulares Sa_o Paulo~Rio Grande e Vitória-a. 
dos com1Jlexos problemas de que trata b) o valor atual pa:-a o resga;:e Mmas e da Comp-anhia Port of Pará 
0 Acôrdo, seria escolhido um árbitro das obriga;ões de 50:J f:·anco.s nom1~ ·t A~t · 2

Q ~te decreto legislativo en: 
desempatador por indicação dos dtJis na!s a 5% de dividendos, títulos ês- rar_e em VIgor na data de sua publi­
Governos; e quando não• fôsse pos- .ses emitidos pela E. F. São Paulu- caç~o, _revogadas as dispJsiçôe,; en1 
sfvel aoS dois Governos chegarem Rio Grande e ainda não liouidados con ráno · 
por sua vez,· a um acôrdo sôbre o e em Iitfgio com o Govêrr..o~ brast · 
nome do desemoa.tador, seria êle en- leiro, por fôrça da encampação da ACORDO DF; RESGATE ENTRE o~ 
tão indicado pelo Presidente da Côrte mesma. GOVERNOS DOS ESTADOs UNI-
Internacional de Arbitramento de Dispõe, também, 0 Acôrdo acêrcn DOS DO BRASIL E DA FRANÇA. 
Haia. dos débitos das EmprêsaS Incorpon- (Texto português) 

Vê v. Exa., Sr. Presidente. que no das ao Patrim"ônio Nacional, em con· 
·que toca às "tltaxes diplomáticas e aos tinuação a entendimentos hav1dos em I Em 4 de maio de 1956 
princípios do Direito Internacional, mf~lr;snc~:sh~ad~rmp~r ~;que~lnetroerggaa_oct; Senhor Embaixador, . 
o Acôrdo é ple.'lamente satisfatório. ...... 

. relativo a . debltos do mesmo com a C9mo resultado "dos entendtmenw ... 
~lém di;sso na Cláu~ula 6~ doi Chase Nati.on_al Ba~k. de Nova York, reahzados no Rio de Janeiro entr; 

Acordo existe nonna. que me parecei com o Ras1I R.ailway Company e representantes dos Governos da F"·an 
Qeva ser ressaltada no parecer da com a Companhia do Pôrto do Rio C!l e do Brasil e da "Associa ti oU 

4
Na: 

Comissão de Relações Exteriores. Se- de_ Janelro. ~se compromisso, que t10nale de~. ;por~~urs ~ançais de Va­
gundo essa norma, o Goyêrno consi-. atmge ao to~al de .•• ·, .......•..•... le~rs ~A:obtll~res , a ftm de atuaUz~r 
derarã definitivamente resolvidas tô-· Cr$ 5.683.24v,90 devera. s=r atendi- a-3 est.pulaçoes do Acôrdo de Resga .. 
das as questões suscitadas pelo Acór- d.o com. a ah-f:rtura d~ crédito. espe·1e de S de março _de 1946, completa­
do, visto que o Govêrno francês ~e ctal, CUJo pro]ett.l . sera enca~mh~~? ~r~e!o de 14 de JUI1~1o . de 1951, parr:. 
compromete expre.:;sa.mente a não n~ çongres.so _Nact?n~I. se ~le en~1;1,; Préstim Pa~al?ei?}·O do., ti~u~os dos em­
mais apoiar quaisque1• re-clamações na~ houver Sfdo hqmdado pe:las rl3~ ~ os pubh ... os brasii~Iros emiti-
QU relvindicacões de súditos da FTan- fendas Empresa.s: Incorporadas. t"~S nf~ Frn~ça e a ~'JlUçao de ques-

t " i t t oes mancelras Pendentes entre en ça, no Ov_a~ e aos assun os caber os Finalmente, inscreve-se no Acôr~ tidades públicas e parti 1 -
pelo Convemo. ~? o compromiss:::~ Por par.te. do GIJ~ Jeiras e credores. franc~:es~et"en~:~si~ . 
Ne~sas condições, a Comissão de verno fr.ancês e da Assocmtron Na- ~on~·a de comumc?..r a Vossa EXce .. 

Re!Rções Exteriores, sem QUalquer re- ttonale ~e. .~?rteurs Frar:ç-ais de va· 1enc~a. a conformidade do Govêrno 
ferência aos aspectos financeiros do leurs M?btlleres, de nao apoiarem braslleiro com u que se segue: 
:nrobhmn. que escapam a sua compe- (art. WJ, no futuro, quaisquer re- ' 
tência, , mantém 0 seu parecer nos clamaçêes que p:-etendam fazer as- Artigo I. 
estritos limites das praxes diplomá- Sim os portadores de titulas como os 
ticas e· do Direito Inbrnacional. ~- respon.:;áveis ou obrigacionis~as lig.õ~.· 
portanto, pela. ratificação do Acôrdo ções ?..s · Companhias inchidas no 
.e, c~nse<;~üenterri.ente. pela aprov.".ç[to Acôrdo. · · 
do pl·ojeto de decreto lee:islativo, Deve acrescentar-se que 0 ,...AcôrQo 
<Muito bem); objeto da presente proposição, me­

O SR.· PRESIDENTE: 
Sôbre a. mesft. parecer da Comissão 

rle Finanças nu e ·vai sei' lido pelo 
sr. 19 secretário·. 

~ lido o seguinte 

Da Comissão de Fina~tças, sô..­
bre o Projeto de Decret:J Legis­
lativo n.9 13, de 1969, que apro­
va o ·Acõrdo do Resiate, assina­
do entre os Governos dos Estados 
Unidos do Brasil e da França, no 
Rio de Janeiro, em 4 de maio de 
195{;. . 

Relato r: Sr. Daniel Krieger ~ 

o presente· projeto aprova o Acõr­
do do Resgate, assinado no Rio de 
Janeiro,· a 4 de maio de l95S, entre 
os Governos do Bra~il e da . Franç~. 

Trata-se de resgate dos titulas de 
empréstimos brasileiros e de inde-· 
ntzações ·devidas pelo nosso pa.h;, e~ 

recetl profunUo e cuidadoso estudo 
d.as comissões Técnicas da Câmara 
dos Deputados, ·as quais conclui:;:am 
pela sua aprovação. 

Somos, assim t"avoráveis ao pro·· 
jeto, dada- a imper~ósa necessid;l.ê~ 
de efetivar-se ·o Ac.irdo er~1 tela. 

:e: o p~recer. 

Salà das Comh:sões, em 5 de ou .. 
tubro de 19-59. -· Taciano de ·Mello, 
Presidente "ad-hoc"'. D c n i e I 
Krteger, Relator. - Francisco Gat­
lotti. - Ary Vianna. - Mem de Sá. 
- Dix-Huit Rosado. - Caiado de 
Castro . ....:.... Ruy Carn~iró. - .l'lfiltort 
Campos - Fernado Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. 
Não havendo Qltem. peça a palavra 

encerrei a. di!.c.__... (Pausa). 

EstA enoerrad<J 

I - O Govêr.no francês colocará P. 
disposicão do G~:êrno bras!leiro 11,; 
pra_zo de 15 aias a contar dn datà. d!i 
assmatura dêste fl.côrdo a déb~to d 
C?I_Jta "F-295 - GouveJ.·nerDen~ Brt 
s1hen - Accord du 14 JuiUet 1951'' 
atualmente com o saldo de Fn;' 
1.415.65~.(57 (U~ bilhão, Qual:.rocen: 
tt?!' e QUinze milho~s seiscentas e cin- · 
q~enta e quatro novecentos e cin. 
quenta e sete frr:ncos). e n.· crGdito 
de uma conta especi3.l ".A côrdn de 
ftcsgate ~ranco-Brasileiro de 19f56" 
a ser aberca pa:a êsse fim na "Ban~ 
que de Fl'ance", a quantia de f'rs 
424.497.34.6 (quatrccentos e vinte e 
quntro milhões, quatrocento;; e no­
venta ~ sete mil. tr ,[>,entes ~ ou3 nn­
ta e se1s fr.?.ncos\ pant prosse~Uimen­
t~, _Por intermé:!io d<l. "A<::~ociatinn 
~atwnale .des PJrt.cms Ft·p.,nrais d!'> 
Vale1frs Mobiliêres" e do Banro do 
Brasil S. A., do resgat-e dos títuloo 
r~stantes em circulação do;; empré..c;­
tt.mos da União, Estados e Municí­
PIOS relacicnados no quadro anexo. 

n :- A movimentaçf 0 d!'sta contn. 
~special se!á. da ·competência do ao .. 
-..êrno. brasJJauo o.ue Rutorizará os ne­
cess;ãrws sup.!'imentoJ à "Arsociation 
Natwnaie de~ Por~urs F:T- ... s·s d• .. 
VaJeurs_ Mobiliêres'• e ·ao Bcnéo d~ 

ç 
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ll ·asil S. A. os quais, ao fim de cada 
Jtlês, fornecerão ao· Govêrno brasilei­
!'O os demonstrativos das aplicações 
efetuadas. 

e despesas habituais 
execuçáo dêste Acõrdo. 

necessárias à 

VI - O Ministério da Fazenda do 
Brasil, "Dor int~rmedio ·do .conselho 

v - o~ terceiro árbitro procurará 
estabelecer um acôrdo entre· os d>is 
orimeiros. cabendc-lhe, sômentê na· 
ltnpossibil\dadê de. êncontrar uma sa­
Iu cão conciliatória. proferir decisão 
final no pmzo de 130 (ce'"f:tto e oiten­
ta\ di~. a . contar de sua desigr.a­
r;ão. 

rrr - ·o· suprime r. to iniciai à "As- Técnk~.o. de Eccnmnia e Finant;:'l:s, 
sociation Nationale dE!s Portêurs a~ustará com a AssJciaticn Nation:i.le 
Français de Va!eur.s Mobili~rcS:' S''rá drs Porteurs Français de Valeurs Mo­
de Frs. · 100.000.000,00 r cem milhões biliêres" as medid:ls necessár:as à 
de franCGS), a ser reforçado por no- rGalização dos res~ates reffiridos ncs- VI - Proferidas as decisões finais 
vos admnt~tmentor no valor de Frs te m·tigv, cabe1:do' :linda 110 refet·~do menc~onadas nos itens antetiores o 
50.000.000,00 {cinqüenta mHhões de J ó1:g:>._o e à Contadoria ~era! dr. ~·~- Gnvêrno brasileiro, pata sua exeCuQ5.o, 
francos) sempre que ·o saldo em po- uubhca efetnar o controle da ut1h- providenciará imediatamente 0 en­
dcr da me3ma "Association", c.110- 7.1l.';:~o dos fundlls· 4:1e p?.rmmwcenPn caminh:>mento de mensagem ao ?o­
provadas as aplicações, seja .infer~or em França à clata do el)CerramelltO cter Leg:slativo solicitando a cotÍc€s-
a e~ta importância. da conta ''F'lindo de Liquidac;5.o" c:r!a- s~.o dos· créditos neCessários. 

. . , da pelo 1\.~ôrdo de Res.'j:-'ttc dE' 8 de -
IV - Se a quantia de F1s . ...... · · 1 marro de 19 _!6. Os .Minist::>rios ch f'a- VII - Fica ec.tabf'lecido aue os ár-

424.497.34~ !quatrocentos e~ vmte e lzenda e das Relacõçs Exteriores de- bil;ros de~ignados para reSolver a 
quatro . milhoe~. quatrocento.-. e. no.- ver~ o prawovf'r oPo!·tnDamente ~'~ e~ rmest:io d'1. Companhia Estrada de 
vent~ e sete mil, treze!ltos e Q~ta1ent rificadi.o e indnera~ã0 r1 0 s . títulos F2rro São Patilo-R:o GrJ_nde terão 
~. se1s fTancos), refenda no 1tem ·I. que fórem semi .resgatadas. :1 faculdade, de!'.tro de 45 dias a con-
D.lO bastar •para atender os resga- · 0 tar de sua designaçf'o,_de decidir sô-
t<'s dos títulcs que venham a ser · · ~ . . bre a oportunidnde Oe determinar um 
rv1rcsentados. ·transferh·á o Govêr'no A1 tlgo ITI . adirmtamer.to por conta dft tndef:i-
bi·asilciro para a "Banque· de Fran- I - TendC> em vista a .impCssibili· 7.açã_, a s-er paq·a ar-s obrir:acionist.a~. 
cc'", para Cl·édito da cOi11a "Acôrdo 1 da0e, até o presente verificada, de Tendo em_ "consideracão as disposi­
dP Re~l"ate Franco-Brasileiro de [:um enteuctimento tntre as p::nt.es. di- çôes do· D~creto-lei nq 2.073. de 8 de 
1956" as importâncias em francos reta mente · inte:·essadas, o Govêrao 'marco de 1940. e as incluídas nos 
t~·:mcese;; ainda necessários e· cujo I . . .·. . . antei·iores acordos d~ resgate de 1946 
€QUh'rlente em cruzeiros será levado .bl~!!11 e_no, e 0 G~vêr,~o hancêr;. ~ssi-Je 1951, e para ocorre~ a êsse. adianta­
a· débito inicialmente, da conta na_ ao do.s compiom ..... sos de a.bLtt~~ menb. será utilizad~ parte do saldo 
"Acórdo d~ Resgate Franr.o-Brasilei:- menta para deLermmar: :le Frs. 991.157.611 (novecentos e -no­
ro de 1956", as i~portânc:a_s ~m 1~"-No que se refere à• G~nnp~:'1hia \'::nta e 11m mí~hões .. eento e "cin­
fr:.mcos fro.nceses • amda nec~sáno~ Port .. of Pará: .. _ 0 valor da 111~1eni- ot~e~ta e sete nul, selscentcs P. onze 
e cu.io equivalente em cq1zei~os sera z.a~ão devida pelo Govêrnn Federa! f<·:lncos) ('nt5.o cxist!'.nte na "Banque 
Jevacto a c1ébi.to. inicialmente, da con- nch, il'-coruorac?io· de:sa Conq::anhia ]r'7 Fr~nce·· na covta "F'-29:5 Gouver­
ta "Acô!·do de Res~te Fra-nco-Brasí~ ao Patrimônio Nac!cnaJ B:·asiletro; r 'li 'ment B1·ésilien Accord du ~4 Juil-
lêiro de 1951" existent~ no R'lnéo do . l t IP.5l" devendo o res'ler:t-ivo p:l'gn-
Brasil S.A. no Rio de· Jan-eiro. 2" No .que se refere à Companhia ,I ·enot ser ff'itO .. mediante a aposição 
· E~ trada de Ferro São Paulo-Rio Gran- c~ cariml:Jn indicador nas obri:;!acões. 

Artig? n· de: - o valor :üual para re~gate d':l.f': ,1 ·r estabelecimentos bancários esco-
.J _ 0 tes.,.nte dos titulas que rP.s- obti":!,"~çóes de 5[)0 fra~1cos nomim:s [ 'lidoo; pelo Gr>vêrr:o ·bl·ar-ilcirn de 

tam em cir;Ularão dos empréstimos a 5<;:~.. emitidas pela Companhia e r ~t:·do com· a "As~ociátion Nat1onale 
re~eridOG 00 artigo I será realizado ainda er.1 citcula\.ão. ; • .,~ Pm·tf'urs Francaic; de Valt-ur5 M<1-

'd t \ ·" · ~ ·,: d ·. . . , ,. 1l ·ueres" e c'1ntro!aCI.n essa opera~ão 

de Valeurs Mobiliêres" comprometem­
se · a não apoiar no . futuro, desde 
que n:lo fund~das no presente a~õr­
do, as reclamações eventuais que por-
tadores de títulos dos empréstimos 
\ncluidos no quadro anexo e Com­
panhias e obrigaCionistas referid-os 
1-;.os artigos antl'riores preLmdam· fa­
"1er valer perante. o· Govêrno brasi­
leiro ou outra autoridade PUblica bra­
_.sileir?-. 

2. A presente· nota e a de Vossa. 
Excelê:r.cia, da .mesma data e idênti­
co teor const,itu?m · rcôrdo entre no.""~ 
sos dois Governos sôbre as questões 
em cat:sa. 

Apr.)veito a éuortun!dade para-re­
novar a Vos~a E~c!C'U:ncia os protes­
tos da minha m.Ris !"llt.a r0:1siderado. 

José Carlos de ·Macedo Soares. 

Discussfío única do· Projeto de 
Lei da Câmara. n~> 29, de l::l59. que 
autori~;a o Poder Executivo a abrir, 

. pelo Ministério da. Viaçtín e ()bras 
Ptíhlica.;, o ·crêrlito C$'!1ec!al de ..• 
CrS 1 450.{lf!0 OO!},o!JO (1nn bilh(tO 
.e quatrocentos e cinaüenta mi­
l11l5e.~ de cruzeiros), destinado à 
cnnclnsãn ·das ligaçõe.~-- rodoviáriqs ~ 
de Bra.~iUa com os Estadoç da 
Bahia. Serai'Oe, Alaqoas. Pernam­
b~tcn. Parn.íbà. Crilrá e Mato Gros-
sO (incluído em Ordem do Dia em ~ 
virtudP. de dispensa de int~rsticio, 
concedida na F"Ssão ~nt~>rior, a re- ~ 

qu:-rl.-,pntl) rlo Sr. SPnador Oví-
n;, Te;_xeira e OUÍl'OS Srs Sena­
df1•·e~.~trnr1o 'I"JflTeCPTCS: - rla CO­
ft';<:"S<i.O õe Ftrwn~as fnfJ S30, de 
JO'i9~ nfP.rP.r<>niln · .~?(bsfituti.vo: -
~.<::~ romi~"q". r'l"' Cllnf'.titnir.ão e 
,T\1<:t,\rq, r v'? ~3::. · df! -1959). pela 
C'"~nstil:1!cirm,..~irfade do Projeto e 
do snbsÜfJt!if!o. 

ll S~: PRESIDENTE: 

Ti'n1 discussão o projeto e o substi­
tntivo. 

J.:a:·a os portadores res1 en es na ZO'm ! ·a~slmLu,a o !)nmen_o _co~p.o- ~.-,r represent-:tntes rio Govêrno bra­
franco carac~erizada r,o Acô''do rte m!sso de ?-rb;tra,mer>to sera. re:lhr.arJa lc:ileiro. A moviment.ar:ão da conta 
Pt:.~a!nent0s Franco-Brr..síleiro atufll- no prazo (te 60 . ses~~ntal c!ms a ~on- • F-295 Gouvernement · Bré:>ilien Ac­
me\1te em vi;'{Or, por int,ermédio da tar ~a comnr;.:('rt~ao J?el.J GovernC' < rrt ri 11 14 Jnillet. de 1951 ;, ser:í da 
"Associatiun Nat:onale r1es Po;tenrs fr:~~ces :;o Goverpo. b:·anleJro de estai ', •rnp!?tê·~t::la do Govêrno brasilPlro. 
Fran~ais_ de Va]eurs MobilÍêr:>~". aos d~vtqam.onte at.L.On~ado pela Com- (~~r. ant::>r:zará. par::t 05 fins dêste 
mesrrios pre;os de resgate em fran"OS panh.a. Port of P~ua. li "m. os n~c"'~r-irios. Su11rimentos à 
frs.nce~es vigentes t;08 Acordos de A ass~natura do segundo compro- [·' o\ssociatiPn. 1\Tatir.nalf' rie~ Po1·f"eurs 
Rr."gate Francc-Braslle~ro d~ 1946 c misso de arbitrnmento será efetuada Trançais de Valeurs Mob!liêres". sen­
J95l . e. constat;tes do. q~:d1010 UJ~;~~ .. no prazo de GO . rsess~nta) dias a con- 'f: . .-, o inicial rle Frs. 200 ono .ono on 
ml'lt~pll~ados esses !>l~ç - pe - ltat.· da comunicacão pelo Govêrnc: l'rl,·zentos milhões de francosl. a ser 
J~C:. ~n~lCe. de 1·~va1orlz~~~g G~·;ê~1~~ b'.ncês ao GovêrnO brasileiro de esta1 1 'f,orcado nor novos adiant,amentos n" 
' ...... 3(.~-2321) aph_cado P lrt : t. jrtevidamente antorizo.do pel:Js repre· 1 ~ •l•n· de Frs·. 100.000.000.00 .fcem mi­
Fr-:·nces e~ relaçao .ao 8~0 °0:x~o~~~ >e!1t.antes dos obr''!acionista~ da' C.oni- 1 :"):--; de frfln~0-<>). o;empre nue· o sal­
te em 8 de !lla:~o .. ct~. 19"

0 
nfn•·me a~ l")a~hia E.strada de Ferro Sfw Paulo· ,< • Pm fl"lder da mtoc:;ma "As5f'!"inti(ln" 

':-?und_o _de LlQl"dar;a.o e n~- itens 8 Rio Granfle e de ter receb:do ~Um? c ·~tr01"r'1 f!.:: as fiUli(;arõ~s ~"ff'tl,~d:ts. 

r.:ão havendo ou~M peca a ualavra 
P1r<>rrarei a c\i<:ro,ussão. (Pausa). 

Fgt:) enccrradn. 
C'<> c:r<:. ~ena1ores que aprovam o .~ 

~'' t-o;tituH•·n nl•('iram permanecer :sen­
+l'ld'1~·. tPau..'U!~. • 

1>'<:+.; aprovado. Pica prejudicado o 

n;sno.swoes ~st.nbelecidas A ) ,·· • •• rle:-:lararfio formal desta Comuanhia f ·jn. inferior a essa importância. 

p1·ojetn. 

F.: n seguinte 
aprovado: 

o 1 substitutivo 

e. C d'J art1~0 VIl daquele Pt!meno 1 ..- . _ • ;:.; _ • 
,. .... d R"' .,. te Para os nao re- ·!''onnando t_er tom:td? ~onhe ..... mrn Artigo IV SUB'TITUTIVO 

ACUll:J e _s,.,a ·· _ to. s;;m. ouau:quer ob)ecoes. do f"ll- -
rid0rt.e;; 1"'"1 ~cmH fran<:!o. 0 ~~~amPn- 1endimr.nto ~.-~i.atiYo á liquidação rli- O Govêrno· brasiiciro. atendendo às Auf()rim n Poder Executivo l 
~I) s~~rã dC~l'~do • era ~~U'lri~~~o ctg !'e! a pelo Govêrno brasi}ei!"O da dí- ·ordiçf::-s referida~ Po "tê:·mo de en- rt.hrir pe!ll Ministério da Viacão t 

'S 

· .rr:s;l. PO' 111 e:med ;; d vic:a 'conesn.:mdente àqu::-ltts obrig-n- t:·e·ta de títulos· de ~8 de outubro de OlJra.~ Prí.lJ!icas. 0 cre'dito. esp.ecr·a, 
"1~·r.s1l S.A., fetta a cnnvrrs .. o os ... ~""" . 1 , ~. ~ d" ~ '"! - 19'9" · d 1 S i t d' " -rraP~os fr:lrreses a cruzeiros a t!'xa ~--"·o a Qda. ·I..._os Lnno" . o De_I. o A assma o pe a uper n en en- dro Cr~ 2:'lC0.0C{).Q.00.f'O f dois bi· !J 
· ·. , 1 d d" d assinatura deste l_e. ~· _2.073; .d::: 8 .de ma_1ço de. 1910 cia das Emnrésa.s Incornoradas ao lh'ie.~ de crn:::eim~l. ·destiv.ados t 
nL.~ a o 1R a :: a HD'ca d••::da reconhecida pelo Go- oa-,·imônio Nacional e relat.iv{) no~ 
Acvrdo. . 'têrno brasileiro. - débitos dessa Entidade com o "The c"'nt:111sãn das ligaçôes rodm,iária-: 

l i - o prero de resgate é ref~- TI _ .· C•dn comocomr'sso ·'e arl>r·- C.:h;·se Nationã.l Br1nk nf tl1e cit.v of ·~~" B-n~íl;.., cnm. -" r.:stado da Ba· 
· .- . ~ u 11 ia, S!'.ro'ne. .4.11ltf!Jrrs, -Pernam· 

rer:te aos títulos com todos os cou- tn•.mento mencionni:â os nomes elos NeY.' Yorú", com a "Brazil Railway 1wr:n Prtrl"l;rw .. f"~'fl"";, Mato Gro· s-
cou- G:::~mpany·• e também com uma da:> 

"1ons vencidos e não pagos e- os í_rb!t"oS desig-nados bem como .a exa- filir:dr;s desta. ,a CJmPanhia do Pôrto so. ~aranhflo. ,e. Goiás.'_ 
pr::ns a vencer. :a na.tm·eza da questãp. qu-e íhes rto Rio de .Tapeirn, n.., valor inicial O Con~r~sso Nacional decreta: 

. . e •. svb.mr~Llda ~ as condJCnes. de te- r-l.ohal de Cr~ 5.683.245.90 tcinco mi-
Iii - Os resgat~s nas _..bases acl; ~;,unctaç;en Cl~JO q11ar.turn s~ra dedu- l·õt's. seiscentcs e oiten'ta e três mil Art. 19 Fica o Poder 'Executivo au-

ma menciünadas serão e*ctt;~dcs '··d!J do valm a s~r pago a c.omJ::a-lc:uz~ntos e onarenta e cincó ct-u?;eiro!' +r.ri7<>clo ~ abrir .ne1o Ministério da 
débito do> suorimentos refer,dos no n~Ia Port of P;trP. ~ .aos ob~JgacJO- f . rflYenta centnvos). d~ rani~al. to- v;.,.~5., "' Ol~r~-s P·'•hHca~.· o crédito es-

·item li do arti~o I e pelo pr·azo de n •. )~tfl~.'_da O'Jmpnnh1a E.strnda de Fe_r.·l, n•·",· ns nr·o·'i.de'•,•cr'as n•·ces.•a'r•r'a•. a · 1 ~ .., tdoisl nnoc:: a contar da d:lt~ d.a o ~ao p v lo Ri G de O al I ·' " . , . ,_ " '1f'''HI ue nr~ .l.000.000.MO.Oo ídois 
:,~inot,tn·a dêste Arôrdo. E:~.:p1rn~o 1 i ..... d a- - · 0 .... Ian · ~ - f'm de qn!' até 1? (primeirO) rle jtt- hPhfiE'S de Cl'll"'f'ir.-.<>~, destinado à 
.... ~- " t 1s )Jtc: everao 1·etw!r-se 1'!- 0 RIO de J"'O de 1956 seja· encaminh~HiA · aJ r.n"\~t,,"::;n, atra"és do nepartamento 
i~su· prazo, o-saldo porven~ura ex t- ·,1 .• •,ne.dreo, .no p:·a~o dt>~ 30 du1.s a con~ ;Po("l' Le!!isintivÔ mensn'!em ·sr:Fél· !':f'Ci"'nal de l!:st.radao;; de Rodagem, 
tente na conta "Acordt' rle Res2"f1 r . .sua. destgnaçau. 1'''''•'-o a al>ertrrr•, dn cr'~. r'to r•.spec-.1 · """' 19~6'' e n en• ., " "''' "' "'"'~ 1;..,.,,..;:;,, '""rl...., .. ;.:.ri"'" fle B1·asi1in. 
-:<>,:-~nco-13rasl ell'O ~,.. ·. III - o Mr'n,;st'e·r·'.·o da Fazenda, ti_·:o. se ntP ·rntãn nfi:o tiv<>_r fln.n~>la , ·.n1ã.1s da "A~"ociat!on d\!> .. :o~·.tems . ,. r:01n ns "Fshctos df!. Bahin. Se-rgipe. 
Fn:n"aís de Valeurs Mol:nh7te!'l se- \JOI" intermfdio dof seus ó!'gâos ju~ ,:''lf':"!"int<>ndência _efetuado a. devidfl .~ 1"'<!:09" pa•·nPtt~..,uCf'l. Paraíba, Ceará, 
r:"io- imedi<~ta~ente. t.nn~fer1dO!". nela ríd!cns ·e técnicos. proVidenr!iará se.ia l ·Jl;idaçio. · · '.llr.to Grosso, Maranhão e Goiás. 
"B" .• nQtre de Fr·ance" .para o RJO dt' fadlitado- aos Rrbitros o exame dos I Ar·tr"·!o v 

li U·vo d t - f" ~ Art. 2" o ere'dr'to referr'do· no artr'-.lan"iro nor lntPrmfdto. dii conta - l_rq ' s- e ocun,en açao que orem . . 
\
·re do Banco do Bt·as11 s.A. i\1 1'!BdOS necessâ:-ios. · · O Govêrno francês enVidarã todos !"f" 19 Sl'l'IÍ rtistrib,íd.-, às se<?üintes ro-

. IV ~ No casu de os dois ãrbitrà~ .c; esforços necessá~·!os nara que. n- c•,,,;;..,s.,rio ?lann Nacional de Viação: 
IV _ o c.ovêrno brasi.leiro sr abri- "!f' c::-• da questão llão 'cheg.areni .a nmu h·r:1zo rruí"<imo de 18 (dezoito) me- BH-~5 Trecho .Pett·olinfi_-Ca!"~. 

r·:1 ~ rf'S'.'fBfP,r, em cruzeiros .• no Bta"- o;olu~·ã-o no prazo de 120 (Cento r f's a contar da data da ·assinatura. Nova- Q,.man.o;o.-.cr~ 100 .. 000.()()(,,{10 
~il e sÕlY'IC'nte q.ur~nte a (tr.es I ano~ vintrl dias ·a· Contar de sua desl~- _( :•J't,e J\f'ôrdo, sei a efetivado o corn- f:~;fll milhões Je cruzeirós). 
P. nJ máximo netos pr~r.o~ f1xadcs ~o f!R!}ão.-o·s Governos hrasileii'ó e ft·an- 1r··nmisso C!~ arhit.r~~!':·nto· ac:sin::tdr • · 
·we::ente Arôrào, os t1tnlos one ?ao 86r. dP. colnum acôt·do e no- curso de <'"'1 10 de nlJril de 1952 par::~ fixacão B-q~ 3~ --"·Trecho ,Jacohina-R.emD-n-
tlvf'"E'lW !':id0 auresentl".clos no pr~zo .':'lês s~gninte,: designarão um. tercei~ 1c, Vfllor .fl~ resf)"ate das nb"i!;';~('F-•'\<:: f'1-Eáo Raimundo.' Crit: JOO.OOO.OOO,C.J 
at~be1ecido no item Ill. . ··-n árbitro conciliador. Se os· de-i.~ 1 f~ r:oúmRnhiR Fc::trf'lda de _Ff'rro Vi- (re-m-milhões de cruzeiros); 

n ê bia~i.leiro pag::n·á. ~<lvcrno3 não che~~re~1 a acÕ!'.d.o RÕ- 1·1 .. :~ a Mina.<; rPfel'ida~ Po ner.rPto~ BR-1r; =- ·-··rP~hn r fl.ria-Coirentina-· 
.V - O'"''b"~.r rro conta "Acr.rdü de ore--a escolha ·do r.rbltro conClliadOl" ·1~i nQ 4:.-352, de "1 de junho' dé 1942. Pn~o::e. Cr~ 1 ~0 C(Wl.rr.(),()O '(ceflto ·e cin: 

r>•n1R a. l<" 1 0 3 sileiro · d~' l9b6". êlcs solicitaeão .ao Pré'sidente da Côr-~ · ·- . . - • · · · qii<>ntl'l nülP-1Ps de C''tt·t,eiros1: 
Re"~~te . FI:anco-B~~~::~le cl"'s PortNH:> te Jntei·nacional rte .Tustica Que de- Al tlgo VI . P.R-41 - Trecho Brnsília-CniabR-
i>. ,, A"'S?Cl~b~v .fa1~8 Mobm'ê1·es" e ao 1 s!~·ne ·o terceirn árbjtro no prazo de O Goyêrno .francL e a._" Assàcia- C: r~: 4C~ crn flf'fl f'l'\ I_{;Uatrocentos mi: 
Frr~nf'au= "eB afl ... f'1' 6· A as comissões GO (sessenta) dias. ticq, Nationale des Pàrteurs Fra"nçais lhô':!s de cruzeiros); 
R:n:c() do r .,1 · · 
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i ER-47 Trecho Campinho-Boa 
INcva-Caetité-Formosa - Cr$ •••••• 
200.000.000,00 (duzentos milhões de 
~ruzeiros) • 

BR-21 - Trecho· São Luiz - Peri-_ 
toró - PÓrta Frãnco - Cr$ ..... . 
5õo.ooo:ooO,G(} (quinhentos e cinqüen­
ta .milhões de cruzeiros) ; 

BR-44 - Trecho Brasília-Fortale­
za que no Plano Rodoviário Nacional 
pássará a ser BR-44, com o traçado 
Fortaleza-Canindé-Boa Viagem-Tauá­
Parambu (Ceará) ...:.... Picos-Simplício 
Mendes - São João do Piauí - São 
Raimundo Nonato (Piauí) Barreiras 
(B.ahia) Posse - (Goiás) ... : .... } 
Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos mi­
lhões de cruzeiros) . 

Art. 3'? Está lei entrará em vigor na 
data de sua publicacão. revogadas as 
disposições em contrário. 

E' o seguinte· o projeto· pre­
judicado: 

.Q SR. PRESIDENTE: 
.. A matéria vai à comissão tle Re­
dação. 

O SR. MEl.! UE SA: 

(Para declamção de voto - Não 
foi revisto pelo orador). Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, como o Se­
nado pôde registar, não sombati êste 
projeto - apenas votei contra . .Não 
me animei a combatê-Lo por dois 
motivos fundamentais: pr!meiro por­
que sabia que o proj':"!to seria a;.ro­
vado, tão importante é p.ua a qua.se 
totalidade" dos Estados. Verdadei­
ramente, só para os do Sul nada. sig­
nifica a abertura dêsse crédito. Os 
Estadõs do Centro, do Leste, do Nor.;. 
deste como os do Norte, entretanto, 
têm interêsse legítimo na con;;t:.:u­
ção dessa estrada, 

O segundo motivo, Sr. .Pi·es:dentc, 
decorre. do ;Primeiro. E' o empenho 
demonstrado pelos queridos colegas, 
a começar pelo Vice-Presidente da 

PROJETO DE LEI DA CAMARA casa .Senador Filinto MiillP.:', e a 
N'? "29, de 1959 continuar nos líderes dos Partirtos 

• - ..,~ de maior significação no Senado, Se-
[N'? 4.824-D, de _9o9, na < ... ttmaia 'nadares L..'lmeira Bittencot.lrt, ·que me 

dos Deputados) . .solicitou não perturbasse a incl~Jsio 
Autoriza o Poder Executiv.J ai do projeto na Ordem do Dia desta.. 

abrir, pelo Ministério da ~·trú;iio noite, e João Villasboas que. como 
e Obí·as Pli.blicas, o crédito es- matogrossense, está .>1aturalmente. es­
pecial de Crs 1. 450. IJOJ. 000,00 per ando, com ansiedade, _a o::orstru­
.(u17i bilhão·e quatrocentos e <·w- ção dessa estrada. que· atmge a C'l­
qüenta milhões de cru.~eiros), pital do seu Estado. 
destinado à conclusão das Uqa­
cões Todoviárias de Brasília com 
Õs Estados da Bahia, serç1(ne, 
Alagoas, Perninnbuco, Para!ba, 
Ceará e Mato Grosso. 

Por êsse motivo, Er. Prêsidenle, 
não -Combati o proje:0. Como, t!ll­
tretanto, vo!:fi contra, êJ?tendo . n~­
cessário ·justificar procedimento tao 
discrepante, quanto a propos_ição que 

O Congresso Nacional decrett: tantos· e tão legítimos interesses en­
'Art. 19 Pica o Poder E:'l:ecutivo volve, para um grande número de 

autorizado a abrir, pelo Mi:1istériC' unidades da Federação. Torna-~e 
dá Viação e Obras Públicas, o cré- imperioso, a quem tem o atrevi­
dito especial de crs 1.450.0:l0.{)00,00 menta de divergir. esclarecer o .mo­
(um bilhão e quatrocentos e c:n- tivo da posição assumida, para não 
qüenta milhões de cruzeiros), d•:sti- parecer insensatês de um ::Jp~sicio,. 
nado à conclusão, através d0 De- nista meio sandeu, que se atn·a, a 
partamento Nacional de Estmda'i de cabeçadas, cqntra a p[:!.rede. 
Roda_g_em, das ligações rodovia:-iP.s ?e 0 S AtO~ ArinOs_ v. Ex" per-
BrasJha com os Estados da Bahta, . r· 80 ? 
Sergipe, Alagoas, Petüamb•Jca, Pa-, mite um aparte. 
raiba, Ceará e Mato Grosso. O SR. MEM DE SA Com satis-

Art. 211 O crédito referido no ar- \fação. 
tigo 1'? será distribuido as se~uintes O r, AfOnso Arinos Não· tomei 
l'Odovias do Plano Nacional de Via- a posição idêntica a de V. Ex~; mas 
ção: - - quero ressalvar meu ponto de ~ist.a; 

BR-25 T r e c h 0 Petrolina-Casa pelo nienos, insistir numa advertê?Cla, 
Nova-Remanso _ CrS lOO.OOO.COO,OO que tive ocasião de formula1, maiS de 
(cem milhões de cruzeiros) , uma vêz, aqui da tribuna- do Senado 

BR-39 _ Trecho Jacobina-Rcman~ e também da Câmara dos Deputados. 
Insisto em que o· Govérno erra em fi­so~São Raimundo - Cr$ . , ... , , . , • nanaciar as obras de Brasília ·não 

lOQ.OOO.OCO,OO (cem milhões de cru-
zeiros) . através .de recursos ~is~ai~, mas de um 

. BR-40 _ Trecho Lapa-Correntina- verdadeiro .s~que econ~H~uco .. ~ aber­
Posse .....;.... Cr$ 150.000.0{)Q,Oú cento tura de cred~tos e~pe~Ials. cou~sp~p.~e 
e cinqüenta milhões de erm::elr.:.·s). fatalmente a _emJs~ao }nflaGIÇlnar~a, 

BR-41 _ Trecho Brasí!ia-Cu!abá para. cobertura: ~mheuo q~e . ~ao 
milhões d~ cruzeiros) , I prove~ da ap~~ca~ao ~o,:; pr~nCipws 

· · · normais das Cienctas tmuncemls ou 
- Cr$ 40Q.CC0.000,{JO (quatrocentos seja da criação de tributas qu"e se. in-

BR-41 - Te r c h o Campinhu-Boa cluem em orçamento equilibradp, prin­
Nova e caetité-Formcsa - Cr$.... cipalmente. quanto de ,trata .de soma 
200.000.00-:>,0ü (duzen~os mehões de vultosa como essa, de dois bilhões 
cruzeirosJ . de cru;eiros, terá que ser e fat"alniente 

movendo o que êle chama de desen­
vol\'imento económico do Bl asil. . 

O SR. MEM DE SA - Muito agra­
decido a V. Ex~. 

Vou Prosseguir. 

o· Sr. Lameira. Bittencourt ...;..... Per­
mite V, Ex:J. um aparte, que prometo 
ser o mais curto possível? 

O SR. MEM DE SA - Pois· não. 

o sr. Lameira Bittencourt - Em 
primeiro lugar, quero rP.ssalvar que 
V, · Ex~ não precisa v a usar a tl'ibuna 
para justificar seu voto discrepante 
na Comissão técnica competente, por­
que conhecemos a sinceridade e o es­
pírito pUblico com que V. Ex!J. encara 

.as questões submetidas à deliberação 
do senado, mesmo quando a pesar 
nosso, defendemos pontos de vista 
antagônicos. Em segund.o lugar, de 
certo ·modo esclarecendo dúvida sus­
citada· pelo aparte do eminente Sena­
dor Afonso Arinos, peço permissão 
para ponderar que, salvo engano, êsse 
projetei não foi da iniciativa do Poder 
ExecutiVo ... 

O SR. MEM DE SA -·Não, não foi.. 

o Sr. Lameira Bittencourt - ... 
mas doJ Senhores Deputados, tanto 
que V. Ex~ por. isso mesmo entendeu 
acertado solicitar informações e pa­
recer do Departamento Nacional de 
Estradas ·de Rodagem. Ao meu ver 
não houve, no caso, cul~J:l do Execu­
tivo - permita-me o -rlobre Senador 
nião, - porque considero muito bem 
Afonso Arinos discordar da sua opi­
empregadÓ todo o dinheiro dr.c;;pen­
dido em rodovias, até mesmo -~<-m 
sentido inflacionàrio; hH!O tratar-se 
de inversf!o caráter econf)mico, bas­
tante reprodutiva. Não houve êrro, 
mas se tivesse havido, 3. culna, no 
caso, seria da, Câmara dos DepUtados. 

Esta.,· a oh:;ervação que desejava. fazer, 
pedindo desculpas por interromper o 
discurso de V. Ex!J., à margem do 
reparo formulado pelo nosso eminente 
colega senador Afonso Arinos. 

O Sr, Afonso Arino.~ - Pecf"l no 
nobre orador permissão para retiflcar 
a crítica que fiz ao Executivo e ende­
reca,...Ia ao Legislativo. Parece-me er­
rada a política de procedermos RO 
aparelhamento econômico- do Pais. 
através créditos especiais. Considero 
desaconselhável qualquer desnesa dês­
se gênero; devemos comprimir as des­
pesas e aplicar o saldo '"e.<:ultante em 
objetivos do·tipo dó prf)ietn o11e esh­
mos votando. Minha critica é, então, 
~.o Congresso. Po!':5o eshr errado, mrts 
é direito mPti criticar. Prn:ece-me. e·'­
tretanto, nãô ser política aceitável. 

Quanto ao Executivo, i'!m muitos ou­
tros set0res, inclusive Brasília; tem 
procedido da mesm::~, forma: rPcor:e 
a ~mpréstimos rto · Ba!lco do Brn~il, 
finAnciamentos dos Institutos de Prl!­
Vidência, ê uma série de proceSS'""IS tle 
fa.z~r n;nhei1·n for!l r1n:o: "'""mas habi­
tuais da política !inanc2ira. 

O SR: MEM DE S.A - Ae:radf'~o 
llOS P-minentes cole<"(as )l'werhl _itlsH­
fiêado, cnm O:'l-seus- br'lh~ntes apar­
tes, a minha intervenção. 

Art. 311 As verbas .iestir.::;.das às coberta à cu.<:;ta do ~esgasi.e d.a ~COI?-O­
BR-25, BP..-20 e BR-40 po;~erão .!:er I mia.. napi?Jlal. ;ttr~v~s da emiSSI_lO lU­
entregues mediante convênio à co- I flaciOnarm. E sobte q.ue advtrt? o 
missão do Vale do São Franeisco. congresso e o Fxecutn'o. Medidas 

Art. 49 Para- a construção da es- 1

1 

dessa natmem se. por um lado, ~em Continuarf'i cumprinr!n o que con-
t-ct' B .1. ~ 1 1 Pl dúvida alguma,· promrwe:n o desen- ~idero um dever: justificar o voto ra a rasiJa-l•·or a eza, que, no a- . ·- . · divergente. 
no Rodoviário Nacional, pas~ara a volv1ment~ matenal d~ Pais .. com ~s 

· . , possibilidr.de_S· de mawr circulacao · Sr: Presidente, Srs. Senadorrs. êste 
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Temos. então, um crédito especial de 
responsabilidade do Congresso no va­
lor de dois bilhões de cruzeiros. 

Há poucos dias, o Senado aprovou 
proposiçãO para· outra rodovia, que 
começa em São Paulo e vai até Brasí­
lia, também orçada em dois bilhões 
de ci-uzeiros, e hã, já em tramitação 
na Câmara dos Deputados, um outro 
projeto P.e pavimentação da Rodovia. 
Rio-Bahia, que é indiscutivelmente, 
uma grande necessidade e êsse novo 
crédito oscila, ao que ouvi dizer, entre 
bilhões de cruzeiros. Só nesses t"rê3 
p·rojetos são seis ou sete bilhões de 
crüzeiros. O eminente Líder da Maio­
ria, Senador Lameira Bittenéourt, es­
posando ponto de vista que vai fa­
zendo corrente sustenta que todo cré­
dito para construção de estradas é 
justificado. Lamento não haver apre­
sentado emenda ao Orçamento de 2"} 
bilhões de Ci·uzeiros para o tronco 
principal Sul que é a ferrovia mais 
necessária ao ·abastecimento do Bra­
sil e ao desenvolvimento da agricultu­
l'a na· zona Sul para o -transporte a 
zona norte·. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Há 
projeto em tramitação no Senado sô­
bre a aOertura do créditó de três bi­
lhões de cruzeiros para o tronco prin­
cipal Sul e o qual recebeu emênda 
por sugestão do Ministro da Guerra 
elevando êsse crédito e:opecial para 13 
bilhões de cruzeiros . 

O SR. MEM DE SA- Veja V. Ex"' 
a confirmação: será questão, por­
tanto, de abrimos crédito e mandar­
mos imprimir dinheiro. Teremos es .. 
tradas asfaltadas cm·tanci.o- o territó­
rio em todos os sentidos, ferrovias nas 
melhores condições técnicas e,. na tu .. 
ralmente, outros crédit::~s para o ap.:t­
relhamento doS Portes e pâra melho­
ria da nave):!ação de cctbotagem que é 
uma das falhas do tqu~sporte bnsilei­
ro. 

O eminente Professor Eugônio Gu­
din esc:·eveu um artigo ao qual deu 
título altamente sugestivo: "A hora 
de gritar" Escreveu-o .por· ocasião da 
votação dos projetos que aumentr.ram 
os impostos de renda e de consumo. 
Houve, na oportunidade. grande revol­
ta da opinião pública, dos meios par­
lamentures, contra o aumento bruLal · 
dos impostos. E o M~stre Gudin es-. 
creveu o artigo ~ "A !I ora de Grdc~r·• 
- no qual dizia que a hora de gritar 
não era a da votação dEs leis majot'3.n­
do os impostos e sim a dá criar:ão das 
despesas, porque quan{:o· s~ crhm as 
despesas, ctepo~s é necessário prover 
as receitas. · 

Surgem então os aumentOs d2 im­
postos, que despertam a grita no mo­
mento inoportuno. O momento úpo.·­
tuno da grita é o da c!'iação das des-
pesas. ~ 

O Govêrno, porque já chegou ao 
máximo a cspac!dade t:·ibutá;:ia b~·nsi­
leira, já. não está propO!ldo, neste ano, 
aumento da receita, d~ tributo:;: n­
solve tudo p2Ias emissões exce.ssivas e 
maciças de papel mo~da. Para aquêles 
que, como en, entendeu que as emit;­
sões ·de p:1p::!l 11102da, longe d::! pro­
mover o d,'senvolvimenlo, estão deter­
minando ri. m:séria, O e:lfl'J.QUecimento 
e a des~re:::a do Brasil, a hora de gd­
tar não é, rcr:hnentc, a d:1s emissões 
e sim a d::t crhção dr.s despesas. Por 
isso grito. agora. s~r a _BR~~~ - FOI tale~a-r:a~.nde- econômica, através das novas rodo- projeto é de origem do Poder Lr;is­

P~cos-~r.~mp.ICI_o Mendes-Sao Jo~_o _do vias rasgf'1as no interior da nossa lativo. cabe ao Congresso. nortanto, a 
Prauf ":ta Ra1mundo Nonato (Pnur) Se me .<::ervi;:,s.'! ap2:1~s fh auto:·id:::.-Ba:-r;i~;s (Bahia Posse Br.3:;íli; - vastidão ctesei·tica, 'por ou~ro lado, são inteira e exclusiva responsabilidade de de inco:Utestúvel do l\.·:!estrc Eu~éniÕ 
C ~ 500 O"O 00 "· ( .·h 1· mz·- a causa do esmagamento progressivo, sua am·ova.ção. Foi pronosto por um G d" _ 

1 
. . .. 

:_>li' · "'. · .
0
.·"

0 
qum en os continuado ·e ,sistemático das massr.s emiente Deputado e, inicialmente. era u m, r.ao fa tana, p:·ovavelm::!nte, 

lhoes de Cl uzenós) quem me dissesse, co:no ê de moda di-. · populares· do· Br:>'iil. pe!as emiSsões apenas do .vulto de seiscentos' milhões Pal·'gzafo ·n· o O c "d"t d t . zer, que éle é um eco::1omista c!i::::sico, .... · u lC · re 1 v e que sucessivas que demandam e que acar- de cruzeiros. Posteriorm~nte, a raves trata · pz t art· · ct· ' · d "d que não acomp.:lnh~ a c.voiuc5o "". 0 ·esen e Jgo ->er:l. J:>~n- retam 0 encarecimento brutal a VI a. de sucessivas emendRs. cherron a se <~.~ 
bujdo ao Mirlistério da Viação e . .arredondar em dois bilhões d~ crl!Zei- c:ência modec1..'1 e· não está a par dilS 
Obras PUblicas _ Dep:utamento ~a- E' contra o processo, contra a rpane1ra ro:>. A última em~da nroceden desta novidades que, na matéria, se a~nm­
cional de Obras Contra 33 Sêcas - de se fazcJ', contra a Ieviandad_e e a Casa, de autoria do eminente Senador ciam. 
e. obe0.ecerâ ao re~ime da Lei 3.2./6. inconsciência dêsse·modo ~e ag1r q13e v· t Fr · ·t . t"f· , .

1 
- • 

d t conttn 0 p:·cJeto _ nao 1c orino en·~· que mm o .JUS 1 JC~.- E engano, 1 e.s::!.o, erro. r~::.o !iá 
e 5 de outubro de 1957. e~, sem vo a~ f . _1 _ me msurjo. damPnte t?'11bf'J_11_ P.!eitCOll _a cs~rada I hom~m. mais atualiza(o1 ea1 uat~Lla. 
Art. 5

11
. Esta lei entt·ará em vigor vi rpottvo pai~ aze o sfble os pro- que ligasse Bras1ha a sua Sao Lmz do l econom1c::t, do qlde o "E:·. Eugê:1io GiJ-

~a d~t,a de sua pu~licação. revoga- AâviJ."to. mais uma vez· J - Mar h- 0 c;.1 c:- S' " "p ·h "ll" · • 
1
· 

~" àa.s as. dfsposic_:ões em contrário. cessas pelo::, qu~1;:; o Go'.~rnô Y~:-!_1 1ft?~---- an a · ·-~ · ""'· · ~.co •. ll 8•1 a a u 1n1a pa <,-

' 
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t 
imputam ao COngresso a responsa..- DISCURSO PRONUNCIADO .vro. do que se publica, nesse sentuio, 

em todo_ o mundo e participa das reu.:. 
niões internacionais dOIS maiores cien­
tistas, como agora, casualmente, está 
ccorrendo na Noruega e n~ Suécia. 

censura ou 
dentemente, 
República ... 

reparo, nã.o . seria, evi­
ao Sr. Presidente da bilidasJ.e. da_ situação financeira. .. 

ChamO a atenção que eu, DQ mo-· 
menta, não estou pactuando com essa 
situação e, agora e sempre, votarei 
contra créditos dêsse vulto, que con­
correín para a obrr.. nefasta, a ·obra 
de .loucura, a. obra verdadeiramente 
criminosa que o. Sr. Juscelino ·Kubits­
chek de Oliveira está realizando no 
Br~il. sob a· pretexto de um desenw 
volviment.o qu~, verdadeiramente, o 
há de desgraçar aos olhos da Histów 
ria como está desgraçando o povo 
brasileiro.- (Muito bem! Muita bem! 
Palmas.) 

PELO SR SENADOR HERIBAL-
DO . VIEIRA, NA SESSAO DE 1" 

DE 'OUTUBRO CORRENTE, QUE 
SE REPUBLICA POR "HAVER 

·sAlDO COM . INC.ORREÇOES,. 
~ Não nie arrimo, entretanto, apenas, 
em tão grande autoridade, apoio-me 
em autoridade mUito .maior· para os 
eminentes colf!gas. da Maioria - na 
do Sr. Pre~idente da República. 

Lamento fazer sentir ao querido co­
lega Líder da Maioria que foi êste 
ob.scuro Senador da oPosição o úni­
co, nesta noite, quê deu· Crédito e oU­
vido ás recomendoações ao Chefe da 
:Maioria Parlamentar como do\ pró­
que as sentenças lapidares- constantes 
da Mensagem de 27 de outubro de 
1958 valem por todos os ·discursos que 
eu aqtli pud-esse proferir. # 

Eis o que se contém naquela Men­
sagem, que vai comemorar seu primei-

~~.:ro ã.n!versârio êste mês, e que, infeliz-. 
mente, jã 'está esquecida tanto da 
Maioroia Parlamentar como ·do pró­
prio Preside~te da República o 

O Ca;~Hulo II intitulá-se: ·Correção 
do Dasequilibrio- Ffnánce .. J no SetOr 

· Público. Começa com estM expres-· 
s?es: 

"Considerando a necessidade je: 
a) evitar-se a ocorrência: de u.U 

forte dêficit nas operaçõeS finan~ 
ceira3 do Tesouro Nacional em 
1959 e,. ainda, 

b) subordinar-se a execução de 
despesas excedentes da receita efe­
tiva à õbtenção ct€" recursos não 
inflacioilários para seu financia­
m'i!nto 

· /) evitar-se uma expansão ex. 
cessiva das atividades públicas em 
detrimentO do nível das atividades 
privadas etc.''. 

E termina: 
11 Formulam-se as seguintes re­

<;omendaçães: 
'Recomenda-se não sejam apro ... 

vados, no co'rrer do exe1·cício, ~ré­
ditos adicionais.., sem indicaçãQ 

·concomitante .das fontes de re-' 
cw·sos, ou · redução em outros 
_gastos, necesSários à cobertura de 
tais despesas". 

E' um ·primor, é o que se chama 
um.1 jóia da Ciência Financeira, tão 
perfeibunente esculpido, desenhada e 
fixaUa está a boa doutrina. 

O Sr. Lameira Bittencourt - Pei-­
mit.-! _V. EX~ um aparte? 
3959 e. ainda, 

O SR. M~i DE SA- ·com muito 
prazer. 

O Sr. La-meira Bittcncourt V. 

O SR. MEM DE SA --Não critf .. 
q-pei o Sr. Presidente •. da. :aepública. 

O Sr. Lameira Bitter..court 
\ ... mas a todos os colegas que,~ cOlo­
cando acima de tudo os interêsses 
legítimos de Seus. Estadas e, me.smo, 
da. N'3.ção -; porque o interêS..."'e na­
cional não e mais do que a soma dos 
interês.Ses estaduais · 

O SR. ME:.\1 DE SA - Nem sem-. 
pre. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
. . . pleiteam a aprovaçãc. desse cré­
dit-O. Muito grato a V .. Ex~. 

O SR. PRESIPE.:.'\'TE (Fazendo 
soar os Umpanos) - Nobre SenadO? 
Mem de Sã, V. Ex~ está fl.zendo de~ 
clar~ção de voto, para o que diSpõe 
de dez minutos. Peço aos Senhores 
Senadores não dêem apartes, porque 
o Regimento Interno não os permite, 
n-esSa oportunidade. A Mesa 'espera 
que dentro de poucos minutos, V. Ex~,~. 
conc~ua· sua à~claraçâo de voto; 

O SR. ME:.'VI' DE SA _: ·sr. Pre­
sidente,. não decepcionarei a i'liesa 
nem ·o_Senldo; serei breve, principal­
mente se não fôr honradO com 
apa1·tes. · ~ 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre 

Decreto 
cme· vai 
târio. 

a mesa a- Redacão Final do 
Legislativo n9 13, de 1959, 
ser lida pelo Sr. 19 Secre-

-E' lido ··o seguinte. 

PARECER Ni? .540, DE 1959 

Redm;ão final do 
Decreto Legislativo 
1959. 

Projeto de 
n9 . 13, de· 

Rela-tor: Sr. Aforiso Arinos. 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal (fl. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n9 13, de 1959.: oti.; 
ginário da- Câmara dQS Depu~r.dos. 

Sala das Comissões, em 5 de cu tu­
bro ·de 1959· .. - Ary Vianna, Presi­
dente eventual. Afonso Arinos$ 
Relatei;. - .Dãnie( l{ricger. .. 

· ANEXO AÓ PARECER N9 540, 
'DE 1959 

· . Redação final do 
DecretO Legislativo 
1959. 

Projeto de 
n? 13, de 

Faca sàber que o Congresso Na­
cionál aprovou nos têrmos do arti~ 
go 66, inciso I, da Cunstituição Fe­
deral, e eu promulgo o seguinte 

Le.::niJro ao eminente Líder -da 
Maioria·fiue, atê aqui, não estava fa­
zendo crBicas diretas ao Sr. Presi~ 
dente -da Repúbiicl;· ao contrário, 
ressaltei que aqu~las proposições ti­
nham sido de origem e respon.sabili· 
dade do congresso. Frisei apenas que 
a.s sentenças da Mensagem do Chefe 
da Nação eram a m-elhor justifica­
tiva ·que eu poderia apresentar para 
meu ~·oto divergente, porque só eu 
estava dando fé ao que dizia o Senhor 
Pre:üdente da -República e recomen­
dava ao Poder EXecutivo ·e ao Con­
gresSo. Lembro que a responsabili­
da,de do eo;linente colega, V:der- da 
M·:.lio~ia, I é maior do que a de todos_. 
porque 8. Ex? devia. sef O ·mãis . fiel DECRETO LEGISLATIVO 

d-efensor da doutrina do Presidente N. - 1959 
da 3epública... . Apiova JJ Acôrdo de .Resgate, 

O Sr. Lameira Bittencourt - In- assinadO no' Rio de Janeiro, a 4 
felizmente, não posso apartear V. Ex.~, de maio de 1956. entre'· os ao-
porque· o Regimento não O permite. vernos dos Estados tinidos do 

O SR. MEM DE SA - ... que, por , Brasil e 0 da Frãnça. 
acaso, é a· boa doutrina e, ·como tal, 
é por êle- relegada. Art 19 É' -aoroVado -o Acôrdo de 

Res~3te, assinado no· Rio de Janeiro> 
E•;ta a justificação que tenho a a~ 4 de ·maio. de 19ss,. entre 05 Go­

faz~r. Estou com a ciência do Senhor verhos dos Estados Unidos e da 
Eugênio Gudin e do Sr. JUScelino- - · · 
Kubitschek de Oliveirà. Klo posso .Franca, para a execução adrmms-
ter me-Jhores patronos. trativa. de questões financeiras e a 

Desejo lembrà.r ainda ao eminen- liquidacão, por meio de arbitramen­
'te .colega senador Lameira Bitten- to, das indenizncões devidas pelo 
c-ourt qual. 0 panorama que temos Brasil em decorrência da encampa­
pela frente. em face dessa e das ou- r:ão das EStradas de Ferro São Pau­
tras prop· osições que. estão em mar- lp-Rio Grande e Vitória-a~ Minas. 

bem comO da·. Companhia. Port of 
cha. ~ . , _ p • 

No mês~ de julho Uêste ano, foram ara. 
f>mitidos dois bilhões e sciscento8 roi- Art. ~ ~te decreto 1eg'l.slati~o e~· 

Ex~,- na pãrte de seu -discurso que ln­
tece:deu à leitur .:1 dêzse trecho da Men­
sag:::m do Sr. Presidente da Repú­
blic-::t. reclfl.moll· a utenção· do modes'.) 
Lí~r da Maioria, aliás Sem neces­
sid~de' porquanto o nobn. colega sabe 
p·erL~itamente ·qu~ sempre. o our;o com 
a rnais profunda atençfto. Embor:3 
disc.orde, às yê?;es, de V. Exl)-, rendo 
semure homen:1gcm ao seu espirito 
público e sentimento de justiça.- Per­
mih-me. poiS, acentuar c1ue tal cita\!ãO 
não Cflbe. I'ló c::>so, já esclarecido ac.é 
co!Ú p'alavras de V. EX:. que. lembrou 
não ter "'rig:em no Pod-er Executivo 
êsse nrojeto de crédito ·especi-11, ora 
e!TI votaçli.o. 

trará ein vigor na .data de sua pu­
lhões de cruzeiros; no mês de agôs- blicacão. revOgadas as disposições em 
to. quatro bilhões. e 'duzentos mi· 1 

lhiJes: ·nos primeiros quinzé dias de contrário. 
"'etembro. mais· dois bilhões e seis~ ·O SR. :PRESIDENTE: 
centos milhões. o que soma, para se- Tratando-se de matéria em regime 

. tenta e cinco dias, um total de nove 
·bilhões -.e quatrocentos milhões .de de urgência, entra iinediatamer;tte 
::ruzeiros. ' - · em discussão. 

Em discussão. 
O Govêrno do .Sr. Jitscelino Kubi- Não havendo quem peça a palavra 

tschek de ·Oliveira encontrou um' enr.errarei a disCussão. (Pausa> 
meiü circulante em .tôrno de se.ssen- Está encerrada. · 
ta bilhões de crüzeiros. Hoje, já té-
mos ce:1to e trinta e seis bill:j.ões; Os Srs. Senadores que aprovam a 
mais do qUe· 0 dôbro, em três anos redação final aueiram permanec-er 
e meio, Com êste e outros pro.ietos, sentados. (Pausa) · 
ch€garemos muito deprezsa aos du- Está aprovada. Vai à promujga-
zentos bil.Qões. çâo. · 

. O SR. MEM DE SA 
vot.1do. 

Já ·foi No ano nassadO, .a moeda se avil- Esgotada a matériá da Ordem do 
tou em 23%: êste auo, as melhàres Dia e nada mais havendo que t'::'P.­
uerspectivas fazem prever um a vil- tar,. vou encerrar a sessão. O Sr. ·r.ameir·a Bittencourt V. 

,gx, ca.v~lbel.rescam~nte,. nobremente, 
declara limltar sua op::sição ao pro­
ieto. · A jusUficnção do seu voto 
Íiiscrc:;::~r~nte. atendendo a pedidos. a 
int~rê~ses. a ·aoelo.~ a.ue V. ~~' mes~. 
mo classificou legítimos de hd~re-s de 
toCos ps · oarti.dos. de- Ml'lioria __ ~ de 
MinoriB, de sitnar:~o e rle Opo~r·ao_. e 
de qen?dores rJ_e t-ndc.c; os F.stados _m~ 
teressJ.dos. I:;ogo, Si! houvesse critlca, 

ta.metltn· de 45 r 50%.~ Assim, o de~ Designo para ti de amanhã a te-
<~envolvimeritô nacional representa a guinte 
desmoralizacão · nacional,· a d~svalo­
r_!zac!io da moeda que, ew tôda nar­
te do· mundo, é o ponto de bOnra 
nara rma1auer Govêrno aue se pre­
ze. Estamo.<; conconendo 'Para o qua­
dro de mi.~Aria, de fome· 'e de des~ 
l!ra>:-a que há· no Bra"'-il. Não têm 
fG.ltado vozes nesse ·_plenário qui 

ORDEM DO DIA 

'rRAB~LHO DAS COMISSÕES 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessao às 'vinte 

e duas horas e vinte e cinco ani~ 
nutqs> o 

O SR. BJ;RIBALDO VIEIRA: . 

(Não foi revisto pelo orador) - se .. ·• 
nhor Presidente, reassumindo . ontem 
o exer,cício do mandato .de Senador: 
ontem mesmo me inscrevi .para. fa­
lar. Não o conseguindo, externo, na. 
presente sessão, ·o impacto que cau-. 
sou à minha sensibilidade democrá•. 
tica o noticiãrio da Imprensa matu­
tina de hoje sôbre a deliberação do 
Exmo: ·sr: Ministro da JuStiça, aten­
dendo à representação do Procurador 
da Justiça ·do Distrito Federal, Dou­
tor Cândido de Oliveira Filho. 

Sr. Preisdente, impressionou-me 
sobretudo, a circunstância de decorrer 
o gEsto impensado do Sr. Armando 
Falcão de apêlo de representante 'do 
Mil_listério Público, de defensor da-"' 
sociedade, de membro do Poder Judi- ~ 
ciário da nossa, terra.- · 

.po~ ~~~e~/ ocíep~â~;u~x~~I~~li~a~f_: . 
berdade de e..-"!:pressão do pensamento 
nC? _!ádio, na tele.,.~ão. e impor res..­
tnçces aos homens públicos no ex­

_ternar suas idéias .. A situação agráva­
se, por ser a censura estabelecida pe­
Io titular da Justiça, escudado em re­
presenta_cão do Procurador -â8 Justi­
ça do Distrito Federal. 

. Nos últimos dias, o Deputado Na­
talicio Tenótio Cavalcanti tem pro­
ç:urado pela Imprensa - a sa-dia Im­
prens~ carioca - pelo rádio e pela 
televisão, inocentar· o ex-Tenente- Al­
berto Jorge Franco Bandeira. Segun­
do S. Exa. afirma, baseado em pro­
vas que diz possuir. o ex-oficial da. 
~eronáutica foi vítima de êrro judi­
ciário. 

Assisti a alguns programas de tele­
visão sôbre o assunto. Aliás, prelimi­
narmf'nte confesso não concordar com 
os ataques do representante do Esta.-.' 
do do Rio de Janeiro às autoridades 
do Judic!ár~o. bem como a maneira ~­
de expor as feridas que corroem a car­
ne_ dos homens públicos que S. Exa. 
nrocura envolver'no famio-erado crime 
do Sacopã. . .'"' ~ 

Se, porém, sou contrário à forma 
peJa qua1 S. Exa. conduz a campaw 
nha em defesa do ex-Tenente Ban- · 
deira, nem por isso foge-me o dever 
de, como representante do povo. ver­
berar. da tribuna desta Casa, a atitu­
de do Sr Ministro da Justka. que se 
julga_ c~m sufic~ente autoridade para-: 
l'estrmgJ.r a ltvre manifestação do 
J)ensamento assegurado no § 5o do 
Art~ 141 da constituição Federal. . 

O Sr. Caiado cie Castro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Com muito prazer. 

o Sr. Caiado de Ca.~tro - Não de-. 
desejo entrar no mérito da. questão . 
Embora me fili~. por simples pálpite, 
a; corren~e simpática :ao ant.i"'o Te­
nente __ Alberto Jorge 'FranCo Bandeira, 
absolutamente não estou em condi-· 
ções. de opinar sôbre o- caso. Permi .. 
tir-me~á o nobre cole~}a declarar, no. 
entanto, que ocorria a interferência 
de elemento do Poder Legislativo; 
amparado ·em imunidades parlamen­
tares cuja extensão trie parece exage­
rada, o qual de públieo, atacava o 
Poder Judiciário, classificando nosso5 
magistrados de criminosos e a Policia 
'de Venal. Era imprescindível, portan­
to, impedisse o Ministro da Justiça, 
em nome do Govêrno, continuasse êsse 
esfado de coisas, a fim de ·evita1· atri­
to entre os dois Podêres .. Agora mes~ 
mo um Deputado ·afirmou e reafir­
mou que o Presidente Getúlio Vargas 
foi assassi.nadtl: e que êle sabia. o 
nome do assassino. Eu, Senador d!l 
República declarei. da tribuna~ que 
es+;ava presente na ocasião da ocor­
rência e ignora v~ tal pormenor. 

/ 

' !· 
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·Apelei para o Cardeal e para o Pre~ 
sidente do Partido a que pertence 
êsse Deputado - vaJ,e diz.er, do meu 
Partido ..- & fim de intercederf!tn no 
sentido de mencionar aquêle parla­
mentar o uome do criminoso. o pa~ 
dre Juan Péàron não os atendeu: e, 
comO tem imunidades parlamentares, 
continua a asseverar utna inverdade. 

A prevalecer semelha-nte regime de 
im.punids.de. c..l-tegarernos à situação 
rle qualquer, sanador ou Deputado. 
n.parLe as questões políticas, ofender, 
através das estaçõE'~<:: de Rádio ou de 
Imprensa. famílias de terceiros, sem 
que êstes tenham possibilidades de re­
correr ao Judiciário ou ao Congre~so 
Nacional. Se1npre defendi a liberdade 
de Imprensa e de pensamento; e dis­
cordo de._c;sa espécie de censura. Quan­
do determinado jornalista foi impe~ 
dido de falár no .rádio e na televisão, 
tive· oportunidade de declarar não 
compreender o procedimento do Go­
Yêfno. No c~o. porém - pode ser 
esteja eu errado - eritendo que o 
EXecutivo agiu bem. E!'a preciso im­
pedir tomasSem os fatos rumo desas­
troso. P~rdoe-me V. Exa. em!Lir opi­
nião pessoal de·sde que o Lfder do meu 
partido não está presente, par'a maio­
res explicações. 

O SR. m;:RTBALDO VtEIRA -
Agradeço a v. Ex!J. o aparte. Con­
virá o nobre Colega, entretanto, em 
que, se o Deputado Tenório Caval­
canti encaminhou sua campanha para 
maus caminhos. fu1 o primeiro' a di­
zer que discordava de S. Exa. nos 
ataaues às autoridades. aos membros 
do Poder Judiciário e à própria Po~ 
licia, mas, vivemos num Pais clvi .. 
lizado. constitucionalizado. Os remé­
dios para êsses excessos estão nas 
leis: não podemos, absolutamente, 
usar da fôrça para impedi-los: deve~ 
mo~ utilizar os recursos legais para 
oue os indiViduas não .exorbitem seu 
direito e stia liberdade de pensar e 
de falar. 

Um membro do Ministério Público 
não deveria ser o primeiro a duvidar 
da autoridade da lei, e valer~se de 
portarias ministeriais. de leis de ex­
ceção da Ditadura, em desa-eôrdo com 
os princípios constitucionais que nos 
norteiam. para impedir se manifes­
tasse o Deputado Tenório Cavalcanti. 
ou quem quer que o desejasse, sôbre 

·o·crime·do Sacopã, O·Deputado Cle-· 
mens Sampaio. foi impedido de fala'r 
.sôbre êsse lamentável caso; todos es­
tamos proibidos de fazêlo, salvo nas 
tribunas da Cê.mara dos Deputados e 
do Senado. Ent-ende V. Exa., senhor 
Senador, qúe 8 proibição do Senhor 
Ministro da Justiça se compadece 

-com a lei e os princípios constitucio­
nais que nos regem? 

O Sr. Caiado de Castro - Respon­
do a V. Exa. No particular, proibir 
u qualquer· brasileiro falar sôbre o 
c.rime do sacopã, evidentemente, é 
exagêro. Apóio o Govêrno quando 
proibiu os ataques e criticas à Ma-· 
glstratura e à Policia, provocando· a 

·luta entre dois Poderes da República, 
n desunião ·e, quiçá, a perturbação da 
ordem. J;tepito: se se tratar de proi­
bir qualquer pessoa de tratar do caso 
no Rádio e na· Televisão. estou com 
V. Exa. ; mas não reconheço ao se­
nador ou Deputado o direito de ata­
car a honra de uma familla. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Nobre Senador:'o!'l têrmos da decisão 
do Sr. Ministro dn. Justiça são os 
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0 sR.. HERIBALDO VIEIRA -
O fato é muito grave. t5.o grave, no­
bre Cole;,;a, que aquêles que acredl~ 
ht.m acertat;lo o julgamento do ex-Te­
nente Bandeira vacilam. Parece qUe 
''há mouros na costa", que se teme 
seja o processo t·evisto. Usa-se, en­
tíío, de -todos os processos, da rolha 
à palavra escrita e falada, através 
do rádio e da Televisão. Ficamos em. 
posição de Yi~ilância. não. acreditando 
haja boa fé nessa decisão de caráter 
geral. que tolhe_ a palavra de defesa 
de um homem que pode bem ser· 
vítima de êrro judiciário. .! 

difamar: mas. não r~:tle a. pe;.~a tna-lou muior violência ·que se perpetrt. 
cular-se a Liberdade porque tu dl-1 contra as franquias de que a Cons· 
fumas". · tituiçúo cercou o homem. para digl· 

Sr Presidente. o Procurador da nificá-lo P. ele·vá-lo. -
Justi<"a do Distrito Federal apoiou-se Vejam· V. Ex~., Sr. Presidente. 
em Po!'taria do Ministério da Vbçáo, Srs. Sentidores, nas mmhas palu.vrat 
cujo art. 11;1 está th!Sim redtgido; · apenas a vigilância democrática, ja­

mais qualquer interêsse pelo crime 
do Sacopã, .J.Ue desconheço se real­
mente se reveste das côres negras com 
que o pinta o Deputado Tenório Ca­
valcanti Não me move, outrossim. 
a paixão partidá!'ia. por sermos, eu 
c o 1·eprescntantc fluminense, do mes­
m PR-rtirio. N5.n nrcsto tamb"m apOio 
D€Ssoal a. S. Ex~. a quem n2o me 
liga qunlquer laco de relaf:óeR pes:. 
soRis. Minhas palavras. repito. refle:. 
tem an'-'nas urnn atitude .._ de vigi!. 
lância democrfi.tica. Pela DemocraCia. 
c . pelos interêsses populare.<:; estàreí 
sempre nesta tribuna. f"ttando nlto c 
b.,m som. para r~ue a Nação our;n e 
0.'1 meus concidadãos ·cor!lrweendam q~e 
estou M seu lado í'.o la.do do novd. 
em qua.lmier ctrcunst:\ncia. · tl.Iuito 
bem: muito bem. Patmas1. 

Verificamos. também o,ue o Senhor 
Procurador da Justiça do Distrito Fe· 
deral não está escudado nem mesmo 
tJela Portaria e pela Lei de Seguran­
ça da Ditadura, a que se arrjmou. 

Analisarei. com a devida vênia da 
Casa, os textos em que se firmou o 
Dr. Candido de Oliveira Filho, para 
demonstrar a ine.'Cistência de funda­
mento legal da representação movida 
pelo ilustre representante do Minis-
tério Público. 1 

Entendeu S. Exa. incidir o Depu­
tado Natalicio Tenório Cavalcanti no 
Art. 11, letra a, e no Art. 15 da. Lei 
n.O 1.802, de 5 de j~neiro de 1953. 

O Art. 11 reza : 

da: 
·'Fazer pUblicamente pro}Jagan-

a 1 de processos violentos 
para a subversão da ordem polí­
tica e social". 

E o Art. 15: 
11 Incitar pUblicamente ou pre­

.parar atentado contra pesSôa ou 
bens. por motivos polfticos, so­
ciais ou religiosos". 

O Deputado Tenório Cavalcanti não 
fêz nada disso. 

Vislumbrando que o Tenente Ban~ 
deira. fora julgado por um Tribunal 
popular, entende_u -dever esclarecer a 
opinião pública trazendo-lhe provas 
novas e ratos do seu conhecimento, a 
fim- de que o povo, apreciando-os, 
modificasse, alterasse. reformasse o 
julgamento de hã seis anos. Assim 
procedeu antes de iniciar o processo 
de revisão, em que pese não ser do 
tribunal popular seu julgamento. 

:I As esta<;ões radiodifusoras, in­
clusive as ·de televisão, excluirão 
rtof: seus prbgramas as anedotn.s 
maliciosa.s. os gracejos picantes. 
bem como não irradiarão quais­
quer manifestaC"ões. ainda que 
t•eprodução de artigos ou rli~ctrr­
BOS que importem on possam im­
onrtar na :•mbvers5o da orden• pú­
bHca. em incitamento a greves: 
[lUe poRsa.m provoca· a a.riimvsi­
dadF> f'r.tre os clas~es armadas, 
ou delas contra as instituicões ci­
vis: a instiga{'.M à desobediên­
cia coletiva ao cumprimento da 
Lei; nu que ~ontenham inh"iria 
ou ne.'!resnt"i~o às atltoridadcs 
constituirl~<1' .. 

Sr. Presidente· por eRS$ Port~rla 
fascista, o m8ximo que 'poct~ri& fazer 
o Ministro da Justiça seria proibir 
ataques às autoridades ou às institui­
ções; S. Exilo foi além e proibiu aual­
nuer programa- de rádio c tele\1são 
sôbre o crime de Sacapã. 

tnfe1i'7.lnente o nongresso Nacional 
~-lnda n!i.n rumori11 s. ml:=;são rle ela­
borar letzisla.GãO adequada à radiodi­
fusão. nat nermanecer ela escravi­
,.ad:l ~ · Port~rias rle fundo frtscista. 
"lUr> não ~snetl-}am a timpidez d~_s ga­
''anU~"l cnnst.it,,cionals. At~ n '1onfl.­
t.itutdi.fl dt> t9~7 ~rarantia. o r1irfolto i! 
liberrlade (1p_ oens'lmiO!nto, estabele· 
~endo. no nº ·1;; n., art. 127· 

"Todo --idadão tem o direito de 
manifestar o seu peilsamento. 
oralmente. nor· escrito. imnre:::so 
ou nor ima~tens. mediante HS con­
rlf"fiPs e nos };mite~ prescritos .em 
lei". · 

A conotitulcão de \VO!mac di,Ía, no I 
art. 18: 

~'Todo ... lêrnão lem direito. den­
tro dos limites das leis oera.is. 
a manlfestnt·, com liberdãdc, a 
sua opinião. oralmente, ou por 
Pscrito. mediante a imorensa. R 

Quem é vítima do êrro judiciário ~ravacão ou de qualquer out.rn 
não quer defender-se sOmente no am- maneira". 
biente fechado"'·dos tribunais singula.- Críticas a!!uda!"l àS ... i:ialavras- ·:ne'n-

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR DANIEL KRIEGER-, 
NA S~SSAO DE 1 DE OUTUBRO 
CORRENTE. QUE SER-IA PUBLI' 
GADO POSTERICJRMENTE. 

O SR. DANIEL KRIEGER: 

1 (Não foi revisto pelo o-radorl - 1 
Sr. Presidente, Si:s. Senadores: re-: 
cebi, do Município de Candelária. um 
dos mais batidos e assolados pela ca., 
lamidade que atingiu o Estado do R!o 
Grande do sul, o seg-uinte telegrama: 

"Candelâl'ia, atingida pela maio~ 
catástrofe de sua história, viVell· 
do horas de pavor e de mortes. 
eon1 prejuízos superiores ~ -A.nt.e. 
milhões de cruzeiroS, com suas 
pontes e estradas completamente 
de1'asütda~; e dezenas de lares des~ 
truidos. Rogo ao distinto Senn­
dor e aos demais colegas do Se~, 
nt'ldo providenciarem, pelos canais 
competentes, seja conseguido; 
para a Prefeltlu·a Municipal de 
candcláda um auxilio de dez mt~ 
lhões de cruzeiros para iniciar e 
restabelecer sua crítica situnt;ão. 
Saudações respeitosns (a) Çr!stia­
no" Afonso Gre:·~:· ·Prefeito". 

res e sim Ílo vasto· tribunal do povO. tro dos .limites das lels'' foram fel­Eis a razão da atitude do represen- Sr. Presidente, eu. P.- o Senador Mern 
tante fimninense - o povo, que o jul- tas, noraue faziam sunor tra.tar-st" de Sá somos solidários com n. dor qUI{ 
gou e condenou, poderá redimir-se, de direito limitadc desde n inicio. domina os corn-;ões. com o sofrimen­
reconhecendo o êrro judiciário que por sm\ nature?:a, relativo. t-o que aflige o espírito dos riog-ran­
pratlcou condenando um inocente. A Constituição brasileira foi n.ais den~es, nesta hora de calamidade pU-

Ignoro s~ o ex-Tenente Alberto if~~~d~~~lu;~ e;e~~:~o!t~~ ~e~~~~~~s à blica. ~ · 
Jo'rge Franco Bandeira é inocente. ·... á ~ . O Sr. Francisco Grt.llotti - Vosf:a 
Coloco 8 questão nestes têrmo~ ape- .a) es_pet culos e diversoes pu- Excelência. conta eom a solidal'iedade 
nas ad-argumentandum. , bllcas .. s~b a censura e com res- de todo 0 Senado 

oonsablltda.de tndh'idunl !)elos j · · 
PerguntO: pelo fato de o Sr. Depu- abusos· · 

tado Tenório Cavalcanti acusar mem- ' . . _ o SH. DANIEL KRIEGER - Núo 
bras da Policia, do Ministério Públi· ~) prOibição absoluta à. pro~a- podemo~;, inff'Jizmente, apresentar o 
co e do Poder .Judiciário de corru- gand~ de .~terrn, ,!le.proceRsos VIO- projeto que nos solicita o ilustre Pre-
ção, está êle incitando o povo a ·ie- le~t~s para subverter R ?rdem feito de Cnndelária. A iniciativa sô· 
vantar·se contra o Poder Judiciário? po ft cn e social. ou de. orecon- bre matéria financeira compete ant-~· 

celtas de raça ou classe· . n:1s à Câmara dos Deputados. · 
Há ataque a êsse Poder? Não! Há · No caso, ilenhuma dessas re.stri:. 

acUsação individualizada, a determl- o Sr. Gilberto Ma.rinlw - Dá li .. 
nados Membros do Poder Judiciário. ções ocorreu. Verifica-se, portanto cença. pnra um aparte? 
Aliás, acabemos COI1.1 essas susceptibi· que, proibindo a irradiação dos pro~ 
!idades. Há algum tempo, quando se gramas a respeito do crime do 5acopã, O SR. DA~1EL KR.IEGER - Pois 
atacava qualquer Oficial do Exército o Dr. ProcUl'aclor da Justiça do Ois- nfro. 
dizia-se que a honra do Exército Na- trlto Federal -e o sr. Ministro dn 
eio~al hâvta sido ofendi?-a. Justiça desprezaram totalmente o tex-

. to constitucional para se fixarem -
O fato de invest11·-se contra a.lguns e mal em leis de exceção· Le:!. de se­

Membros de Judiciário, não significa guranÇc. o Portarias mlni;teriai.~ 

O Sr. Gilbe1·(.o Marinho Náo 

pretender-se atingir todo êsse Poder. ~ . 
"Tomou·o Sr. Ministro da Jus- Tanto nêle confia. o Deputado l'enório Nuo acredito. espose o Poder ,Judi-

tiça a decisão de proibir apresen· Cavalcanti que a êle recorrerá, atra- clárlo a doutrmn errô~1eament~ s~s­
tação de 1;1rogramas qu~"se refi- vés de processo de revisão. Insurgiu- te~tada pelo Dr. Când1do de 'Ju\ctrP 
ram ao- cnme do Sacopa • se s. Ex" apenas contra determina· Fl,!J.o: e estou certo de one, se ama~ 

~:eguintes :-

fôsse e:-;sa. restrição c-nnstitucional sõ­
bre as iniciativas do senado, a propo~ 
sição que V. EX~ formulasse nêsse 
sentido teriP. c aprovação unâ.nimc de 
no<>so.s compunheit·os. 

como se vê, não se limitou a prol~ dos elementos; êsses, que se defen~ 04~. bterem às ~uas portas. o Poíier 
blr o ataque às autoridades· proibiu dam, que compareçam perante o tri- .rum?iãrlo ~a. rmnba. .terra, no .4ual 
~aalquer piograma que se i·efira ao bunal da opinião pública para provar confio, co'!"ngir~ .a ~~o1tf'z? ?o repre-
críme do sacopã. que não são venais, que não são cor- ser.tante .do Munsteno PubllCO npon-

, ruptos, que as difa1nações não os do-se à mstituição sagr~da da libet·-
0 Sr. Caiado de Castro -De pleno atingem rfndP. de nensamento. 

ucôrdo com V. EJq:l.. No particular, ' . diante da prepotência ou da menor 
o Líder da Maioria poderã falar me.. Do próprio, o campeão da difama-. DeSejo mostra; ao Pafs e ao povo 
~hor:. · r.ão. di~se :!'uy: ~'Tut Aretino, podes- quo me elegeu qU:e jamais silem:iarei 

' 

O SR.. DANIEL KRIEG ER ~ Se­
nhor Presidente, tenho certeza de que 
H ml'l-zn.fica rem·esentnr:ão g.aúchn na 
Câmura dos Deputudos tom2.rá a ini ... 
cintiva de socorro aos bravos rio-­
grandenses, sofredores, mas àecididos 
a emp1:ceuder a l'€C1Iperaçi!o. com a 
coragem própria dos antigos lidadores 
do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Argemiro t!e Flgueirtulo 
Per'-.:.~u- V. R:':a. um apa.rte? 



25í 2 Tên;a .ft.:rn 6 OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção- 11) Outuhro de 1959. 

6 S!l. DA:\T!EL K~HEGER -Com raro e dirninnil'ÜO das r.gruras que I dia ào pleito. S.e o desejasse marca-~ nã·o são escravos. Temos uma lcgisla-
p:·:u;ct', 1 ;;;otre o Rio G~·af!d~ do Su~ :.,...__ o S_;· r~a ~• <1csincon;tp!ttibili2:ação par?-_ a ;_:oáo mn.ravilh~sa,. ela~orada pelo C?n-

0 Sr. Argemiro de Figrwiredo - nado da Rep~b!ICa, cnm~ um tou:1; ''eoper~ ~as ele1çoes. A Consc!t~u~ao: gresso sob a_ msp1mçao do ,S:r. Getulio 
Jo::swu ouvindo sensibili::-:ado a cmnu- I h~.· cte a!np:Im-lo. e a.::.sm~ fazcnnol qu~s, J~ts~.-nmente, pre.s~rvar a hsurn., ·vargas- nao.o nego, p~rqu_e, se o ne­
nlcar:''o de- v,· Ex~' os Estados noi·- ES1.m·á prop~":nando a umd::de do evlt:>.n· ·O que, ? candJdato. na pro- gasse, cometena uma lfiJUStlça. 
d;s<-if;'0,. rep ... es·~n··actos nêsta casa rc- Brasil, tMwto Dem! 1 . J pagnnda, se va1es.sc dos recur;,;os do C "' 1 t t , .. 

'" ·' - • ,_ 1.. • ' '. " • .. , • I cnr11o. O Sr. Ministro da Guerra, ompa.<:~.- ?S, por .ano. ":' escravos é 
.ceberam, das !Jancfl.dP.s. do Ce.~t._o .e .s:.·. P~·c.sidcntl.'!_ d.ê!XO c~e epis·~:ho, ttsa',o.-; aviõf'S da F .. '\B. Mais que isso, negar~ rel\ll{hde <io Brasil. Assim, o 
do. Su~ rto Par:, a ma1s ?C~O\ edOI a lAtrr. num pl·ofundamcntt~ emot1vo, vale. -:se de s~u título (!e Ministro. da Sr. JOLV:l Goulr\rt e?t.á n;gando a O~) r~ 
soh?,~.rwci.ad~: quando <;Ons<det amos o nur4 ue pe~1sa. _c1:mo o Padre A!v:::s G-ucn:.t e êon~e::rva 0 p!'ito coberto do Prcs1dep.te Getuho Vargas. 
amn.no. p~dwn Ro c-overn~:. p:?~ra n;- L\le:l~es; que dll!aa: "Se no momen~"0 cfe con•lecora•!óes par·::;. fr:..zcr sua p~·o- Sei que o Vice-Pl'esi.dente da Repú-
fesa _dos flagel!ldos da reg1ao _d::.fi s--i cfr~ v;. r n. lw d? mundo J>t!ygua~~s.sera tJtlr>"~~nda no Brasil 
cas. Ago'a nr..o podemos de1xar de 0 ponto escolludo para nunha mota4 • · _· blica nfw é cuidadoso no emprôgo dos 
manifestar nos~o ap~1fo e solidarieda.-~ ela, w diria que que1·ü~ Ut<.s::~r naqu~- C! Sr. Argemir,o ~e Fig11ei:·e.d? -. Rc- '·ocábulos. S. Ex:). pensa como Va1·gas 
ct~ R') iustissimo apelo <tne fn Voss;;, :.e r::c~.-1to .o!1<l~ w1sc1 h\''lnl~de, hl\\3 rc:·1-me ap-en3.S a mcomw.tlbl.hdad~ em Villa, "que o homem de talento pres­
E::celêrÍcirr. Ao votarmos o projeto I contentP,. e oncle quero mor1'Cr obsuro inelegibilidade de ordem co:.1stitucio- 0Cin8~~ dJ~a-gor~~~i~~"~s~~ :a:~;·b~o::~mo~ criador da SUDENS .. os reprPsent:m-, ~n.s.s honrado". . - nal. Esse o Rspecto que defendo. 
t2s do Centro e ~o Sul rto P~u.; for!"'.m Ce:;.:;adu c.ss:i. int'"rvcnd\o. outra de.. O SR. DANIEL KRIEGE::1 - Vofisa Tei:reira Lott. "Comandar", quer di· 1 · I mandar" refel'indo-se ao M:\t·echal 

t:>o acordes em. :lJ_lldHr 0 pov!) n:·;··t~~- "O .ir.:;:er nue t!l!Vu não oht.o:>nh::L a ,l!:xc.;:lência n~o tem raz;1o. Não sus- zer, também, ''dirigir, comandando. 
tino. que se exrml'-'::'1'11 at~ Q!J _dl.t:.Cl.l ,lr m~.:sma solidariedade dos rep.-r.se~l- tentei que S. Ex~' é ine~e;;-ivel, que navio", dirigir tropa de Exército, se­
:,.l~umas das ~Os!->a.s l'):"?t"·.,·"o"'~. .n':l 1 tante::,; do SelHit!O, m.l. . ._<; h~. rtc colh,~r- feria ês;:;~ la(lo co!l.Stitucional; mas gundo a definição de La.udeUno Freire. 
Yer_?ade; excesBlv~s. ~:m fJ..ce <los 1!1- lhes o respeH.o, porque sem!)re pro- fere seu espirito, e 0 fere e::c:pre.ssa­
terc.sses da Umfi.o. cedo em Jrande.s o.H;itudes, Vi1-iand0, m~nte, po,:que a Constituição p~·ocura 

Assim, pelo mc"nos em nome da ban- :l.c)rna de tnc!o, · b~m-e::;tar, : progr.~S'S'J evitn.r qv~- o candiclrttD se sirva d'Os 
cada. ào meu F..stado: .·. P- trr..nquil.\~ln<:1e soeü;.l às inntitu~çij(o.=; cargos públicos a fim de se eleger, 

de meu P~ís. , portanto, em d~sigualCiade de condi-
O Sr. Fernf!,ndes Távora r;:.~ .. ~~o I . .. . . · , . ç.ões com sc\ls concorrentes. 

Sr. Arl!em.iro de Ffq,te'reclfJ.) Voss ' A ConstltHl.,;.-to da Rcpubhca, _quan-
Excelê~cin. podê falàr em nome e :.i? esta.heJ.:C:~. pr~zo fl~:o para ns de- O Sr. At·gemim de Jo'iU1~eired.o - 'lt 
todo 0 Nordeste. ! ::~nccmf)D.~tbtli:::açof:s tem. t!atu:-alme!l- da cl.out;rina constitucional vigente no 

· . tf'. é OhVíO, em VJSt:l evitar o predo~ Brasil c no que tôrh e qualquer rc:Stri-
0 Sr. Arqcmiro de Fignei.red,o - mínio do Poder no ~xercicio eleito4 ·ção ·à lihcl'dacle h_á de ser exp~Cssa. O 

()briJa.do ao nobre represent~nte d0 1'31; preservar a igualdade de -direi.. que a Consatui,;ào nf.o PJ:o:bc, impli­
Cef.ll'á. V. Ex~. StC!mv'lo~ lJr~.ni~1- 'F~1·i•:"'P_.- tos co·,l.~R":{r::!.da pela .Coilstituiç0.o: citmnente permite. 
pode contar com no:;sa solirtariedarlc. evünr qne os po:l.e!·osos po:i'l~.m in-
como já declarej, ·ao ap2lo justo que fluir na veràHde da luta eleitoral. O SR. DANIF:L KH~GEn - ~ 
est1. fazendo _ . · . porqu~ s~ crê Senhor Senauor, na eduw 

· ~. pra~u conce~1do pa~·a. _que mn.,l cr..ção dns homens e se e1;pe1·n que êles 
O Sr. Coimbrq. B1~-0J1o --:- Permita ~I:l~~st.;:o.. :::e , desJ~O~l.!?atlb~l_!ZC, ~r. obs.';~·vcm_ 0 p"::.c~Ho f:o:1stitucional; 

V. Ex~' um aparte? (Ass~nt1mento d;o - ~.;.11den_GP. .. est;t C0•1~1lc;.on::>.a.o a '!'o.a 

1 

não usem o direito de p:-op~g2_nda 
ora"!or) _ A B~-',ncad<t dP Gol."'~ .c:ol'- t:lrcullGt.:lllCJa.A qual a que esta.;Je~ccs enqtm.il;·o nfto s~ tiv-e;:em dc!iinc'ompa-· 
d:ui~a-se com o_ powJ sul-rio<.~rauden- que clP-ni'.!'O dt>;;;se prazo os candlrt::ll~<> tti:lilizn~o pai:a então enfrentar a O'l"li­
se .• no sofrimento por que está pa.s- ~oàem ... f:_zer _prop~::;nn,~a: ~?l'~ :?-êie,\ n.iEo I?::t?Í_i?<:. sem o poder c;o:;' aviÕes 
~:;ando. ..e a hz.e~el~~ C;'íLar .. 1o. nol.mao ,n;:0 .. 0 ô.o Mmrsterw da Ae':onáutica; cem o 

... Pergunto, Sr. Pte.sidente, se nesm 
hora de luta normal e c-oastitucional é 
preciso dirig~ navios, dirigir tropas ou 
invocar. o ato 1legnl ffo "11 de Novem­
bro", em que o Marechal· Teixeira.· 
ll()tt é réu confesso. Isso não 1:1erá, Sr. 
Pí·esidente e Srs. Senadores, uma in­
cits.ção à P.erturbação, à anor.r,naliza.­
cfto• do regime? Se fôr as3in:i, o Sr. 
Vicb-Presidente drt Repúblic'a. está fu ... 
ginào aos deveres c'I'O seu pôsto, por­
Que seu de'\'er é defender a Iei?alidade 
constitucional do p,~ís. · 

O Sr. A.rgem.ito d." Fi(11teiredo -
Permite V. EX'!- um · apart.e? 

O sn. DANH!L KRTEGER- Com 
muito prazer. 

o Sr. Argemiro 
linguagem de V. 
candente ... 

de Fi(n[ei1-edo -.:... A 
Ex'!- é dem:\Siado 

texto co~st;-c~tc:ona',. ~a .. s o. esplnr.o poder d. o Mlnü;tério da Gu::!rra, sem os 
O Sr. Francisco Gallotti - Permite d c t j. c 0 b"'a 1lem1 a ons ,t,m_.-u • ::; · · . r;::cursos do Est::t.do, p.2ra influir nas O SR. DAI'fiEL KRlEGER - Sem-o nobre orador um apart.e? . · 

O ilustre, nobre, digno e honrado eleü-õf!s p:·esidenciais. pre o foi. 
O SR. DANIEL KRIEGER - Com Mnre~llal Tet1;:eira- LQtt- tem ·O p!·:uo . O Sr. Argemiro de Figuziredo -

tRdcn o p~·azer. que a Coustítuiç;'io lhe prc::;cJ:eve 1mra Reitero a V. E;{ç. a dec!ara~áo de-que 

O S 
F G Jl t... De ·,., se d\::sincompati\Jili<:;c~r; só depols ))O- anali.c:ei o caso aprma~ em sua felç.áo 

r. ranctsco .. ~Ci. o ~,t -:- . S~J ... - 1 ~~·,rá s E1;') e~:d'ccr ~ua atiYidn.de! constitucional. 
ria. fôsse estendtaa . a .sohdancdTa~e I P!cltora< como c··ndidato à p_·esidén- O SR. n_.a.NIEL KRIEGER - E fn.z 
das B?-ncadas da Paunba e do .~o - cia da R€públicn. . 1müto bem, pm·que bastaria a disposi-
deste a Bancad~ ~c tQdo o B~as1l no I · , " ,4 ã.o constttucion~l. Nilo entrei nessa 
senado da Repnbhcn, pel?s ~::hrimPn- · !ó<!a atn·:,G.ade q1;e. se· n.ah~~r an- ~p·,·ecia•:io, porque a realidade palpi­
tos que afhgem o~ gauchos nesta' tE:S d~."'se_ piazo, vw.ar~ ? c::,pmto l~a tante i'rlfeli?nlente. no B!.·a.sil é oue 
ho:ra. Cons~lt,mçuo <.l.a Repuul~ca. S. E:-.?-, ' · ., ... ' . · -

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
no'.Jre orador um aparte? · 

CQmO Minis'~ro da 'GU'o:!l'r~\, . gQ!..'\ de OS r?mens & ... s~e_:~pe~t~m O tL'Xt.O e O 
0 preiTogativas qu~. c:Jmo simples cnn- e~p rJ.to da Cons~ItmçH.o. 

O SR. DANIEL &:.UEGER 
diO.ato nf..o os tem. Sempre pm;;:1a- Sr. Presidente, em su~:; andanças, 

Gvtn mamas as quaLidades pessoais do Ma~ nE.:.s:<s ~·';ngen.-; de p1·opaganda que tem 
rechal Teixeira Lott. A · única res- feito à custa dos cofres pú:1Ucos e be­
tí-i~;fto Que lhe fazemos é estar S. nGfici3.t1o pcln pre.1tigio e autol'idade 
E;{í'- us?.ndo indevidB!nente dos meio.s de que ~e reveste o seu cargo, o Sr. 
que lhe facuna a chefia do Ministi!- Min:i.stl'O da Guerra foi a Sito Paulo e, 
rio da· Guerra pa;:a' !amr pro'pagau- posteriormente, ao -Rio Grande do Sul. 

iodo o prazer. 
o Sr. Lima Tei:re-ira - Desejo, 

também, em nome da I·eprt~se..t;;ação 

da Bahià, .manifestar a V. Ex"' a 
nossa ·solidariedade nesta· hora de so­
frimento para o povo gaucho, mor·· 
mente p~la . eÃten.são da calamidade, 
que est4 e exigir eficientes provi­
dências do Governo da República no 
:)entido de amenizá-la.. 

O Sr. Strgi(! }Iarinho -.O nobre 
Senador Daniel Kricger já. esta c<.·e­
denciado a falar p9r todo o Senado. 

O SR. DANIEL KRIEV:ER .. 
Agradeço ~ apartes .com q·ue me 

honraram os llObl'CS coiegas, s~·. Pre­
!>idente, se precisassemo~ de uma de­
monstração da ,\;Olidariedadl!. dos elos 
federat.iyoS que vincuktm o Brasil, 
nenhuma .seria maiol' que esta: to­
dos os Estados da Federaç.:::.o brasi­
leira sentem-se comovidos com ::ts 
desgraça.<> que a~lam o Estado su­
Uno. 

da fi~ SU<l; -~andidntma. 
Na Yisit~ n êst.e Estc.do, fê:o;-se acom-

0 Sr. Argemiro de Fiyueireda ·- p:'l.nlm;· do Vice-Presidente da Rcpú-
Pe!'IDÜe V. .l!..'x~ um aparte? bli6a e f-'~·esidente do Senaàv Fe'deral, 

O SR. DANIEL KRIEICJEIR- Co~n S~·. Jot~o Coulc.rt; e nn. cida.de d~ 
muita ·satisfaÇ'ãó. - · '$1\nta. Maria, onde estiverahi. a pre-

0 sr. Argemiro de Figueiredo _ t.ext.o de vistoriar obr~.s do Ministério 
Estou om·int.lo com atenção 0 can- da Guerra, promoveu-se· um com!cio, 
dente ·discurso de -v. Ex;., Como e:;- no qual o eminente Sr .. João Goull!rt 
tudioso de Direito Constituciunal proferiu discmso, que me::ece, indis­
discordo de v. Jo~". o _espírito da' cutf':~h~J.Cnte, os reparos do Se!!:l-do d:::t 
Constituição. nesse ponto, está, e::.::a- 1 R.epuollco.. 
t.amente consubstanciado na estrntu- ! DiYido-o em duas partes pnrque, a. 
m juridic:l que· cria a inco:nPntibili- primeira, -acredito ·te;1ha sido dita; 
dadc e o itnt)cdimento. Não ht:: im- 1ns..s recuso-me a c:er também o tenho. 
pedimcnto úem inelegi!Jilidadc par2. o f!i&O a se;;unda. O Vlce-Preside:1te d:t 
candidato à Presidência da Repúhliea República e Prc~ident-e do Ser..l!dO. nfo 
que antes mesmo de começar aquéle pode ter· de.scito · tanto, a ponto de 
prazo que n. const.ituiç2.o c~tabclzee, afilmar inverdades, que atf'ntam con­
inicia sua propag::mda. A estrutur~ t.ra _a ·operosidade da Casa que preside. 
não me parece violação ao espírito Falando das dificuldades dos trabu-

f:s.se o elo n1o.ra'\ilhoso que .pnnde, da constituição, qUe está exatamen- lhado!"es dlsse o Sr. João Góulart: 
que une, que t-orna .indestrutível a te· contido dentro· da letra expres,<;n 
Federação brasileira. Todos nós. d1 do texto a que V. ExQ. se refere, nem 
sul, do Centro, do Oeste, do Le3te no sistcnla ..... ~vigrnt.c ._ É ponto de vi.r,­
e do Norte, sempre. sentimos a ne-· ta pessoal, o que. V. Ex~' çstá emi­
cessidade de defende1· e amparar tin<'lo. 

"Os' trabalhadoÍ'es desejam uma 
reforma de profundidade, reforma 
que. não fique na sup~rfície e 
que atinja 'profundamente à es­

. trntura, sociál e cc:mômica da 
rtos:,;n. Pátria. nquéles que sofrem. R..<;se o d~ver o SR. DA..:.'UEL KRJEGER - o 

supremo daqueles que t.?m o ~s~írit"J pensamento pessoal de V. EX:J. merer.e 
fratf'~rno, como nós os braSilel!'OS: I muita atenção e grande. respeito. li: 
\ll!wto bem). v. Ex~?. dentro dêste ·senado, uma 

O homem que co:n:mdou o 11 de 
sr. P1·esidente, com otgulho e des- das melh?rês expressões.. · . · novembro .também pode c~lm~nd'lr 

\'tmeciment<> posso afirmr.r, em no- .O. Sr · Ar(Jcmlro a de Ftgttetre~o - . os trabn.lhR.do:-es no caminho da. 
tr'.t: do senaüo da R.~pública, que sç I Ontl:;!:ado a._ V. Ex. . libertação" 
'\'ier da Cll.mara õcl;. Deputados, - O S~. DANIEL ~RJEGER '""'; De!=!- . _ -· . . 
0 raMo do Poder . L~isln.tivo com- ta v~~· ~m·ém:.. nr.o . tem ra::::uo. A ~ue_ro deter-me· rtest.e tópico. Em 
petonte para iniciar projeto de a.m- constn.u!çao nao au1s . res:-tuardar o 1 o~·.;.merro lrumr. os oner:á.~·io.; do ·Brasil 

O Sr. Arqemiro de Figu-eiredo - ..• 
para o amlü~nte de serenidade do Se­
:lado V. E::;: I). está Rpegado _a um tê:rç~ 
que tem significaÇões diversas. Co­
mandar nr,o é simplesme-nte .dirigir 
navios ou exércitos; o coma!ldo se 
cr.erce também nó sentido de dirigir, 

O SR. DANIEL KRIEGER - Diri ... 
gir é conduY.ir. J :\ diSse que s. Exl.'­
não se p1·eocupn, co.m u exatidão do 
vm.:áb!_llo. 

O Sr. A1·gen1iro êe Figtte-irl!d.o E 
express:w conheci~la.; quando .se diz 
"com!"..nd'o de idéias", "comando de 
sistema- filosófico". Q direção, o sen­
tido em aue se empregou o tê_·_·mo. 
:r:!'ão tem ·a acep<:fio a que se refe1·e 
V. Exª'. Há. à~ c.o:npre::mder o nobre 
cnlega qm. O ·Chefe de meu Partiflo 
não tem motivos p~.ra incentivar mo­
vimentos de sobVe1·s::í.o da· ordem legal 
e d.Rs instituições do Pais; diri2:e Sua. 
EX{!e1ên.cia {'.gremüv}~O partidária que 
dia a. dia aumenta seus fl.deptos. 
Todos os anos, em tôda.s as legislatu­
ras, re~istra-se, na Câmara e no se .. 
n~.do, o aumento d.'} representação 
trab~lhista. 

O SR .. DANIEL KRJEG-ER - N5.o_ 
pela. votação, mas pelas a.àesõe.s. 

O Sr. Argemiro de Figueircà.o -
Antes Q!le eu atenda a chamado m­
.. ·mtc q-l,~ acabo de receber. permita­
llle V. E:;:~ di!(':er que o considcrp. uma 
das .mais altas figurn...c;; do Parlaonento 
N~cion-al peh int'.!!.igência. cul...tur::~. e 
espírito público. No entanto, V. Ex~ 
está sendo vitima de seu próp1·io tem­
peramento impulsiYo, como o de todo 
g-aúcho em cerüts n'1o·:hmido.des. 
O SR. DANIEL KRH~GF.R,- Como 
o do.Presidente cio Partido. de V. E.'f~. 

·O Sr. A.rgemiro , de Figueire:lo -
Peço, ent";:entanto. perm!ssáo -p::rr. di-. 
7.e1· a V. ~a. que fiObl·cponho an f:ieu 
Cellc:!it.o a respeito do S~·. Joi'\o G-ou­
larr. o pens:Pnento da ma,iprJa_. da. 
N ;1Çáo bi·asHeira, . que o ele;cu Vh~e-
Pr:!sidente da R-\9Úb 1ic.a. . 

O S.R D3~.N1ÊL Y..Rl'EG-ER .- Vos­
r;, K{a. não tem rJ.?-"'): nma ':!lCir:"ãO 
ll.:'lda ~i:-;;nifica. po-.:n.ue !;P r,iun'fic:'l.S~e. 
eu diria- ao nobt-e culf.g;. qu2_.vcnui v 
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Sr. João Goulart, no Rio Grande do 
t)Ul. _ 

O Sr. Argem.iro de Figueiredo 
---.Então V. &xa. acaba cvm o regime· 

democrático, eleição para mim e se­
lec;ií.o de valores. 

O SR. DANIEL K.I't.IEúiER. - As 
\'Ot;uções ISHO suscetíveis de modüic.L­
çOes. o apart.e a.e V. E:J..:a. cous-~itUi 
um !'ecuo, ou melhoJ.-, a aiinnaçü.o de 
quô o Sl'. Vice-Presidente da .ttepU­
b11Ca nã.o clls.se. Aceito, prazeroso, a 
~xplicaçil.o, pm·que quem ama o Pais, 
quem ama àS institUiÇÕ\.'!s Yigem.es, 
como eu, sempre se ~ente sn.ds!cito 
q uancto desaparecem SClõl) inintigos. 

. V.· Exa. é Líder; po_rtanto, fala. com 
:~utor.i.dade. o Sr. João Gou1art c 
a.m.ante das instituições do País. · 

o sr. · Argemiro de Figu~iredo -
·v. EM.\. pode pl'oclamar. 

O SR. DAN1EL KR.IEGEU -- Se­
nhOr PreSidente, já. analis-ei o que 
1:3. Bia. estdbelece cmno '"comanúr.l.·". 
Postei"ionaeni;e, a· S. Ex.a. se a.t.ribui 
....:. ·ouça v. Bxa., Sr. P.rc;:;idente, :l 
milllla uecd!.raçú.o - uma a.":irmaçfl.o. 
P.:.:ünen·o, .faz: uma· acusa-;;ã.o ao Sc­
tlhoi Presiüente da República~ essa 
acu.sa.çii.O aUn:~e o meu Partido, e cu 
quer-o revidá-la, de forma altiva, Se­
nhor' Presidente. Dirue S. Exa. no 
~eu ·discurso: 

•·Quel'emos que os e:~ploradore:o 
do povo venhant p.a.ra à rua 
combater a candidatura Lott., eu­
quanto a fome ronda os lares dos 
trabalhadores''. 

Same :g_ m:;:a. que a União l)emo­
crútica. Nacional nfw pode est..'U' :1a 
mésma trincheira do Marechal das 
restriçõ~.:; mentais, vort.\nto no;; at~·i-· 
btti o desejo de tmnsacionar no bal-
cão internacional. · 

Pergunto aos· Lideres do Pnrtido 
Trabalhista. Bl'asilciro se a UDN. teve 
IJURlquer entendimento com Pnises 
e~;trungenros; se ·a UDN ., em qual­
qtter momento, contribuiu p3.ru. res­
tt'ingir a soberania. do Pais, se a 
UDN. entrou em entendimento com 
Ditadores: s~ a UDN. recebeu ajuda 
para fnrr,cr elciçóeG no Brasil. 

O Sr. Arge-n~iro de Figue1rei!JJ -
Níio ouvi a leitura feita por V. Exa. 

O SR. DANIEJ .. ICR.f.EGER - .Repe­
tirei, nilo há dUvida. 

Diz s. EZ:a.: 
"Queremos que os· exploradm-es 

do povo venham para. r_ua comba­
. ter a c:mdidatma. Lott. Enquan­
to a. ·fonú: ronda os lares do.s tra­
balhadores - isso é para o PSD. 
rtue pr::cisa re:1gir - !<1-bu!m;os 
luc~·os síío àaqul a.rr3.nca.àoS para 
beneficiar outros países." 

Pcl'gunto se outroo são beneficiados 
c com a cumplicidade de quem? 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
J);!sejarln que o nobre Coleóa me di&­
!;CSQ- :::e há referência direta ao :Parti­
do de V. Exa. ou mesmo ao FSO. 

O SR. DANL!EL KRIEGIDR - Acei­
t3.lnOS at-é as indiretas. 

O Sr. AT(fcmiro de Figueiredo -
o nobre Colega vr.le-se do naticiário 
do jorn'll; deveria, antes, verificar a. 
::utenticido,de da nota. 

O SR. DAN1ITI:L Kfl.liTGER - Vos­
s:::. F,:;a. est:i -se antecipando: verã 
•FH:! nn fin.t-1 do meu dlscur~o declaro 
'lue o Sr. LTofi.o Gouhwt nno tem a 
~.:.:Inibiliclo.d~ necr~~s··. ·ia à h.11'a que 
viv~mos. Não crei.o qu eo Sr. Jo_ão 
Goul~rt t.enha fmtc tal dedaraçuo. 
.se a flxu.sse Reria um mendn.z. E não 
t'"eio cme o Vice-Pj_·e.sidcnte da R~~pú­
bitca hom<:!•U dn Rio Gra.nd.e do Su1 

t.eja 'capaz disQO. · · 

O Si". Amenuro àe Figu.eE~·edo -
Mk :>.quL n::>~l ouví da leitnra do jor­
tlal qu~ tr. I<..~a. tem em mão~. ç:t~ 1 -
nu~r re'fen~r..cia cfir:-b "!0 P:::~ntlo dn 
n'Jbrn CO!'?'~f!., ~-O "'BT). ou ~ · outra 
'i'l'~l·luer at;re:nla;:io partidária. 
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O SR. DANIEL KRJEGER - Ace!­
mmos U'G inl1iretn.s e re'lidamos - E 
ilOrit de desafivelarem-se as máscaras 
para que . se conheçam o~- · ta;:til;fos; 
aquêles que iludem a opinw.o publlco.! 

o Sr. Mem. de Sá - Creio haver, 
nas declarações do Sr. João Goulrat, 
-trecho mais grave, no qual S. Exa. 
nitidamente dirige uma leivosia a 
quantos não comungam com a candi­
d"t.tur~ do Ma.recbRl Lott. Refiro-ror 
ao pl:!riodo em que S. Ex~. a diz dt:'­
sejar estejam nn. trincheira. oposta 
todos os que querem transformar o 
Brasil em balcão de negócios. 

O SR. DANIEL KRlEG~R - .Já 
fiz rr.ferência a êooe trecho. V. :Ex:a. 
não 0\.\ViU. 

. o Sr . .Mem de Sã - Fez refcrênc1a, 
mas não leu. · 

O SR. DAN!IDL KRIEJG'E.'R - L! 
eont muito cuidado até. 

O Sr. Mem de Sá- Afirmo que não 
leu. Estou ouvindo V. Ex a. com a 
m.a.ior s.tenção. 

O SR. DANIEl. K.RIEOZR ~ En­
tão, lerei êsse trecho. 

o sr. Mem dê Sá - Perfeitamente. 
Para isso soliéitei a atenção do nobre 
colega. 

O SR. J)ANIEL KRIEGER (Lendo) 

"Desejamos que fiquem do ouM 
trtJ lado, que fiquem contra.A a 
c-.mdid:..tura de V. EXa., aqueles 
que desejam ver nosso pais tra.ns­
fo>n1ado num instrwnento de 
sm•s amlJiçõe;:; pessoais e que 
querem transformar _o Brasil em 
balcão de negócio". 

o Sr. 14 c:m de Sá - EsÚ trecho 
v. E:'Ht. não havia 1ido. 

O SR.. DANIEL KRIEGER -

mo; scn~mos sempre contra o Ma:.. I do Rio Grande do Sul. v. Ex=-' for ... 
rechal Lot~. lMuito he1ft.!) . 1muklU urna pergunta. _Dt-vo ~'3clar<t>cU 
o Sr. Lima Guimarães - Li nos no PJen~.r1o - ,altá.s .tá o fiz ·}l\tt'rr'l. 

jornais que um dos grandes elemen~ com tóda a .c;in~erida.de - que, rela­
tos da União Democrática Nacio!'lal Lor do projeto relacio'larlo cem a. re~ 
poderia ser o Vice-Presidente no. ~u1 Bruent,.a,~ão do .c!ireit<') de 1:1;r-r.ve C"'W 
chapa do Marechal Lott, trinf-a diRs an!'{'.';:."'Ttt~i. nnre~?.r cor.\ 

fi SR. DA.NIEL KRIEGF.R. Não lon~o suhstitutJvo à nrou0s'-;'10 o.,.,ô .. 
é •erdade. Isso só existe no e.<::pil'itú nánfl. da C~>:n11ra d0s D:mu .. arlnR. V, 

)hado. de v Ex!i Ex~~. ~ testemunha do 1Pi_1 P<::fr)rt•o r.11 
son 1 • • ("ktm<.,.,~,o rt"' ,...m'1~Hf.n;,.~..; ,. r .. ;::~;,.,, 

O Sr. Hma Guimarães Os jor~ QU·nnto a várias pr1lposk.5es rP.h~!o-
nais derru1~. Ul_ras rom os dkeito.::: rlo~ t.r!l'br.lha­

dores ·por mtm relatadas, Pllh':> r>lm: "' 
ontem a.p.:0vP.da oola Cr:nr>.i~l'::;f' d.~ 
T...e~islw.:ão· ~i::tl ç.: CJ1Je mot!ifl~'t n 
di<>Poslcão cor..solic!ada- Que ouiol·'""" 
noo tra..ba1ha.dore<~ o ':lireJ\".o à. n::m:en­
~ll_o de tn-dent~iio IDteg-r:\• noo cnf·o~ 
de concorda-ta .e faMnr.h e ~~;u ccn­
curs.o creditório. Vê V. Ex~!- . Que o 

Ú SR. DANJEL KRIEGF.R - Os 
jornais deram! ... Não po.~so admitir 
que o Governador Juracy Magalhães, 
cuja comp:\nha admirável o Senado 
da República conhece, cuja fibra e 
di~nidnde todos_ rf',eon..'l~cemos, POS!i3. 
formar com o General das rcstri ... 
ções mentais. 

P s.n não tl'tn es.oueciJ.-. os 1ir!'i­
Por isso to!! dos traha.lhadores S-e a.lg-umn.\J 
candida~ proposições de1xamm. l'ie \"lr p, il!enl:ri.o 

O Sr. Lima Gllim.a.rãe.s 
mesmo, S. Ex{~ não apóia a 
tura Jânio Quadros. 

O SR. DAN1RL KfUElGER - O 
Sr. Jura.cy Magalhães tem o direito 
de não querer certas candidaturas, 
mas eo;tã .no dever de não aceitar 

fo1 ~raue alruém. ou ns ib~e.,.enm_d(IS 
nos nrojetos n.as duas Casas do oon ... 
~~o não &e utillza.:ra.m das ..,isoow 
slçõeS regimentais nara · :\ !r.~<'lúsio 
des588 proposições em Ord-em ~o Df a.. 

determinadas candidaturas. o Regimento permit-e ·a m.<.ahluer 8e-
O Sr. Argemiro de Figueiredo _ r.adot" ou Deputa:!-> o '1ledidn ele in. 

V. EXa. não nega 0 conceito o.sten- cltH;áO em Or·d.em do D!!l., de n-ro.~e· 
sivo do candidDto em potencial da ietos oue não tenham pa.-reeer dn& 
Untõ.o Democrática Nacional R.. -res- COmlss6es após o J)ra.zo. -de trinta. 
peito_ dos méritos, do Marechal Lott. d~. QUM'l-to b. minha pet;..-c;oa, por. 

tanto. devo a.centua.r Qtte tenho 
O SR. DANIEL KRIEGER - Não cumprido com o meu t!?,.-er. 

nego, jamais negarei as qunlido.d.es 
pe~.soais d,> Mr.r~chal r..ott, as quais O SR. DANtE!. K.RIEOER - No 
têm deixado v. EX~.. em situacão entanto, .a essa abnega.c~ e ê-sse des .. 
muito incO-moda, porque s. Ex:a.. ]U'l'endi~ento do Partido spe!a~ ne ... 
sempre se tem recusado às soUci- moo:ã.tico o Sr. Viee-Pres.denve da 
t.at:".0es de demagogia, que constituem Republlea. respond-e oom o segulnte: 
o clima em que vivem V. Exas. "Só eu sei quanto tenho sotrr .. 

O Sr.. Ar.aemiro de Fiqneiredo - H é. 
comPD- tJhlT' :-t~d.:e que S. EK.I!- é o nos­
oo ca.ndidato .. Nuncu a União Democrática Na­

cional tampouco o Partido Liberta­
dQr, do qual náo cenho Pl'OCUr~ão, O P'R. DAN!RL IGUEGER - E' 
mas possuo mandakl, t.rr.nsacwnaM que V. Exl!-sl nã-o encontram 1ncom­
rau1 com os sagrados interêsses do patibilidá.de, desde que pe'n.b-am ma.r­
Brasil. outros potlem tê-lo feito, ou- cha-r para o Poder-. 

do. qua.nto tenh() tran.;a.ciona.do 
com outros poUUeos para Quto 
não passe uma eme-nda d~ Lei 
que tira o dirclto de gr-eve dos 
trabalhs.dore.<;: bem oomo '\ outroo 
direitos sagrados . d•.)S trabalha­
dores". 

Em prlmfiro lugfl~r. 'lão posso ílttf­
buh" ao Sr. Vic-e-Presir!ente •'la Rc­
póbUce. a Ignorância de nensa.r ClUQ 
um preceito constltucl"•·mal node r.er 
reformado por eme:nr!a n projeto. 

tros podem. ter-se beneficiado com Sr. Presidente_ Srs. Senadol")S, a 
ditatluras, mns a U.D.N. e 0 P.L. ~ai..e final do discurso do eminente 
do Rio Grande do Sul jamais tran- Rr Vice-Presid<ente da Re 'blf • 
sacionm·am com qualquer dêss~s dés· Presidente de<sts Casa não e~ - ca.. 
patas que têm amargmado a vida I seja exata. Atribue-se: lhe o seg~nq:. 
dos países .sul-americanos. · 

o Sr. A-rgemiro de Fto"Ueír'e.do 
V. Exa. tcp.ta. arrombar porta aber­
ta. Não ouvi, nos trechos lidos por 
V. EXt.., qualquer referência mesmo 
indireta; ,_os Partidos que militam 
no Bra.sll . 

O SR. DANIEL KRIEGER - Sa­
be V. EX a. que não podemos mar­
char oom a candidatura. do Marechal 
Lott. 

o Sr. A .. rgemiro de 
Não é rs.mo para que 
clusõe.s. 

Figueiredo -
tire tais con-

O SR. DANIEL KRJEGER - Não 
tirei conclm:ões, nem estou .seguindo 
a lógica de F'radique ,Mendes - a. 
''Lógica dos Absurdos". 

A lô3'ict\ cto absurdo e a que in­
vàca. o Lidt!r do P.T.B. 

o Sr. .Argmniro de Figueiredo -
Lógica absurda- é a de afirmar o que 
data. venia, não é verdade, 

". . . leis que inte-ressam ao.c 
trabalhadores, dormem nas casas 
do Congresso". 

Pergunto. Sr. Presidente. aos 8~­
nadores da República e desafio que 
me respondam: quem. constitue a 
Maioria da Câma.m e do &.tnado de. 
República? 

""' Creio nã.o p.l"eclsM de resposta: são 
o P.S.D. e o P.T.B. A RCUSMfio do 
Sr. João Ooulart, portanto destina-­
se, precü;_.ame.nte,. ao P.S.D. 1!:1e que 
responda.. Se perdeu a fibra., entlío, 
fique em silêncio. 

O Sr. Jefferson de Açuiat• -- Per­
mi·te V._ Ex:~Jo um aparte? 

O SR. DANIEL ImlEGER - Pois 
não. 

O Sr.· Jefferson de .Aguiar - F.stava. 
apreciando o -bravo gaúcho a dissf>o.r ... 
tar .sóbre ma.térla polftica., investin~ 
do contra seu. 1Iusbre conterrâneo, 
Agora, V. Ex~!- dirige-se ao P.S.D. e, 
mais a.inda. olha pa;r:a o representa.n­
te do Espírito Santo e solicil:a- rt.s.­
J>Osta. 

O Sr. Argemtro de Flrrteircffo -
Permite V. EK.@o mais um 1\.l)artt? 

O SR. DANIEL ERI!!}~TER. - Pob 
não. 

O Sf. Arqemlro de FiQttelredO -
Deploro que V. Ex• ~ste.1P. n-rgumcn .. 
ta.ndo tm tOrno de hl~·Hcse~: 

O SR. DANIEL KP.IEOER - EsM 
no Jornal!' 

O Sr. Argemlro de Piqr.telredo - r 
v. Ex" mesmo quem dec1~r:~ que nnO 
acredita. I 

O SR. DANIEL KR.IEGE'R - !I-rão 
Reredlto. Quero que o Sr. Vice- Pre­
sidente da R.eJ>1)bl!oa venn• ao S.-·. 
na.d.o como é de seu 1ever - êlc que 
tem sido· omisso, oomo o foi na. cd.- · 
mara. como de-putado federal, onde 
compareceu apenas poucas v~es e 
como V!oe-Pre!l!dente da Repúbl!ca, 
PT4!61diu esta. 0t1sa. l'M'amen~e - de 
sa.tlsfa.ções, porque o que- alnte.fo, nef.i. 
ma. d-e tudo é o revigora.men.to do 
r~. ,. o Sr. I .. i'ina Guimarães-- A União 

Democrática Nacional ainda não se 
manifeston a respeito de candidatu­
ras. H4 diYel'gência no seu seio a 
ês9e propósito. Não se pqde ainda sa­
ber se vem de A, B ou C; lQgo, êsse 
Pfl.rtldo não está envolvido no dis­
cur.so do Sr. João Goulart . 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Lamento discordar de V. E:lc;l). Ceomõ 
!!der da bancada peteblsta, tenho si­

o sR. DANIEL XRIEGER - Que- do cha.mado pelo Pires!dente do ·me-11 
ro fa.rer uma interoalação no aprurte Partido, Sr. João. Ooulart, part:. 
de v. Ex". Não inve.o;tt ·contra o cuid&- da leglslação frab&lhista. e de ... 
P .S.D. Voto a maior admira cão ao fende:r os legftimo.s ln.teréss-es doo tra-
P. S. D, do Ri-o Gt·ande 1o Sul. Sem ba uh adoce-s. · 

o SR. DANIEL Kil!EÜE....J=?. - O rnocm·~ão pnra defen'i.ê··lü nesm 0 SR DANn!!t XlRIEOER - P: 
aparte de V. Exa. não tem ra:t.ão casa tenho, entreta-nto. '1:Irn::Llln ex~ ,..unto qllai 0 jeto de lei - er-
de ser. !'l1'f$SO ~:ra h9nrá.-lo. \Sentou a B~.a. traballk~apr:; 

o que n!lo pode a União Demo- o Sr. Jefferson de tgww - Com :sentido de fevorece1· o trabalhMor: 
cr:i.ticfõ N:::.cioni,l, sob pena de _infrin- os louvor-es do repr·t•:;en+.an• e pes"e ... j br-~ileiro? · 
gir preceitof((jt; ciigni~dade, é marcha~· 

1 

di.st-n. do Espírito Santn, qUI'! teve na . O Sr. .Argemiro de Figutdredo __ , 
com. o Mar(:cbal· Lo~t. Quero dizer. f'l\m'l·~ doo Dep11tado~. 1. h. onm.. d~ NB.o posoo __ respcdldà'- ~ P~Otlto f, 
no:;.:;o üesUno .est•1 traçado noutro l'U- , CQ!Ivlvcr c.nm. os MmtráV"t!l~ •lel~.e:~<los ~ Vcea. :c"Jee!êne!ft. · · l · · 
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o SR. DANIEL KRIEGER- Não] tas do Brasil, haja alguém que'afirnl.e/Nacional, quando S. Ex.'- é um dos! o SR. DANIEL JCRIEGER 
paderft.. responder . üunca! porque o I que t!le: fêz algum~ ~bra sOCial em fa- responsáveis ~ela demora. ainda que I com grande honra.; aliás, com essa 
P.T-.B. é um partido omtsso que faz vor do povo bra.s:ilerro. para o aperfeiçoamento da lei. atitude, v·. E.,'{.• revela alta digni~ 
principalmente demagogia, O sr. Argemiro' .de Figueiredo - O Sr. Jejjerson de Aguiar dade P_Olltica. 

o Sr. Arge-mir·o de Figueiredo - Lamento discordar de v. ER:.~. ·Permite V. Ex.IJ. outro aparte? ·Sr. P1·es.idente, a União" Democrá-
Digo a V. ~-.;:,'!- co!? ? testemunho de 0 SR. DANIEL. K.RJEGER V. 0 SR. DANIEL KRIEGER tica Nacional repele. com veemência, 
tôda .. a Naçao bras1le1ra, que nenhum li!x.~ discorda._ disco-rda em teoria _ Com muita satL:ifação. a acusação, afirni.ando que nunca 
part1do no Brasil se tem empenhado , . entrou em entendimento Com rio-
pela. melhoria das condições sociais mas nB:o lti'ova na realidade, porque O ~r. Jefferson d~ Aguiar vernos 'estrangeiros; que nunca. rece-
e econômicas dos trabalha.doi·es que o ·partido Trabalhista Brasileiro nada Compareci a essa reunlao, e todos os beu subvenções para as eleições ·a 
0 

nosso. tem feito a não ser de;nagõgia, em que estiveram presentes, concordaram que concorreu. o meu Partido é na~ 
favor dos operários do Brasil. em que o pro'jeto da Câmara dev~ria ciona.lista e nacionallsta.no alto sen~ 

O SR. DA~"IEL KRIEGER - Tem~ 
se empenhado na forma mas não na 
realidade/' () partido Trabalhista não 
é mais ~vança.do· det que a união De· 
mocrática nos seus _postulados e no 
desejo de ttnnsfornuir os que sofrem, 
dar-lhes novo padrão de vida., mino­
rar-lhe os· sofrimentos. Apenas há 
um ponto: nós da União ·.oemocrâUca 
Nacional, ~la nossa fonnação moral, 
não fazemos demagogia, 'J)orque · sen­
timos que demagogia é ()tYa. daninha 
qtte compromete o regime democrá-­
tico. Apen~s isso. 

O Sr. A:tgemiro de,Fi[JUeiredo - ES· 
pero que V. F.X.~ .nesse· díscurso, não 
raça demagogi~. 

0 sr. Argemlro de Ftgueiredo :f: ser e:nendado, com ~provação de um I tido. ~ Petrobrãs, a. I"I_laior glória 
mua InJUstiça profunda .que V Ex." substitutivo que ftu mcumbido d~ do n~c10nall'smo- brasi!e~ro, deve·se 
est. fa.zendo · elaborar. Amda ontem, expuz. pe~ exclumvameote ao e.spLrrtQ de Juta 

a · ro.nte o Senado, essa determinacfto e da U. D. N. 
o SR. Dlt1-<1EL KRIEGER ....... Não ~ con;>a~ração ~o. trabalho que. fiz,l Leru.bre~se o Sr João Gúula;t do 

eswu !~zend.o m]ustlça e aproveito a. mclusiVe pelo M1mstro do TT9ba1no. magnífico livro de Osca.r Wilde "O 
opo_:tu:ucta.de p~ara reafirma;:, puante o SR. DANIEL KaiEGER. _ Retrato de Dorian Gray,,. No' ato 
a Naçao, que todas ~ :onqmstas con-, o1ante do testemunho do Senador final, êsse retrato aparece com as 
signad~ na. constlt.wçao, f~ram obra Jefferson de Agmar, senhor Presi- verdadenas caracteristicas do retra~ 
da ~mo IJ:.mocrátlCa .N.actono.l e do deJJ.te, nada mais preciso dizer, salvo tado. Assim há~de npr~entar~se, 
Part~do Socml J?emocrat:co e não do a leitura cto trecho final das decla.·) d~ante da opinião pública brasileira, 
Partido Trabalh1st.a Brasileiro, que era r~ções do Více~Presidcnte da Repú- o Sr. Jo§.o Goul&rt. - (Muito bem.' 
na. época. inexprzssivo. bllca: . r,f'!Jito bem! Palmas. o orador P 

· cumprimentado). 
O ST. Argemi1'0 de Figueiredo - lt . "S..-'i eu sei quanto tenho .!:Ofri· 

uma: itljustiça proiunda. ·repito. do, quanto tenho transncionado 
.
0 

com outros políticos para one não 
SE. " PR.E......~:imTE (Fazendo passe uma emenda da_ lei que tira PORTAAIA N' 61, DE 1959 

Ato do Primeiro Secretário 
[ 

' . 

.soar. os tímPanos) - Nobre Senado~ 0 dire!to de greve dos trabalha· 
O· SR. nANIEL KRIEGER-- NUn· Oomel Kr1eger, o tempo de v. Ex.a dores-, bem como a outro:; ct1r?itos 

cG f.aço denlago:;ja. :Esse perigo estã esta termmndo, entretanto, V. Ex. l . sagrados dos tmbalhndores , 
. nodera. ccmciuir, em poucos nunutos. ~ 

em V. Exes. 0 seu discurso. I Sr. Presidente. em pritue!ro luga-r, 
· · à - o direito C.e greve não pode ser reti-

O Primeim Secr~t.ário, nos têrn\os .­
do art. 38, da Resolução no 4, de l~t 
1955, dispensa do .Ponto, no dic 2 do ..::-:' 
corrente, o Oficial Legislq.tivo, "PL~7" 

0 Sr · Argnniro ele Figue:re 0 - o SR. OM'1EL KRIEG"ER - rado seni!o por emenda consti~ucio-
Não faça V, EX.t1- aquilo que est..'\ con~ Agra.deci.do~ Sr. Pres1dente. Vossa I nal. Todos sabemos que o Senhor 
denando. · c • Excelência, homem coroado de gló- I "Vice~ Presidente da P...epública não é 

0 SR. riAi-.iTEL KR1EGER .- cort-. rias, 'que veio para o SE!nado da Re-I" versado- ern. n1atéri.a constitucional. 
d_ello~ e con:J,ena.rei sempre. pública pela sua atuação magistral t Nós o resoeitamos, mas. também ·nfi.o 

no Tribunal de Contas. . . • / tt>m o ,direito de abusar. · · . 
o .sr. 4;-:gemi"r_o de Fi[J'Úeiredo ~ v. 

Ex~ nã:o desconhece que t6da a legis~ O Sr. F-ranci3co Gallotli Muito t Dtz em segUida: 
Lação, no BrasH,_de assístênc.ia 9-o tra~ bem! I •·somP.nte eu sei o "'.uant-o-te~ 
balh?.dor, leis de previdência social, o SR. DANI.% KRIEGER _! nho lutado para :vitar que 
tod&S têm origem ·no Chefe .espi·.Litual .... deveria ter, ~.:orno tem, de fato, l emendas que entram ?-el?S frestas 
do Partido Trnbalhista. ·Brasileiro. . para, uin hom.e.--n como. eu, que aspira do s.enado ver;;mm f~rir a. Previ-

o S.R o.~l'."'LEL. KR.IEGF~ ~ _ Que a dizer a verdade, wn pouco d<'\- to· dêncra Social. 
V. Ex:as. estão a~ora negrmdo, por... Ierância necessária P!l~ra .que eu an:- ! sr. Presidente. não seria o Senhor 
que o .sr. GetUlio var~as negqu -o me, perante n con.~cienma cto Brãsll. I João Goulart quem haveria de evitar 
direito àe. weve:. V EXa.s. e.s.Wo sus ... ~ verdades que tenho necessidade de r emenrtn. de qualauel Utl!· dos membro~ 
t.erltando que n direito de greve é su ... dizer. do Sf'ntldo que as pretendessP Rpre-
bstancHtl e ne-gando 1r estabilicta.àe Não' acredito que o Sr. João Gou~ sentar. A acusação de "emenC'.as que 
qtre 0 congre~o Nacional deu a maio- !art. haja feito trüs. declarações. Não erdrmn pelas fresta.~··. portanto. vai 
r1:3. cb.s leis snciais _concedidas pelo -<:reio, porque S. Ex.' convocou os dil'f'ta "'-C seu próprio Partido e ao 
Con~resso·e não por be.nesse dQ. Sr. Senadores pará. reunião Iio seu Ga- P. S. D. 
Gehllio vnrg-ns: .~ binete.. Compareci, depois que Sua o Sr. Victorino Freire -· Não 

. · _. ·Excelência. explicou que a.· 'marcnta . Rpoiado! 
o sr. Aryemtro de Ffgueiredo __ não coma Presidente do Partido rra- ; 

N:!o nN~a!hos a participaçã-o -ueces- "balhisfa Brasileiro, .mas como Presi- O SR. DANIEL KRIE-GE..t! 
sária do Co~esso, mM, nesta bom; ~ente do Senatfo da Repúb!ica. Não· V. Ex .'!o me reswnda: - nós não 
aolaudo, c.'l.lorosamente.,. a r:eivihdica- estavain presentes os eminente~ Se- aceitamos,· sombS"' Seus· aliados? 
cito que v. p.x.lll- f:;z de?sa ben~u:erên~ nadares João Vl11asboa;s, Ru_i Pal~ei- o Sr. Victorino Freire_ Nem nós; 
da, em homenagem a meruona ~.o n_!., f! outros. compa.nhe1ros .me mdiCa.· .também eu não aceito. 
Presidente oet.ólio Vargas. · raro_ para que eu os representasse. 

· · . Compareci a essa .reunião, fiz ll.S ob- O SR. DANIEL KRIEGER -
o SR. DANIEL- KRIEGER.- A·n.- jeções que o Senador Novaes i'lJho Se V. Ex.l!t ilão aceita, fica excluido: 

_da ·é recont'or~dor, para_ m1m, rio~ ... ouviu, contra 0 projet~.~ndo.da C!. .. /e continuaru. nessa relação todos os 
grandense, haJa alg~ém, nesta hora mara e sua Excel®.ç:la o .scnhor_

1
elementos do P. T. B. e do P. S. D 

em que há, mais do que- Pedras-, vor-~_ Vice~ Presidente ·da. ~e-pública. com que não protestaram. '~ 
que Pedt'o negou, apenas, por três .elas concordou. Agora, no entanto, I O· Sr. Victorin.o Freire - Faça 
vezes. e .o sr. Getúlio Vargas vem apa.rece às faces da Nação; atribuin .. V. Ex.'" o favor de excluir também 
sen.-do neu:ado oor todos os trabalis- do culoa ao Settado. ao .congresso a minha. Bancada. 

• o 

• 

PP..E('O OítSTE NúMERO: CR$ 0,40 

- Paulo Lisboa Barbosa, por moti"yo 
de ~rviço externo de seu Gabin~te. 

Secretaria do Sênado Federal, em 
5 de outúbro de 1959. - Senador 
Cunha Mello, Primeiro Secretário 

A tos do Diretor Geral 
PORTAIUA N• 31, DE 5 DE 

OUTUBRO DE 1959 · 

O Diretor Geral, no uoo de sunB 
atribuições, reOOlve tnmsferir a Ofi­
cial Legislativo, "PL-6", Amélia. da 
COsta Côrtes. da Diretoria dM Pu­
blicações para a. do Arquivo. ~ 

Se{:retaria do Senà.dO Federal, em 
5 de outubro de 1959. - Luiz Nabuco, 
Diretor-G?ra.I .-

PORTARIA N• 32, DB 5 DE 
. OUTUBRO DE 1g59 

O Diretor Geral, no uso de suas 
atribuições, resolve transferir s Amti­
llo.r Legislativo, classe "J",. Ern€t>tina 
de. Souoo. Mendes, àa Direto.ria das 
Comi66õe.s para a dA Contabilidade. 

Luiz Nabuco, Diretor.c...cral. · 
PORTARIA N' 33, DÉ 5 Dg 

OUTUBRO DE 1959 . 

O Diretor G€ral, no uso dt suas 
atribuições, resolve tnlnsferir a Ofi­
cial Legi.'51ativo, classe "N", Bibia.n.a 
Ferreira · de, Paula, da Diretoria. dru; 
Comissões para o da Contabilidade. 
- Luiz Nabuco, Diretor ... Geral. 


